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RESUMO 
A formação continuada proposta neste trabalho se originou a partir da necessidade por parte dos 
profissionais da Associação de Cegos e Deficientes Visuais (ACDV) de Santa Maria – RS com a 
finalidade de possibilitar  conhecimento referente a surdocegueira aos profissionais que atuam nesta 
Instituição permitindo concomitantemente que estes acompanhem as demandas produzidas no 
contexto social com o passar dos tempos. Foram realizados sete encontros quinzenais com 
diferentes abordagens acerca da surdocegueira. Por meio da análise de diferentes textos e estudos 
de caso as reflexões contextualizadas acerca da temática foram compartilhadas no grupo de 
formação o que permitiu identificar alterações significativas na compreensão do assunto. Desse 
modo, pode-se mencionar que ao final dos encontros os profissionais demonstram domínio da 
temática surdocegueira no que tange ao que antes das atividades de formação continuada era 
considerado como barreiras originadas pelo desconhecimento em relação a surdocegueira. 
 

Palavras-chave: Formação Continuada, Surdocegueira, Educação Especial.  
 
INTRODUÇÃO 

  

A Associação de Cegos e Deficientes Visuais (ACDV), situada na cidade de 

Santa Maria/RS, foi fundada em 2003, por três pessoas que sentiram a necessidade 

de unirem-se em uma Associação com o intuito de integrar e auxiliar os deficientes 

visuais. A ACDV desde o princípio foi uma associação sem fins lucrativos, 

preocupada em promover a acessibilidade do deficiente visual. 

O início de suas atividades foi em nove de maio de 2003, com muitas 

dificuldades, em um espaço pequeno, cedido pela Igreja Episcopal, eram realizados 

seus atendimentos, sendo esses de apenas uma hora semanal. Após um ano de 

muito trabalho passou a ser um encontro semanal no período da tarde. 

Nesse período foram criados o Estatuto e o Regimento da entidade, para em 

dezembro de 2005, com uma concessão de gratuidade dada pelo prefeito da cidade 
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na época, através do decreto executivo de Nº 369 de 22 de dezembro daquele ano, 

ter sua sede na Casa da Cultura, Sala 15B, Praça Saldanha Marinho.  

Atualmente a ACDV encontra-se localizada na Rua Manoel Ribas, 1926-A, 

Vila Belga, onde realiza suas atividades desde setembro de 2013. A atual 

localização foi cedida, por tempo indeterminado, pelo SESEF - Serviço Social das 

Estradas de Ferro. O novo endereço possibilitou a ampliação de suas atividades. 

Hoje a associação oferece aos seus associados: oficina de informática adaptada ao 

deficiente visual, atividade física orientada, grupo de geração de renda e artesanato  

ensino de Braille e Sorobã, estimulação e reeducação visual (para crianças de zero 

a oito anos) e Treinamento Visual.  

A ACDV foi contemplada com o programa do MEC/SEESP Salas de Recurso 

Multifuncionais, através de um projeto desenvolvido. É cadastrada nos conselhos de: 

Assistência Social e Conselho da Criança e do Adolescente, também cadastrada na 

SJDS (Secretaria de Justiça e Desenvolvimento Social do RS). Conveniada com: 

Prefeitura Municipal de Santa Maria, ULBRA. Possui um termo de cooperação com o 

SENAI – RS promovendo acesso dos deficientes visuais aos cursos de formação. A 

Associação de Cegos e Deficientes Visuais foi considerada de Utilidade Pública do 

Município Lei Municipal n° 5.124 de 2008.  

 

DESENVOLVIMENTO (RESULTADOS E DISCUSSÃO)  

 

A proposta desenvolvida apresenta caráter de ensino e também de pesquisa 

por envolver acadêmicos do Curso de Educação Especial da UFSM, profissionais da 

ACDV bem como da UFSM. Utiliza-se do método etnográfico colaborativo pelo seu 

caráter formador, mas também maleável frente ao público, portanto: 

 

na pesquisa etnográfica colaborativa, o pesquisador não é um observador 
passivo que procura entender o outro que também, não tem um papel 
passivo. Ambos são coparticipantes ativos no ato da construção e de 
transformação do conhecimento. Para tal, a agenda da pesquisa é 
negociada de modo a atender às necessidades do grupo que vai ser 
pesquisado (Magalhães, 1994 apud BORTONI-RICARDO, 2008, p.71-72). 
 

 O local de realização das atividades formativas aconteceram na sede da 

ACDV com objetivo geral de promover a formação continuada dos profissionais que 



 
atuam na ACDV em relação a temática da surdocegueira. Como objetivos 

específicos: facilitar o acesso dos profissionais da ACDV a temática surdocegueira; 

organizar e redigir as informações sobre a temática fundamentando-as teoricamente; 

realizar um diálogo reflexivo formativo com os participantes acerca da temática; 

produzir materiais didáticos que facilitem o trabalho pedagógico com o surdocego; 

incentivar a busca por diferentes metodologias de ensino com vistas a melhor 

vivência das situações de ensino e aprendizagem com o surdocego.  

 Os encontros na Associação de Cegos e Deficientes Visuais de Santa Maria 

foram acertados para acontecerem quinzenalmente, a cada quarta-feira, portanto, 

todas as datas mencionadas aqui posteriormente serão quartas-feiras. Isto porque 

era o dia em que realizavam as reuniões pedagógicas e, parte da reunião, eram 

desenvolvidas as atividade formativas da proposta.  

 Os meses de junho e julho do presente ano (2019) foram de estudos e de 

planejamento para inserção posterior na ACDV.  

 

Figura I: Cronograma de encontros na ACDV. 

 



 
A primeira inserção na ACDV ocorreu aos quatorze dias do mês de agosto 

tendo como principal objetivo conhecer o grupo que faria parte dos encontros, bem 

como delinear um perfil para esse grupo e também pensar em maneiras de tornar o 

aprendizado mais significativo. Assim que iniciamos a conversa fizemos uma roda de 

apresentação para que todos se identificassem e, a partir disso, percebemos que o 

perfil do grupo que ali estava seria um pouco diferente do grupo que havíamos 

previsto. 

Diferente do que pensamos, pois o grupo também contaria com 

colaboradores que são participantes da ACDV. Neste primeiro encontro, nos foi 

relatado como havia sido o primeiro contato que o grupo da formação continuada 

teve com o surdocego que havia procurado a Associação com o intuito de aprender 

o Braille. As falas demonstraram o receio sentido pelo grupo com o surdocego nesse 

primeiro contato. A medida em que o grupo se manifestava, identificou-se pontos 

chaves como conceito, causas, manifestações comportamentais, atendimentos entre 

outros e, então escolhíamos o material bem como a forma de trabalhá-lo. Assim, a 

surdocegueira  

é o comprometimento, em diferentes graus, dos sentidos receptores à 
distância (audição e visão). A combinação desses comprometimentos pode 
acarretar sérios problemas de comunicação, mobilidade, informação e, 
consequentemente, a necessidade de estimulação e de atendimentos 
educacionais específicos (Writer, 1987; Marxson et al., 1993; McLetchie & 
Riggio, 2002 apud CADER-NASCIMENTO; COSTA, 2010, p. 18). 

A partir dessa conversa inicial, percebemos que, para tornar o aprendizado 

mais significativo para o grupo no decorrer do semestre seria relevante, nos 

próximos encontros, trabalharmos com estudos de caso e relatos de experiências 

que contemplassem a surdocegueira, pois atenderia melhor a demanda da 

Associação, visto que todos os participantes já possuíam algum conhecimento 

acerca da deficiência visual. Nesse mesmo dia combinamos que os envios de 

materiais seriam por meio do whatsapp para grande maioria do grupo, e em um caso 

específico, os materiais seriam enviados via e-mail para facilitar o acesso. 

As comunidades de prática são grupos constituídos com o fim de 
desenvolver um conhecimento especializado. Mas elas não são 
comunidades científicas, pois sua finalidade é informar e comunicar 
experiências, colocando em comum aprendizagens baseadas na reflexão 
compartilhada sobre experiências práticas (IMBERÓN, 2010, p.86) 



 
 De acordo com Wenger (2001), os requisitos de uma comunidade de prática 

são o compromisso mútuo, uma ação conjunta e uma bibliografia compartilhada 

(criação de recursos para compartilhar significados). 

A segunda inserção na ACDV ocorreu aos vinte e oito dias do mês de agosto 

e para esse encontro, como havia sido combinado anteriormente, foi enviado para o 

grupo um estudo de caso previamente selecionado intitulado “Caso de Júlia: Relato 

de um caso de surdocegueira em escola comum”. Percebeu-se que apenas uma das 

participantes havia realizado leitura antes do encontro acontecer, por isso, 

realizamos a leitura juntos já que o texto selecionado não era extenso e, por isso, 

não demandava muito tempo. O texto era de fácil compreensão mesmo para quem 

ainda não tinha tanto conhecimento sobre o assunto surdocegueira. 

Nesse dia foi possível perceber que o grupo ainda estava confuso em relação 

à proposta daqueles encontros porque manifestavam frequentes atitudes confusas 

com outras temáticas, como registrado no diário de campo: “Percebi que o grupo 

ainda não tinha entendido bem a proposta dos encontros porque ainda falavam 

sobre ser uma oficina de Libras” (Diário de Campo, 28/08/2019). Apesar das 

confusões, a realização da leitura, no grupo, do “Caso de Júlia”, foi proveitosa 

possibilitando a realização de debates acerca dos temas da inclusão na escola 

regular nos casos de surdocegueira. As falas dos participantes durante o decorrer do 

encontro referiram-se à realidade vivida na Associação relacionando-a com os 

exemplos trabalhados nos estudos de casos. 

A terceira inserção na ACDV ocorreu aos vinte e cinco dias do mês de 

setembro, praticamente um mês depois do encontro anterior devido ao contexto de 

assembleias com vistas a realização de debates que sinalizavam a possibilidade da 

realização de greve na universidade. O primeiro momento do encontro foi destinado 

à uma fala para que os presentes pudessem se inteirar também do contexto de 

cortes de verbas entre outros fatores que se estava vivendo no ambiente 

universitário. 



 
Nesse dia, a maioria do grupo realizou a leitura prévia do material enviado 

que era o caso 3. Este, intitulado “Crianças com surgocegueira congênita atendidas 

em um centro de referência de Salvador-BA: sete casos”. O encontro foi bastante 

satisfatório e foi possível notar mudanças no grupo, que já debatia fazendo 

referência a outros materiais lidos e outros assuntos conversados anteriormente. 

Abordamos brevemente as fases, com enfoque na Nutrição, da abordagem co-ativa 

de Van Djik, material que havia sido enviado logo após o primeiro encontro. 

A teoria do desenvolvimento da consciência da criança surdocega e com 

múltipla deficiência, por meio de símbolos, defendida por van Dijk (1968) é 

denominada abordagem co-ativa e enfatiza o movimento corporal. (CADER, 2010, 

p.41). 

A quarta inserção na ACDV ocorreu aos nove dias do mês de outubro e o 

material enviado havia sido o caso 6 intitulado “Crianças com surgocegueira 

congênita atendidas em um centro de referência de Salvador-BA: sete casos”. 

Praticamente depois de dois meses de encontros realizados, percebemos que o 

grupo já dominava melhor a temática e, por isso, também se mostravam ainda mais 

participativos nos debates que aconteciam. Entendemos que a dinâmica de trabalho 

adotada que objetivou trabalhar a formação continuada de profissionais da ACDV 

por meio da análise de estudos de casos possibilitou não só a participação ativa dos 

envolvidos, como também facilitou a compreensão destes em relação a constituição 

de cada sujeito como um ser único e diferente até mesmo quando a deficiência 

possa ser a mesma. 

A quinta inserção na ACDV ocorreu aos seis dias do mês de novembro, 

praticamente um mês depois do encontro anterior devido à Jornada Acadêmica 

Integrada (JAI) que aconteceu na UFSM no final do mês de outubro. Num primeiro 

momento, realizamos um relato sobre a apresentação deste trabalho na JAI. Assim, 

reforçamos a importância do trabalho realizado na Associação para o meio 

acadêmico, pois é apresentado em outro contexto que também contempla a 

Educação Especial na sociedade. Após o relato da apresentação realizada 

retomamos a dinâmica do nosso trabalho com a discussão acerca do caso 7 



 
intitulado “Crianças com surgocegueira congênita atendidas em um centro de 

referência de Salvador-BA: sete casos”. Percebemos que os debates já se 

mostravam mais profundos, intensos e se distanciavam do contexto da ACDV. O 

grupo considerava outros aspectos dos textos que antes não acontecia. Um exemplo 

disso foi o estudo de caso debatido nesse dia, que o grupo instigou-se com a causa 

da surdocegueira deste caso ter sido por consangüinidade. Então, foi a partir dessa 

outra perspectiva de debate que conversamos também sobre o tempo de 

aprendizado de cada criança, sobre o histórico da deficiência no geral, sobre a 

sociedade atual que está cada vez mais distante de conhecimentos básicos acerca 

de qualquer coisa e por isso se torna excludente e preconceituosa.  

A sexta inserção na ACDV ocorreu aos vinte dias do mês de novembro e 

nesse dia propomos assistir a História Animada de Helen Keller para dinamizar os 

encontros visto que o calendário letivo da Associação está se findando. Nem todos 

presentes conheciam o caso de Helen Keller. De um modo interessante o debate 

efetivou-se após a exibição do filme no idioma Português (Brasil) e com 

audiodescrição realizada por uma professora da Associação. O grupo destacou 

fatores importantes no desenvolvimento de uma criança surdocega tais como: a 

importância da família durante o processo de aprendizagem; a estimulação precoce; 

infâncias e deficiências: autonomia e dependência quando da aquisição da 

surdocegueira.  

A sétima e última inserção na ACDV está prevista para que ocorra aos quatro 

dias do mês de dezembro tendo como objetivo finalizar os encontros com uma 

conversa e entrega do material produzido referente ao trabalho realizado durante o 

semestre na associação. 

 

CONCLUSÃO  

 

Dessa forma, pudemos perceber que com o passar do tempo e acesso ao 

conhecimento específico quando foi trabalhado conceitos e ideias acerca da 

surdocegueira, os diálogos foram se tornando cada vez mais fundamentados e 

voltados para a área da surdocegueira. Os materiais de apoio foram todos lidos e 

discutidos, trazendo assim, um acervo pedagógico para a associação voltado 



 
diretamente para a área da surdocegueira, das diferentes formas que os encontros 

foram se dando conseguimos incentivar e instigar a procura por outros meios de 

informação a respeito da temática, ajudando para que os anseios em relação a 

interação com o surdocego fossem minimamente respaldados teoricamente. 
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RESUMO 
Em 1997 o Conselho Federal de Medicina através da resolução 1.482 autorizou a realização de               
cirurgias de transgenitalização em pacientes transexuais. Observou-se a necessidade de ampliar o            
processo de transição de gênero. Este cenário tornou possível a emergência da normativa             
n°2.803/2013, que garante o acesso ao tratamento (ambulatorial e hospitalar) de forma gratuita             
mediante o CID (Código Internacional de Doenças). O acesso ao tratamento hormonal encontra             
entraves nas unidades básicas de saúde, devido a estigmatização de pessoas trans por profissionais              
de saúde. O objetivo do trabalho é descobrir como a população trans do município de Santa Maria                 
utiliza o sistema único de saúde para a transição de gênero, compreender a importância da formação                
de gênero nas matrizes curriculares dos cursos, a fim de desconstruir estigmas sociais contra              
minorias, no caso, a população trans e por fim identificar quais parâmetros sociais facilitam o acesso                
ao tratamento hormonal seja pelo SUS, rede privada de saúde e auto-hormonização. A metodologia              
consiste em uma pesquisa qualitativa com entrevistas não-diretivas aplicadas a pessoas trans​. 
 
Palavras-chave​: Transexualidade; Sistema Único de Saúde; Reconhecimento; Políticas Públicas. 
 
 
INTRODUÇÃO 

 
O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela Lei n°6229/75, a partir da              

reforma sanitária, a qual encarregou o Estado brasileiro a cumprir pelo zelo à saúde              

de modo universal. O SUS está centrado na constituição que garante igualdade de             

atendimento independente de classe, raça, religião, identidade de gênero, orientação          

sexual etc. Neste modelo o usuário é encaminhado a um serviço de saúde próximo              

de sua região de residência; caso nessa localidade não tenha as ferramentas            

necessárias para o tratamento com maiores complexidades, ele é encaminhado para           

uma área com serviços especializados. 

O Ministério da Saúde promoveu em 2004 o projeto “Brasil sem Homofobia” e             

em 2010 a cartilha de saúde intitulada “Política Nacional de Saúde Integral de Gays,              
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Lésbicas, Bissexuais, Travestis e Transexuais”, Esses documentos vieram no intuito          

de contribuir no processo de formação de profissionais da saúde no atendimento de             

grupos vulneráveis. 

Grupos vulneráveis são formados por indivíduos estigmatizados; o estigma         

dificulta o acesso desses indivíduos à saúde, educação e segurança. As identidades            

de gênero que não se enquadram na cisgeneridade (travesti, transexual e intersexo)            

ao longo da história sofreram estigmas, mutilações e patologização. A exemplo disso            

a transexualidade foi retirada da lista de distúrbios mentais somente em 2018,            

enquadrada em uma nova categoria de “saúde sexual”. Essa medida foi tomada            

para legitimar essas novas identidades e tentar diminuir o preconceito dos           

profissionais da área da saúde com a população trans, ainda podemos vislumbrar o             

estigma patológico que circula essas identidades. 

Em 1997, o Conselho Federal de Medicina (CFM) através da resolução 1.482            

autorizou a realização de cirurgias de transgenitalização em pacientes transexuais,          

mas somente com a portaria nº 1.707, de 18 de agosto de 2008, o acesso a este                 

direito passou a ser ofertado pelo SUS. A partir dessa portaria o sistema de saúde               

junto com o movimento transexual passou a articular cartilhas e folders informativos            

aos profissionais para que os usuários tenham atendimento especializado a suas           

demandas e com respeito às identidades de gênero e sexualidade, qualificando seus            

serviços para as necessidades da população LGBT, como a hormonioterapia e           

cirurgias, por exemplo. 

 A partir dessas medidas, assim como através de ações coletivas, se afirmou            

a importância de ampliar o processo de transição de gênero conhecido como            

processo transexualizador. Este cenário tornou possível a emergência da normativa          

n°2.803/2013, que garante o acesso ao tratamento hormonal e cirurgias aos           

usuários de forma gratuita mediante a confirmação do CID (código internacional de            

doenças). 

Em 2017, cinco hospitais no Brasil estavam habilitados a realizar cirurgias de            

redesignação sexual, esses locais autorizados encontram-se nos estados RJ, SP,          

PE, GO e RS e outras quatro unidades (MG, RJ, SP e PR) foram credenciadas a                



 

iniciar o tratamento hormonal. Mesmo com a abertura dessas unidades a demanda            

pelo acesso a saúde de pessoas trans é maior que a capacidade de atendimento.  

Nesse contexto, o acesso ao tratamento hormonal encontra entraves nas          

unidades básicas de saúde, pois o processo transexualizador ainda é percebido pela            

sociedade de forma geral, e por parcelas dos profissionais da área da saúde, de              

forma discriminada. Desrespeito do uso do nome social, por exemplo, é uma            

violência simbólica a qual pessoas trans e travestis são submetidas. 

Considerando essas questões, o objetivo do trabalho é compreender como a           

população trans do município de Santa Maria utiliza o sistema único de saúde para a               

transição de gênero a partir da normativa 2.803/2013 conhecida como a ampliação            

do processo transexualizador, que regulamenta o acesso ao tratamento ambulatorial          

e hospitalar. Outro objetivo buscado com o trabalho é identificar se a ampliação             

dessa política pública é suficiente para atender a demanda da população transexual            

do município e como a classe social influência no acesso ao tratamento, bem como              

outros direitos. 

A ida ao campo ocorreu entre os meses de março e outubro do ano de 2019,                

sendo todas as entrevistas realizadas no período de setembro do mesmo ano. A             

pesquisa é de abordagem qualitativa, se caracterizando como um estudo          

fenomenológico. Foi composta de um questionário socioeconômico seguido por um          

roteiro de entrevistas, uma entrevista foi realizada presencialmente o restante teve           

como campo das mídias digitais, sendo realizada on-line com os interlocutores. 

O que busco analisar com a pesquisa é forma como esses usuários percebem             

o sistema de saúde, as dificuldades de acesso e as alternativas que estabelecem             

para suprir essa demanda. Os sujeitos que contribuíram com a pesquisa realizam o             

tratamento hormonal pelo âmbito privado, da automedicação e pelo SUS,          

abrangendo a faixa etária de 15 à 28 anos. 

 

 

 



 

A NORMATIVA 2.803/2013 E O IMPACTO NO ACESSO A SAÚDE DE PESSOAS            
TRANS DO MUNICÍPIO DE SANTA MARIA 
 
 Existe uma série de questões que transpassam a vida de uma pessoa trans             

no que diz respeito ao acesso ao tratamento hormonal através do SUS. O             

diagnóstico da transexualidade feito pela equipe multidisciplinar do SUS ou          

psiquiatras da rede privada, é uma discussão importante para pensar a autonomia            

do sujeito transexual frente às relações de poder médico-jurídicas sobre o indivíduo.            

Porém deve salientar que esse debate é centrado principalmente nas capitais onde o             

processo transexualizador atua, em cidades onde não há presença de ambulatórios           

nem de hospitais autorizados para procedimentos hormonais e cirúrgicos, a          

possibilidade de diagnóstico acaba se tornando quase inacessível, pois a principal           

barreira ao tentar iniciar o tratamento é a violência sofrida nos atendimentos das             

unidades básicas de saúde.  

Como destaca Camilo Braz (2017) os hospitais que prestam os          

atendimentos especializados são em sua maioria hospitais universitários, onde         

novos conhecimentos e técnicas são incorporados do ambiente acadêmico, dessa          

forma a viabilidade de um atendimento especializado para esse público é maior.  

Nicolas Ronchi relata no seu vídeo “Como consegui minha receita?” como           3

ocorreu o acesso ao ambulatório trans de Florianópolis, onde os profissionais           

foram atenciosos e entendiam sobre o processo transexualizador que ele estava           

buscando acessar. As falas de meus interlocutores que utilizam a rede privada ou             

automedicação para transição hormonal diverge desse relato acima. 

Mark, homem trans de 18 anos, realiza o tratamento hormonal por            

automedicação, ele conta que já tentou encaminhar pelo processo         

transexualizador o tratamento hormonal no município “fui no posto pra tentar           

marcar e não tive uma experiência boa com as pessoas de lá me chamando no               

feminino, mesmo eu já tendo avisado. Posto da Santa Marta não sei dizer             

exatamente onde só sei que na Santa Marta”.  

3 Nicolas Ronchi é um homem trans e youtuber, no canal a maioria dos seus vídeos é informativos                  
relacionados a sua transição hormonal <​encurtador.net/xyAE0​> acesso em 25 de Nov de 2019 

http://encurtador.net/xyAE0


 
 
 

A aplicação dos direitos como o nome social nos atendimentos, fica a mercê             

da “boa vontade” dos profissionais de saúde. Outros exemplos de descaso médico            

pode ser observado no caso de uma transexual natural de Itapetinga (BA) que foi              

esfaqueada na praça conseguiu se arrastar até o hospital onde pediu socorro e             4

seguiu sendo agredida no local pela mulher suspeita de ter ajudado a cometer o              

crime. O vídeo gravado por um celular mostra a transexual no chão ensanguentada             

pedindo ajuda, enquanto uma mulher circula ao seu redor a ofendendo. 

Não muito distante, a realidade nos estudos de Martha Helena e Pedro Paulo             

(2015) que acompanharam as travestis de Santa Maria, identificam casos de           

violência, a qual foram agredidas por estarem vulneráveis na prostituição e quando            

buscaram o serviço de saúde foram novamente violentadas pela negligência médica. 

Na vida de uma pessoa transexual a violência é algo que o indivíduo convive              

diariamente, por isso muitos sujeitos nem tentam esse primeiro acesso no posto de             

saúde. ​Kristal, mulher trans de 20 anos, também realiza a automedicação, ela diz já              

ter procurado o SUS por conta de problemas de saúde não vinculados ao tratamento              

hormonal “[...] eu estava com problemas respiratórios, com da asma, aí eu teria que              

fazer nebulização e além de ter demorado seis horas fui constrangida ao ser             

chamada pelo nome cível, se recusaram a me chamar pelo nome social”.  
 
 
Todavia, transexuais e travestis não buscam os serviços de saúde apenas           
quando inseridas no processo de readequação sexual ou em consequência          
da infecção do hiv/aids. Por esta razão, e considerando a forte discriminação            
que atinge tais pessoas quando buscam serviços universais de atendimento          
à saúde, deve-se ressaltar a relevância de iniciativas como a criação, em            
junho de 2009, na cidade de São Paulo, do Ambulatório de Saúde Integral a              
Travestis e Transexuais – instalado onde já operava o Centro de Referência            
e Treinamento em DST/Aids da Secretaria Estadual da Saúde (MELLO,          
2011, p.19) 
 
 

Devemos então compreender que outras práticas de saúde devem ser          

implementadas para garantir o direito da integralidade nas unidades de saúde.           

4 Matéria completa disponível em: <​encurtador.net/mHKMZ​> acesso em 25 de Nov de 2019. 

http://encurtador.net/mHKMZ


 

Mesmo com projetos como Brasil sem Homofobia (2004) e Política Nacional de            

saúde Integral da população LGBT (2009) sendo desenvolvidos para promover o           

debate sobre a diversidade de gênero e sexualidade ao SUS, o acesso à saúde de               

pessoas transexuais é ainda prejudicado, essa barreira no acesso se torna maior se             

cruzarmos com outros fatores discriminantes como classe social, raça, escolaridade          

etc.  
 
 
No âmbito das reflexões sobre acesso da população LGBT a serviços de            
saúde fundados nos princípios de universalidade, integralidade e equidade,         
note-se que orientação sexual e identidade de gênero não devem ser           
cogitadas como atributos identitários ou marcadores sociais únicos, já que          
necessariamente se articulam de formas diversas com outros, a exemplo de           
idade, raça/cor e classe social, para ficarmos com apenas três exemplos. Isto            
significa dizer que o sujeito não pode ser pensado apenas como “gay”,            
“lésbica”, “bissexual”, “travesti” ou “transexual”, já que seu corpo/self também          
pode ser negro-rico-jovem, entre tantas outras combinações possíveis dos         
atributos raça/cor, classe social e idade (MELLO, 2011, p.12-13) 
 
 

Para Krystal que buscou iniciar o tratamento hormonal pelo SUS, deparou-se           

com uma longa espera.. Quando a questionei se já havia tentado encaminhar para o              

tratamento hormonal pelo sistema público de saúde ela me respondeu que sim e             

estava aguardando a mais de seis meses para ser encaminhada. Com esse fator da              

fila de espera aliado com a falta de poder econômico para iniciar acabou tendo              

recorrendo a automedicação. 
 
 
Fiz tratamento hormonal durante 11 meses, por conta própria, por que o sus             
não é nada acessível em relação a isso e um endócrino a consulta custa em               
média de 250 reais. Não tenho como pagar esse preço. Então fiz faço auto              
medicação por conta própria - Krystal, 20 anos 
 
 

O uso de medicação sem prescrição médica, como os hormônios utilizados           

para a transição pode causar sérios efeitos colaterais e problemas de saúde. Aos             

indivíduos transexuais que utilizam o SUS ou a rede privada dispõe de exames de              

rotina para monitorar seu organismo e evitar futuros problemas de saúde. Ira,            

homem trans de 28 anos, realiza o tratamento hormonal pelo setor privado, diz que              



 

faz exames de sangue com intervalos de no máximo três meses, monitorando junto             

com sua endócrina o índice de testosterona e outras substâncias no organismo.  

Os efeitos colaterais do uso de hormônio feminino incluem trombose e câncer            

de próstata, os hormônios masculinos podem causar problemas renais e câncer de            

colo de útero. O não acesso ao acompanhamento e a política pública coloca o              

sujeito transexual sob riscos à saúde. Krystal relata que os efeitos colaterais da sua              

medicação envolve duras mudanças de humor e muita irritabilidade nos primeiros           

dias após a aplicação da medicação, ela não tem acesso a qualquer tipo de              

acompanhamento sobre o efeito dos fármacos 

Devido ao processo transexualizador não conseguir atender municípios        

distantes das capitais, muitos sujeitos não possuem poder econômico para utilizar o            

serviço privado, então acabam desenvolvendo uma rede paralela frente aos dois           

sistemas excludentes. Essa rede paralela é formada por pessoas transexuais          

desassistidos da política pública, onde trocam informações sobre hormônios         

dosagens entre si por grupos de Facebook. Krystal relata participar em um grupo de              

pessoas trans onde se trocam conhecimento sobre medicações, as postagens          

incluem a experiência que a pessoa teve com o determinado hormônio, efeitos            

colaterais, quantidade do consumo etc. Dessa forma o indivíduo transexual que não            

acessa o serviço público nem o privado encontra a oportunidade de modificar seu             

corpo, mesmo com todos os riscos possíveis à saúde já mencionados. 
 
 
Assim me colocaram em um grupo/página no Facebook de mulheres trans           
travestis eles trocam falam sobre os hormônios. Mas eu não vejo nada não             
participo, porque acho errado recomendarem hormônio. Cada pessoa é         
diferente tem organismo diferente, então digamos que meu hormônio         
funciona muito bem pra mim mas para outra não, vai de cada metabolismo -              
Krystal 20 anos. 
 
 

A internet foi o cenário onde Mark (18 anos) e Cosima, mulher trans de 26               

anos, que realiza o tratamento hormonal pelo setor privado, encontraram          

informações sobre hormônios e iniciaram o consumo da medicação de forma           

autônoma. Cosima (26 anos) passou a frequentar o setor privado após indicação de             



 

uma amiga sobre um médico-endócrino que poderia a ajudar. 
 
 
Cogitei uma época fazer acompanhamento mensal, indo para capital uma vez           
por mês, mas desisti por conta da logística e dos gastos. Não tinha             
condições. Continuei me automedicando. Por ter pesquisado muito eu já me           
sentia autodidata especialista no assunto. Também sentia medo de sofrer          
com a transfobia ao procurar me informar pelos serviços do SUS da minha             
cidade. Eram outros tempos, a militância e resistência tava acontecendo em           
grandes centros urbanos como São Paulo... E aqui a informação era muito            
escassa - Cosima - 26 anos. 
 
 

Nos estudos de Martha Helena e Pedro Paulo (2015) destacam a presença de             

bombadeiras como peças centrais para a modificações corporais. Elas são travestis           

mais velhas que têm experiência com o manuseio do silicone industrial e acabam se              

tornando referência para outras trans e travestis em construir um corpo mais            

feminino.  
 
 
Mas como nós garotas trans queremos resultados, queremos sermos mais          
femininas possíveis, a gente corre esse risco. Por que é tudo uma questão de              
padrão beleza sabe. Por conta de toda essa transfobia que muita travesti e             
trans se põe em risco de ir em uma bombadeira pagar barato e por silicone               
industrial o famoso hidrogel. É algo que é feito para avião não para humanos,              
mas como querem o corpo ideal acabam pondo suas vidas em risco. Krystal -              
20 anos.  
 

 
No âmbito da implementação de políticas públicas para integrar minorias          

sociais ao sistema de saúde, os grupos de transexuais e travestis encontram            

dificuldades no acesso, mesmo utilizando o processo transexualizador. Outros         

indivíduos têm de lidar com o estigma social a qual está vinculado e pela falta de                

conhecimento do profissional sobre transexualidade.  

Na busca por profissionais médicos ele encontrou uma psicóloga que se           

mostrou apática nos atendimentos, quando buscou a psicóloga foi num grande           

momento de angústia por questionar sua identidade de gênero. Ele esperava que a             

profissional pudesse lhe ajudar e dizer de fato se ele estava “ficando louco”. Não              

obtendo nenhum tipo de alívio com as sessões, desistiu, acabou retornando a outra             

psicóloga sob indicação de um amigo trans. ​Profissionais qualificados fazem toda a            



 

diferença em promover o bem estar físico e social do paciente. Nos relatos onde os               

profissionais acolhem o indivíduo, fazem questionamentos e se mostram receptivos          

e promovem uma escuta do outro, há mais chances das pessoas trans retornarem             

ao consultório médico, já nos relatos onde o profissional promove no atendimento            

alguma violência ou desconforto o usuário dificilmente retorna ao consultório por           

quaisquer motivos. 

Deste modo promover a integralidade de travestis e transexuais ao sistema           

de saúde é um enorme desafio, a falta do debate sobre gênero na formação              

profissional dos agentes de saúde permite que estigmas históricos sejam levados ao            

atendimento com o paciente.  

Em parceria com a ONG Igualdade e o Coletivo Transviver composto por            

homens trans do município, a Prefeitura Municipal divulgou em julho de 2019 a             

notícia da abertura de um ambulatório para população trans e travesti. Buscando            5

fazer um remanejamento com profissionais da rede pública (endócrino, psicólogo,          

psiquiatra, assistente social) que passarão por uma formação profissional voltada ao           

atendimento das demandas de saúde da população travesti e transexual. 

Com essa iniciativa será possível que a população trans do município seja            

assistida pelo sistema de saúde, pois a normativa 2.803/2013 impacta uma pequena            

parcela de transexuais, o restante da população trans e travesti sofrem com um             

atendimento à saúde precário, violento e normativo.   

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 

Nos relatos dos interlocutores destaca-se a dualidade em relação ao medo de            

sofrer por ser quem eles são, bem como a alegria de poder se expressar conforme               

sua real identidade. Nas palavras de Ira, “vir a existir”. 

Da primeira cirurgia de redesignação sexual bem sucedida no Brasil até a            

oferta do serviço pelo SUS, muitas noções e conhecimentos médicos foram sendo            

revistos. O Dr. Roberto Farina foi indiciado por mutilação corporal grave, numa            

5 Matéria completa disponível em <​http://twixar.me/j2FT​> acesso em 28 de Nov de 2019. 

http://twixar.me/j2FT


 

época em que a autonomia de pessoas transexuais era impensada, e esses sujeitos,             

vistos como doentes mentais, sem possuir autonomia para decidir sobre seu corpo.            

Partindo dos dados coletados e da análise observa-se o resquício desse           

pensamento, onde as pessoas transexuais têm que convencer os médicos de serem            

“transexuais de verdade”.  

Devemos compreender que ser transgênero é um auto-reconhecimento, e         

desse modo, há indivíduos que desejam se submeter a redesignação sexual e            

outros estão confortáveis com sua genitália biológica e nem por isso deixam de ser              

“menos” homem ou mulher. O discurso médico coloca a cirurgia de redesignação            

como a cura para a disforia de gênero buscando normatizar e tentar corrigir o que               

poderia ser chamado de corpos ambíguos. 

Em razão da falta de acesso a um cuidado de saúde que respeite os              

princípios da dignidade humana desencadeia-se novos problemas sobre o corpo          

com o uso de medicações sem o acompanhamento de profissionais. O descaso na             

saúde com essa população se alia com as normas de gênero e o desejo da               

construção do corpo para promover um cenário violento de uma falsa inclusão.  

Os altos níveis de suicídio entre jovens trans, morte por violências e por             

complicações de saúde advindas de procedimentos clandestinos denunciam um         

Brasil que pouco se mobiliza a pensar novas políticas públicas para promover            

qualidade de vida a pessoas transgêneras. 

Pensar políticas públicas para pessoas transexuais deve levar na sua          

constituição critérios como raça/etnia, classe econômica e escolaridade. É         

necessário compreender que as injustiças são de ordem social e de ordem            

econômica, pensando conjuntamente ações que visem diminuir as desigualdades. 

O despreparo dos profissionais no atendimento municipal é a principal          

responsável para que muitas pessoas trans não busquem acesso a essa política            

pública, por compreender que serão alvos de violências no consultório médico. É            

evidenciada a necessidade de discutir na educação básica o tema gênero e            

sexualidade para evitar evasões escolares de sujeitos que não estão em           

conformidade com as práticas de gênero, bem como trabalhar o tema na formação             



 

profissional de todo o sujeito. Todas as profissões que se inserem na sociedade             

devem estar aptas para prestar qualquer serviço a qualquer pessoa, com destaque            

da abordagem da pesquisa a necessidade de formação para profissionais de saúde,            

que acabam levando em seus atendimentos, os estigmas sociais históricos. 

A normativa 2.803/2013, entendida como a ampliação do processo         

transexualizador, ainda não atinge efetivamente grande parte da população         

transexual que não está na localidade dos hospitais autorizados. Para promover uma            

ação efetiva da política pública deve-se ampliar esse serviço para além das capitais,             

visando fornecer os atendimentos especializados e com profissionais preparados em          

todo o território nacional, uma vez que essas poucas unidades estão com demandas             

maiores do que conseguem atender, o que gera uma nova precarização da saúde de              

travesti e transexuais.  

Mesmo a normativa sendo um marco nos direitos da população trans o mais             

correto seria revisá-la a fim de corrigir os problemas discutidos ao longo do trabalho              

e pensar em novas formas de atender a população de outras regiões. A norma deve               

ser pensada em conjunto com estratégias que visem promover o bem estar social da              

população transgênera. Sua constante busca por autonomia, para “vir a existir” para            

alterar o corpo, para construir uma nova identidade, deve ser amparada pelo Estado             

responsável por fornecer os meios necessários para tal mudança. 
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RESUMO 

O presente artigo tem como objetivo apresentar um estudo sobre agroecologia como um campo de 

conhecimento que se constitui em uma das formas de superação da pobreza rural pelo meio da 

quebra do paradigma da modernização, pois a agroecologia estabelece novos procedimentos, 

metodologias e bases tecnológicas, capazes de contribuir para um processo de transição a estilos de 

desenvolvimento rural. Para isso, foi realizada uma revisão bibliográfica, do tipo narrativa, utilizando 

literatura especializada, através de consulta a artigos científicos e livros clássicos com o propósito de 

construir uma síntese da literatura já existente verificando as interfaces entre o desenvolvimento ao 

longo dos anos passando pelos preceitos da revolução verde bem como, a abordagem da 

agroecologia para superação da pobreza rural. Por fim, verifica-se que a agroecologia é uma forma 

possível de combater a pobreza rural a partir da quebra do paradigma da modernização e a 

focalização na sustentabilidade ambiental, social e econômica, mas que ainda há desafios, e que a 

superação depende da nossa própria capacidade de diálogo e de aprendizagem coletiva e dos 

elementos práticos que devem ser adotados no cotidiano. 

Palavras-chave: Modernização, Pobreza rural, Agroecologia. 

 

 

INTRODUÇÃO 

  

No pós-guerra houve transformações sociais e novas descobertas para o 

desenvolvimento técnico-cientifico, que juntamente com o crescimento econômico e 

a globalização originaram a configuração da “modernidade social”, marcada por 

incertezas, inseguranças, exclusão e contradições. Para Giddens (1991) vivemos 

uma época balizada pela desorientação, pela não compreensão plena dos eventos 

sociais, além da interconexão entre coisas e pessoas, consequências nem tão 

positivas para o modo de vida social e ao meio ambiente. Inegavelmente a 

modernidade trouxe o distanciamento entre o crescimento econômico e a 

capacidade de gerar condições de vida dignas às populações, sendo que dessa 
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forma, diversos campos do conhecimento contemporâneos tem o desafio de 

compreender esse descompasso existente. Gerar crescimento econômico e 

aumentar riqueza passa a ser símbolo de status social no capitalismo moderno, 

sendo a pobreza o outro lado da moeda que a modernidade expos aos indivíduos 

com a sociedade capitalista. 

Historicamente a pobreza tem sido um problema frequente da sociedade 

humana e segundo estudos de Veiga (2000), no meio rural brasileiro estão alojados 

uns dos principais índices de pobreza, que se mantém nas últimas décadas, e que 

está diretamente relacionada com a ideia de condições de vida inadequadas, ou 

seja, especificamente nas áreas rurais esse problema foi agravado após a 

Revolução Verde, pois a pobreza é fruto das dificuldades e/ou limitações de acesso 

a alguns serviços básicos e atinge um grande número agricultores familiares 

enquanto poucos se beneficiam.  

Embora o crescimento econômico seja um componente a ser considerado nas 

estratégias para a superação da pobreza rural, não há dúvida de que a pobreza é 

não é apenas viver em um estado empobrecido, mas carências de oportunidades 

reais para que o indivíduo tenha o tipo de vida que valorize e deseje (SEN, 1993). 

Para ser efetiva, qualquer estratégia para superar a pobreza e as desigualdades 

sociais implica na adoção de medidas que ampliem as margens de liberdade dos 

mais pobres para que os mesmos possam participar e usufruir dos processos que a 

sociedade gera. 

 Portanto, ao analisar do atual cenário rural do Brasil pós-revolução verde, 

revelam-se inúmeros problemas sociais, econômicos e ambientais, tendo em vista 

que o nível de impactos negativos gerados (exclusão social, poluições, pobreza 

rural, concentração da renda e da terra) é muito superior aos impactos positivos 

(aumento da produtividade agrícola). Portanto, na tentativa de superar os problemas 

causados pela modernização conservadora na agricultura brasileira, principalmente 

a pobreza rural, uma das propostas mais avançadas para superar a agricultura atual 

e manter a sustentabilidade ambiental é a Agroecologia; que é pautada como campo 

de conhecimento cientifico capaz de orientar o processo de transição de um modelo 

de agricultura insustentável e que ampliem suas pretensões muito além, para estilos 

de agricultura ambiental, econômica e socioculturamente mais sustentáveis, onde 



 
suas pretensões vão além dos aspectos meramente tecnológicos ou agronômicos 

de produção, precavendo uma sustentabilidade a médio e longo prazo (CAPORAL e 

COSTABEBER, 2000).  

Nesse sentido, o presente artigo busca através de uma revisão bibliográfica, 

do tipo narrativa, abordar a agroecologia como um campo de conhecimento que se 

constitui em uma das formas de superação da pobreza rural. Justifica-se esse 

trabalho por julgar que a transformação da agricultura está intimamente relacionada 

aos processos de transformação da sociedade como um todo, premissa que não 

condiz com a simples substituição de insumos industriais, mas, devendo passar 

necessariamente, pela revisão das hipóteses epistemológicos e metodológicos que 

guiam ações de pesquisa e desenvolvimento. 

 

DESENVOLVIMENTO, MODERNIZAÇÃO E A POBREZA RURAL 

 

Existem várias razões, tanto intelectuais como políticas, para avaliar o estado 

atual e revisar a história recente de pensamento e práticas associadas com a ideia 

de desenvolvimento. Uma delas é a necessidade de localizar o surgimento de 

diversas escolas de pensamento sobre o desenvolvimento, cada uma com suas 

ideias para descrever e explicar, numa perspectiva histórica e teórica, o que 

acontece no âmbito do desenvolvimento e para descrever a ação. 

De forma geral, para que se entenda a ideia de desenvolvimento moderno, é 

válido lembrar que o progresso é uma ideia e uma aspiração que data o século 

XVIII.  Bresser-Pereira (2014) afirma que na época do Iluminismo, os filósofos 

perceberam que o ideal da razão prevalecendo sobre a tradição e a religião era algo 

que tinha deixado de ser utópico e poderia ser alcançado, sendo que no século XIX, 

o desenvolvimento da ciência e da tecnologia; ou seja, a Revolução Industrial, 

fortaleceu a ideia de progresso, que Auguste Comte definiu como a regra 

fundamental da sociedade, os liberais o entenderam como a realização da liberdade 

individual e os intelectuais e trabalhadores socialistas o identificavam com 

democracia e socialismo.   

Ressalta-se que a revolução industrial e o avanço da tecnologia acarretaram 

em mudanças econômicas e políticas para o crescimento econômico dos países e 



 
segundo Beltrão (1965) a Revolução Industrial constituiu essencialmente em uma 

sistemática substituição das forças musculares, humanas ou animais, pelas energias 

anorgânicas da natureza nos processos de produção, transporte, comunicação, etc; 

que foi sustentada por uma revolução cientifica benéfico para a concretização do 

capitalismo.   

Já, na primeira metade do século XX, as duas guerras mundiais e o nazismo 

foram uma desmoralização à ideia de progresso, e a ideia de desenvolvimento surge 

como substituta ou nova designação para o progresso, pautada no forte viés 

econômico. Ou seja, progresso e desenvolvimento são conceitos considerados 

modernos , segundo Bresser-Pereira (2014) e Veltmeyer (2010), e datam da 

Revolução Capitalista, sendo que o primeiro é fruto de um conceito do Iluminismo do 

século XVIII, quando a França e a Inglaterra estavam envolvidas em sua Revolução 

Capitalista; e o segundo, é um conceito do pós-Segunda Guerra Mundial.  

Dessa forma, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, o desenvolvimento 

tinha como slogan aspiração e esforço global, esforço construtivo, especialmente por 

parte dos EUA e em particular no governo de Harry Truman , para impor social e 

economicamente ordem, ou seja, o significado do desenvolvimento era drenado da 

ideia de progresso, e o desenvolvimento veio a ser incorporado no predicado de 

ordem social e politica. Assim, havia o desenvolvimento como um mito de 

organização dominante da época, que assumiu o papel desempenhado pelo 

conceito de progresso no Iluminismo e crescimento na economia clássica, ou seja, 

os preceitos da modernização.  

De acordo com Esteva (2000) e Veltmeyer (2010) esta concepção de 

desenvolvimento refletia uma preocupação fundamental para relançar um processo 

de acumulação de capitais tanto em países do Norte, na Europa Ocidental 

devastada pela guerra, como do Sul, em países economicamente mais atrasadas 

capturados em lutas pela independência nacional, em um esforço para sair do 

sistema do imperialismo britânico e liberdade do jogo de imperialismo europeu. Para 

evitar esse potencial , os lideres dos países ocidentais encabeçados pelos Estados 

Unidos se reuniram em Bretton Woods, a fim de decidir uma ordem internacional 

para o processo de desenvolvimento capitalista, ou seja, criaram o Sistema de 



 
Bretton Woods, que desencadeou várias décadas de desenvolvimento capitalista 

relativamente ininterrupto.   

Veltmeyer (2010) e Bresser-Pereira (2014) afirmam que a ideia de se 

construir um pensamento dominante a partir do Sistema de Bretton Woods foi que o 

crescimento econômico seria ativado por ações e políticas de governo que 

aumentariam a taxa de poupança e o investimento produtivo combinado a uma 

reconversão tecnológica para produção e desenvolvimento da indústria, que 

supunha maior rentabilidade que a agricultura.  A teoria do crescimento seria gerada 

pelas ações deste modo, com base na alteração estrutural na forma de 

industrialização, modernização e desenvolvimento capitalista.  

Tanto Veltmeyer (2010) como Bresser-Pereira (2014), alegam que nos anos 

50 e 60 o desenvolvimento se entendia como progresso, definido e medido em 

termos de crescimento econômico, de expansão da produção nacional e 

conseguinte aumento da renda per capita. Assim o desenvolvimento aparece como 

uma valorização do momento histórico através do progresso agrário para o comércio 

e sociedade industrial, sendo benéfico para a concretização do capitalismo.   

Nesse sentido, a teoria desenvolvimentista importa as ideias de 

desenvolvimento das ciências naturais para as ciências humanas, com a ideia de 

“domar” as ciências sociais e replicar a abordagem da universalização imposta pela 

Revolução Industrial, ou seja, replicar a ideia de desenvolvimento universal e linear 

em qualquer realidade, compartilhando que o crescimento científico é universal e 

que as leis sendo universais, todos os países são capazes de se desenvolver. 

Portanto, a partir desses preceitos, a noção de desenvolvimento era visto como um 

processo inédito e irreversível de mudança social, o que mostra que o 

desenvolvimento era percebido como crescimento econômico e o 

subdesenvolvimento era quando o crescimento econômico ainda não tinha atingido 

o parâmetro suficiente para tornar-se desenvolvido. Ou seja, o desenvolvimento era 

basicamente econômico e que o caráter cumulativo era o diferencial.  

Com as diversas modificações no mundo, o meio rural também passou por 

inúmeras mudanças influenciadas pela modernização, sendo que para Navarro 

(2001) a compreensão de desenvolvimento rural conduzida sob a óptica da 



 
modernização foi marcada pelas inovações tecnológicas, científicas e de produção, 

usualmente denominada Revolução Verde.  

Essas transformações ocorreram em torno de uma discussão acerca do grau 

de atraso do modelo de produção agrícola do país, levantou-se uma série de 

medidas que resultou na modernização conservadora. Como estratégia principal, a 

modernização da agricultura foi/é alicerçada dentro das garantias de dependência 

financeira e integração com a indústria de bens de produção.  

De acordo com Kageyama (1990) a modernização é percebida como a 

mudança nas bases técnicas da produção agrícola, buscando a mecanização para 

os sistemas produtivos, e transformando o modelo de produção artesanal em um 

modelo produtivista. Ou seja, a agricultura está se transformando num ramo de 

produção semelhante a uma indústria, que compra insumos e produz matérias-

primas para outros setores da economia.  

 Frente essas modificações, foram alteradas não somente as relações sociais, 

mas também as relações de produção, para com a família e também para com o 

mercado. A modernização da agricultura brasileira é, para Graziano da Silva (1999), 

um processo que atrela a agricultura do país a uma indústria desenvolvida e ao 

comércio internacional, e que exclui grande parte dos produtores que, segundo o 

autor, “perdem o bonde”.  Para Graziano da Silva (1999, p. 91-92), o processo de 

modernização da agricultura brasileira, “[...] ao promover a substituição de 

elementos produzidos internamente pelo complexo rural por compras extra-setoriais 

(máquinas e insumos químicos) e intra-setoriais (sementes, mudas, reprodutores 

animais etc.), colabora para o desenvolvimento do mercado interno”.  Segundo 

Graziano da Silva (1993), o agricultor precisa se adaptar, se apropriar das 

tecnologias, para se manter integrado ao mercado e inserido no contexto da 

modernização. 

Ou seja, com a Revolução Verde, o Brasil passou por significativas mudanças 

ao longo dos anos. O setor agrícola absorveu quantidades crescentes de crédito 

agrícola, incorporou os chamados "insumos modernos" ao processo produtivo, 

aumentou a produtividade, mecanizou a produção, integrou-se aos modernos 

circuitos de comercialização, permitiu o aumento da produção de matérias-primas e 

alimentos para a exportação e para o mercado interno. Em outras palavras, houve a 



 
alteração da base técnica da agricultura, que associada à sua articulação com a 

indústria produtora de insumos e bens de capital para a agricultura levou à formação 

do chamado "complexo agroindustrial” (GRAZIANO DA SILVA, 1993).  

Entretanto, a essência do processo de modernização da agricultura passa a 

se configurar dentro de um ambiente de complexidades estruturais, técnicas e 

sociais que, de um lado, esconde uma gama de interesses e, de outro, produz 

conflitos sócio produtivos à medida que estabelece um perfil do utilitário de seus 

benefícios. Essa modernização teve efeitos como êxodo rural acentuado, aumento 

da taxa de exploração da força de trabalho nas atividades agrícolas, crescimento da 

taxa de auto exploração nas propriedades menores, e diminuição da qualidade de 

vida da população trabalhadora do campo com grandes disparidades de renda, ou 

seja, a revolução verde aumentou a exploração da mão de obra e intensificou os 

índices de pobreza rural no Brasil.  

É valido ressaltar que as abordagens do fenômeno da pobreza rural e suas 

concepções desenvolvidas ao longo do século XX é algo extremamente complexo, 

mas que foi modificado e agravado com o processo de modernização conservadora 

da agricultura. Dessa forma, destaca-se que três concepções de pobreza foram 

desenvolvidas no decorrer do século XX: sobrevivência, necessidades básicas e 

privação relativa. 

O enfoque de sobrevivência, predominante até a década de 50 e utilizada 

pelo Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento (BIRD), 

ascendeu na Inglaterra através do trabalho de nutricionistas que apontaram que a 

renda dos mais pobres já não era suficiente para a manutenção do rendimento físico 

do indivíduo. Com isso, foi formulado o primeiro modelo de proteção social para o 

Estado de bem-estar, mas seus verdadeiros focos seriam limitar as demandas por 

reformas sociais, bem como, preservar a ênfase no individualismo compatível com o 

ideário liberal. Dessa forma, a crítica que se tinha era que, com ele, justificavam-se 

baixos índices de assistência, ou seja, bastava manter os indivíduos no nível de 

sobrevivência. 

O enfoque das necessidades básicas, que aconteceu a partir da década de 

70 e passou a ser adotada pelos órgãos internacionais, sobretudo por aqueles que 

integram a Organização das Nações Unidas (ONU), colocam em pauta novas 



 
cobranças, como: água potável, saneamento básico, saúde, educação e cultura. A 

configuração do enfoque das necessidades básicas, apontaram exigências de 

consumo básico de uma família e representam uma ampliação da concepção de 

sobrevivência física pura e simples. 

Já o enfoque da pobreza como provação relativa, ocorreu a partir da década 

de 80, dando ao conceito um enfoque mais abrangente e rigoroso, buscando uma 

formulação científica e comparações entre estudos internacionais, enfatizando o 

aspecto social. Portanto, sair da linha de pobreza significava obter: um regime 

alimentar adequado, um adequado nível de conforto, o desenvolvimento de papéis e 

de comportamentos socialmente adequados.  

Porém, ao mesmo tempo e contrapondo-se a este conceito, nasceu a tese 

conhecida como “Consenso de Washington” que dizia que com o bom 

funcionamento dos mercados, as economias se tornariam prósperas, e a riqueza 

gerada acabaria por beneficiar os pobres. Mas isso só evoluiu ainda mais o enfoque 

da privatização relativa através dos escritos do economista indiano Amartya Sen 

sobre a teoria das capacitações, o qual introduziu no conceito de pobrezas variáveis 

mais amplas, chamando a atenção para o fato de que as pessoas podem sofrer 

privações em diversas esferas da vida. Ser pobre não implica somente privação 

material e as privações sofridas determinarão o posicionamento dos cidadãos nas 

outras esferas. 

Assim, as capacitações podem ser traduzidas como aspectos da liberdade 

substantiva, por representarem a capacidade do ser humano em realizar o seu bem 

estar. 

A “abordagem da capacidade” tem algo a oferecer tanto à avaliação do bem-
estar como à apreciação da liberdade. [...] O „conjunto capacitário‟ pode ser 
visto como a liberdade abrangente que uma pessoa desfruta para buscar seu 
bem-estar. Se o potencial para escolher entre alternativas substancialmente 
importantes é visto como parte valiosa de uma vida digna, então o conjunto 
capacitário tem um papel adicional: pode influenciar diretamente a 
determinação do bem-estar de uma pessoa (SEN, 2001, p. 225-226). 

 

Para Sen (2000), o conceito de privação relativa que é atribuído à pobreza 

relaciona-se diretamente com sua visão de desenvolvimento , que pode ser visto 

como um processo de expansão das liberdades das pessoas. Ver o 

desenvolvimento como expansão de liberdades substantivas chama atenção para os 



 
fins em vez de restringi-la para os meios que desempenham um papel importante no 

processo.  

O mesmo autor nos diz que estamos vivendo um mundo de privações, 

destruições e opressões extraordinárias, e superar esses problemas é uma parte 

central do processo de desenvolvimento que deve ser pensado em termos a 

considerar a liberdade individual um comprometimento social, sendo que para isso 

ele propõe que a liberdade é o principal meio do desenvolvimento, ou seja, o 

desenvolvimento é essencialmente um processo de expansão das liberdades reais 

de que as pessoas desfrutam 

Ou seja, Sen (1993) diz que o desenvolvimento deve ser visto como 

expansão das liberdades reais que as pessoas desfrutam, e elas não são apenas os 

fins primordiais do desenvolvimento, mas também os meios principais. A partir disso, 

ele diz que as pessoas devem expandir suas capacidades, ou seja, expandir as 

combinações alternativas de funcionamento - as várias coisas que uma pessoa 

considera valioso fazer ou ter- cuja realização é factível para ela, ou seja, a 

capacidade é a liberdade substantiva de realizar combinações alternativas de 

funcionamentos.  

Com isso é importante ter em mente que segundo essa abordagem a redução 

da pobreza de renda não pode ser o único objetivo de combate à pobreza, e que ela 

não deve ser entendida segundo a privação de renda, justificando investimentos em 

educação, serviços de saúde, etc., com o argumento de que são bons meios para a 

redução da pobreza, pois isso seria confundir os fins com os meios. De acordo Sen 

(2000), a pobreza deve ser entendida como a privação da vida que as pessoas 

realmente podem levar e das liberdades que elas realmente têm, sendo que a 

expansão das capacidades humanas enquadra-se justamente nesse ponto. 

Entendendo a pobreza como a restrição das capacidades, segundo Escobar 

(1995) o que veio a tona a partir da década de 90, foi o discurso de alternativas ao 

desenvolvimento para redução da pobreza rural. Portanto, de maneira geral, o pós-

desenvolvimento surgiu de uma critica pós-estruturalista, ou seja, uma analise do 

desenvolvimento como um conjunto de discursos e práticas que tiveram um impacto 

profundo na maneira que a Ásia, África e América Latina chegaram a ser chamadas 

de subdesenvolvidas e tratadas como tal. E nesse contexto, o pós-desenvolvimento 



 
estava destinado a designar pelo menos três coisas: 1- a necessidade de 

descentralizar o desenvolvimento; 2- pensarmos o fim do desenvolvimento moderno; 

e 3- ter transformação da economia política de verdade (ESCOBAR, 2012).  

Escobar (1996) e (2012) corrobora com a discussão de alternativas ao 

desenvolvimento quando afirma que devemos desenhar a leitura dos valores do 

desenvolvimento analisando as subjetividades, na formação da cultura e na 

construção do poder, inclusive social, ou seja, deve ser enfatizada a autonomia 

cultural e o direito de ser quem somos e reconhecer a necessidade de ser diferente, 

para construir uma identidade. Este estado tendência é o interesse por alternativas 

ao desenvolvimento, isto é, a rejeição do paradigma por completo, compartilhando 

de preocupações e interesses como: interesse em cultura e conhecimento, uma 

postura crítica com relação a discursos científicos estabelecidos, e defesa e 

promoção dos localizados (movimentos populares pluralistas). Entretanto, é válido 

lembrar que para que seja colocada em prática das ideias do pós-desenvolvimento, 

deve haver o processo de destruição do desenvolvimento moderno, que, no entanto, 

é lento e doloroso, e não existem soluções fáceis ou prescrições.  

Segundo Escobar (1995), desenvolvimento desfeito significa inauguração de 

uma descontinuidade com a prática discursiva dos últimos 40 anos. Ou seja, para 

pensar em alternativas é necessário resistir ao desejo de formular alternativas para 

um nível abstrato macro e também resistir à ideia de que a articulação de 

alternativas terá lugar nos círculos acadêmicos e intelectuais. A analise deve ser 

pautada na natureza de alternativas como uma questão de pesquisa e práticas 

sociais recolhidas a partir das manifestações específicas de tais alternativas 

concretas em contextos locais, ou seja, a alternativa é, num sentido, sempre 

presente.  

Portanto, diante das crises contemporâneas, é que os discursos de transição 

são necessários, e estão aparecendo com particular riqueza, diversidade e 

identidade ao ponto de se verificar um campo de estudos da transição plantado 

como um âmbito acadêmico-politico emergente. É valido ressaltar que, segundo 

Escobar (2012) a transição aborda uma comunicabilidade entre uma multiplicidade 

de mundos culturais, ou seja, sucintamente, a transição para um mundo pluralista 



 
requer um conceito mais amplo da tradução que inclui as dimensões ontológicas e 

epistêmicas.  

Dessa forma, é que Caporal et al (2006), apresenta um novo paradigma de 

desenvolvimento rural, a qual emerge como uma matriz disciplinar baseando-se nas 

diferentes áreas do conhecimento, reconhecendo e valorizando os saberes locais, 

fundamentando-se no potencial endógeno na transição para a Agroecologia. 

 

DESENVOLVIMENTO RURAL E AGROECOLOGIA COMO ESTRATÉGIA DE 

COMBATE A POBREZA RURAL 

  

No meio rural brasileiro estão instalados uns dos principais índices de 

pobreza, e dessa forma o debate sobre a pobreza e exclusão dos pequenos 

proprietários e trabalhadores rural está cada vez mais emergente, alegando que as 

políticas públicas e as estratégias convencionais do desenvolvimento rural não 

produziram os resultados esperados e apenas privilegiaram a produção 

verticalizada. 

Veiga (2000) afirma que o inverso da pobreza “multidimensional” não é, 

simplesmente, a riqueza (embora a renda seja importante), e sim, uma noção mais 

ampla de bem estar, resultante de uma boa saúde, da segurança física, de um bom 

trabalho, de vínculos comunitários e de outros fatores não monetários. Os baixos 

rendimentos estão associados a diversos fatores que proporcionam a população 

rural menos acesso a competitividade que eles podem ou não apresentar. Segundo 

Dasgupta (1993) apud Ellis (2000) a pobreza tem fundamentalmente a ver com a 

falta de bem estar.  

Assim, a abordagem de desenvolvimento rural proposta por Ploeg et al. 

(2000) apud Schneider (2003), defende a chamada teoria empiricamente 

fundamentada, que pode ser esclarecida conforme a citação abaixo. 

 

Primeiro, o crescente interelacionamento da agricultura com a sociedade, 
fazendo com que esta perceba que o rural pode fornecer muito mais do que 
alimentos e matérias-primas. Segundo, uma necessidade urgente em definir 
um novo modelo agrícola, que seja capaz de valorizar as sinergias e a 
coesão no meio rural, entre atividades agrícolas e não-agrícolas, entre 
ecossistemas locais e regionais, permitindo a convivência de iniciativas e 



 
atividades diversificadas. Terceiro, um desenvolvimento rural capaz de 
redefinir as relações entre indivíduos, famílias e suas identidades atribuindo-
se um novo papel aos centros urbanos e à combinação de atividades multi-
ocupacionais com claro estímulo à pluriatividade. Quarto, um modelo que 
redefina o sentido da comunidade rural e as relações entre os atores locais 
sejam eles os agricultores ou os novos usuários (proprietários de sítios de 
lazer, moradias secundárias, empresas, condomínios, etc.). Quinto, um 
desenvolvimento rural que leva em conta a necessidade de novas ações de 
políticas públicas e o papel das instituições que não podem ser mais 
exclusivamente direcionadas à agricultura. Sexto, e último, levar em 
consideração as múltiplas facetas ambientais buscando garantir o uso 
sustentável e o manejo adequado dos recursos (PLOEG et al., 2000 apud 
SCHNEIDER, 2003, p. 6). 

 

O desenvolvimento rural seria então visto como uma tentativa de combater a 

pobreza, fazendo a reconstrução das bases econômicas, sociais e ambientais, e das 

próprias unidades familiares em decorrência das limitações impostas pela 

modernização produtivista apresentando-se como uma estratégia de sobrevivência 

desenvolvida por unidades familiares rurais no sentido de garantir sua reprodução 

(PLOEG et al., 2000 apud SCHNEIDER, 2003). 

Ressalta-se ainda, que foi na década de 90 que houve o ressurgimento do 

debate sobre desenvolvimento no Brasil ancorados no novo cenário político e 

econômico que surgia, onde Schneider (2007) considera a crise ambiental que surge 

na década de 1960 como uma das propulsoras para o enfoque sobre o 

desenvolvimento rural no período. Neste sentido, o autor aborda que o discurso a 

respeito do desenvolvimento sustentável, onde as questões ambientais começam a 

ter peso na sociedade, passaram a motivar políticas públicas e pesquisas a fim de 

amenizar as consequências da crise da modernização. 

É nesta perspectiva que o debate sobre o desenvolvimento rural ressurge 

substituindo o enfoque dado à modernização da agricultura e da insustentabilidade 

do sistema, e enfatizando as dimensões ambientais e territoriais do desenvolvimento 

rural, considerando - a partir da visão de Sen (2000) - a perspectiva da expansão 

das capacidades individuais e melhoria dos funcionamentos, os elementos 

fundamentais à valorização e ao fortalecimento da agricultura familiar, a 

diversificação da economia dos territórios, o estímulo ao empreendedorismo local e 

as ações provenientes do Estado, no sentido de viabilizar arranjos institucionais 

locais como pontos fundamentais para a nova estratégia de desenvolvimento rural 



 
sustentável, ofertando assim, o caminho para que possa combater a pobreza rural 

no Brasil. 

Dessa forma, as críticas ao modelo de produção imposto neste período 

favoreceram o aparecimento de novos modelos de produção que visavam práticas 

mais sustentáveis de produção, mantendo a equidade ambiental, econômica e social 

(SCHNEIDER, 2007).  

Dentre os novos modelos de produção e reprodução visando o 

desenvolvimento rural sustentável se encontra a agroecologia, como uma forma de 

superação da pobreza rural. Para Caporal, Costabeber, Paulus (2006), a 

agroecologia representa um novo paradigma de desenvolvimento rural, a qual 

emerge como uma matriz disciplinar baseando-se nas diferentes áreas do 

conhecimento, reconhecendo e valorizando os saberes locais, fundamentando-se no 

potencial endógeno na transição para a agroecologia, ou seja, ela baseia-se em três 

dimensões: socioeconômica e cultural, ecológica e técnico-agronômica, e sócio-

política. Essas dimensões se inter-relacionam, além de que, para propor alternativas 

mais sustentáveis é primordial uma abordagem multidisciplinar, abrangendo 

conhecimentos de diversas ciências, tais como a física, a agronomia, a economia, a 

ecologia, a biologia, a sociologia, entre outras.  

Dessa forma, estudos de Caporal e Costabeber (2002) contribuem na 

construção da agroecologia como paradigma científico a partir da elaboração de 

uma proposta metodológica para a análise multidimensional da sustentabilidade, 

iniciando com a proposta da agroecologia como um promissor campo de 

conhecimento, uma ciência com especial potência para orientar processos de 

transição a estilos de agricultura e de desenvolvimento rural sustentável. 

Dessa forma, a agroecologia é entendida como a contraposição ao padrão 

dominante de agricultura, fundamentado na posse de extensas áreas de terras e nas 

commodities, que leva a maioria da população rural ao estado de pobreza; e se 

mostra presente em menores áreas de terras, denominadas familiares ou 

camponesas, com seu cultivo deve ser diversificado, mantendo uma relação de 

equilíbrio com o ambiente e dessa forma proporcionando um futuro mais sustentável 

as próximas gerações.  



 
Caporal, Costabeber, Paulus (2006, p.18), asseguram que este futuro 

dependerá “do comportamento dos indivíduos no que diz respeito a suas formas de 

organização social, seus conhecimentos e das tecnologias que deles resultam, 

podendo haver, dependendo da situação, uma ruptura na coevolução social e 

ecológica”.  Ressalta-se que segundo Norgaard e Sikor (1999), as premissas 

agroecológicas permitem facilmente a utilização do enfoque sistêmico, entendendo o 

planeta como resultado de um processo coevolucionista entre o social e o ambiental. 

Essa perspectiva explica que cada um dos sistemas que compõem o planeta se 

relaciona com cada outro sistema, e cada um exerce uma pressão seletiva na 

evolução dos outros, provocando uma coevolução em conjunto, de forma que todos 

os sistemas estão interligados e em mudança constante.  

Portanto, passa a existir a necessidade de abandonar o pensamento 

individualista imbricado na modernização conservadora, e passar a considerar o 

conhecimento e a inter-relação das diversas ciências com os saberes tradicionais, 

os quais juntos nos levarão ao entendimento destes fenômenos resultantes de um 

processo coevolucionista (CAPORAL, COSTABEBER, PAULUS, 2006). Assim, é 

fundamental a compreensão de que a agroecologia supõe que os nossos atos 

individuais e coletivos irão afetar a coevolução entre natureza e sociedade, além de 

que pode ser percebida como o manejo dos recursos naturais utilizando-se de ações 

sociais coletivas, as quais demonstrem alternativas para a crise da modernidade e 

seus impactos, dentre elas a pobreza rural. 

Altieri e Toledo (2011) afirmam que a agroecologia esta fornecendo as bases 

científicas, metodológicas e técnicas para uma nova revolução agrária em escala 

mundial, pois os sistemas agrários fundamentados em princípios agroecológicos são 

biodiversos, resilientes, eficientes energeticamente, socialmente justos e permitem a 

segurança alimentar. Os autores alegam que iniciativas agroecológicas pretendem 

transformar os sistemas agroexportadores que utilizam combustíveis fosseis e 

biocombustíveis para um paradigma alternativo que promove a agricultura local e a 

produção nacional de alimentos por camponeses e familiares rurais a partir da 

inovação, dos recursos locais e da energia solar; e por parte dos camponeses, 

permitem o acesso a terra, sementes, água, créditos e mercados locais, pela criação 



 
de políticas publicas de apoio econômico, iniciativas financeiras, oportunidade de 

mercado e tecnologias agroecológicas. 

Para tornar-se plausível o enfrentamento dos obstáculos vindos da revolução 

verde, é imprescindível que o movimento agroecológico torne suas estratégias e 

ações mais conhecidas, delineando o projeto de desenvolvimento rural que se 

almeja para a agricultura familiar, explicando assim a opção pela Agroecologia. Para 

isso, Caporal, Paulus, e Costabeber (2009), afirmam que deve-se estimular 

reflexões em torno do potencial da Agroecologia como um novo paradigma de 

ciência para a sustentabilidade, na perspectiva do “pensar complexo” de que nos 

fala Edgar Morin e, ao mesmo tempo, chamar a atenção para a necessidade urgente 

de promover ações que ajudem na construção de novas estratégias de 

desenvolvimento e de agricultura, rompendo com o individualismo consumista e 

irresponsável das gerações atuais, antes que, todos juntos, caminhem para o 

abismo da insustentabilidade ambiental  e da pobreza rural cada vez mais 

acentuada.  

Por fim, ressalta-se que a Agroecologia deve ser defendida como uma nova 

ciência em construção, como um paradigma, de cujos princípios e bases 

epistemológicas nascem da convicção de que é possível reorientar o curso alterado 

dos processos de uso e manejo dos recursos naturais, de forma a ampliar a inclusão 

social, reduzir a pobreza e os danos ambientais e fortalecer a segurança alimentar e 

nutricional, com a oferta de alimentos sadios para todos os brasileiros, ou seja, 

diminuir ou até menos extinguir com a pobreza rural. Mas para isso há a 

necessidade de mudanças no paradigma rural, estabelecendo-se novos 

procedimentos, metodologias e bases tecnológicas, capazes de contribuir para um 

processo de transição a estilos de desenvolvimento rural e de agriculturas mais 

sustentáveis.   

 

 

CONCLUSÃO  

 

Ao final, compreende-se que os questionamentos acerca do desenvolvimento 

no Brasil foram postos em evidência em dois momentos nas últimas décadas, sendo 

que o primeiro ocorreu entre os anos 1950 e 1970, onde foi impulsionado o novo 



 
padrão e estilo de vida imposto pelos países dominantes, dentre isso a revolução 

verde na agricultura; e o segundo com um enfoque inverso, que decorre a partir da 

década de 1990, em que a concepção de desenvolvimento foi colocada novamente 

em evidencia devido às inquietudes da sociedade em relação às impossibilidades de 

desenvolvimento acarretadas pela grande crise ambiental, social e econômica. 

É nesse segundo momento que o debate sobre o desenvolvimento rural 

ganhou força no Brasil, ressurgindo para substituir o enfoque dado à modernização 

da agricultura que acarretou em um quadro de pobreza rural. Ressalta-se que nesse 

mesmo contexto a discussão sobre a sustentabilidade ambiental na agricultura 

emerge em decorrência da crise ambiental após o período denominado Revolução 

Verde, favorecendo o aparecimento de novos modelos de produção que 

mantivessem a equidade ambiental, econômica e social.  

Dentre essa discussão, a Agroecologia emerge e é defendida como uma nova 

ciência em construção, que está atrelada a mudança do paradigma rural da 

modernização para a sustentabilidade, cujo estabelece novos procedimentos, 

metodologias e bases tecnológicas, capazes de contribuir para um processo de 

transição a estilos de desenvolvimento rural e de agriculturas mais sustentáveis com 

o intuito de superar a pobreza rural.  

Dessa forma, é válido ressaltar que Caporal e Costabeber (2002), afirmam 

que os desafios para fazermos avançar o enfoque agroecológico, numa perspectiva 

de agricultura e desenvolvimento rural sustentável, ainda são muito grandes e 

complexos, mas não são, em absoluto, intransponíveis, e que a superação depende 

da nossa própria capacidade de diálogo e de aprendizagem coletiva e dos 

elementos práticos que devem ser adotados no cotidiano.  

Por fim, verifica-se que a agroecologia é uma forma possível de combater a 

pobreza rural a partir da quebra do paradigma da modernização e a focalização na 

sustentabilidade ambiental, social e econômica, mas que ainda há a necessidade de 

aprofundar e qualificar esse debate, já que uma análise equivocada da 

sustentabilidade pode comprometer severamente a capacidade de adequada 

intervenção em processos de transição apoiados nos princípios da Agroecologia.  
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RESUMO 

A medida que os benefícios da eletricidade inserem-se no cotidiano das pessoas é natural que se inicie 

um processo de discussão quanto à qualidade daquele produto. O presente trabalho analisa o consumo 

e a qualidade da eletricidade utilizada em escolas estaduais do RS. Este trabalho refere-se ao projeto de 

extensão “Modernização de Redes Elétricas e Proposição de Medidas de Eficientização Energética para 

as Escolas Estaduais”. Simultaneamente, propõem-se ações para mitigação dos problemas encontrados. 

O estudo baseia-se em uma pesquisa bibliográfica e quantitativa verificando o consumo e a qualidade da 

energia nas instalações, realizando uma medição de características importantes da energia com auxílio 

de equipamentos adequados. Os resultados obtidos desses dados tornam possível determinar os reais 

valores das características da energia consumida pela escola avaliada, eventuais irregularidades e 

possíveis soluções para tais. As conclusões desse estudo conferem uma base teórica e empírica que 

auxilia no aprimoramento da compreensão sobre a importância da qualidade de energia para um melhor 

aproveitamento da mesma.  

  

Palavras-chave: eficiência energética, qualidade de energia, escolas públicas, consumo de energia 

elétrica.  

 

INTRODUÇÃO 

 

Ao se instalar um sistema de distribuição de eletricidade, a população local 

imediatamente passa a constar com inúmeros benefícios, tanto do ponto de vista de 

maior conforto doméstico como de melhores possibilidades de emprego e produção. À 

medida que os benefícios da energia elétrica passam a fazer parte do cotidiano, é 

natural que se inicie um processo de discussão quanto à qualidade daquele produto. 

O termo “qualidade de energia elétrica” (QEE) tem sido usado nos últimos anos 

para expressar variadas características da energia entregue pelas concessionárias 

[1,2]. Uma definição abrangente define QEE como sendo uma medida de quão bem a 
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eletricidade é utilizada pelos consumidores [3, 4]. Essa medida inclui características de 

continuidade de suprimento e de conformidade com certos parâmetros considerados 

desejáveis para a operação segura, tanto do sistema supridor como das cargas 

elétricas. Entre os parâmetros a considerar tem-se: Distorções, Flutuações de tensão, 

Variações de tensão de curta duração, Desequilíbrio de sistemas trifásicos, transitórios 

rápidos. 

Outro aspecto importante da qualidade da energia elétrica é o seu efeito na 

eficiência energética. Permitir que o sistema elétrico tenha um alto conteúdo harmônico 

caracteriza baixa qualidade e provoca perdas adicionais na distribuição. A circulação 

de harmônicos provoca perdas por efeito Joule nos condutores, transformadores e 

outros equipamentos. As agências reguladoras de energia são responsáveis por definir 

os indicadores que determinam se o sistema elétrico está funcionando dentro do que é 

considerado satisfatório em termos de qualidade da energia. A preocupação dos 

órgãos reguladores é a qualidade do produto, ou seja, da forma de onda, da sua 

amplitude ou distorção e, também, com a qualidade do serviço, ou seja, o número de 

interrupções de energia e sua duração. Não apenas a concessionária é responsável 

pela qualidade da energia. O usuário também pode prejudicar o sistema elétrico com a 

injeção de harmônicos de corrente. Cargas não lineares, como conversores de 

frequência para acionamento de motores, UPS, computadores, entre outras cargas, 

geram correntes distorcidas que podem promover a distorção da onda de tensão, 

espraiando o problema da qualidade para toda a instalação [5].  

Normalmente muitos desses aparelhos geradores de cargas não lineares estão 

presentes em ambientes escolares sendo representados principalmente por 

computadores, impressoras, condicionadores de ar modernos, dentre outros. Nesse 

contexto indagou – se sobre a qualidade de energia e eficiência energética nas escolas 

públicas do estado do Rio Grande do Sul.  

Este trabalho objetiva a análise do consumo, qualidade de energia e proposição 

de medidas de eficiência energética e mitigação dos problemas encontrados em três 

escolas da rede pública estadual do RS contempladas pelo projeto de extensão da 

UFSM intitulado “Modernização de Redes Elétricas e Proposição de Medidas de 

Eficientização Energética para as Escolas Estaduais”. 

  



 

 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

Um sistema elétrico de alta qualidade de energia deve fornecer tensão em uma 

forma senoidal pura, sem alterações em sua frequência ou amplitude, uma alteração 

acentuada nestes fatores pode causar problemas em equipamentos eletrônicos, 

prejudicando sua funcionalidade ou reduzindo sua vida útil. 

É difícil obter características de uma energia de alta qualidade, pois cada 

equipamento possui sua própria sensibilidade, sendo alguns mais robustos, resistindo a 

grandes distorções de tensões e/ou corrente, e outros podendo ser danificados 

facilmente por tais variações [6].  

Dentre os problemas que reduzem a qualidade da energia de um sistema 

existem as distorções harmônicas, oriundas de equipamentos e cargas não lineares 

(como motores e transformadores), estas podem ser visualizadas como ondas 

senoidais de tensão e corrente distorcidas em relação a frequência da onda 

fundamental que circulam pelo sistema elétrico. Distorções harmônicas geram 

inúmeras consequências negativas para equipamentos elétricos, como por exemplo 

ruídos e vibrações em motores, sobreaquecimento de núcleos ferromagnéticos e 

capacitores, erros de medições de grandezas elétricas e interferência e ruídos 

eletromagnéticos [7]. 

Um indicador da qualidade harmônica utilizado é o cálculo da distorção 

harmônica total, que se baseia em comparar a amplitude das harmônicas em relação a 

onda fundamental de acordo com a equação (1). 

THD =
√V2

2+V3
2+V4

2…

V1
    (1) 

Outro fator relevante para a qualidade da energia é o fator de potência. Este 

representa quanto da energia está sendo efetivamente utilizada.  

Quando existem cargas reativas no sistema (indutivas ou capacitivas) ocorre 

uma defasagem entre a tensão e a corrente que circula pela carga, essa defasagem 

representa pode ser considerada como um reflexo da potência reativa do sistema. 

 

Para quantificar a proporção de potência ativa em relação a potência aparente, 

utilizamos o fator de potência, calculado de acordo com a equação (2).  



 

 

FP =
P (W)

S (VA)
   (2) 

Apesar de não ser utilizada efetivamente para gerar trabalho, a potência reativa 

do sistema representa corrente elétrica nos condutores, resultando em aquecimento 

dos mesmos e gerando perdas por efeito joule, essas perdas são proporcionais ao 

quadrado da corrente gerada, de acordo com a equação (3). A corrente em um 

condutor pode ser calculada com o valor de resistência elétrica do condutor e da 

potência aparente do sistema de acordo com a equação (4). 

Perdas = I2 ∙ V  (3) 

I =
S

V
    (4) 

Onde I e V são respectivamente a corrente e a tensão medidas de um sistema. 

As normas utilizadas para avaliação da qualidade de energia das escolas 

analisadas foram os presentes no Módulo 8 do PRODIST e os valores máximos de 

distorções harmônicas de correntes presentes na norma 159-2014 da IEEE.  

Do item 3.2.1 do Modulo 8 do PRODIST temos que, para uma unidade 

consumidora com tensão abaixo de 230 kV, o fator de potência (em modulo) no ponto 

de conexão deve ser superior a 0,92. Do mesmo módulo, temos que a tensão de uma 

unidade consumidora de 220 V, para que a tensão de atendimento seja adequada, 

deve ser superior a 202 V mas não acima de 231 V. 

Por fim, de acordo com IEEE-159, os valores de distorções harmónicas de 

corrente (para o caso dos objetos de estudo deste projeto) devem ser abaixo de 6.0% 

para as harmônicas de 3ª a 11ª ordem. 

 

METODOLOGIA 

Para este projeto, foram realizadas medições referentes à qualidade de energia 

elétrica em três escolas estaduais de Santa Maria. A escola A possui, 

aproximadamente, 2.600 alunos, 140 professores e 36 funcionários, possui mais de 20 

salas de aula, quadra desportiva, galpão, cozinha, refeitório e estacionamento [8]. A 

escola B possui mais de 753 alunos em Ensino Fundamental I, Ensino Fundamental II, 

Ensino Médio e EJA e 96 funcionários. Esta contém mais de 20 salas de aula, quadra 

desportiva, cozinha, auditório, laboratório de ciências e sala de recursos multifuncionais 

para Atendimento Educacional Especializado (AEE) [8]. 



 

 

A escola C possui mais de 140 funcionários e 1.500 alunos matriculados em Pré-

escola, Ensino Fundamental e Ensino Médio. Há 70 salas de aula, cozinha, refeitório, 

laboratório de ciências, laboratório de informática, biblioteca, Sala de recursos 

multifuncionais para Atendimento Educacional Especializado (AEE), auditório, quadra 

desportiva descoberta e parque infantil [8]. 

As medições de foram feitas a partir do uso do Analisador de Energia PowerNET 

P-600. Este foi instalado na entrada de energia das escolas por períodos de 7 (sete) 

dias. Registraram-se dados e efetuaram-se os cálculos de tensão, potência ativa, 

reativa e aparente, fator de potência, frequência, corrente e harmônicas de 2ª a 41ª 

ordem de cada uma das três fases com intervalos de amostragem de 200ms, e 

efetivação de registros a cada 5 (cinco) minutos. 

Nas escolas A e B, as medições foram feitas entre o dia 07 de dezembro de 

2018 até o dia 14 de dezembro de 2018. Já na escola C, o período de medição foi do 

dia 23 de novembro de 2018 até o dia 30 do mesmo mês. 

Após as medições realizadas e os devidos cálculos para determinação das 

variáveis de interesse efetuados, visando uma melhor visualização dos valores, 

converteu-se os resultados da medição semanal em um equivalente mensal, levando 

em consideração que as medidas foram feitas em um determinado intervalo de 

medição utilizado pelo equipamento. 

Por fim, comparou-se os resultados obtidos com os valores utilizados como 

referencias anteriormente apresentados. 

 

RESULTADOS EXPERIMENTAIS 

 

Observou-se, aproximadamente, nas escolas estudadas a presença relativa 

tipos de cargas dados na tabela 1. Estas porcentagens são dadas com relação a 

potência total instalada, em kW. 

 
  



 

 

Tabela 1 Incidência de carga média 

Tipo de carga Incidência (%) 

Lâmpadas fluorescentes 15,05 

Lâmpadas LED’s 5,55 

Computadores 6,80 

Ar-condicionado 23,60 

Freezers e Refrigeradores 1,39 

Equipamentos de aquecimento 

(chuveiros, forno elétrico...) 

10,0 

 

Os resultados obtidos com a medição do aparelho foram analisados e estão 

dispostos nas Tabelas 2, 3, 4 e 5 de modo a se possível a visualização e comparação 

dos valores registrados.  

Apesar da escola B possuir menos de um terço dos estudantes do que a escola 

A o seu consumo de eletricidade é maior do que a metade da escola A e possui o 

dobro da distorção harmônica de corrente. A escola B também possui o menor (e muito 

abaixo dos valores exigidos pela normalização) fator de potência dentre as três. 

Tabela 2 Consumo de energia elétrica nas escolas 

Escola A B C 

Potência consumida (KWh) 7171,7 4068,32 6014,48 

 

Tabela 3 Distorção Harmônica Total de corrente medida nas escolas 

Escola A B C 

Distorção harmônica total (%) 13,72 26,32 15,22 

 

Tabela 4 Fator de potência medido nas escolas 

Escola A B C 

Fator de potência (FP) 0,6094 0,5192 0,8938 

 

Observando os valores de tensão máxima e mínima da Tabela 5 e comparando tais 

valores com a regulamentação de limite de tensão do PRODIST, percebe-se que as 

escolas A e C apresentam níveis de tensão adequados, já a escola C possui uma 

tensão de atendimento crítica, percebida pelos períodos de subtensão registrados. 

 



 

 

Tabela 5 Limites de tensão medido nas escolas 

Escola A B C 

Tensão máxima (V) 225,8 224,7 226,8 

Tensão mínima (V) 211,4 68,4 212,3 

 

Pode-se observar a média do fator de potência diário de cada uma das escolas 

durante a semana de medições no Gráfico 1, por ele percebemos que em nenhum 

momento ao longo do período de medição, as escolas A e B atingiram o fator de 

potência mínimo exigido pelo PRODIST (0,92). Na a melhor medição obtida nas 

médias diárias, as escolas A e B estavam, respectivamente, 30% e 23% abaixo do 

valor exigido pela normalização. Um valor critico pode ser observado na escola B, onde 

o fator de potência encontrou-se abaixo de 0,1, isso ocorre devido a baixa carga ativa 

no período analisado e o baixo fator de potência proveniente de lâmpadas 

fluorescentes. A escola C manteve-se próximo ao valor de fator de potência 

normalizado, ainda assim, em grande parte do período de medição, o FP encontrou-se 

abaixo de 0,90. 

 

 

Gráfico 1 Fator de potência médio diário 

 Para análise das características do sistema com relação a distorções 

harmônicas de corrente, os gráficos 2, 3 e 4 apresentam os valores máximos das 

harmônicas de 3ª, 5ª, 7ª, 9ª e 11ª ordem de cada fase para cada uma das escolas. 

Com os resultados percebemos que a escola B é a que mais possui harmônicas de 

corrente em seu sistema. Vale ressaltar o anormal pico na 7ª harmônica da fase A da 

escola B.  
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Todas as três escolas analisadas tiveram harmônicas de 3ª a 9ª ordens acima dos 

valores adequados da IEEE em alguma das fases. 

A média das harmônicas de terceira ordem das escolas A, B e C foram 

respectivamente 127.3, 225.7 e 51.5% maiores que os limites utilizados como 

referência. 

A 7ª harmônica da fase A medida na escola B foi registrada com amplitude 

equivalente a mais de 80% da onda fundamental, o que é mais de 6 vezes o permitido 

pela norma. 

 

Gráfico 2 Harmônicas de corrente Escola A 

 

Gráfico 3 Harmônicas de corrente Escola B 
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Gráfico 4 Harmônicas de corrente Escola C 

  

CONCLUSÃO  

 

Com os resultados experimentais obtidos é notável a baixa qualidade energética 

que as três escolas avaliadas possuem. Isto é um indicativo da instalação de 

equipamentos de baixa eficiência energética. Instalações elétricas mal conservadas 

também interferem neste problema. A conservação das instalações refere-se ao mau 

dimensionamento de condutores, problemas devido ao envelhecimento, falta de um 

sistema de aterramento adequado e ausência de medidas de controle de qualidade de 

energia. Isso inclui a ausência de sistema de correção de fator de potência e filtros 

harmônicos nos equipamentos ou na rede interna. 

Das possíveis soluções para tal problemas tem-se a implementação de filtros 

harmônicos, que possuem alta eficiência, porém requerem um elevado investimento. 

Outra solução efetiva é a substituição de aparelhos antigos com manutenção 

deficitária. Normalmente, estes possuem especificações inferiores quanto a qualidade 

energética. 

No caso dos equipamentos instalados nas escolas analisadas, observou-se uma 

diversidade de cargas não lineares. Estas incluem reatores de lâmpadas fluorescentes, 

cuja a qualidade individual não pôde ser aferida. Além disso é de importante avaliar 

individualmente outros equipamentos, visando verificar se estes apresentam 

comportamentos prejudiciais aos índices que qualidade energética. 

A reeducação dos alunos e funcionários em relação ao uso de energia elétrica 

também pode ser benéfica para a qualidade de energia das escolas, visto que uma 

utilização correta dos dispositivos que consomem eletricidade resultaria em uma maior 
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eficiência energética. Essa reeducação pode ser feita através de cartilhas educativas 

ou palestras informativas.  

Para continuidade deste trabalho, propõe-se realizar, nas escolas avaliadas, a 

caracterização individual dos equipamentos utilizados. Através desta investigação é 

possível estabelecer um banco de dados de não-conformidade que possa ser usado no 

direcionamento de futuras correções, incluindo o aprofundamento da especificação de 

compra de novos dispositivos. Adicionalmente, estas informações podem ser usadas 

para o redimensionamento e readequação das redes já existentes, incluindo a melhoria 

operacional das instalações escolares.   
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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo apresentar o relato de experiência do Programa 
Piloto de Acompanhamento Pedagógico presente no Colégio Técnico Industrial de 
Santa Maria (CTISM) a partir de depoimentos dos estudantes da Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM) que participam/participaram do projeto. O Programa 
se desenvolve por meio de uma Equipe de Apoio Pedagógico, composta no ano de 
2019 por dezesseis (16) pessoas, em que compreende no total doze (12) 
monitores/professores que estão em formação na UFSM em nível de graduação e 
ou pós-graduação, mediante concessão de bolsa da instituição. Os monitores 
auxiliam os estudantes do ensino médio integrado e Proeja integrado, em disciplinas 
específicas, com atividades desenvolvidas com o objetivo de auxiliar os estudantes 
no desempenho escolar. Dessa forma, com auxílio de questionário semiestruturado 
os acadêmicos compartilharam as suas experiências ao fazer parte do Programa. 
Essas vivências por meio do Apoio Pedagógico, durante a trajetória acadêmica 
proporcionam uma maior aproximação da realidade profissional e da Educação 
Profissional mais especificamente.  
 
 

Palavras-chave: Educação Profissional; Apoio Pedagógico; Formação Profissional.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 

 O Colégio Técnico Industrial de Santa Maria, no ano de 2019 apresenta 

quatro (4) cursos técnicos integrados ao Ensino Médio: Eletrotécnica, Mecânica, 

Informática para Internet e Eletromecânica, esse último na modalidade na 

modalidade Proeja. Os cursos são desenvolvidos em três (3) anos, mais estágio 

curricular obrigatório, nos turnos manhã e tarde. 

                                                             
1Mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação Profissional e Tecnológica, UFSM, 
anamariadaluz25@hotmail.com 
2Prof.Doutora em Educação-UFSM. Professora do Curso Técnico em Segurança do Trabalho, do 
Curso Técnico em Eletrônica e do Mestrado Acadêmico em Educação Profissional no CTISM. É 
coordenadora do curso de Eletromecânica PROEJA, UFSM, mariglei@ctism.ufsm.br 



 
 Segundo o Projeto Político Pedagógico (PPP) (2014, p.105) da Escola, os 

cursos estão organizados e pautados na “filosofia da integração, com base em 

princípios de contextualidade, interdisciplinaridade e flexibilidade”. Os cursos visam 

à formação integral do jovem em consonância com as necessidades do mundo do 

trabalho.  

 O CTISM é uma escola técnica federal vinculada à UFSM e subordinada à 

Coordenadoria de Educação Básica, Técnica e Tecnológica (CEBTT) da UFSM e 

tem a missão de “Educar para uma cidadania consciente” e, fundamenta-se em 

princípios e valores de liberdade, justiça, cidadania, consciência ética, compromisso 

social, democracia, educação, identidade, criatividade e empreendedorismo (PPP, 

2014).  

 O Colégio é a única Instituição Federal de Formação Técnica Industrial 

localizada na região Central do estado, assim recebe estudantes de diferentes 

lugares.  Os egressos atuam em vários estados do Brasil, principalmente na região 

Sul, em que apresenta indústrias metalomecânica, alimentícia, moveleira, de 

geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, por empreendimentos 

comerciais, de prestação de serviços, telecomunicações, telefonia, entre outras. 

 O objetivo geral da Escola é Ministrar o Ensino Profissional e Tecnológico, 

proporcionando aos educandos a formação necessária para o desenvolvimento de 

suas potencialidades, buscando transformá-los em cidadãos conscientes, críticos, 

preparados para o mundo do trabalho e o exercício consciente da cidadania. Dentre 

os objetivos específicos, um que se destaca no PPP (2014) da instituição é 

promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando os alunos 

com o conhecimento e habilidades gerais e especificas para o exercício de 

atividades produtivas.  

Ao iniciar os estudos no Colégio Técnico Industrial de Santa Maria (CTISM), o 

estudante percorrerá uma formação profissional e técnica, para então se qualificar 

para o mundo do trabalho. Nessa etapa de sua vida, que dura em média três (3) 

anos do ensino médio e técnico, o discente é envolvido por uma imensa demanda 

de atividades, com vasto número de disciplinas. O que proporciona, muitas vezes, 

certo desconforto para o educando, que precisa se adaptar ao ritmo de estudos que 

a escola desenvolve. 



 
 Dessa forma, a partir do ano de 2010 a equipe escolar observou que houve 

um crescimento no número de reprovação, então com o objetivo de diminuir os 

índices de reprovação dos alunos regularmente matriculados na instituição, no ano 

de 2015 surgiu o Programa Piloto de Acompanhamento Pedagógico (MARASCHIN 

et al, 2015).  

O Programa se desenvolve por meio de uma Equipe de Apoio Pedagógico, 

composta no ano de 2019, no total por doze (12) monitores/professores que estão 

em formação na UFSM em nível de graduação e ou pós-graduação, mediante 

concessão de bolsa da instituição. Os monitores auxiliam os estudantes em 

disciplinas específicas como, química, física, português, inglês, entre outras, por 

meio de acompanhamento presencial, com atividades elaboradas conforme as 

necessidades e dificuldades dos alunos. As ações e atividades são extracurriculares 

e muitas vezes vão além de limitações com a aprendizagem, pois envolvem a 

formação psicológica e emocional do estudante, o que demandou o auxílio de um 

monitor da área de psicologia (KAUFMAN; MARASCHIN, CASSOL, 2017).  

Assim, já se passaram quatro (4) anos de ações que acompanham os 

estudantes da instituição, com o Grupo de Apoio Pedagógico. O que fez dar origem 

a essa pesquisa, que tem como objetivo apresentar o relato de experiência do 

Programa Piloto de Acompanhamento Pedagógico presente no Colégio Técnico 

Industrial de Santa Maria (CTISM) a partir de depoimentos dos estudantes da 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) que participam/participaram do 

projeto. 

 
Ações do Apoio Pedagógico no CTISM 
  
 A criação do Programa de Acompanhamento Pedagógico na escola, no ano 

de 2015 veio ao encontro dos objetivos da escola, por meio de ações elaboradas e 

desenvolvidas para acompanhar os estudantes em suas atividades escolares, como: 

reforço, revisão de conteúdo, resolução de exercícios, teatro, oficinas, auxílio na 

organização dos estudos, momentos de conversa e diálogo com os estudantes. Os 

professores/monitores que participam do Programa diariamente realizam um 

acompanhamento pedagógico e psicológico com os alunos que necessitam de apoio 

para melhor desempenho nas disciplinas ofertadas nos cursos integrados e 



 
consequentemente êxito nos estudos. Além, de buscar trabalhar em conjunto com 

os professores do CTISM, auxiliando os docentes em algumas demandas 

educacionais. 

 O Programa Piloto de Acompanhamento Pedagógico é composto por uma 

equipe de 16 pessoas, como segue na figura 1. 

 

Figura 1- Representação da organização da Equipe de Apoio Pedagógico no CTISM 

 

 

 

  O Projeto de Apoio Pedagógico é composto por uma (1) coordenadora e três 

(3) pessoas são co-orientadores responsáveis por auxiliar na gestão e supervisão do 

Apoio, outras nove (9) pessoas são responsáveis por disciplinas específicas como 

química, física, matemática, português, eletrotécnica, mecânica, inglês, espanhol, 

informática, representada na figura 2.  Três (3) pessoas exercem a função de Apoio 

Pedagógico e não auxiliam em disciplinas especificas, pois ajudam na mediação dos 

estudantes do CTISM com a direção de ensino e também com os monitores. O 

Projeto se desenvolve por meio de concessão de bolsa e os monitores trabalham 

vinte (20) horas por semana na instituição. As atividades são exercidas em 

contraturno as aulas dos estudantes do CTISM ou em intervalos, em que o discente 

tem a oportunidade de agendar o horário que fica mais adequado conforme a 

disponibilidade do professor. 

 



 
 

Figura 2- Monitores e Áreas de Conhecimento trabalhadas no Apoio Pedagógico do 
CTISM. 

                      

 

 Os estudantes do CTISM procuram periodicamente o Apoio Pedagógico, 

desde orientações em atividades de aula como para conversar sobre suas vidas, de 

sintomas de ansiedade, stress, problemas de relacionamento que vivenciam na 

adolescência e também para compartilhar suas alegrias. Segundo Vigotski (2010), 

toda a educação é de natureza social. O único educador que é capaz de 

desenvolver novas situações no organismo humano é a própria experiência, pois é 

ela que permanece viva. Por este motivo que a experiência de um professor é a 

base principal do trabalho pedagógico. Na verdade, não se pode educar o outro em 

termos científicos. 

 A contribuição do autor traz a reflexão sobre as experiências que os 

acadêmicos da UFSM estão vivenciando no Projeto, em termos de amadurecimento 

pessoal, aprimoramento de habilidades, organização didática e pedagógica, entre 

outros aspectos ao estarem em contato com os estudantes, seus desafios e 

dificuldades. 



 
O Apoio Pedagógico atualmente atua no Instagram: @apoioctism, uma das 

redes sociais mais utilizadas por adolescentes e jovens atualmente. A proposta 

surgiu a partir dessas reflexões, sobre as necessidades dos educandos do CTISM. 

No Instagram é apresentado alguns avisos da escola e conforme disponibilidade dos 

monitores também é abordado assuntos de conscientização e sensibilização sobre 

temáticas como, outubro rosa (câncer de mama), setembro amarelo (suicídio) e 

outros assuntos relevantes. Além, de fornecer um Quiz, um jogo on line, que envolve 

os conteúdos que estão estudando em aula, proporcionando diversão e 

aprendizagem aos alunos. 

 

 

DESENVOLVIMENTO (RESULTADOS E DISCUSSÃO) 

 A realização do estudo ocorreu no CTISM, com doze (12) acadêmicos de 

graduação e pós-graduação da UFSM, que participam e ou/participaram do 

Programa Piloto de Acompanhamento Pedagógico exercendo a atividade de 

monitor, no ano de 2019. Como produção de dados foi realizado um questionário 

semiestruturado com oito perguntas que foi enviado por e-mail aos acadêmicos para 

conhecer a opinião de cada um sobre a experiência vivenciada por meio das 

atividades desenvolvidas no Projeto. As perguntas em sua maioria questionavam os 

professores sobre as contribuições do Programa para formação profissional. 

 O tempo máximo de atuação dos acadêmicos no Projeto esteve na média de 

dois (2) anos e o mínimo um (1) mês.  Ao observar a produção de dados, uma 

questão pedia para o monitor caracterizar a sua experiência no Programa de Apoio, 

representada na tabela 1.  As respostas em sua maioria foram positivas, se 

destacando que foi profissionalmente enriquecedor a participação no Apoio 

Pedagógico; gratificante e que sentiam satisfação de se relacionar com os 

estudantes. Um fato interessante foram algumas falas, como exemplo, aprimorar e 

desenvolver aspectos pedagógicos de formação e o desenvolvimento de percepção 

mais humana (relações com os alunos). 

 

 

 



 
Tabela 1 – Experiência vivenciada por Acadêmicos da UFSM, no Apoio Pedagógico. 

 

 

O monitor (a) Violeta, comentou da oportunidade de trabalhar em uma área 

que não havia trabalhado, assim uma nova experiência profissional e, o professor (a) 

Acácia falou “imprescindível para a formação de licenciado”, o que demonstra que o 

Apoio Pedagógico proporciona aos acadêmicos vivências no ensino, que contribui 

para formação docente. Também foi perguntado a todos os monitores, se o Programa 

de Apoio Pedagógico, contribuiu para sua formação profissional, conforme segue na 

figura 3. Todos os professores responderam que o apoio contribuiu para sua 

formação. 

 

 

 

 

Acadêmico Caracterização da experiência 

Lótus -Importante etapa na minha Formação. 
-Aprimorar e desenvolver aspectos pedagógicos de formação. 
-Desenvolvimento de percepção mais humana (relações com os alunos). 
-Evidenciar a real importância de vínculos com os discentes, consequentemente 
maior aproximação. 

Bromélia Profissionalmente enriquecedor. 

Tulipa -Satisfação. 
-Oportunidade de colocar em prática a teoria aprendida em aula e favorecer o 
ambiente escolar. 

Rosa Experiência “ímpar”. Oportunidade de envolvimento e proximidade com os 
estudantes, educadores e Colégio, diferentemente da prática de Estágio 
curricular. 

Margarida -Interessante. 
-Contribui para formação profissional 

Girassol Profissionalmente enriquecedor. 

Cravo -Muito boa experiência. 
-Integração com os alunos 
-Gratificante poder ajudar os discentes 

Acácia -Imprescindível para minha formação de licenciado 
-Prazeroso ajudar e contribuir para melhor desempenho dos educandos. 

Amor 
Perfeito 

Tem sido bom para mim. 

Azaleia -Empolgante 
-Desafiador 

Gerbera -Aprendizado. 
-Experiência pessoal e profissional. 

Violeta Oportunidade de trabalhar em uma área pedagógica, que até então não havia 
tido a oportunidade. 



 
Figura 3- Contribuição do Apoio Pedagógico para acadêmicos da UFSM 

 

                  

 

 Vários assuntos foram destacados pelos monitores a partir das contribuições 

do Apoio Pedagógico em sua formação profissional como: possibilidade de atuação 

docente; estímulos na busca de atualização dos conteúdos da área de atuação; a 

oportunidade de trabalhar com diferentes públicos, Proeja e médio integrado; 

aprimorar a capacidade e habilidade para ensinar; vivências em uma escola técnica; 

auxilia na formação continuada; oportunidade de experiência prática antes de 

realizar o estágio obrigatório; experiência pessoal; experiência com outras áreas 

profissionais; crescimento profissional e aprendizagem; estímulos para buscar 

diversas formas de ensinar; melhora habilidades sociais; reforça os conteúdos das 

aulas da graduação e contribui para entender os processos de ensino e 

aprendizagem. 

 O Apoio Pedagógico segundo alguns monitores, estimula para formação 

continuada, o que para eles é um aspecto positivo, pois contribui para atualização do 

conhecimento em suas áreas de atuação. Outro aspecto positivo que foi citado, foi o 

fato da oportunidade de conhecer o trabalho de uma escola profissional, pois muitos 

acadêmicos até mesmo da licenciatura, nunca haviam tido o contato com uma 

escola profissional e tecnológica, o que oportunizou novas experiências aos 

monitores a partir das necessidades dos alunos. Um acadêmico comentou 



 
“experiências que nos fazem crescer”, outro monitor em sua fala disse “é uma 

oportunidade de crescer como profissionais mais responsáveis e com mais 

conhecimento”. Os monitores, diariamente auxiliam os estudantes do CTISM em 

suas dificuldades escolares, em vários conteúdos e disciplinas, o que exige uma 

organização e planejamento de atividades, bem como a busca por ideias e 

metodologias para ensinar, o que contribui para a formação dos alunos da escola 

como também para os acadêmicos em formação. Além, de “aumentar o olhar de 

inclusão”, como citado por um professor, pois precisam pensar nas diferentes formas 

de aprender e limitações de cada pessoa que o Apoio Pedagógico atende 

periodicamente. 

 Como comentado anteriormente, alguns acadêmicos destacaram que o 

Projeto proporciona estímulos para formação continuada, antes mesmo da questão 

que fazia enfoque a isso no questionário e, na questão específica 100% dos 

acadêmicos responderam que o Apoio Pedagógico contribui para esse aspecto. 

Alguns acadêmicos que participam ou já participaram do Programa estão em 

diferentes níveis de formação, pois há bacharéis que estão cursando a licenciatura, 

outros são licenciados e estão na pós-graduação e alguns estão cursando a 

graduação tanto na licenciatura como bacharelado e vice-versa. O que se percebe 

que nem todos os acadêmicos são professores, todavia os monitores destacaram 

que descobriram aptidão para ensinar ao fazer parte do Apoio Pedagógico, outros 

destacaram que foi bom para relacionar a teoria com a prática no ensino, o que 

aprendem em sala de aula na universidade. Um monitor comentou que foi “uma 

experiência “ímpar”’, por oportunizar envolvimento e proximidade com os 

estudantes, educadores e Colégio, diferentemente da prática de Estágio curricular. 

 Uma questão pedia aos acadêmicos darem uma nota ao Apoio Pedagógico, 

como segue na figura 4.  

 

 

 

 

 

 



 
 

Figura 4- Nota do Apoio Pedagógico por acadêmicos da UFSM. 

 

          

A nota que obteve maior pontuação foi oito (8), o que demonstra que o 

Projeto auxilia muito para formação dos acadêmicos na UFSM, entretanto tem mais 

a melhorar em sua execução e organização, mas tem se mostrado eficaz em suas 

ações e contribuições. 

 

 

CONCLUSÃO 

 Dessa forma, o Programa Piloto de Acompanhamento Pedagógico presente 

no CTISM-UFSM, tem contribuído para a formação profissional de estudantes da 

UFSM, pois coloca os acadêmicos da UFSM frente a desafios do ambiente escolar 

profissional e tecnológico, fazendo-os pensar sobre o que realmente é ser professor, 

além de solidificar os conhecimentos teóricos adquiridos ao longo de seus cursos e 

de suas formações, concretizando e aperfeiçoando habilidades profissionais na 

própria atuação docente, por meio da monitoria e atividades extra classe. 

 Os estudantes também destacaram vários aspectos positivos sobre o Projeto 

em relação a vida pessoal como: amadurecimento e maior reponsabilidade por se 

relacionar com os estudantes do CTISM. Além, de enfocar que o Programa produz 



 
estímulos para formação continuada, o que destaca a importância do Projeto para 

contribuição dos estudos dos acadêmicos, no momento atual e para estudos futuros. 
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RESUMO 

 

A percepção do autor sobre uma problemática recentemente apontada na história das cidades, os 

vazios urbanos por subutilização, levou o autor a investigar o assunto na centralidade de Santa Maria 

– RS. O objetivo deste trabalho é demonstrar como as pesquisas feitas pelo autor, as quais 

mapearam a ocorrência de 74 vazios urbanos capazes de tornarem-se comércios ou serviços de 

pequenas dimensões, englobando análises críticas de seus condicionantes locais, econômicos e 

sociais em área delimitada no centro histórico da cidade de Santa Maria – RS, o levaram a fazer uma 

pesquisa de análise quantitativa e qualitativa de vazios urbanos no centro de Santa Maria – RS. A 

análise dos dados permitiu uma leque de dados que possibilita uma criteriosa escolha destes locais 

para tornarem-se bons pontos comerciais, fazendo com que estas áreas possam atingir as maiores 

potencialidades cívicas. Atualmente estão em situação de vazios urbanos por estarem em áreas 

movimentadas, porém, utilizadas atualmente de um modo que exclui o convívio cívico. O autor, ciente 

da carência de estudos sobre esta temática, a ocupação de vazios urbanos privados, busca na  

ampliar os horizontes da pesquisa sobre o tema na região, possibilitando o acesso aos dados destas 

pesquisas para que novos trabalhos e investigações sejam realizados. 

 

Palavras-chave: ARQUITETURA, URBANISMO, VAZIOS URBANOS, PONTOS COMERCIAIS, 

ARQUITETURA MÓVEL, ARQUITETURA MODULAR, ARQUITETURA FLEXÍVEL. 
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INTRODUÇÃO:  

 

Neste trabalho, seguirão amostras de duas pesquisas que objetivaram o autor 

reconhecer a ocorrência de elementos ligados ao tema Vazios Urbanos por 

subutilização não-construídos na centralidade histórica da cidade de Santa Maria 

RS. Aqui abordaremos os métodos utilizados, a aplicação e os resultados que 

evidenciam a ocorrência e o potencial cívico destas áreas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
1 DESENVOLVIMENTO  

 

1.1  Pesquisa 01: Análise documental para levantamento e mapeamento dos vazios 
Urbanos na região central de Santa Maria – RS. 
   
  Nesta pesquisa o autor mapeou através do sistema Google Street View a 
ocorrência de 74 vazios urbanos com testadas voltadas para as vias públicas. Essa 
pesquisa desdobrou-se em grandes trechos de rua analisados, passando as 
barreiras do centro da cidade. O resultado revelou muitas áreas. A título de 
abreviação da pesquisa para este trabalho, mostraremos somente as áreas que 
foram mapeadas e o número de vazios que foram encontrados, conforme figura 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

         



 
 Figura 1 – Quadro resumo da ocorrência de vazios urbanos nos segmentos de vias  

           

 

FONTE: Anotações do Autor sobre mapa da empresa Google (2019) 

 



 
 

1.2  Pesquisa 02: Pesquisa de campo sobre vazios urbanos em recorte espacial em 
centro urbano de Santa Maria – RS. 
 
  Este estudo, também resumido aqui neste tópico, teve como objetivo geral 
levantar dados de qualidades cívicas e comerciais em vazios urbanos localizados 
um recorte espacial. Esta área é um raio equivalente a uma caminhada a de dez 
minutos a pé a partir da centralidade Calçadão Salvador Isaía em Santa Maria - RS. 
Observando os dados da pesquisa anterior, observamos 21 vazios urbanos de 
interesse para este trabalho, conforme figuras 10 e 11. 
 
Figura 10 – demarcação de recorte na área da pesquisa sobre vazios, cujos dados haviam 

previamente denotado 74 vazios urbanos próximos à região central da cidade de Santa Maria – RS. 

 

 

 
FONTE: Anotações do autor sobre mapa da empresa Google (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Figura 11 – Mapa base de demarcação de vazios urbanos (em preto) numerados em branco, e com 

nomenclatura da pesquisa 01 em laranja. Sobre cada um deles foi adicionado um raio representando 

uma caminhada de cinco minutos a pé, configurando uma área de estudo amorfa delimitada pela 

borda externa. 

 

 
FONTE: ANOTAÇÕES DO AUTOR SOBRE MAPA DO GOOGLE (2019) 

 

   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
  Com a intenção de obter um levantamento de dados suficiente para sentir a 

realidade de convívio humano nestes locais, sua integração com a centralidade da 

cidade, e ainda buscando a expressividade urbanística dos lotes, estes vazios foram 

cuidadosamente analisados em pesquisa de campo feitas pelo autor, onde em dias 

de semana em horário comercial, foram efetuadas fotografias do vazio urbano 

determinado e seus respectivos entornos imediatos. Contabilizados o número de 

transeuntes e veículos que transitavam frente aos mesmos durante um recorte 

temporal e o levantamento do quantitativo de comércios e serviços localizados em 

salas com acesso pela rua numa cercania de 150 m a partir do centro da testada do 

vazio urbano, conforme o registrado em esquemas pictográficos das figuras 12 à 14. 

Nestes esquemas abaixo, representaremos apenas um modelo de aplicação (feito 

sobre o vazio número dois desta pesquisa), a título de resumo desta pesquisa para 

este presente trabalho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
FIGURA 12 – Página 1 de resumo de pesquisa de campo sobre urbanismo no vazio 2. 

 
FONTE: Fotos e anotações do autor sobre mapa do Google e dados da PMSM (2019) 

 

Figura 13 – Página 2 de aplicação de pesquisa de campo urbanística sobre lote vazio 2.  

 
FONTE: Anotações do Autor sobre mapa do Google (2019) 



 
 
Figura 14 – Página 3 de aplicação de pesquisa de campo urbanística sobre lote vazio 2.  

 

 

 

 
 

FONTE: Anotações de pesquisas de campo do autor sobre mapa do Google. (2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

2 – RESULTADOS E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados de análise das potencialidades cívicas destes vazios urbanos 

possibilitou observar que o uso atual dos mesmos como estacionamentos 

rotativos torna estas áreas menos cívicas do que se abrigassem áreas de 

convívio. Embora importantes, os estacionamentos não precisam estar ao nível 

da rua e ocupando a testada dos lotes. Estes estudos viabilizaram um 

entendimento da ocorrência e potencialidades destes locais em Santa Maria, 

demonstrando que possivelmente uma fração da área destes lotes mais 

próxima à rua pode ser sustentavelmente utilizada para abrigar edificações de 

pequenas dimensões que promovam o convívio humano, tais como os 

comércios e serviços propostos pelo autor na obra que referencia este artigo, 

inclusive possibilitando a implantação de árvores. Isso possibilitaria com que 

estes terrenos cumpram sua função social, estabelecida no Estatuto da Cidade, 

e ainda sim, preservem a necessária função de estacionamento. 
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RESUMO 

 

Comummente, os cursos de engenharia possuem maior evasão de estudantes durante os primeiros 

anos de graduação, sendo que um dos principais motivos é a dificuldade em disciplinas básicas de 

Matemática, como Cálculo, Equações Diferenciais e Variáveis Complexas; e em disciplinas de 

Programação de Computadores, como Algoritmos e Modelagem de Sistemas. Isso pode acontecer, 

entre outros motivos, devido ao alto nível de abstração e de raciocínio lógico exigidos nessas 

disciplinas que vão de encontro à qualidade do ensino na maior parte das escolas de ensino médio 

no atual contexto brasileiro. Desta forma, este trabalho visa relacionar Algoritmos e Programação a 

conteúdos de Cálculo, com o propósito de decrementar a evasão de estudantes dos cursos de 

engenharia pelos motivos supracitados, bem como ampliar e fomentar o interesse dos acadêmicos 

por pesquisas nas áreas de Matemática e de Programação.  

 

Palavras-chave: Matemática; Programação; Python; Cadernos Digitais; Engenharia. 

 

 

INTRODUÇÃO 

  

Segundo (GUIA DO ESTUDANTE, 2013), mais da metade dos estudantes de 

Engenharia que abandonam o curso o fazem por deficiências na formação básica 

em Matemática e em Ciências. Desta forma, este trabalho busca corroborar com o 

decremento da evasão nos cursos de Engenharia, considerando o universo da 

Universidade Federal de Santa Maria – Campus Cachoeira do Sul, sendo este o 

contexto em que se inserem os participantes deste projeto.  

A implementação do projeto se faz necessária devido a observação dos 

professores das disciplinas de programação e de Cálculo na UFSM – Cachoeira do 

Sul dos seguintes fatores:  

 
1 IC, UFSM, mrcsantos1@outlook.com. 
2 IC, UFSM, laisbrme@gmail.com. 
3 O, UFSM, viniciusmaran@gmail.com. 
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• Altos índices de reprovação nas disciplinas de Cálculo, de Algoritmos e 

Programação e disciplinas relacionadas à programação de computadores (por 

exemplo: Métodos Numéricos Computacionais e Metodologia e Programação de 

Sistemas), fato que impacta diretamente na evasão de alunos nestes cursos;  

• Problemas em relação ao entendimento dos alunos sobre a 

interdisciplinaridade e aplicação das técnicas de programação nas áreas de atuação 

relacionadas as Engenharias e Matemática na UFSM – Cachoeira do Sul;  

• Baixa disponibilidade de materiais de apoio relacionados a algoritmos 

aplicados em problemas de Engenharia ou aplicados em disciplinas comuns nos 

cursos de Engenharia. 

Com isso, este projeto de ensino objetiva, de forma geral, o desenvolvimento 

de materiais de suporte para sua utilização durante o processo de ensino-

aprendizagem dos estudantes das disciplinas relacionadas ao projeto. Além disso, o 

projeto também prevê uma série de minicursos de Python e de Latex 

disponibilizados à comunidade acadêmica.  

Os materiais confeccionados neste projeto serão apresentados utilizando o 

web-application Jupyter, o qual em conjunto com a linguagem de programação 

Python e o sistema de preparação de documentos LaTeX, possibilita a criação de 

cadernos (notebooks) digitais interativos.  

Além disso, este projeto, de forma direta, incentiva e contribui à disseminação 

do uso de ao menos duas tecnologias frequentemente utilizadas nas áreas de 

engenharias atualmente:  

• O sistema de preparação de documentos LaTeX, o qual auxilia na 

descrição de projetos, fórmulas, equações, matrizes e outros itens frequentemente 

utilizados em projetos de engenharia;  

• A linguagem de programação Python, que pode ser utilizada em 

simulações, aplicações de inteligência artificial, sistemas de automação, análise de 

dados e modelagem de sistemas. 

Salienta-se que, como Python é sintaticamente mais fácil, consequentemente, 

a lógica de programação se torna mais fácil de ser compreendida, o que possibilita 

uma melhor compreensão dos assuntos relativos à programação. Além disso, essa 



 
linguagem permite a criação de algoritmos de forma mais limpa e fluida que a 

linguagem de programação C, ainda utilizada em algumas disciplinas na UFSM – 

Campus Cachoeira do Sul.  

Outrossim, ressalta-se que tanto a linguagem Python como o sistema LaTeX 

promovem a difusão do ensino pelo fato de serem ferramentas livres, sem a 

necessidade de algum tipo de licença para a utilização desses, diferentemente de 

softwares como o MatLab e o pacote de edição de textos Microsoft Word.  

 

 

DESENVOLVIMENTO  

 

Com isso, acredita-se que o projeto pode contribuir positivamente com a 

formação dos alunos, apresentando tecnologias em uso na academia e no meio 

profissional que originalmente não são abordadas com a profundidade necessária na 

graduação. Além disso, o projeto prevê a aplicação destas tecnologias utilizando 

uma ferramenta atual, aplicada no ensino com eficácia em diversos casos relatados 

na literatura.  

Para isso, os seguintes objetivos específicos são estabelecidos:  

• Estudar a linguagem de programação Python e desenvolver material 

didático digital relativo à essa linguagem; 

• Desenvolver conhecimento sobre o LaTeX e desenvolver material 

didático digital relativo ao LaTeX;  

• Estudar o web-application Jupyter para criação de cadernos digitais 

(Notebooks);  

• Desenvolver materiais digitais de conteúdos relacionados às disciplinas 

de Cálculo e de Programação;  

• Aplicar os materiais digitais nas disciplinas de Cálculo e de 

Programação e avaliar mudanças de interesse e aprendizado dos alunos após a 

aplicação destes materiais.  

Espera-se que, com o desenvolvimento deste projeto, os alunos envolvidos 

adquiram habilidade para utilizar o web-application Jupyter, a linguagem Python e o 



 
LaTeX, pois esses conhecimentos são sobremodo relevantes à vida acadêmica e à 

vida profissional dos estudantes.  

Além disso, espera-se despertar o interesse dos alunos, melhorando assim a 

capacidade de abstração de cada um e possibilitando o desenvolvimento do 

raciocínio lógico através da implementação de algoritmos utilizando Python.  

Para isso, atividades diferenciadas serão propostas para que os discentes se 

sintam desafiados e, com isso, os conteúdos das disciplinas de Cálculo poderão ser 

melhor compreendidos, além de garantir conhecimentos para realizar pesquisas 

cientificas e aplicar em problemas práticos da Engenharia. 

 

 

CONCLUSÃO  

 

Diante do exposto, conclui-se que o presente projeto de ensino se destaca no 

contexto em que se insere pois busca oferecer alternativas viáveis para o combate à 

evasão dos estudantes de Engenharias, no que tange os conteúdos de Matemática 

e de Programação.  

Além disso, visto que algumas etapas do 

projeto já foram concluídas, tais como a ministração 

dos minicursos de Python (duas vezes, devido à 

grande demanda por parte dos acadêmicos) e a 

confecção da apostila dessa linguagem, cujo 

conteúdo ultrapassa o escopo do plano da cadeira 

de Algoritmos e Programação (disponível no QR 

Code ao lado), observou-se um significativo 

aumento do interesse dos acadêmicos por essa área. Contudo, como as demais 

etapas ainda não foram concluídas, de igual forma ainda não foi possível a 

averiguação completa dos resultados esperados.  

Com isso, ao passo que as demais etapas do projeto são alcançadas, novos 

resultados serão colhidos, possibilitando a continuação deste trabalho. Esperando-

se uma significativa melhoria nas habilidades dos acadêmicos em conteúdos de 

Matemática e de Programação.  
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RESUMO 
A adolescência é um momento complexo, com mudanças que exigem adaptações por parte do 
sujeito que a vivencia. Nesse contexto, são frequentes as dificuldades e exigências no que tange ao 
relacionamento com os pais e a pressão nos estudos. O presente trabalho vem apresentar um relato 
de experiência acerca de ações realizadas com pais de estudantes e de futuros estudantes do 
Colégio Técnico Industrial de Santa Maria (CTISM). As intervenções são realizadas através de rodas 
de conversa, que têm a finalidade de dar voz a pais, alunos e professores, buscando desenvolver 
relacionamentos mais saudáveis, com maior diálogo e compreensão entre estes atores. Para os pais 
e estudantes que forem aprovados para ingresso no colégio no próximo ano, serão oferecidos 
momentos informativos, de compartilhamento de dúvidas, angústias e sentimentos. Percebe-se que 
as ações que estão sendo realizadas no CTISM vêm proporcionando espaços acolhedores, de escuta 
e reflexão, além do estreitamento de vínculos colégio-família, oferecendo a possibilidade de haver 
maior compreensão dos pais em relação aos filhos e vice-versa. Ademais, os espaços oferecidos a 
futuros alunos e seus pais, contribuem para a aproximação da escola e da Universidade da 
comunidade. Dessa forma, acredita-se que essas ações vêm contribuindo para a inte(g)ração entre 
escola-pais-alunos, potencializando ambientes e relações mais saudáveis.  
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INTRODUÇÃO 

  

 A adolescência, apesar de não ter sido considerada como uma fase do 

desenvolvimento durante muito tempo, atualmente, é caracterizada como um 

período de transição entre a infância e a fase adulta, a qual necessita de atenção e 

proteção. É importante destacar, no entanto, que essa fase é vivenciada de maneira 

diferente por cada sujeito, o que está relacionado com diversos fatores, como as 

vivências pessoais e singulares, bem como da cultura na qual está inserido 

(UNICEF, 2011). De acordo com Blos (1998) a adolescência pode ser considerada 
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como uma fase de adaptação às transformações psicológicas, as quais são 

desencadeadas pelas mudanças físicas e sexuais, resultando em uma maior 

instabilidade psíquica. Knobel (1981), por sua vez, cunhou esse processo de 

adaptação como “Síndrome da Adolescência Normal”, uma vez que essa 

instabilidade gera comportamentos semipatológicos, os quais são comuns a essa 

fase e necessários para alcançar uma estabilidade futura. As características dessa 

fase são: 

 

1) busca de si mesmo e da identidade; 2) tendência grupal; 3) 
necessidade de intelectualizar e fantasiar; 4) crises religiosas, que podem ir 
desde o ateísmo mais intransigente até o misticismo mais fervoroso; 5) 
deslocalização temporal, onde o pensamento adquire as características de 
pensamento primário; 6) evolução sexual manifesta, que vai do 
autoerotismo até a heterossexualidade genital adulta; 7) atitude social 
reivindicatória com tendências anti ou associais de diversa intensidade; 8) 
contradições sucessivas em todas as manifestações da conduta, dominada 
pela ação, que constitui a forma de expressão conceitual mais típica deste 
período da vida; 9) uma separação progressiva dos pais; e 10) constantes 
flutuações do humor e do estado de ânimo (KNOBEL, 1981, p. 29). 

 

De acordo com Aberastury (1981), essa fase do desenvolvimento é marcada, 

tanto por mudanças físicas e biológicas, quanto por mudanças psicológicas, sociais 

e relacionais, as quais levam ao adolescente perceber que já não é mais uma 

criança e a buscar um novo lugar no mundo, assim como novas identificações fora 

da família. Sendo a adolescência um período de adaptação, o adolescente, nesse 

sentido, deve passar por três lutos fundamentais: o luto pela identidade infantil, o 

luto pelos pais da infância e o luto pelo corpo infantil. Diante disso, o adolescente 

tende a centrar-se em um estado de indefinição, transitando entre uma posição de 

dependência em relação aos pais e o desejo de independência. Nessa perspectiva, 

o processo de adaptação às transformações vivenciados pelo adolescente, também 

pode ser considerado um período complexo para os pais, os quais também têm de 

lidar e se ajustar a essas mudanças.  

Assim, não se pode desconsiderar a importância que a família possui, sendo 

considerada a primeira instituição de formação do sujeito. Marques, Vieira e Barroso 



 
(2003, p. 144) pontuam que “a família é a instância primária responsável por 

estabelecer vínculos de comunicação com seus agregados para torná-los críticos, 

reflexivos e problematizadores na tomada de decisões”. Ainda, segundo os autores, 

a escola seria a instituição que daria continuidade na formação do pensamento do 

adolescente, tendo em vista que este está em processo de construção do 

conhecimento, podendo reafirmar suas concepções de mundo, adquiridas através 

da família, revisá-las ou mudá-las. Contudo, segundo Santos e Nogueira (2009) a 

relação do adolescente com os pais, em geral, torna-se fragilizada, em virtude dos 

questionamentos que o jovem começa a fazer em relação a tudo o que lhe foi 

passado durante toda a sua vida, como valores, crenças e normas. Portanto, 

considera-se importante a promoção de espaços que ofereçam um suporte e apoio 

para os pais, os quais 

 

(...) muitas vezes se sentem ansiosos e desorientados, sem saber 
como lidar com seus filhos. Na fase de busca, procura, enfrentamento, 
desestruturação e discussões com os pais, o adolescente passa a dar 
grande importância ao grupo de amigos e muitas vezes se identifica com as 
experiências pelas quais seus amigos estão passando. É muito comum, no 
grupo de amigos, o surgimento de namoros e experiências sexuais 
(SANTOS; NOGUEIRA, 2009, p. 49). 

 

O CTISM (Colégio Técnico Industrial de Santa Maria) é uma Escola Técnica 

de Ensino Médio vinculada à Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), que tem 

como foco não apenas o Ensino Tradicional, mas também a Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica, o que gera uma demanda e um comprometimento 

diferenciados por parte do aluno, uma vez que a carga horária é superior e a 

inserção nas atividades práticas de estágio exigem uma maior implicação discente. 

Os pais desses alunos, nesse sentido, podem apresentar dificuldades em 

reconhecer ou lidar com os filhos imersos nesse universo de cobranças ou, até 

mesmo, em alguns casos, desconhecer a amplitude do contexto no qual os filhos 

estão inseridos ou irão se inserir, o que pode desencadear ou aumentar os conflitos 

e as dificuldades nas relações entre pais, filhos e escola.  



 
Ainda, professores e membros da equipe pedagógica podem encontrar 

dificuldades em aproximar-se desses pais e da comunidade que se interessa em 

ingressar na escola, desconhecendo o contexto familiar e social dos estudantes. 

Conforme Oliveira e Marinho-Araújo (2010, p. 107), a relação entre familia e escola 

"sempre esteve marcada por movimentos de culpabilização de uma das partes 

envolvidas, pela ausência de responsabilização compartilhada de todos os 

envolvidos e pela forte ênfase em situações problema que ocorrem no contexto 

escolar". Desse modo, faz-se necessária a promoção de espaços que rompam com 

esse histórico modelo de relação e que legitimem a corresponsabilidade da escola e 

dos responsáveis para o processo de escolarização e aprendizagem dos jovens.   

Ao longo dos últimos anos, cada vez mais a equipe de profissionais do 

CTISM tem constatado a necessidade de promover uma maior aproximação com os 

pais e/ou responsáveis pelos alunos. Nesse sentido, em 2018, a partir do projeto 

“Educação para Cidadania no CTISM: ações multidisciplinares” que estava em 

andamento no colégio, teve início uma proposta de trabalho mais direcionada a esse 

público-alvo. Em 2019, tal proposta foi ampliada, culminando na realização do 

projeto da Psicologia, que tem o objetivo de contemplar pais, alunos e professores, 

criando um espaço democrático de fala, escuta e trocas entre estes atores, 

buscando desenvolver um maior senso de pertencimento e inserção por parte de 

pais e responsáveis à comunidade escolar. Estas ações resultaram, também, na 

construção de material teórico, do qual o presente resumo expandido faz parte, a fim 

de relatar os resultados dessa intervenção na escola. Essa prática está embasada 

em uma perspectiva crítica em psicologia, que considera a relação família-escola 

como um campo amplo para intervenções psicossociais, revelando-se como uma 

área de atuação em psicologia escolar (ALBUQUERQUE; AQUINO, 2018).  

Dessa forma, diante do exposto, e tendo em vista que as instituições 

familiares e escolares constituem-se como os principais locais de formação e 

desenvolvimento dos adolescentes, iniciou-se um trabalho no CTISM através de 

ações conjuntas entre escola e família. Assim, foi ofertado aos pais de alunos que já 

fazem parte da escola, e será ofertado a pais de futuros alunos um espaço grupal de 

fala e compartilhamento de vivências em prol da aproximação família-escola, de 



 
modo a potencializar o reconhecimento e a compreensão do papel conjunto dessas 

instituições para o desenvolvimento da aprendizagem e promoção da saúde dos 

estudantes adolescentes (MARQUES; VIEIRA; BARROSO, 2003). O presente 

trabalho, portanto, tem o objetivo de apresentar um relato de experiência acerca de 

ações que vêm sendo realizadas com pais de estudantes e prováveis estudantes do 

CTISM. 

       

DESENVOLVIMENTO  

 

 A inserção da psicologia no contexto escolar, no que concerne ao trabalho de 

intervenção no CTISM, procura proporcionar um espaço de reflexão e diálogo 

envolvendo pais, alunos e professores. Para tanto, busca-se abordar temáticas que 

permeiam as experiências dos adolescentes e que sejam significativas para os pais, 

com a finalidade de compreender as inter-relações que se estabelecem entre eles e 

o processo de escolarização dos adolescentes, os sentimentos e as expectativas 

dos pais em relação aos filhos, promovendo trocas, compartilhamentos de 

experiências entre pais, além de promover relações mais saudáveis entre os atores 

que formam o contexto escolar. De acordo com Cassins et al. (2007, p. 23) “a escola 

é o espaço, por excelência, para propiciar o desenvolvimento integral do ser humano 

através de propostas concretas e eficazes de intervenção que resultem em impacto 

social”. 

 Nesse sentido, as ações vêm sendo desenvolvidas nas dependências físicas 

do CTISM, e o projeto é organizado e desenvolvido em torno de duas propostas 

principais, as quais buscam proporcionar espaços de diálogo e escuta para os pais 

no contexto escolar, visando a aproximação família-escola, bem como uma maior 

compreensão por parte dos pais das vivências dos filhos adolescentes e vice-versa. 

A primeira modalidade de intervenção vem sendo desenvolvida através de 

rodas de conversa sobre temáticas que fazem parte do contexto dos estudantes 

adolescentes e que são de interesse e necessidade dos pais. Até o momento, foram 

realizados dois encontros, nos meses de junho e agosto e está previsto para ocorrer 

um terceiro no mês de dezembro de 2019. Estes ocorrem na mesma ocasião das 



 
entregas de notas e reunião de pais, tendo em vista que ocorrem em um sábado 

pela manhã, o que facilita que pais que trabalham durante a semana ou que moram 

em outras cidades possam se fazer presentes. Para tal, foram estabelecidos eixos 

centrais para guiar as discussões, os quais surgiram como demandas nas atividades 

realizadas com os pais, no já citado Projeto Cidadania (2018).  

O primeiro encontro, que ocorreu no dia 01 de junho de 2019, teve como 

tema “aspectos relacionais entre pais e filhos”. Foram distribuídas entre grupos de 

alunos, professores e pais, alguns papéis com questões para guiar a discussão 

sobre a temática. A seguir, serão descritos alguns exemplos de questões que foram 

utilizadas na ação: a) Pais: “Como você ajuda ou pode ajudar seu/sua filho/a no 

processo de escolarização?”, “O que você gostaria de modificar no relacionamento 

com seus filhos adolescentes?”; b) Alunos: “Existe diálogo entre você e seus pais?”; 

“Como você pensar que seus pais poderiam ajudá-lo/a em relação à escola?”; c) 

Professores: “O que eu tenho feito, ou poderia fazer para contribuir para a 

aprendizagem dos alunos?”; “De que maneira posso contribuir para a mediação 

entre família e escola?”. Tais questões foram discutidas em pequenos grupos e 

depois, compartilhada com o grande grupo por quem tivesse interesse de fazê-lo, 

tendo a mediação das Psicólogas e acadêmicos de Psicologia. 

O primeiro encontro foi permeado por diálogos e trocas horizontais, de modo 

que pais, alunos e professores expuseram e complementaram suas ideias. No 

discurso dos pais, teve ênfase questões relacionadas a valores que tentam passar 

para os filhos e expectativa positivas que possuem sobre a escolarização dos 

adolescentes; além disso, os pais ressaltaram que, muitas vezes, tentam auxiliar e 

participar mais da vida dos filhos, no entanto, nessa fase os mesmos não 

demonstram muita abertura para o diálogo. No que diz respeito aos alunos, estes 

referiram que, por vezes, os pais e alguns professores não estavam muito abertos a 

compreendê-los, de forma que se sentiam ainda mais sobrecarregados. Alguns 

professores, por sua vez, reiteraram que os alunos podiam contar com eles, e outros 

justificaram que, por vezes, o tempo não permite a eles pararem para escutar os 

alunos. Além disso, nesse primeiro contato, surgiram algumas demandas de temas a 



 
serem trabalhados, mas especialmente a questão do uso de aparelhos eletrônicos, o 

qual foi escolhido como eixo central do segundo encontro.                                                                                                                                              

O segundo encontro, foi realizado no dia 24 de agosto de 2019 e teve como 

tema "o uso excessivo das mídias digitais". Inicialmente, foi apresentado o vídeo da 

música "Are You Lost In The World Like Me?" da banda Moby & The Void Pacifc 

Choir, o qual apresenta uma animação, em que um personagem se vê perdido em 

um mundo em que todos estão sempre conectados aos seus smartphones e redes 

sociais. Feito isso, abriu-se o espaço para o diálogo, a fim de que os participantes 

falassem sobre suas impressões em relação à temática proposta e ao vídeo 

apresentado.  

Foi possível observar que os familiares, em geral, preocupam-se com o uso 

excessivo que seus filhos fazem das mídias digitais, pois acreditam que esse pode 

atrapalhar os estudos e afastá-los do convívio familiar. Alguns alunos presentes, em 

contrapartida, falaram sobre o quanto o uso das mídias contribui para o seus 

estudos, uma vez que eles fazem grupos de apoio escolar nas redes sociais. Ainda, 

nesse encontro foi possível refletir acerca do rápido avanço tecnológico em nossa 

sociedade, bem como, sobre o quanto as mídias digitais têm mediado grande parte 

das relações e experiências sociais.  

 A segunda modalidade de intervenção consiste em oferecer um espaço 

destinado a pais e alunos selecionados para ingressar no CTISM no ano de 2020.  

Serão oferecidos dois grupos abertos para esclarecer dúvidas dos pais e alunos, 

bem como para que estes possam falar e compartilhar com outros pais e 

adolescentes sobre suas expectativas e angústias relacionadas a vivência dessa 

nova etapa, que são comuns à vivência do desconhecido. Acredita-se que através 

destes será possível promover, desde o princípio, uma aproximação entre escola, 

pais e alunos, o que poderá contribuir para um relacionamento mais próximo e 

saudável entre estes, além da possibilidade de se criar uma cultura na escola de 

desenvolver laços com as famílias desde cedo. Também, os pais poderão conhecer 

a complexa e exigente realidade na qual os filhos estarão inseridos, possibilitando 

uma maior compreensão e apoio dos pais para com os filhos. Essa intervenção está 



 
prevista para ocorrer no mês de janeiro de 2020, após sair o resultado dos alunos 

aprovados na seleção para ingresso no CTISM. 

 Portanto, destaca-se a importância de ações como estas, uma vez que, 

conforme apontam Oliveira e Marinho-Araújo (2010) a relação entre escola e família 

tende a ser pouco colaborativa e harmoniosa e estar marcada por um 

distanciamento, de modo que esse vínculo tende a ser estabelecido a partir de 

algum problema que surge com o aluno, não contribuindo para os processos de 

desenvolvimento, socialização e aprendizado dos jovens estudantes. Assim, torna-

se fundamental que os laços família-escola estejam sempre em constante 

(re)construção através de diversos dispositivos, sendo um deles o proposto no 

presente trabalho.  

 

CONCLUSÃO  

 

 Em relação aos dois encontros já realizados, foi possível perceber, a partir de 

feedbacks dos participantes, que a promoção desses espaços de escuta e diálogo 

vem sendo valorizada e reconhecida como dispositivos importantes e potentes que 

favorecem o diálogo e a relação pais-escola-filhos. Além disso, acredita-se que 

através da grande participação por parte dos atores que estavam presentes nos 

encontros, que as rodas de conversa proporcionam reflexões e inquietações nestes. 

Assim, percebe-se que as ações que estão sendo realizadas no CTISM vêm 

proporcionando espaços acolhedores, de escuta e diálogo, além do estreitamento de 

vínculos entre pais, adolescentes e escola, oferecendo a possibilidade de haver 

maior compreensão entre os atores que compõem a comunidade escolar. Ademais, 

os espaços oferecidos a futuros alunos e seus pais, contribuem para a aproximação 

da escola e Universidade da comunidade, além de desde o princípio estimular a 

interação família-escola. Acredita-se, portanto, que essas ações vêm contribuindo 

para a inte(g)ração entre escola-pais-alunos, potencializando ambientes e relações 

mais saudáveis. 
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RESUMO 

Esse trabalho trata-se de um relato de experiência sobre o exercício de docência 
desenvolvido no curso Pré-Vestibular Popular Práxis, um projeto de Ensino, Pesquisa e Extensão da 
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Dessa forma, objetiva-se compartilhar a experiência de 
docência dos autores, que participaram do projeto ao longo da graduação em engenharia química, 
nas disciplinas de química e física, em um espaço democrático e de autogestão, onde, coletivamente, 
educadores e educandos constroem e organizam as propostas de trabalho e gestão. O projeto em 
questão propiciou experiências para além do ambiente acadêmico convencional, onde o espaço de 
ensino não fica restrito à sala de aula e ao conteúdo ministrado pelo educador, onde as relações 
desenvolvidas resultam na construção de consciência de classe, social e política, e de uma visão 
social mais crítica e fundamentada. 

 

Palavras-chave: Educação popular; docência; extensão. 
 

 

INTRODUÇÃO 

  

O surgimento de cursos pré-vestibulares populares ocorreu em um contexto 

contraditório do sistema educacional, onde a profunda desigualdade presente no 

acesso ao ensino superior incitou o surgimento de várias iniciativas organizadas 

para protestar contra essa realidade e produzir ações de combate às desigualdades 
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na educação (ZAGO, 2008). Em complemento a isso, conforme sustentam os 

autores Dourado, Catani e Oliveira (2004, p.101-102), 

 

A partir de meados dos anos 90, tornaram-se crescentes as ações e 

debates envolvendo a ampliação e a diversificação do sistema, 
evidenciados pela criação dos cursos sequenciais e de alternativas 
ao vestibular aberto pela LDB (Lei n. 9.294/96); pelo novo programa 
de crédito educativo (FIES); pela pressão exercida por grupos 
historicamente excluídos do ensino superior – mediante movimentos 
de isenção da taxa de inscrição para o vestibular e da experiência 
dos cursos pré-vestibulares alternativos –; e ainda pela introdução do 
sistema de cotas para alunos negros e outros, oriundos de escolas 
públicas, como nova forma de acesso à educação superior. 

 

Nesse contexto, em um período político caracterizado pelo enfraquecimento 

dos movimentos sociais populares e governos neoliberais, mediante debates e 

discussões dentro do movimento estudantil das universidades (UFSM e UNIFRA) na 

época, surge o Práxis. 

O Práxis - Coletivo de Educação Popular é, antes de mais nada, um 

movimento social criado por um grupo de estudantes em 1999, se tornando, no ano 

de 2000, um projeto de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal de 

Santa Maria (UFSM) no formato de pré-vestibular popular. Estando, então, em 

funcionamento há 19 anos na cidade Santa Maria - RS e atendendo, principalmente, 

a população de baixa renda da cidade e região. 

 Essa inciativa, desenvolvida por diversos setores do movimento estudantil, 

teve como objetivo a construção de ações junto com os trabalhadores e a 

articulação dos setores das universidades e organizações populares, visando uma 

sociedade mais justa e igualitária. Além do fortalecimento da pesquisa, criação e 

experimentação de práxis ligadas a Educação Popular, em um espaço composto por 

um ambiente de educação acolhedor, politizado e crítico, onde se permita 

desenvolver tudo isso. 

Para além disso, o acesso à universidade pública é algo também prioritário 

para o coletivo, que constrói espaços de aprendizagens formais e informais para 

com a comunidade de Santa Maria, visando aperfeiçoar e fortalecer as condições 

dos seus alunos para o ingresso na faculdade. 



 
 

 

 

A forma com que o Práxis está organizado – que será melhor detalhada ao 

longo dos relatos de experiência – visa propiciar aos integrantes, um espaço de 

caráter democrático – a partir de experiências em assembléias de educadores e 

alunos – e organização autogestionada – a partir de reuniões horizontais sem 

características hierárquicas. Esses atributos: a autogestão, a construção coletiva e a 

coordenação horizontal são o que diferencia o projeto da lógica de educação 

tradicional e ao mesmo tempo atendem as demandas do público assistido pelo 

coletivo.  

 Esse ambiente, organizado democraticamente, onde educadores e 

educandos constroem e organizam diversas propostas de trabalho e gestão, e onde 

o consciente coletivo prevalece, possibilita o amadurecimento da percepção social, 

uma experiência divergente a qualquer outra oferecida pela universidade. 

 

 

DESENVOLVIMENTO (RESULTADOS E DISCUSSÃO)  

 

O contato com esse espaço democrático é marcado por aprendizagem e 

evolução para todas as pessoas que se dispõem a participar dessa proposta, tanto 

pelo convívio com os alunos quanto pelo desafio oferecido pela experiência de 

docência e das demais atividades desenvolvidas no projeto, como podemos 

acompanhar a seguir. 

 

Aulas ministradas  

 

Como comentado na introdução, o Práxis atua como pré-vestibular popular 

desde o ano de 2000, possibilitando que educandos de diferentes faixas etárias e 

classes sociais ingressem nas universidades, através das aulas preparatórias, 

ministradas por acadêmicos da UFSM, das respectivas matérias exigidas nos 

processos seletivos. 



 
Essa ação educacional estabelecida pelo Práxis, propicia a formação de 

educadores populares e resulta em um processo de troca mútua, na qual os 

educadores contribuem com seus conhecimentos teóricos e, ao mesmo tempo, 

estão em contato com uma realidade cotidiana, muitas vezes, diferente da sua, o 

que permite um crescimento pessoal e profissional (COSTA et al., 2014). 

No período de colaboração dos autores, haviam duas turmas e as aulas 

preparatórias aconteciam todas os dias, de segunda-feira a sexta-feira, no período 

da noite, das 19h até as 22h, dividido por três aulas de diferentes disciplinas. 

As aulas ministradas pelos autores foram na área da química que aconteciam 

todas as terças e quintas e eram aplicadas por quatro educadores, de modo que 

cada educador ministrava uma aula a cada duas semanas dependendo da 

disponibilidade e do acordo estabelecido entre todos.  

O aprendizado envolvido nesse processo educacional foi além do 

conhecimento teórico transmitido pelos educadores, considerando que a experiência 

em sala de aula proporcionou uma transformação, por parte dos professores, na 

didática e na forma de transmitir o conteúdo para os alunos. Tendo em vista que os 

educadores, como estudantes de engenharia química, possuíam um contato diário 

com o conteúdo ministrado e estavam sujeitos a supor o prévio conhecimento, pelos 

estudantes, de alguns conceitos tidos como básicos da disciplina de química. O 

crescimento pedagógico envolvido no fato de essa suposição se mostrar errônea 

está vinculado à percepção de uma realidade diferente composta, inclusive, por 

alunos que já haviam passado pelo ensino médio há muitos anos ou, até mesmo, 

que foram vítimas do nosso sistema educacional desigual e insatisfatório. 

 

Desenvolvimento de material e aplicação em aula – Apostila de química  

 

Um planejamento importante do Práxis é a elaboração de ferramentas para a 

facilitação do aprendizado em sala de aula, tanto para o educando quanto para o 

educador. Como parte dessas ferramentas, são elaboradas anualmente por parte 

dos educadores apostilas das diversas matérias existentes no curso e distribuída 

para os alunos. 



 
No ano de 2016 a apostila de química completa foi elaborada em fevereiro, no 

período não letivo do coletivo, por quatro professores das aulas de química para a 

preparação do início das aulas, tendo como o objetivo o melhoramento na didática e 

na forma de transmissão de conteúdo. 

A etapa da construção dessa ferramenta se mostrou muito significante por 

parte dos educadores, pois através dessa criação foi possível um melhor 

planejamento dos assuntos que seriam trabalhados ao longo do ano. Assim, a 

apostila foi dividida em conteúdos referentes às etapas do ensino médio 

conjuntamente com exercícios, do primeiro ao terceiro ano, como segue na figura 

abaixo. 

 

Figura 1: Índice referente à apostila de química. 

 

 

 

A etapa da impressão foi trabalhada com todo o coletivo, onde integrantes se 

tornaram responsáveis pela tarefa de diagramação e impressão de todas as 

apostilas do curso. Assim, utilizou-se a apostila ao longo de todo o ano como base 

para os conteúdos das aulas bem como a aplicação de exercícios. 

 



 
Projeto Escolas Prisionais – Experiência Educacional no Presídio Júlio 

de Castilhos 

 

Uma das grandes estratégias do Práxis para a construção de um 

desenvolvimento crítico no processo de formação do educador popular é o 

fornecimento de experiências com realidades distintas com os quais ele está 

acostumado. O projeto Escolas Prisionais, em parceria com alguns presídios ao 

redor da região de Santa Maria, foi um exemplo de vivência organizada para 

aproximar o contato do coletivo com organizações prisionais e, consequentemente, 

experiências educacionais distintas e enriquecedoras. 

 Os objetivos do projeto constituíam-se desde o oferecimento de práticas 

pedagógicas e aulas preparatórias para os detentos que realizariam o Exame 

Nacional do Ensino Médio (ENEM) daquele dado ano ou realizariam provas 

certificadoras de formação de Ensino Fundamental ou Médio, até o contato dos 

educadores à realidade dos presídios, criação de relações com os detentos e 

trabalhadores do local, e o entendimento do funcionamento institucional do presídio. 

No ano de 2016 o Práxis realizava o projeto em parceria com o Presídio 

Estadual Júlio de Castilhos, a partir com o contato direto com o administrador do 

presídio. O presídio é administrado pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul e 

é localizado na entrada da cidade, há 50 km de Santa Maria, na Avenida Jorge 

Mascarenhas, com capacidade de engenharia para oitenta pessoas e atualmente 

possui uma população carcerária de 102 presos (SUSEPE, 2019). 

As aulas eram organizadas semanalmente, a partir do conhecimento das 

disponibilidades dos educadores pelo coletivo, que contatava o presídio e 

combinavam o(s) dia(s) a serem marcadas as aulas, com preferência nas quartas-

feiras devido ao calendário interno e rotina dos trabalhadores da presídio e dos 

detentos. Na época havia dificuldades de fechamento de horários e as aulas 

aconteciam com uma freqüência entre 2 a 3 semanas. 

O transporte para o presídio era fornecido pela própria instituição, saindo no 

início da manhã de Santa Maria em direção a cidade de Júlio de Castilhos. O 

presídio também fornecia para os educadores alimentação, local de descanso e 

passagem de ônibus para a volta à Santa Maria no final da tarde. 



 
As aulas eram realizadas em uma sala dentro do presídio, com cadeiras, 

material para escrever e para apresentação (mesa e projetor). A sala era de 

tamanho médio, e em média havia a participação de 5 a 10 detentos por aula, 

permitindo que todos os alunos tivessem um espaço considerável para leituras e 

participação nas aulas. 

A aula desenvolvida na ocasião relatada abrangeu a disciplina de química, e o 

conteúdo foi referente aos Processos de Tratamento de Água tipicamente utilizados 

em sistemas públicos de abastecimentos. Foi preparado uma apresentação de 

slides em uma aula de duração de aproximadamente 2 horas, com intervalo. O 

educador constatou a participação efetiva de todos os alunos durante a aula, com 

trocas de experiências e relatos de vida que qualificaram o conteúdo e a sua própria 

apreensão. 

Após a aula, houve o almoço, feito no refeitório da própria instituição, em 

convívio com todos os trabalhadores do local. Depois do almoço, em condição de 

ser a primeira vez do educador no local, houve uma visita apresentação com o 

diretor do presídio para conhecer a instituição, os locais de convívio recreativo, os 

trabalhadores e os próprios detentos em condições judiciais permissíveis de contato. 

Muito foi comentado a respeito das políticas públicas da época, que tinham reflexo 

direto com as condições estruturais do presídio, das práticas administrativas 

realizadas no seu interior, e com a relação com o governo estadual na gestão e 

financiamento do presídio.  

 

CONCLUSÃO  

 

Considerando os objetivos que guiam as atividades no Práxis e seu histórico, 

pode-se dizer que, as diversas atividades gerenciadas e vivenciadas pelos 

estudantes e educadores, articulam não só ideais de cunho técnico, mas 

fundamentalmente práticas de um projeto reflexivo sobre a função de um educador 

em seus mais diversos aspectos. 

Conclui-se que, em se tratando de um projeto de extensão, o Práxis se 

reafirma cotidianamente como um movimento social que aproxima a comunidade de 

baixa renda de Santa Maria e região do ingresso ao ensino superior. Além de 



 
construir uma pesquisa acadêmica constituída de informações essenciais para 

produzir concepções de ensino e aprendizagem, não só objetivando refletir funções 

para a sala de aula, mas para o meio acadêmico e, sobretudo, para a sociedade 

como um todo.  
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RESUMO 

 

O Curso de Serviço Social da Universidade Federal de Santa Maria tem como um de seus principais 
objetivos propiciar o acesso a uma educação de qualidade, através do tripé ensino, pesquisa e 
extensão. Nesse sentido, as assistentes sociais vinculadas ao Departamento de Serviço Social 
formularam o Projeto de Extensão “A formação ensino-serviço: uma nova abordagem” que, aliado à 
vivência prática no campo de estágio e à supervisão acadêmica, tem como propósito somar na 
preparação dos alunos para o mercado de trabalho, bem como atuar junto às demandas da 
população do Município de Santa Maria e região. A articulação com a comunidade ocorre através de 
duas estratégias principais. A primeira ação articulada pelo projeto é a parceria com o Município de 
Itaara - RS cuja assessoria institucional possibilitou ações junto à comunidade. O projeto tem, então, 
desenvolvido a implantação da Política de Atenção à Pessoa Idosa do Município de Itaara, através do 
levantamento de demandas sociais dos usuários e do fomento para criação de um Conselho 
Municipal de Direitos da Pessoa Idosa. A outras diz respeito à oferta de espaços para educação 
permanente de profissionais e estudantes de Serviço Social, tanto no âmbito da academia, quanto 
dos conselhos municipais de Santa Maria 
Palavras-chave: Serviço Social; Extensão; Políticas Públicas.  

 

INTRODUÇÃO 

  

 A extensão universitária é um desafio: como os demais mecanismos da 

universidade, se constrói através de um processo, de um caminho, onde os saberes 

teóricos e advindos das experiências se interconectam, propiciando o fortalecimento 

dessa dimensão tão importante ao processo de formação. A pró-reitora de extensão 



 

 
  

da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Sandra Deus (2015) afirma que 

fazer extensão é admitir um conhecimento para além do acadêmico; é enfrentar 

desafios e questões não previstas na agenda formativa. Do mesmo modo, a pró-

reitora também aponta para a relevância de inovações curriculares e para a busca 

de melhorias para formação dos estudantes.  

 Nessa perspectiva, o projeto de extensão “A formação ensino-serviço: uma 

nova abordagem” pauta-se no viés de uma educação que dialogue com a 

sociedade. Nasceu em 2016 sob a égide de ofertar encontros à comunidade 

acadêmica e à rede de profissionais que atuam na proteção social da cidade e da 

região, com o objetivo de aproximar os saberes, a fim de que a teoria e a prática 

profissional se intercruzassem e, de fato, dialogassem. Como foi um projeto previsto 

para três anos, a realidade e as demandas comunitárias redirecionaram seu rumo, o 

que fez com que a equipe responsável pelo projeto incluísse novas e inovadoras 

frentes de atuação.  

 Cabe destacar que o referido projeto pertence ao Departamento de Serviço 

Social da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e foi proposto pela Técnica 

Administrativa em Educação (TAE) Assistente Social. A extensão coordenada por 

TAEs, embora prevista nas atribuições específicas dos cargos, é pouco conhecida e 

debatida entre a categoria profissional. Assim, os primeiros passos do projeto foram 

tímidos, mas decisivos para as transformações que se seguiram. Em 2018, o 

Departamento de Serviço Social da Universidade admitiu, via concurso público, mais 

uma TAE Assistente Social, que, assim que tomou posse, logo se somou à 

coordenação do projeto de extensão.   

 Dessa forma, em 2018 o projeto, além de ofertar anualmente a Mostra de 

Estágio e o Fórum de Supervisão de Estágios, ampliou sua atuação para os espaços 

de controle social. Foi proposta aos estudantes em estágio a participação em 

assembleias do Conselho Municipal de Assistência Social, como também em 

reuniões mensais do Núcleo dos Assistentes Sociais da Região Centro do Rio 

Grande do Sul (NUCRESS - RS), importante espaço de representação, organização 

e educação permanente dos assistentes sociais. Em meados de outubro de 2018, o 

Departamento de Serviço Social foi procurado pela gestão municipal de Itaara a fim 

de que fosse pactuada uma parceria para construção de uma Política de Atenção à 

Pessoa Idosa do Município.    



 

 
  

Assim, o projeto baseando-se no tripé ensino, pesquisa e extensão, envolve 

estudantes, preferencialmente em estágio, assistentes sociais externos, técnicos da 

UFSM, docentes, gestão e comunidade do município de Santa Maria e gestão e 

comunidade do município de Itaara. Portanto, capacita os estudantes para a 

atuação, envolve docentes de Serviço Social e profissionais, seja em suas 

atividades semanais, seja em eventos e acompanhamento de estudantes nos 

conselhos de direitos. Além disso, articula com a comunidade, através da 

participação ativa nos conselhos de políticas públicas e nos espaços em que a 

educação permanente é ofertada, assim como na assessoria institucional à 

prefeitura de Itaara, baseada nas demandas da população. 

 

DESENVOLVIMENTO  

 

Com o intuito de auxiliar no processo de construção da Política de Atenção à 

Pessoa Idosa de Itaara, a coordenação do projeto buscou referências exitosas de 

implantação de política pública. O caminho parecia apontar para uma das frentes já 

envolvidas com o projeto: o controle social. Assim, elaborou-se um roteiro para 

criação de um Conselho Municipal do Idoso (COMID) em Itaara. O primeiro passo 

pactuado foi reunir todas as pessoas interessadas na temática: usuários, 

profissionais da rede filantrópica, servidores públicos e gestores. Dessa forma, em 

maio de 2019, ocorreu o I encontro de Atenção à Pessoa Idosa. O projeto foi 

apresentado e modificado a partir do diálogo propiciado pelo encontro.  

 O segundo passo foi conhecer a população usuária a fim de ouvir quais eram 

suas principais demandas. Para tanto, através de três grandes ações envolvendo 

aproximadamente 50 alunos, puderam ser visitadas as comunidades Baú e Parque 

Serrano, além do grupo de convivência dos idosos, ofertado pela Secretaria de 

Saúde e de Assistência Social. Foram entrevistados 116 idosos, que, além de 

responderem perguntas referentes ao seu perfil, tiveram a oportunidade de dar sua 

contribuição sobre quais as prioridades do Município para o melhor atendimento ao 

idoso. As sugestões perpassaram as políticas de Saúde, Assistência Social, 

Educação, Habitação, Vigilância Sanitária e Segurança Pública. Assim, após a 

conclusão do levantamento, foi ofertado o II Encontro de Atenção à Pessoa Idosa de 

Itaara, para que os resultados fossem socializados. Da mesma forma, foi entregue 



 

 
  

uma proposta de Projeto de Lei a ser construído com a comunidade para 

encaminhamento na Câmara Municipal de Itaara para a construção do COMID.  

Durante todo o processo, além das assistentes sociais coordenadoras do 

projeto de extensão, houve a participação fundamental dos acadêmicos do Curso de 

Serviço Social da UFSM em estágio. Aliado à vivência prática no campo de estágio e 

à supervisão acadêmica, o Projeto objetiva somar na preparação dos alunos para o 

mercado de trabalho, bem como atuar junto às demandas da população do 

município de Santa Maria e região. Assim, apresentam-se a seguir os resultados 

obtidos no âmbito comunitário.  

 

Gráfico 01 Público Alvo Envolvido da Comunidade Acadêmica com O Projeto de 

Extensão  

Acadêmicos

Profissionais

Usuários

 

Elaborado pelos autores (2019). 

 

O gráfico 01 apresenta os atores envolvidos na frente específica de atuação 

do projeto na implantação da Política do Idoso no Município de Itaara. Foram 

envolvidos acadêmicos (50 estudantes), profissionais da rede municipal de Itaara 

(13 trabalhadores), dentre eles agentes comunitários de saúde, enfermeiros, 

dentista, assistente social e técnica administrativa.  A comunidade contemplada pelo 

projeto abrangeu idosos munícipes (116), que participaram ativamente da 

elaboração de propostas, bem como do levantamento dos dados do perfil dos 

usuários do projeto.  

Assim, quanto ao perfil da população idosa, importante para a organização 

das políticas públicas para prospecção de demandas, foram identificados os 

seguintes itens: 

- Média de Idade: 70 anos; 

- Analfabetismo: 13,7% afirmaram não saber ler nem escrever; 



 

 
  

- Doenças Crônicas: 90,5% afirmaram apresentar doenças crônicas;  

- Vínculos Sociais: 14,6% afirmaram não ter uma pessoa de referência em 

caso de emergência; 

- Renda: 93,1% afirmaram possuir renda própria, dos quais aproximadamente 

metade dos entrevistados afirmaram receber até um salário mínimo (45%).  

Os principais resultados do levantamento, no que se referem às sugestões 

para construção da política, seguem listados na tabela 01 abaixo. 

 

Tabela 01- Principais Sugestões Apresentadas Pelos Idosos Participantes do 

Projeto. 

Política Pública Sugestão 

Política de Saúde Mais Agentes de Saúde;  

Reforma no Posto de Saúde; 

Unidade de Pronto Atendimento 24 horas; 

Maior cobertura de ambulâncias; 

Assistência Social  Criação de um Centro Dia de Convivência para Idosos; 

Política de Saúde e 
Assistência Social  

Melhor atendimento nos serviços; 

Continuidade do Grupo de Idosos; 

Ampliação do rol de atividades ofertadas aos idosos no 
Grupo de Idosos; 

Segurança Maior policiamento e policiamento 24 horas; 

Cultura e Turismo Mais atividades e eventos públicos de encontro da 
comunidade; 

Habitação e Vigilância 
Sanitária 

Criação de uma Política de Habitação; 

Iluminação e calçamento das vias urbanas; 

Ampliação de Rede de Tratamento de Esgoto;  

Sistema de Coleta de Lixo com mais dias e rotas;  

Transporte Transporte municipal com maior disponibilidade de 
rotas e horários; 

Educação Oferta de alfabetização para idosos.  

 
Elaborado pelos autores (2019). 



 

 
  

Cabe destacar que tem aumentado o número de idosos dentre a população, e 

mesmo diante do avanço no marco legal no que diz respeito a políticas públicas para 

este público, há uma invisibilidade decorrente da hegemonia da cultura de 

produtividade. Assim, o idoso tem sua participação política comprometida, o que 

influi no atendimento de suas necessidades concretas. Dessa forma, o projeto 

buscou ouvir os idosos para que eles tenham protagonismo na formulação das 

políticas públicas no município de Itaara –RS.  

A relevância do projeto também se evidencia em sua perspectiva 

multiprofissional e interdisciplinar, o que possibilitou uma articulação intersetorial 

entre diferentes políticas públicas, compreendendo o sujeito idoso em sua totalidade. 

Essa concepção multiprofissional buscou propiciar maior qualidade no processo de 

formação teórico-prática dos acadêmicos, que em sua inserção no estágio vivenciam 

o trabalho em apenas um espaço sócio-ocupacional, o que reduz a sua experiência 

nas demais políticas e campos de trabalho. Assim, o contato com diversas 

profissões e políticas públicas proporciona a construção de um saber mais integral e 

prepara os acadêmicos para os desafios do mercado de trabalho à medida que 

vivenciam diferentes instrumentais do assistente social.  

Portanto, os resultados obtidos a partir da experiência do projeto ultrapassam 

os muros acadêmicos, o que configura a extensão a partir de uma concepção que se 

baseia no preceito da integração das ações desenvolvidas com a formação técnica e 

cidadã do estudante (FERNANDES, 2015). Tendo em vista que os acadêmicos 

envolvidos nas ações comunitárias são estagiários do Curso de Serviço Social, e 

reconhecendo a relevância da articulação entre ensino, pesquisa e extensão, os 

eventos na comunidade acadêmica mantiveram-se como importante frente para 

aperfeiçoamento dos estudantes e profissionais em sua inserção com a população 

usuária. Portanto, os eventos vão ao encontro da educação permanente, visto que a 

constante atualização profissional é um Principio Fundamental previsto pelo Código 

de Ética do Assistente Social (CFESS, 1993).  

A edição mais recente do Fórum de Supervisão de Estágios em Serviço 

Social, ocorrida no primeiro semestre de 2019, teve por finalidade o debate referente 

às políticas públicas e serviços em que os estudantes em estágio se inserem. Da 

mesma forma, foram compartilhados os desafios e potencialidades percebidos nos 



 

 
  

diferentes processos de trabalho, possibilitando a construção coletiva de ações e 

estratégias a serem observadas pelo projeto.  

Quanto a III Mostra de Estágios, ocorrida em setembro de 2019, objetivou-se 

dar visibilidade às instituições parceiras do curso de Serviço Social, bem como 

socializar as experiências possibilitadas aos acadêmicos. O evento contou com a 

participação ativa dos estudantes em estágio, envolvidos com o projeto, desde a 

comissão a organizadora à construção de materiais informativos sobre as ações 

desenvolvidas nas instituições parceiras.  

De forma precursora, os eventos supracitados ocorreram de maneira 

conjunta, possibilitando maior participação dos profissionais a partir da oferta de 

atividades no período diurno e noturno. Foram aceitos e apresentados 16 trabalhos, 

através da modalidade pôster. Cabe destacar que esse foi o primeiro espaço 

organizado pelo Curso com a oferta de envio e apresentação de trabalhos, o que 

demonstra o potencial inovador do evento.  

Salienta-se um retorno positivo dos estudantes e supervisores quanto à oferta 

dessa modalidade, pois possibilitou a vivência do processo de escrita e pesquisa em 

um evento do Curso para os acadêmicos em estágio, os instrumentalizando para a 

participação em eventos científicos, a exemplo da Jornada Acadêmica Integrada 

(JAI) da UFSM. A ilustração a seguir auxilia na compreensão dos resultados 

referentes aos eventos realizados: 

 

Gráfico 02 Público Alvo Envolvido da Comunidade Acadêmica com o Projeto de 
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Elaborado pelos autores (2019). 

 

O gráfico acima se refere aos envolvidos nos eventos organizados pelo 

projeto, tendo uma expressiva participação de acadêmicos (160 estudantes), 

profissionais externos à UFSM, cuja maioria são supervisores de estágio parceiros 



 

 
  

do Curso de Serviço Social da UFSM (71 assistentes sociais), técnicos e docentes 

da UFSM (15 profissionais). Os eventos, que começaram a ser ofertados no ano de 

2017, contou com edições subsequentes anuais, em 2018 e 2019.  

É importante ressaltar que, para além do impacto na formação acadêmica, o 

projeto visa atuar na transformação social, colocando a universidade a serviço das 

necessidades da população. A academia possui um lócus privilegiado de 

conhecimentos que devem ser compartilhados e utilizados em benefício da 

sociedade. Dada a proximidade do fim do projeto, previsto para 31 de dezembro de 

2019, será construído um novo projeto de extensão, que abranja o 

acompanhamento da implantação do COMID em Itaara e do trabalho por ele 

realizado, bem como que continue com a oferta dos eventos anuais, abrindo-se para 

novas possibilidades de atuação conforme a demanda comunitária. 

 

CONCLUSÃO  

 

Cabe ressaltar que as ações do projeto, em sua diversidade de experiências e 

agentes envolvidos, possibilitam a qualificação da formação dos estudantes, o que 

ultrapassa o ambiente acadêmico, no que tange a sua dimensão social, política e 

cultural. O projeto propicia a aproximação com diferentes segmentos da população, 

contribuindo para uma formação integral, alicerçada na diversidade presente como 

princípio norteador da atuação do assistente social, segundo seu Código de Ética 

(CFESS, 1993).  

A partir disso, perceberam-se reflexos no fortalecimento da participação 

política através do controle social, bem como da reprodução desse aprendizado nas 

comunidades onde os estudantes e profissionais se inserem. Assim, evidenciou-se o 

caráter interdisciplinar do projeto, a partir da articulação de diferentes saberes, 

objetivando-se unidade teórico-prática na construção do conhecimento.  

Tendo em vista o impacto social e acadêmico do projeto, observado pelos 

resultados apresentados e através de avaliações quanti-qualitativas com os 

acadêmicos participantes, esse terá continuidade no ano de 2020. Novas frentes de 

atuação estão sendo elaboradas e articuladas a partir das demandas emergentes da 

comunidade de Santa Maria e região, tendo a possibilidade do projeto tornar-se um 

programa de extensão. Cabe ressaltar que a universidade possui um importante 



 

 
  

papel social que vai além do ambiente estritamente acadêmico, sendo um espaço de 

conhecimentos múltiplos e diversos que devem se retroalimentar com a comunidade 

loco regional em que se insere.  
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RESUMO 

O referido trabalho elucida o projeto de pesquisa intitulado “O atletismo na Educação Física Escolar: 
objetivos e estratégias de ensino a partir de uma revisão sistemática dos últimos 10 anos”, 
contemplado pelo edital Fipe Junior número 002/2019 – PRPGP/UFSM e registrado no gabinete de 
projetos com o número 051364. A referida pesquisa realiza uma investigação de caráter teórico sobre 
o trato pedagógico do Esporte Atletismo que emerge do contexto escolar enquanto um conteúdo da 
Educação Física, objetivando verificar as publicações direcionadas ao ensino do Atletismo na 
Educação Física Escolar (EFE), identificando as modalidades trabalhadas, elencando os objetivos 
propostos para as aulas e listando as estratégias de ensino utilizadas para o desenvolvimento e 
valorização do determinado esporte no contexto escolar. Metodologicamente segue uma abordagem 
qualitativa a partir de uma revisão sistemática de periódicos e artigos publicados nos últimos 10 anos 
(2008 - 2018) selecionados no Portal de Periódicos da CAPES com os descritores Ensino, Atletismo e 
Escola. Após a busca e seleção dos artigos, realizaremos a verificação organizando o conteúdo em 
categorias: modalidades, objetivos e estratégias de ensino. Com esta investigação pretendemos 
evidenciar o panorama do ensino do Atletismo na EFE e projetar um acervo instrumental para 
pensar/planejar e elaborar o ensino desta modalidade esportiva em âmbito escolar, bem como, 
qualificar a formação de futuros professores. 
 

Palavras-chave: Educação Física Escolar. Atletismo. Ensino. Revisão Sistemática. 

 

 

INTRODUÇÃO 

  

O referido trabalho elucida o projeto de pesquisa intitulado “O Atletismo na 

Educação Física Escolar: objetivos e estratégias de ensino a partir de uma revisão 

sistemática dos últimos 10 anos”, contemplado pelo edital Fipe Junior número 

002/2019 – PRPGP/UFSM e registrado no gabinete de projetos da Universidade 

Federal de Santa Maria com o número 051364. O referido projeto pretende objetivar 

uma investigação de caráter teórico sobre o trato pedagógico do Esporte Atletismo 

enquanto um conteúdo da Educação Física Escolar (EFE), buscando evidenciar as 
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publicações direcionadas ao ensino do Atletismo na EFE a luz de uma revisão 

sistemática em periódicos da área pedagógica da Educação Física.  

Nossa preocupação em verificar a produção do conhecimento sobre o ensino 

do Atletismo na EFE pauta-se, pois, pela perspectiva de socialização e apropriação 

do conhecimento produzido historicamente pela humanidade, corroborado pelo 

direito de acesso ao patrimônio cultural enquanto produção da natureza humana, 

isto é, o que é produzido pelos humanos na relação com seus pares e com a 

natureza, pertencente, portanto, à composição da existência histórica dos 

sujeitos/cidadãos (SAVIANI, 2013; SOARES et al., 2012).  

Nesta perspectiva, entendemos o Esporte, em especial o Atletismo, como 

produção humana – determinante da cultura humana – e, deste modo, deve 

constituir a corporeidade de cada cidadão enquanto sujeito histórico, social e 

cultural. Toda dimensão esportiva, nas suas diversas formas de manifestação, 

constitui, por conseguinte, parcialidade da essência humana em sua totalidade.  

Nos escritos de Simoni; Teixeira (2009), a história do Atletismo em sua forma 

mais rudimentar coincide com a história da existência do homem pré-histórico que, 

em suas atividades diárias de caça e pesca para sobrevivência, construía suas 

próprias lanças e corria para fugir de animais-predadores, pulando rios, pedras e 

arbustos. Na Grécia Antiga, no ano de 393 a.c., na cidade de Olímpia, os homens 

começaram a correr nus, para mostrar sua virilidade e bravura diante de seu 

imperador e assim, depois de alguns anos, finalmente foi chamado de esporte. 

O Atletismo é concebido como uma modalidade olímpica cuja 

responsabilidade está a cargo da Associação Internacional de Federações de 

Atletismo, fundada em Londres - 1912. O esporte está entre os favoritos dos 

ingleses e ficou conhecido no Brasil no século XX. Em 1952, Adhemar Ferreira da 

Silva conquistou a primeira medalha de ouro em Salto Triplo para o Brasil, o 

presente fato ocorreu nos Jogos de Helsinque, na Finlândia. 

Os fatores de relevância do Atletismo para o desenvolvimento humano se 

manifestam de várias formas, além de ser a modalidade esportiva mais antiga já 

praticada pelo homem, desenvolve noções básicas de espaço e locomoção como 

caminhar, correr, saltar, tendo assim o praticante um amplo domínio sobre seu 



 
próprio corpo auxiliando em desenvolvimento físico, motor e psíquico (KIRSCH, 

1983).  

O Atletismo inserido no âmbito escolar é uma das práticas esportivas 

fundamentais, pois a criança possui picos em seu processo de crescimento e 

desenvolvimento, os quais propiciam a apreensão de conhecimentos específicos. 

Ademais, é possível através do Atletismo, observar o grau de desenvolvimento em 

que a criança se encontra, incentivando, deste modo, a elaboração de um programa 

pedagógico para o acesso às modalidades do referido esporte (idem).  

Segundo Kunz (1991), em um contexto pedagógico, perspectivas de 

mudanças realmente desejáveis deveriam começar para a superação de alguns 

problemas e déficits relacionados aos aspectos locomotores e de motricidade, 

muitas vezes apresentado pelos educandos em processo de desenvolvimento e 

aprendizagem. Para tanto, é necessário que o professor de Educação Física 

ressignifique suas atividades pedagógicas, ou seja, realize uma transformação 

didático-pedagógica do esporte, tendo como ponto de partida o Atletismo, 

apresentando grandes possibilidades de desenvolvimento no contexto escolar, 

levando em consideração os objetivos e o método de ensino de suas modalidades 

esportivas. 

Autores como Mota e Silva et al. (2015), Matthiesen (2005, 2007, 2017) e 

Marques; Iora (2009) enfatizam de forma negativa a ausência do Atletismo no 

ambiente escolar e evidenciam a carência em oportunizar e estimular o acesso à 

modalidade, apresentando como justificativa para tal cenário a falta de espaços e 

materiais específicos para o desenvolvimento das aulas. 

Tendo em vista está ultima exposição e como forma de atenuar a defasagem 

educacional no âmbito escolar, reiteramos a elaboração de propostas pedagógicas 

para o ensino dos conteúdos esportivos do Atletismo na escola, sobretudo em aulas 

de Educação Física. Neste viés, este trabalho objetiva verificar as publicações 

direcionadas ao ensino do Atletismo na Educação Física Escolar. Bem como, 

objetiva especificamente identificar as modalidades desenvolvidas nas aulas de 

Atletismo na EFE, elencar os objetivos pautados para o ensino do Atletismo na EFE 

e, por fim, listar as estratégias de ensino utilizadas para o trato pedagógico com o 

Atletismo na EFE. 



 
 

 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Nossa pesquisa se caracteriza por uma abordagem qualitativa, na qual 

destaca-se pela não preocupação com dados quantitativos e numéricos, mas sim 

com o aprofundamento da compreensão de um conteúdo teórico produzido a partir 

da prática pedagógica nas escolas. Esse tipo de pesquisa, segundo Gerhadt e 

Silveira (2009, p. 32), busca “explicar o porquê das coisas e o que convém ser feito, 

mas não quantificam os valores e as trocas simbólicas nem se submetem à prova de 

fatos, pois os dados analisados são não-métricos (suscitados e de interação) e se 

valem de diferentes abordagens”, ou seja, nossa preocupação não está em 

enumerar ou apontar quantos periódicos abordam sobre o ensino do Atletismo na 

EFE, mas, a partir do levantamento e seleção dos periódicos e artigos científicos, 

verificar o conteúdos destes para elucidar o que pauta nossos objetivos. 

Nossa pesquisa segue os delineamentos de revisão sistemática de literatura 

(GALVÃO;SAWADA;TREVISAN, 2004), na qual buscaremos periódicos-artigos 

pelas palavras-chave ensino, Atletismo, escola, no intuito de fazermos uma síntese 

da produção relacionada a temática do ensino do Atletismo na EFE. Utilizaremos 

como plataforma de busca o Portal de Periódicos da CAPES, na área da Educação 

Física, utilizando os descritores citados acima, selecionando os artigos nacionais e 

revisado por pares que tratam sobre o ensino do Atletismo na EFE publicados nos 

últimos 10 anos (2008 - 2018). Após a busca e seleção dos artigos, realizaremos a 

verificação organizando o conteúdo em categorias: modalidades, objetivos e 

estratégias de ensino. 

 

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E RESULTADOS ESPERADOS 

 Compreendemos a razão da existência deste trabalho a partir da necessidade 

de realizar um levantamento dos estudos que já foram elaborados durantes os 



 
últimos dez anos, no intuito de resgatar a produção de conhecimentos já realizada e 

divulgada, para a posteriori auxiliar a prática pedagógica de futuros professores. 

O Atletismo é uma modalidade esportiva que tem como base algumas 

habilidades motoras muito importantes para o desenvolvimento motor como: Correr, 

marchar, saltar, lançar e arremessar. Reconhecido desde a Grécia Antiga, embora 

esse esporte seja identificado nas Olímpiadas por meio de algumas provas, sua 

história é pouco divulgada e ensinada por aqueles que praticam (MATTHIESEN; 

2007). 

A literatura nos elucida que o ensino dos esportes na escola se resume em 

priorizar quatro modalidades, a saber: o futebol, o handebol, o basquetebol e o 

voleibol (RANGEL;BETTI, 1999). O fato é que, apesar de ser apontado como uma 

modalidade tradicional, o ensino do Atletismo tem sido ignorado, principalmente, por 

conta da falta de materiais e espaços disponíveis para a prática nas escolas 

brasileiras (MATTHIESEN, 2007). 

Podemos considerar, ademais, que a falta de espaço físico e materiais 

oficiais, bem como, a formação profissional incompleta e o desinteresse dos alunos 

pelo conteúdo são justificativas mais comuns para que o ensino do Atletismo não 

ocorra (MATTHIESEN, 2005). Consequentemente, o fato do referido esporte ser 

considerado conteúdo da EFE, nem sempre se espera que o ensino do mesmo 

ocorra como almejado. Calvo (2005), também esclarece que o Atletismo é um 

campo negligenciado, pois a maioria dos acadêmicos do curso de Educação Física 

só tem seu primeiro contato com esse esporte-base no Ensino Superior. 

Nos últimos anos, conforme Matthiesen (2007), houve um rápido aumento na 

incidência do ensino de outras modalidades esportivas nas aulas de Educação 

Física Escolar, em especial, do Atletismo.  Nossa preocupação, diante disto, está em 

realizar uma pesquisa teórica e de revisão elucidando o conhecimento da produção 

acerca do ensino do Atletismo, ou seja, ao verificarmos a produção de alguns 

periódicos da área que abordam sobre a temática do ensino do Atletismo, podemos 

identificar e elencar o que está sendo elaborado para realização do trato pedagógico 

com o esporte em questão, em especial no que tange aos objetivos e as estratégias 

de ensino. 



 
Motta e Silva et al. (2015), a partir de uma pesquisa de revisão sistemática 

realizada em 15 periódicos científicos da área da Educação Física, demostraram 

que até o ano de 2013 houve um crescimento da presença do Atletismo nos 

programas da disciplina de Educação Física no ambiente escolar. Porém, os autores 

nos alertam que é necessário entender e discutir como estas aulas estão sendo 

trabalhadas, não bastando apenas à presença deste esporte nos programas da 

EFE, mas como ocorre de forma efetiva o seu trato pedagógico. 

Neste sentido, pretendemos trazer para cena, além das modalidades que 

estão sendo proporcionadas aos alunos e quais são os objetivos traçados, bem 

como quais estão sendo as estratégias de ensino elaboradas e utilizadas pelos 

professores no desenvolvimento das aulas de Educação Física. Ademais, há a 

possibilidade de constatar como os professores estão enfrentando as dificuldades no 

trato com o atletismo, como estão atenuando os problemas de infraestrutura e 

material pedagógico e o desinteresse dos alunos. 

Mencionamos os objetivos para aulas de Educação Física fazendo referencia 

ao entendimento de Daolio (1996), na qual situa o trato com as formas da Cultura 

Corporal na perspectiva de desenvolver e transmitir os jogos, as danças, as lutas, os 

esportes, a ginástica, entre outros, atendendo aos objetivos da coletividade escolar 

em detrimento da centralização da aptidão física e do rendimento técnico-esportivo. 

Na compreensão do referido autor, os objetivos da Educação Física Escolar 

necessitam, portanto, possibilitar a sistematização e reelaboração dos conteúdos por 

parte dos educandos para que, deste modo, possam apreendê-los. 

Neste sentido, Betti; Zuliani (2002, p. 75) argumentam que um objetivo e 

finalidade da Educação Física Escolar seja: “introduzir e integrar o aluno na cultura 

corporal de movimento, formando o cidadão que vai produzi-la, reproduzi-la e 

transformá-la, instrumentalizando-o para usufruir do jogo, do esporte, das atividades 

rítmicas e dança, das ginásticas e práticas de aptidão física, em benefício da 

qualidade da vida”. Embora não priorizamos a centralidade na aptidão física, 

concordamos com os autores ao se posicionarem em defesa da apreensão dos 

saberes da Educação Física como forma de instrumentalização para a vida dos 

educando em contexto externo ao escolar, bem como, possibilidade de ampliação 



 
cultural para desfrutar das práticas corporais juntamente com seus pares em locais 

propícios para sua realização. 

Em consonância com o trato dos objetivos para Educação Física Escolar, 

Kunz (1991) evidencia-los em três dimensões, a saber: biológico, sinestésico e 

integrador. O autor descreve, respectivamente, as três dimensões nas seguintes 

palavras: atender a formação das capacidades físicas básicas como, por exemplo, 

força, velocidade, resistência e flexibilidade; formação das competências motoras 

para o desenvolvimento das diversas modalidades esportivas; e, por fim, 

desenvolver os aspectos sociais dos educandos por meio do esporte e dos demais 

elementos da Educação Física. 

Encaminhando nosso estudo para o âmbito dos objetivos para com o 

Atletismo em aulas de Educação Física, Kunz (1998) nos adverte sobre as 

dificuldades ou enfrentamentos encontrados no ambiente escolar, sobretudo no que 

se refere à cultura da Educação Física Escolar. O autor pondera que na relação com 

os demais elementos da área, em especial aqueles realizados com bolas, o 

Atletismo acaba sendo secundarizado, muitas vezes pela justificativa da ausência de 

ludicidade ou pelo receio de fracassos esportivos ou não desenvolvimento das 

modalidades em razão do elevado nível técnico exigido para sua realização. 

Entretanto, reiteramos o trato pedagógico com o Atletismo no ambiente escolar, 

sobretudo, nas aulas de Educação Física, elaborando e concretizando os objetivos 

atrelados ao processo de apropriação dos elementos/fundamentos indispensáveis 

para o aprimoramento das modalidades esportivas do Atletismo em suas dimensões 

conceitual, procedimental e atitudinal (MATTHIESEN, 2007). 

Vinculado aos objetivos para Educação Física Escolar, em especial no trato 

com o Atletismo, estão as estratégias de ensino enquanto caminhos teórico-

metodológicos para materialização do processo de ensino-aprendizagem das 

modalidade do referido esporte. Tais estratégias instrumentalizam a relação 

interpessoal entre os educandos com o conhecimento, mediada pela ação didático-

pedagógica do professor (MARQUES; IORA, 2009; DARIDO, 2001; BETTI; ZULIANI, 

2002).  

Como resultados esperados, vislumbramos verificação dos estudos já 

desenvolvidos para elucidar um cenário que evidencie a situação do ensino do 



 
Atletismo na EFE, elencando alguns fatores imprescindíveis como 

conteúdos/modalidades, objetivos e estratégias que poderão auxiliar na prática 

pedagógica de futuros professores. 

A partir dos resultados obtidos, almejamos projetar possibilidades de ensino 

do Atletismo que possam vir a contribuir no processo de formação inicial dando 

visibilidade a prática do Atletismo no âmbito escolar. Acreditamos que os estudos e 

produções analisadas/verificadas nos proporcionará um panorama das propostas de 

ensino elaboradas para o Atletismo no contexto escolar e, ademais, possamos 

compreender quais preocupações estão sendo expostas e abordadas para o trato 

com o esporte, possibilitando o acesso ao conhecimento produzido. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Tendo em vista que o processo de elaboração da referida pesquisa encontra-

se em desenvolvimento, ponderamos algumas considerações. A saber, 

compreendemos e reconhecemos os limites de abrangência desta pesquisa, pois 

trata-se de investigar o trabalho desenvolvido no contexto escolar a partir da 

produção acadêmico-científica da área. Neste sentido, é mister considerar que nem 

todo o trabalho pedagógico desenvolvido na escola acaba sendo publicado em 

razão dos mais diversos motivos. Portanto, em nossa busca teórica – com 

periodicidade de 10 anos – não será conhecido e explorado a totalidade do trabalho 

materializado pelos professores de Educação Física atuantes na escola. 

  Entretanto, acreditamos que o acervo a ser localizado e explorado constituirá 

um rol de possibilidades pedagógicas com as práticas e intervenções educativas que 

estão constituindo um olhar significativo para o trato com os conteúdos da Educação 

Física, em especial com o Atletismo. Buscamos, nesta perspectiva, evidenciar as 

praticas pedagógicas com intencionalidade objetiva, que produzam saberes 

escolares relevantes para manter a materialidade da Educação Física Escolar 

enquanto área de conhecimento. 

Por fim, ressaltamos que o produto final desta investigação poderá 

proporcionar instrumentos para pensar o ensino do Atletismo na EFE, constituindo 

um acervo de conhecimentos e estratégias que poderão contribuir para a formação 



 
de futuros professores, qualificando o processo formativo e profissional em 

Educação Física. 
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RESUMO 

 
O presente trabalho tem por objetivo analisar e discutir as motivações e perfil dos estudantes do 
Curso Normal de uma instituição na região central do estado do Rio Grande do Sul. A necessidade de 
se conhecer determinado público alvo é pertinente, uma vez que, permite com que se reflita sobre a 
política de formação de professores em nível médio e sobre as percepções profissionais dos futuros 
professores. Desse modo, foram apresentadas questões para os estudantes do curso Normal em 
uma entrevista semiestruturada de modo com que pudesse subsidiar o levantamento de algumas 
características dos sujeitos que compõem o curso. Verifica-se como principais resultados do estudo 
que a realidade do Curso Normal tem presença majoritária de mulheres, e um número reduzido de 
alunos por turma. Percebe-se que os estudantes associam sua futura carreira profissional à vocação. 
Algo comum também na sociedade. 
 

Palavras-chave: Curso Normal – Trabalho Pedagógico – Educação Profissional 

 

 

INTRODUÇÃO 

O Curso Normal surgiu da necessidade de formar os professores para 

ministrar aulas de conhecimentos básicos aos estudantes, porém esta iniciativa 

ocorreu no cenário educacional Brasileiro no ano de 1835, quando foi criada a 

primeira Escola Normal no Rio de Janeiro. Até esse momento histórico, não havia 

preocupação com a formação daqueles que ministravam aulas, alfabetizavam e 
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produziam o conhecimento de maneira formal. Sendo essa função já ocupada 

inicialmente pelos jesuítas, que objetivavam a catequização6 dos nativos após a 

chegada de Portugal. Entretanto, com a expulsão dos jesuítas, essa tarefa passou a 

ser ocupada por aqueles indivíduos que detinham algum conhecimento sobre 

operações básicas, leituras e escritas, não havendo necessidade de formação. 

 Ainda antes da implementação da primeira escola de formação de 

professores no Rio de Janeiro, houve a promulgação de uma lei, o Decreto das 

Escolas de Primeiras Letras que se referia ao ensino elementar, que tratava do 

ensino inicial da época (OYARZABAL, 2008). Esse ensino era embasado no método 

mútuo, indicando que o professor deveria ministrar aulas contanto com auxílio de 

monitores, e assim atendendo um número mais expressivo de estudantes. O método 

Lancaster-bell, ou método mútuo, a responsabilidade de ensinar não cabe mais 

somente ao professor, mas também aos monitores. Esperando-se assim uma 

democratização do ensino. O ensino elementar objetivava a instrução para a leitura, 

escrita, operações básicas de matemática e ainda moral e religião.  

 Andrew Bell (1753-1832), médico e pastor anglicano, aplicou o método em um 

orfanato onde atuou como diretor nos anos de 1787 à 1794 situado em território de 

colônia britânica. Sua atitude se justifica pelo fato de não contar com “mestres” 

capacitados, e para suprir a demanda de instrutores, convocando os alunos que 

mais se destacavam nas turmas, para que auxiliassem como monitores durante as 

aulas. Com o método, Bell conseguiu instruir aproximadamente duas centenas de 

estudantes (BASTOS, 1997). 

 Enquanto Josehp Lancaster (1779-1838), pertencente a grupo religioso de 

origem protestante, cria no ano de 1798, em Londres, uma escola que objetiva 

instruir crianças pobres, inicialmente contanto com um número expressivo de 800 

meninos e 300 meninas. Deparando-se com o problema de prover educação gratuita 

ao número elevado de estudantes, sem que comprometer as finanças com utilização 

de muitos professores. Então, decide inserir em cada sala de aula um aluno com 

conhecimento, sob supervisão do professor. Constatando a eficácia do método, 

publica a obra intitulada “Amélioration dans l’éducation des clsses industrieuses de 

 
6 Processo de conversão dos nativos que ocupavam o território brasileiro aos ensinamentos do catolicismo, da 
religião católica. 



 
la sociéte”7 o que estimulou a implementação de escolas utilizando o método 

(BASTOS, 1997). 

 Desse modo, a implementação do método mútuo foi instaurado no Brasil 

visando sua praticidade, e baixo custo. Mas o professor, caso não tivesse o preparo 

específico para ministrar o ensino mútuo, deveria receber um preparo em cursos de 

curta duração, ofertados nas capitais. Ou ainda, algum professor que já tivesse a 

formação no método mútuo, era encarregado de preparar os demais professores. 

Garantindo assim, de certo modo, a ausência de professores de primeiras letras. 

(BASTOS, 1998). Entretanto, logo notou-se a ineficiência e precariedade do método, 

evidenciando as más condições dos professores e das próprias escolas. No intuito 

de minimizar os efeitos resultantes da falta de formação, foi instalada no Rio de 

Janeiro, no ano de 1835, a primeira instituição responsável pelo preparo dos 

professores. 

A Escola Normal apresentou um breve tempo de funcionamento, sendo 

fechada no ano de 1849 por Couto Ferraz, quando este chegou chega ao poder. Tal 

A medida foi tomada, pois passou-se a considerar a escola como responsável por 

grandes despesas aos cofres públicos (OLIVEIRA, MARQUES e LIMA, 2016). O que 

evidencia a gênese do descaso e valorização da educação e formação de 

professores, tema historicamente presente no cenário educacional do país, que 

persiste até os dias atuais.  

Apenas com o surgimento da Lei Provinçal n°1.127, que previa a criação 

novamente de uma Escola Normal ano de 1859 em Niterói, capital da província de 

Rio de Janeiro. Com isso, as Escolas Normais foram se disseminando pelo país. A 

Província de São Pedro do Rio Grande do Sul, recebeu a primeira instituição de 

Curso Normal no ano de 1869, localizada onde hoje se situa a capital do estado do 

Rio Grande do Sul, Porto Alegre. 

Desde então muitas mudanças ocorrem no cenário educacional, entre elas, 

alterações na exigência da formação de professores, como a Lei de Diretrizes e 

Bases 9.39496, que exige obrigatoriedade de formação em nível superior para os 

professores. Assim, extinguindo o Curso Normal até o ano de 2013, quando surge a 

 
7 Em português “Melhoria na educação dos clãs industriosos da sociedade”. 



 
Lei nº 12.796/2013 que passou a assegurar novamente a formação em nível médio 

como suficiente para o os professores.  

Com mudanças nos termos legais para formação dos professores, o Curso 

Normal continua sendo ofertado no Brasil. Nos dias atuais, mais precisamente no 

ano de 2018, o estado conta com 11.6738 estudantes matriculados no Curso Normal. 

Considerando um número significativo de estudantes, propõem-se o presente estudo 

desenvolvido no grupo transformAção – Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas 

Públicas e Trabalho Pedagógico na Educação Profissional. Assim, assume-se como 

objetivo do estudo, analisar e discutir as motivações e o perfil dos estudantes do 

Curso Normal, de uma instituição na região central do Estado do Rio Grande do Sul.   

 

METODOLOGIA  

O presente estudo trata-se de uma pesquisa de caráter bibliográfico e de 

campo. Para Gil (2011), as pesquisas bibliográficas são aquelas que partem de 

estudos já existentes e divulgados em artigos científicos e livros, o autor destaca 

também a importância de estudos bibliográficos para pesquisas históricas, pois, por 

vezes, é a única maneira de se conhecer o passado histórico do objeto de pesquisa. 

E ainda sobre as pesquisas de estudo de campo, o autor indica que, preocupa-se 

em descrever com clareza características do grupo estudado, como idade, sexo, 

mas o estudo também poderá apresentar ênfase na análise do poder local daquela 

população, etc. 

Abordagem da pesquisa é quali-quantitativa, pois os dados “não se opõem. 

Ao contrário, se complementam, pois a realidade abrangida por eles interage 

dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia” (MINAYO, 2001, p. 22). Os sujeitos 

da pesquisa são estudantes do curso normal. Lócus da pesquisa: uma instituição na 

região central do Estado do RS. O período da pesquisa foi de outubro a novembro 

de 2019. Para produção de dados recorreu-se ao questionário (Quadro 1), quanto a 

utilização deste instrumento, “a pesquisa não restringe aspectos culturais do 

entrevistado, possui maior número de respostas, oferece maior flexibilidade e 

 
8 Dados do Censo Educação Básica 2018. Disponível em: <http://inep.gov.br/web/guest/sinopses-

estatisticas-da-educacao-basica>. Acesso em 28 nov. 2019. 
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possibilita que o entrevistador capte outros tipos de comunicação não verbal”. 

(OLIVEIRA, 2011, p. 35) 

A interpretação e discussão dos dados coletados constituem-se no corpus da 

pesquisa, sendo desenvolvidas a partir da perspectiva teórico-metodológica da 

Análise do Movimento dos Sentidos (AMS) que considera as condições de produção 

determinantes para a construção de sentidos dentro de um evento discursivo. A 

análise ocorreu em três momentos distintos: 1) localização do discurso no contexto 

de produção; 2) comparação dos sentidos; 3) remissão novamente do discurso ao 

contexto de análise. Nessa perspectiva, os dados produzidos foram analisados, 

estudados e produzidos sentidos, elaborando-se argumentos e significados a partir 

da análise. Portanto, sentidos são produzidos através do significado, “os sentidos 

sempre podem ser outros e assim também as leituras” (NUNES, 2010, p. 12), 

significado este que não se refere à ideia e/ou conceito do vocábulo, mas significado 

como totalidade, parte de um todo dentro do contexto de análise. Nesse contexto, o 

discurso assume sentido de: aproximação, distanciamento, provisório, 

esvaziamento, deslocamento. 

 

Quadro 1: Questões apresentadas aos estudantes. 

Questões 

1. Idade: 

2. Ano de ingresso no curso? 

3. Qual seu gênero?   

4. Qual seu nível de formação? 

Caso tenha respondido Graduação, Especialização, Mestrado, Doutorado. Qual área? 

5. Qual a modalidade do Curso Normal:  

6. Caso sua resposta tenha sido integrado. Qual ano? 

7. O que te levou a escolher o Curso Normal? 

8. O que te motiva a permanecer no Curso Normal? 

9. Pretende seguir seus estudos no Ensino Superior posteriormente? Em qual Curso? Por quê? 

10. Atua ou já atuou como professor ou auxiliar nos anos iniciais do Ensino Fundamental? 

 

 Não serão citados os nomes dos estudantes, no entanto, para facilitar a 

localização do leitor, denominamos cada participante da pesquisa pela letra N 

seguida pelo número que designa a ordem de tabulação do material. 



 
 

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

  A proposta desta pesquisa foi delinear o perfil dos estudantes matriculados 

no Curso Normal. Para tanto, foram realizadas dez perguntas registrando os 

discursos dos estudantes por escrito. A pesquisa contou com a participação de doze 

estudantes que atualmente estão matriculados e frequentam regularmente esta 

modalidade de ensino na instituição, objeto de estudo desta pesquisa, parte dos 

estudantes optou por não participar da pesquisa. Assim, apesar de não ser um 

número expressivo de respondentes, optou-se por validar a pesquisa no intuito de 

traçar o perfil dos mesmos, as respostas obtidas foi de estudantes, das duas 

modalidades em que o curso é ofertado na instituição pesquisada: integrado ao 

Ensino Médio e na modalidade de Aproveitamento de Estudos, evidencia-se uma 

homogeneidade na faixa etária dos estudantes do Curso Normal integrado ao 

Ensino Médio, que varia em torno de 16-18 anos de idade, sendo esse o padrão 

aparente dos estudantes regularmente matriculados na educação básica de nível 

médio em nosso país. Já quanto a faixa etária dos estudantes matriculados na 

modalidade Aproveitamento de Estudos, pode-se notar uma heterogeneidade 

quanto a idade, sendo que apresentam uma variação de 20 anos a 58 anos de 

idade. Cabe ressaltar que dos quatro sujeitos pertencentes a está modalidade, dois 

possuem Ensino Médio completo, um possui graduação e um mestrado. 

 Ao analisar a composição do Curso quanto ao sexo dos estudantes, 

corrobora-se com a literatura ao evidenciar uma presença majoritária feminina, uma 

vez que, aproximadamente 75% dos estudantes que responderam o questionário se 

identificaram como pertencentes ao sexo feminino. Ao tratar deste “fenômeno”, a 

historicidade do Curso Normal no século XIX traz uma contribuição para 

compreender como acorreu esta transição, de uma profissão predominantemente 

masculina, para tipicamente feminina, tal transição acorreu no momento em que os 

homens migram para o trabalho no mundo industrial, e as mulheres passam a se 

inserir em larga escala no Curso, objetivando assim, uma formação profissional que 

atribuísse certo prestigio social. Entretanto, a presente discussão não abarca em 



 
dimensões o estudo com seu aprofundamento, que cabe ser retomado em estudos 

futuros.  

 Ao tratar da questão referente a motivação para busca do Curso Normal, as 

respostas foram variadas, indicando termos recorrentes e conhecidos por estudiosos 

e pesquisadores do tema, como o estudante N1 ao inferir que “Descobri minha 

vocação, após trabalhar em um projeto na escola”. O discurso assume um sentido 

de distanciamento, pois ao tratar do termo vocação relacionado com a profissão de 

professor, reforça a percepção de se tratar de um dom do qual as pessoas são 

detentoras. Como apontado por Lengert (2011), essa “vocação” que é menciona em 

diversos discursos sobre a carreira do professor, está em sua maioria das vezes 

atrelada a construção de um imaginário do sujeito e também social sobre oque seria 

o trabalho como professor, não considerando os fatores que o levaram a ter essa 

visão sobre os professores. 

 Outro estudante, N6 indica que “Queria ter está oportunidade de conhecer 

como é trabalhar com crianças”, através dos indícios presentes em seu escrito, 

pode-se destacar que o estudante percebe sua formação como uma preparação 

quanto trabalhador, assim o discurso assume um sentido de aproximação, 

reconhecendo a proximidade entre o trabalho e a carreira de professor. Embora o 

estudante não faça menção mais detalhada sobre esse trabalho que menciona em 

sua resposta, nem algum tipo de articulação com o trabalho pedagógico9 que 

exercerá como professor.  

 Em outras respostas a questão oito, que aborda a motivação dos estudantes 

para permanecerem no curso, alguns estudantes referiram-se novamente ao 

sentimento que apresentam pela profissão do professor e pela educação, como N2 

ao afirmar que o que motiva é “o amor que descobri pela profissão” enquanto N3 

afirma que o que motiva é “o amor pela educação”. Tais discursos assumem um 

deslocamento de sentido, com as respostas pode-se destacar indícios da 

 
9 [...]trabalho pedagógico é o trabalho dos professores, envolvendo a soma de escolhas que nem 

sempre são objeto de reflexão, por falta de tempo e de espaço na escola e fora dela, para que os 
professores possam refletir sobre o que realizam. (FERREIRA, 2018, p. 594). FERREIRA, Liliana 
Soares. Trabalho Pedagógico na Escola: do que se fala? In: Educação & Realidade. Porto Alegre, v. 
43, n. 2, p. 591-608, abr./jun. 2018.  Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/edreal/v43n2/2175-
6236-edreal-43-02-591.pdf>. Acesso em: 01 dez. 2019. 



 
necessidade da profissão estar relacionada ao sentimentalismo, e não ser 

necessariamente vista como profissão trabalhista. No entanto, N4 indica que o que 

motiva é “a vontade de me aperfeiçoar como professor”, indicando que há 

necessidade de um aperfeiçoamento para que exerça a profissão de professor, não 

sendo suficiente apenas a vocação, evidencia-se o sentido de aproximação entre 

objetivo do curso como processo formativo inicial. Diante disso, concebe-se que 

existe um distanciamento significativo nos discursos que ora é de aproximação, ora 

distanciamento da finalidade do Curso Normal, como processo formativo inicial 

(formação de professores de nível médio). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao tratar do histórico educacional de nosso país, o Curso Normal apresenta 

grande valorização em determinado período, sendo visto pela sociedade como 

possibilidade de adquirir reconhecimento e prestígio perante a comunidade. O Curso 

passou por mudanças que foram reflexo das alterações que estavam ocorrendo no 

país, uma vez que era ocupado majoritariamente por meninos, e depois de iniciar o 

processo de industrialização em nosso país, fazendo com que os homens migrem 

para os serviços realizados na indústria, o Curso passou a ser ocupado por um 

número expressivo, quase totalmente por meninas.  

 Até os dias atuais esse Curso, que apresenta características históricas, forma 

profissionais para atuarem nos anos iniciais do Ensino Fundamental, o que 

mobilizou o presente estudo. Através de questionários, pelos quais buscou-se 

conhecer àqueles que ocupam as classes do Curso Normal na região central do 

estado do RS, pode-se identificar uma certa heterogeneidade destes estudantes. E 

que muitos deles ainda associam o trabalho do professor a questões afetivas, 

trazendo em suas respostas os termos “vocação” e “amor” associados a suas 

escolhas profissionais, como futuros professores. 
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RESUMO 

Este trabalho é um relato de um projeto de intervenção didática dinamizado na Escola Municipal de 
Ensino Fundamental João da Maia Braga, no segundo semestre de 2018. O projeto aconteceu 
durante as aulas de Língua Portuguesa em uma turma de sexto ano de ensino fundamental. Nossa 
proposta girou em torno de leitura, interpretação e produção do gênero crônica, e tinha como objetivo 
principal desenvolver as habilidades de leitura e produção textual, demonstrando que o estudo da 
Língua Portuguesa provoca reflexão, criação e entendimento através da linguagem. A escolha desse 
gênero textual aconteceu porque a crônica possui um caráter lúdico, literário e factual, aproximando-
se, assim, da realidade do aluno. Além do mais, alguns alunos da turma já conheciam ou eram 
leitores deste gênero. Nossa metodologia consistiu em três etapas: a) realizar uma leitura guiada, em 
conjunto, de uma crônica, seguida de uma discussão dos temas e características do gênero; b) 
leitura, em pequenos grupos, de uma crônica, com apresentação oral de seu texto para a turma; e c) 
escrita e reescrita individual de uma crônica cujo tema fosse um causo que tenha se passado na 
escola. Os resultados foram extremamente positivos: a maioria dos alunos produziu, de fato, um texto 
criativo condizente com o gênero estudo. Ressaltamos ainda a receptividade com o projeto, pois 
muitos adoraram contar suas histórias e escreveram mais de uma crônica.  
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INTRODUÇÃO 

  

Este artigo é resultado de um projeto de intervenção didática sobre o gênero 

crônica dinamizado na Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) João da 

Maia Braga, no interior de Santa Maria, RS. É uma escola pequena que conta com 

349 alunos, nas modalidades e níveis Educação Infantil, Ensino Fundamental 

Completo e Educação de Jovens e Adultos (EJA). Esse projeto aconteceu no 

segundo semestre de 2018 em uma turma de 6º ano do Ensino Fundamental 

durante 5 aulas. 

A turma escolhida para a aplicação do projeto era composta por 18 alunos, 

com uma faixa etária entre 11 a 13 anos. Possuem hábito de leitura e costumam 
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levar para casa os livros emprestados pela professora regente, procurando e 

perguntando sobre eles.  

Após uma entrevista com a professora regente e observação direta feitas na 

turma, pudemos notar que gêneros orais e escritos geravam muitas dificuldades 

entre os alunos. Por conta disso, escolhemos trabalhar com a crônica, um gênero 

atrativo com que o aluno terá uma facilidade em trabalhar, devido à linguagem 

simples, além de promover certa liberdade na escrita para expor suas ideias. Sendo 

assim, os alunos, ao trabalharem com crônicas, não estarão apenas estudando 

características do gênero, mas também irão aprimorar suas habilidades de leitura e 

escrita, superando eventuais dificuldades já diagnosticadas em sala de aula.  

Nossos objetivos foram: dinamizar atividades sobre um gênero textual que 

não foi abordado com a turma (crônica); favorecer a reflexão - individual e coletiva -  

dos alunos sobre determinado assunto; trabalhar a escrita e reescrita através da 

crônica; ocasionar o entendimento dos alunos de que diversos temas podem ser 

trabalhados em Língua Portuguesa; demonstrar a dimensão do estudo da Língua 

Portuguesa, que provoca reflexão, criação e entendimento através da linguagem; e 

promover a discussão oral em grande grupo através de crônicas. 

Nossa metodologia consistiu em três etapas: a) realização de uma leitura 

guiada, em conjunto, de uma crônica de Ignácio Loyola Brandão, seguida de uma 

discussão dos temas e características do gênero; b) leitura, em trios, de diferentes 

crônicas de Luís Fernando Veríssimo, com apresentação oral do texto de cada 

grupo  para a turma; e c) escrita individual de uma crônica cujo tema fosse uma 

história que tenha se passado na escola, seguida de uma reescrita. Para tanto, 

organizamos bilhetes orientadores para os alunos terem clareza de seus pontos 

positivos e de seus equívocos, deixando a atividade de produção mais dinâmica e 

elucidativa.  

Se a produção de gêneros textuais, no que se refere aos aulas de língua 

portuguesa, é o principal problema desses alunos, conforme informou a professora 

regente da turma, ao dinamizarmos atividades de produção de crônica, eles poderão 

expor suas vivências através da escrita, fugindo da formalidade de outro gênero 

textual mais estanque, como um artigo de opinião, por exemplo.  

 



 
DESENVOLVIMENTO (RESULTADOS E DISCUSSÃO)  

 

Durante todos os anos da vida escolar - desde as séries iniciais até o Ensino 

Médio - as aulas de Português compõem a grade curricular como uma disciplina com 

uma das maiores cargas horárias. O que todos estudamos nessas aulas, em um 

nível mais amplo, é a linguagem. Esse sistema complexo, com efeito, merece 

bastante atenção na escola, visto que esta é uma capacidade humana que permite 

estabelecer processos de comunicação. Em outras palavras, a linguagem é a nossa 

inserção e interação com o mundo e com outras pessoas. 

Neste trabalho, aceitamos a concepção de linguagem de Luiz Travaglia 

(1997, p. 23), “um lugar de interação humana, de interação comunicativa pela 

produção de efeitos de sentidos entre interlocutores, em uma determinada situação 

de comunicação e em um contexto sócio-histórico e ideológico”. Nessa concepção, 

portanto, observamos que a linguagem desempenha um papel social. Os alunos, 

como usuários da língua, “ocupam lugares sociais e „falam‟ e „ouvem‟ desses 

lugares de acordo com formações imaginárias (imagens) que a sociedade 

estabeleceu para tais lugares sociais” (TRAVAGLIA, 1997, p. 23). Por isso, ao 

usarmos essa concepção estamos auxiliando os alunos a tornarem-se conscientes 

que estes são seres sócio-político-históricos através da linguagem. 

Ora, se concebemos a linguagem como um processo de interação, é lógico 

que pensamos a educação de forma problematizadora, um despertar crítico para a 

realidade, conforme a abordagem sócio-histórica nos traz (CUNHA, 2017, p. 4). 

Contudo, essa abordagem leva bastante tempo para se concretizar porque 

precisamos ter um consistente estudo do contexto da escola e dos alunos, por 

exemplo. Assim, baseamo-nos também no conceito de educação da abordagem 

cognitivista, que entende a educação como “um todo indissociável, considerando-se 

dois elementos fundamentais: o intelectual e o moral” (CUNHA, 2017, p. 3). Nesse 

paradigma, o objetivo da educação é que o aluno seja autônomo intelectualmente, 

aprendendo por si próprio através da socialização, do desenvolvimento da 

personalidade e do instrumental lógico--racional. Complementando, o processo 

ensino-aprendizagem na abordagem cognitivista “deve oferecer liberdade de ação e 

propor trabalhos com conceitos” (CUNHA, 2017, p. 4). Além do mais, por esse viés, 



 
o processo desenvolve a cognição do aluno como participante ativo do meio: 

aprender é compreender o objeto de estudo a partir de esquemas mentais.  O 

ensino é “baseado no ensaio e erro, na pesquisa, na investigação, na solução de 

problemas” (CUNHA, 2017, p. 4). 

Achamos, inclusive, que é necessário o professor conhecer as diversas 

abordagens do processo ensino-aprendizagem para ter uma maior gama de 

recursos e estratégias que podem transparecer de diversas formas em suas aulas. A 

educação é multidimensional e dinâmica. Estamos lidando com seres humanos, o 

que implica em trabalhar com diferentes habilidades, contextos, histórias, tempos, e 

processos. Devemos pensar a educação como um processo tanto individual como 

social: “os processos de formação concernem a cada indivíduo e, ao mesmo tempo, 

situam-nos como um fenômeno coletivo” (FARINA 2011, p. 99). 

Na contemporaneidade podemos notar um fator agravante: estamos sendo 

diariamente bombardeado por diferentes modalidades e níveis de linguagem, 

sobretudo por causa dos meios de comunicação. Um dos - inúmeros - papéis do 

professor, então, seria auxiliar o aluno a construir essas significações em sala de 

aula, um espaço que vai na contramão das exigências produtivas e velozes de 

nossa sociedade: 

Nós estamos entrando na nova era da educação, que passa a ser 
programada no sentido da descoberta, mais do que no sentido da instrução. 
Na medida em que os meios de alimentação de dados aumentam, assim 
deve aumentar a necessidade de introvisão e de reconhecimento de 
estruturas. (MCLUHAN, 2005, p. 13)  

 

Desse modo, o professor não deve ser um simples mediador e facilitador. 

Antes mesmo da formação de sentidos e significados, os alunos devem se 

conhecer, entenderem por que estão na escola e compreender por que estão 

estudando determinado assunto. Nessa nova era da educação a construção de um 

imaginário se mostra extremamente importante, como explica Cornelius Castoriadis. 

O mundo social é cada vez constituído e articulado em função de um 
sistema de tais significações, e essas significações existem, uma vez 
constituídas, na forma do que chamamos o imaginário efetivo (ou o 
imaginado). É só relativamente a essas significações que podemos 
compreender, tanto a „escolha‟ que cada sociedade faz de seu simbolismo, 
e principalmente de seu simbolismo institucional, como os fins aos quais ela 
subordina a „funcionalidade‟ (CASTORIADIS, 1982, p. 177). 

 



 
Nesse contexto, para se constituir esse imaginário de significações, o aluno 

deve ter autonomia e liberdade, esta seguida ao intrínseco senso de 

responsabilidade. Paulo Freire explica como métodos rígidos de educação podem 

ter impacto negativo a longo prazo. Considerando nossa sociedade atual, que exige 

um constante domínio do sistema da linguagem, os danos de uma educação 

precária podem ser graves: 

Se há uma prática exemplar como negação da experiência formadora é a 
que dificulta ou inibe a curiosidade do educando e, em consequência, a do 
educador. É que o educador que, entregue a procedimentos autoritários ou 
paternalistas que impedem ou dificultam o exercício da curiosidade do 
educando, termina por igualmente tolher sua própria curiosidade. Nenhuma 
curiosidade se sustenta eticamente no exercício da negação da outra 
curiosidade. [...] O bom clima pedagógico-democrático é o que em o 
educando vai aprendendo, à custa de sua prática mesma, que sua 
curiosidade, como sua liberdade, deve estar sujeita a limites, mas em 
permanente exercício. (FREIRE, 2011, p. 82) 

 

Tais explanações corroboram a dificuldade e a exigência do trabalho docente, 

sobretudo nos dias atuais. Especificamente neste projeto ainda encontramos outro 

entrave: trabalhar com leitura e escrita em sala de aula. A leitura e produção textual 

são processos demorados e quase estáticos, tornando-os pouco atrativos para os 

jovens, quando comparado a outras atividades, como interação em redes sociais, 

prática de jogos digitais ou exercícios que exigem movimentos. Jesús Martín-

Barbero (2011, p. 128), um dos teóricos expoentes dos estudos culturais, argumenta 

que “nossas escolas não estão sendo um espaço no qual a leitura seja um meio de 

criatividade e de prazer, mas sim o espaço no qual leitura e escrita se associam a 

tarefa obrigatória e chata. Castradora, inclusive”.  

Como uma tentativa de contornar esse preconceito (que a escola parece às 

vezes reforçar, possuindo uma sala de leitura onde não tem luz) dinamizaremos 

atividades com o gênero crônica, prioritariamente cômicas. Algumas características 

do gênero crônica podem nos auxiliar nesse processo. São textos curtos, 

contemporâneos, com toque de pessoalidade/subjetividade e que flertam com a 

linguagem lúdica e literária. Considerando que nossos alunos estavam cursando o 6º 

ano e estavam na faixa etária de 11 anos, trabalhar com um texto complexo e 

extenso talvez os distanciasse de um interesse genuíno.  

Segundo Jorge de Sá (1985) é na crônica que: 



 
nos deleitamos com a essência humana reencontrada, que nos chega 
através de um texto bem elaborado, artisticamente recriando um momento 
belo da nossa vulgaridade diária. Mas esse lado artístico exige um 
conhecimento técnico, um manejo adequado da linguagem, uma inspiração 
sempre ligada ao domínio das leis específicas de um gênero que precisa 
manter sua aparência de leveza sem perder a dignidade. (SÁ, 1985, p. 22) 
 

Desse modo, ao trabalharmos com o gênero crônica, estaremos 

desenvolvendo uma sensibilização artística e literária junto aos alunos. Também não 

podemos afirmar que o estudo desse gênero vai exigir pouca capacidade cognitiva 

deles. Como é um texto com ares literários, são vários saberes implicados aí. A 

razão pela qual escolhemos a crônica é, como  explicado anteriormente, na 

justificativa, por uma possível facilidade de identificação e manejo do gênero. 

Conhecido atualmente como “um gênero tipicamente brasileiro” (WERNECK, 

2008, p. 7), o gênero crônica é muito antigo na história mundial, e seu conceito 

sofreu algumas alterações ao longo do tempo. O termo crônica deriva do grego 

khrónos, que significa tempo. Por isso, o conceito de crônica é “o registro de 

acontecimentos num tempo e num espaço determinados.” (D‟ONOFRIO, 1995, p. 

123). 

Assim, compreendemos o gênero crônica como uma narrativa artística e 

breve, que está sempre atrelada a determinados tempo e espaço, arraigada de 

marcadores subjetivos. Nessa linha de raciocínio, se crônica é uma narrativa, os 

alunos neste projeto estão lendo e criando histórias baseadas em suas experiências: 

sejam ficção, semi-ficção ou histórias verídicas. Tudo no mundo é narrativa. Logo, a 

interpretação e produção de texto é o trabalho com narrativas. 

Inumeráveis são as narrativas do mundo. Há, em primeiro lugar, uma 
variedade prodigiosa de gêneros, distribuídos entre substâncias diferentes, 
como se toda matéria fosse boa para que o homem lhe confiasse suas 
narrativas: a narrativa pode ser sustentada pela linguagem articulada, oral 
ou escrita, pela imagem, fixa ou móvel, pelo gesto ou pela mistura ordenada 
de todas essas substâncias; está presente no mito, na lenda, na fábula, no 
conto, na novela, na epopeia, na história, na tragédia, no drama, na 
comédia, na pantomima, na pintura, no vitral, no cinema, nas histórias em 
quadrinhos, no fait divers , na conversação. Além disso, sob essas formas 
quase infinitas, a narrativa está presente em todos os tempos, em todos os 
lugares, em todas as sociedade; a narrativa começa com a própria história 
da humanidade; não há em parte alguma povo algum sem narrativa; [...] a 
narrativa está aí, como a vida. (BARTHES, 2011, p.19-20). 

 

Ao terem contato com essas narrativas curtas e com elementos memoriosos e 

literários, os alunos, de certo modo, estarão tendo contato com o princípio basilar da 



 
literatura: ler e contar histórias. Ao trabalharem com narrativas, os alunos também 

estarão praticando a alteridade e poderão projetar os saberes para o nível da 

convivência coletiva em nosso mundo. Aqui também englobamos o caráter criador 

de se trabalhar com narrativas. “Na vida artística, imaginar é um ato criador. Na vida 

cotidiana, imaginar é uma atividade paralela à ação que exercemos ligada à 

realidade. A imaginação é um processo. O imaginário é seu produto” (POSTIC, 

1993, p. 13). A criação e imaginação não ficam no plano individual. Elas são 

faculdades necessárias para o mundo de hoje e que tem implicância até em 

problemas pragmáticos, como, por exemplo, a capacidade de resolução de 

problemas. 

Talvez por essa simplicidade, alguns teóricos relativizam a crônica como um 

gênero não-literário ou como baixa literatura. No entanto, acreditamos que qualquer 

obra literária - inclusive a crônica - pode despertar sensibilidade artística e empatia 

humana. Em consonância a essa ideia, Antônio Cândido afirma: 

A crônica não é um “gênero maior”. Não se imagina uma literatura feita de 
grandes cronistas, que lhe dessem o brilho universal dos grandes 
romancistas, dramaturgos e poetas. Nem se pensaria em atribuir o Prêmio 
Nobel a um cronista, por melhor que fosse. Portanto, parece mesmo que a 
crônica é um gênero menor. “Graças a Deus”, seria o caso de dizer, porque 
sendo assim ela fica mais perto de nós. E para muitos pode servir de 
caminho não apenas para a vida, que ela serve de perto, mas para a 
literatura, como dizem os quatro cronistas deste livro na linda introdução ao 
primeiro volume da série. Por meio dos assuntos, da composição solta, do 
ar de coisa sem necessidade que costuma assumir, ela se ajusta à 
sensibilidade de todo o dia. Principalmente porque elabora uma linguagem 
que fala de perto ao nosso modo de ser mais natural. Na sua despretensão, 
humaniza; e esta humanização lhe permite, como compensação sorrateira, 
recuperar com a outra mão certa profundidade de significado e certo 
acabamento de forma, que de repente podem fazer dela uma inesperada 
embora discreta candidata à perfeição. (CÂNDIDO,  2003, p.13-14). 

 

Ao trabalhar com a crônica até podemos estar mais perto de uma união entre 

ética e estética. Estética no sentido artístico, já que a crônica é um gênero literário, e 

ética no sentido de utilitarismo social, visto que a crônica geralmente remete a temas 

e discussões atuais. De acordo com Paulo Freire, a ética e a estética não podem ser 

trabalhadas na educação isoladamente: “a necessária promoção da ingenuidade à 

criticidade não pode ou não deve ser feita à distância de uma rigorosa formação 

ética ao lado sempre da estética”. (FREIRE, 2011, p. 34). 



 
Com esse projeto envolvendo o gênero crônica, pretendemos permitir aos 

alunos uma relação íntima com elementos literários, crítica e consciência social, 

além de proporcionar-lhes fogos de emoções e prazeres que a prática da leitura e da 

produção literária e sensível podem nos fornecer. Pode soar utópico, mas queremos, 

com esse projeto, formar e transformar para melhor a vida dos alunos com uma 

experiência suspensa no tempo. “Uma crônica é um texto que diverte, emociona, dá 

prazer ou entristece, mas ela é principalmente uma visão da vida, maneira de nos 

ajudar a contemplar o mundo, entender o país, os que estão em volta de nós. Enfim, 

de nos levar a melhorar” (BRANDÃO, 2004, p. 9). 

Na primeira aula, em que dinamizamos atividades que contemplassem a 

leitura em voz alta, a leitura silenciosa e cotejo da crônica “Uma Visão de Vida”, 

tivemos bons resultados. Não obstante alguns alunos apresentarem uma resistência 

inicial em realizar a leitura em voz alta, todos os alunos leram um trecho do texto, o 

que nos permitiu identificar que poucos na turma possuem dificuldades no que se 

refere à leitura oral. Em seguida, as atividades relacionadas ao cotejo da crônica 

também tiveram um impacto interessante: a maioria dos alunos conseguiu 

efetivamente responder às perguntas propostas por nós registradas no quadro-

negro. Alguns dos alunos, ao corrigirmo-nas, até desenhavam sinais de “certo” nas 

suas respostas corretas.  

A partir desse primeiro contato como regentes, ficamos felizes ao perceber 

que a turma entendeu nossa proposta e tiveram poucas dificuldades ao longo do 

processo. Nessa aula, talvez o único entrave foi a timidez dos alunos. Poucos 

manifestavam-se para lerem suas respostas para a turma durante a correção dos 

exercícios. Depois de algum tempo, todavia, eles estavam mais à vontade e vários 

falaram ou comentaram as respostas. 

Já no segundo encontro, tivemos mais dificuldades no que tange à condução 

das atividades. Como a proposta era fazer que os alunos trabalhassem em trios, 

nem todos os alunos se engajaram ou leram toda a crônica. Houve ainda o caso de 

alunos que apresentaram certa resistência em trabalhar em conjunto, alegando que 

trabalhariam melhor se a tarefa fosse feita individualmente. De pronto 

argumentamos que aquela atividade deveria ser feita em conjunto porque 

avaliaríamos também o trabalho em equipe.  



 
Um reflexo concreto desses problemas mostrou-se na apresentação oral dos 

grupos. Em dois casos, apenas um integrante falou. Quando interpelávamos os 

outros componentes, eles admitiram que não leram todo o texto. Mesmo assim, 

todos os grupos, no fim, apresentaram as ideais gerais (de acordo com as 

perguntas-guias assinaladas no quadro-negro) de seus textos. Passado o período 

de dinamização, acreditamos que essa atividade foi a única cuja dinâmica 

necessitaria ser repensada, frente a esse entrave. 

A terceira aula foi a que tivemos os melhores resultados. Inicialmente 

retomamos características do gênero crônica, estudadas nas aulas anteriores, e os 

alunos começaram a produção escrita de seus textos a partir de causos engraçados 

que tivessem relação com o colégio. Caso eles não se lembrassem de nenhum, 

sugerimo-lhes que inventassem uma história. Ainda, lançamos, na classe de cada 

um que apresentou tal dificuldade, as seguintes perguntas para instigá-los a 

começar o texto: “Você já trocou de colégio?”; “Como foi o seu primeiro dia de aula 

aqui?”; “Algum dia você não foi na aula por um motivo curioso?”.  

Essa foi, em nossa opinião, a aula que melhor cumpriu nossos objetivos, 

porque os alunos mostraram-se muito empolgados com a tarefa. Eles ficavam felizes 

em transformar suas histórias em crônicas. Três alunos fizeram duas crônicas 

porque gostaram da atividade e tinham boas histórias para serem contadas. 

O resultado foi muito significativo para nós, pois na primeira aula, durante a 

discussão sobre a crônica “Uma Visão de Vida”, muitos alunos afirmaram que 

achavam que não poderiam se tornar cronistas, uma vez que tinham preguiça de 

escrever, ou não gostavam de ler jornais e revistas, ou não anotavam histórias 

interessantes (ideias que estavam contidas no texto “Uma Visão da Vida”). A prática 

mostrou-lhes o contrário, e ótimas histórias foram produzidas na aula.  

A nossa última aula consistiu basicamente na reescrita das crônicas. Ela 

significou a materialização e a consolidação de nosso trabalho como um todo, posto 

que, a partir dos bilhetes orientadores e correções, todos realizaram o que pedimos, 

atingindo o conceito satisfatório (na escola se adota conceito, e não notas 

numéricas). Contudo, houve uma única exceção: um aluno que não conseguiu 

acabar seu texto em nenhuma dessas duas aulas, mesmo com o incentivo de nós 

três. Na aula da reescrita, estiveram presentes duas aulas que não vieram na aula 



 
anterior; desse modo, elas produziram aí a primeira versão de suas crônicas. Para 

os alunos ausentes nessa quarta aula, solicitamos que a professora entregasse os 

bilhetes orientadores para que eles também realizassem a reescrita. 

 

 

CONCLUSÃO  

 

Dentre as dificuldades enfrentadas pelos alunos durante o processo, 

destacamos duas principais: o trabalho em grupos e a escrita de acordo com as 

normas gramaticais. Os problemas do trabalho em grupo já estão relatados 

anteriormente. Sobre as complicações técnicas, julgamos que estas não são tão 

importantes, visto que os alunos estão no 6º ano, e alguns erros que eles 

cometeram, como falta de pontuação e equívocos ortográficos, são normais nessa 

faixa etária. 

Buscamos fazer essas correções pontuais da maneira mais natural possível, 

a fim de não causar um estranhamento ou constrangimento com os alunos, já que 

as produções aconteceram de forma exitosa. Fizemo-nas a partir de bilhetes 

orientadores e frisamos que só com a prática da escrita que muitas palavras e 

regras podem ser naturalizadas.  

Por outro lado, dentre os pontos positivos que mais chamaram nossa 

atenção, o principal foi a aceitação do tema da produção escrita. Os estudantes 

adoraram contar histórias divertidas que se passaram na escola: riam, lembravam-se 

de histórias deles mesmos ou de parentes e amigos para contar em aula. Conforme 

relatado anteriormente, houve casos de alunos que escreveram mais de uma 

crônica. As produções comprovam essa boa relação que os alunos tiveram com o 

tema escolhido. Outrossim, os estudantes tiveram bastante facilidade em produzir 

seus textos, levando em conta as características do gênero, estudadas na primeira 

aula.   

Para os alunos terem avanços na área explorada, cremos que são 

necessárias mais períodos de produção textual, visto que nas aulas de Português a 

prioridade são as atividades de leitura e interpretação. O que também poderia ser 

implementado para aprimorar o trabalho é a leitura e análise de texto dos colegas. 



 
Por isso, nossa sugestão pós-ação para a professora foi a criação de um mural, na 

escola, com as crônicas dos alunos; também procuramos a professora de artes para 

trabalhar com possíveis ilustrações de cada texto, com a finalidade de expô-las 

nesse mural junto com as produções. Isso mostraria uma valorização das produções 

desses discentes perante toda a comunidade escolar, que teria acesso ao que foi 

realizado no nosso projeto. 
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RESUMO 

O presente trabalho tem por finalidade abordar a experiência a partir do projeto de 
Contação de Histórias aplicada pela acadêmica do curso de Pedagogia na turma do 
Maternal B, faixa etária de dois a três anos da Escola Municipal de Educação Infantil 
Abelhinha Feliz. O ato de contar histórias está presente no cotidiano humano de 
diferentes classes sociais ou em culturas distintas sendo passado através das 
gerações com o objetivo de encantar a todos com a magia que representa. A origem 
das histórias e os gêneros literários são variados, mas possuem a mesma função: 
atender à imaginação e aos anseios humanos de responder dilemas como medo, 
alegria, perdas, angústias e outros. A sensibilidade artística aproxima o sonho do 
real de uma forma natural, sendo assim, procurei oferecer vários tipos de contos, 
possibilidades para sua própria produção e construção, oportunizei também espaços 
confortáveis, aconchegantes, afetivos e receptivos. Resgatando valor social, moral e 
ético, confiando na pureza e inocência de uma criança é que nos conectamos com a 
essência mais pura que também temos dentro de nós, como as descobertas, 
alegrias, simplicidade que potencializam uma infância saudável. 
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O presente trabalho irá apresentar o resultado positivo da prática diversificada 

de contação de histórias na educação infantil. Contar histórias é saber criar um 

ambiente de encantamento, suspense, surpresa e emoção, no qual o enredo e os 

personagens ganham vida, transformando tanto o narrador como o ouvinte.  

Os contos de fadas surgiram há muito tempo e, até hoje tem cativado as 

crianças, despertando nelas um grande interesse. Com uma linguagem simples e 

com uma simbologia já estruturada, fascinam e acompanham as crianças a um 

mundo de fantasias, idealizações e dão sentido ao seu desejo de crescer e de 

mudar o mundo. 

A literatura infantil demarca um conjunto de produções literárias a toda e 

qualquer manifestação do sentimento ou pensamento por meio de palavras.  

 
Para Abramovich (1997, p.22) “se é importante para o bebê ouvir a voz 
amada e para a criança pequenina escutar uma narrativa curta, simples, 
repetitiva, cheia de humor e de calidez (numa relação a dois), para a criança 
de educação infantil ouvir histórias também é fundamental (agora numa 
relação a muitos: um adulto e várias crianças)”. 

 
Os contos se caracterizam por apresentar uma situação de equilíbrio no início 

e conflito em seu desenvolvimento o que possibilita as crianças identificarem com 

esses conflitos e absorvem para si, como forma de resolução a seus próprios 

problemas. Além disso, eles contribuem para o desenvolvimento subjetivo das 

crianças, ao transmitirem a ideia de que a luta contra as dificuldades na vida é 

inevitável e, se a pessoa não se intimida diante delas e as enfrenta ela sairá 

vitoriosa. (Bettelheim, 2004). 

Na escola é importante o papel que esses contos podem e sabendo utilizá-los 

e demonstrá-los é fundamental. O educador, para isso, precisa estar ciente de como 

as crianças dependem do seu trabalho para identificar o contexto dos contos de 

fadas. Sabemos que os livros despertam muito interesse nas crianças e que devem 

ser introduzidos desde cedo em suas vidas.  

No entanto, o encantamento pelos livros somente será efetivo se houver 

estímulo tanto no ambiente familiar, especialmente no recorte dos contos de fadas 

quanto no escolar. Analisar, dar luz as teorias, e objetivar a importância do trabalho 

pedagógico dos contos de fadas na educação infantil são de extrema importância, 

havendo um grande interesse das crianças por esse tipo de literatura. 



 
 Deparamo-nos durante o desenvolvimento das atividades com 

questionamentos referentes à preparação que os profissionais que trabalham com 

Educação Infantil possuem para desenvolver atividades usando o recurso dos livros 

infantis, no caso de nossa pesquisa, os contos de fada. Sabemos que as bibliotecas 

das EMEIs dispõem desses materiais, mas a forma como são desenvolvidas as 

atividades usando os livros, nem sempre se mostram atrativas aos pequenos 

leitores. 

A metodologia utilizada é de abordagem qualitativa. Este tipo de abordagem 

permite uma “ampla liberdade teórico-metodológica para realizar seu estudo”. 

(TRIVINOS, 1926, p.133). 

 
Chegaram ao seu coração e à sua mente, na medida exata do 

seu entendimento, de sua capacidade emocional, porque continham esse 
elemento que a fascinava, despertava o seu interesse e curiosidade, isto 
é, o encantamento, o fantástico, o maravilhoso, o faz de conta. 
(ABRAMOVICH, 1997, p. 37). 

 

O fenômeno literário é historicamente analisável, de acordo com seu 

“funcionamento”, que compreende as condições de emergência dos textos, as 

condições de aprendizagem da língua e da leitura, as diferentes instâncias 

legitimadoras e a imagem implícita e pressuposta de leitor e de leitura, estando em 

constante transformação (Magnani, 1989).  

Os termos “infantil” e “juvenil” remetem a concepções de infância e adolescência, 

respectivamente, que são fatos sociais, vivos e dinâmicos, não eternos e nem 

tampouco imutáveis. A literatura infantil e juvenil sobretudo pela produção, difusão, 

circulação, premiação dos livros desse gênero, assim como, dentre outras, as 

opções temáticas e formais constitutivas dos livros dirigidos a criança e ou ao jovem 

que não se desvinculam da representação que a sociedade em sua época faz da 

infância e da adolescência. Trata-se, portanto, de se conjugar no gênero, como 

desafia Perrotti (1986), a “literariedade” ao público previsto. Por isso compreende-se 

como literatura infantil um conjunto de textos, escritos por adultos e lido por crianças, 

que foram paulatinamente sendo denominados como tal, em razão de certas 

características sedimentada historicamente, por meio, entre outros, da expansão de 



 
um mercado editorial específico e de certas instâncias normatizadoras, como a 

escola e academia. (Mortatti, 2000). 

A criança ouve seu pensamento, sofre-lhe a ação mágica sem o contraste do 

pensamento socializado dos adultos. Serve de início apenas a satisfação e 

interesses imediatos, não à pesquisa de verdade. Ou, como diz um dos mais 

autorizados psicólogos da infância, Jean Piaget, tem uma função o jogo, o prazer da 

atividade pela atividade, revestindo-se de uma forma de imaginação quase 

alucinatória, na qual os desejos apenas esboçados são já sentidos quase como 

realizados. O pensamento infantil nos primeiros anos é assim, como o primitivo, 

impermeável à experiência. Daí, as explicações artificialistas, animistas, e daí, 

também, o sincretismo e a justa posição das representações. É neste mundo de 

sonho, de ilusão e de evasão comum a todas as crianças, que se encontra, porém, a 

fonte da poesia da alma infantil. No seu poder de fabulação é que reside, 

propriamente o segredo da arte de fazer viver a criança na literatura. (Lourenço 

Filho, 1948, p.106-107). 

 

OS CONTOS DE FADA NA SALA DE AULA - RELATO DE EXPERIÊNCIA 

 

No decorrer da aplicação das fábulas, havia todo um aparato de propostas, 

surpresas, desenvolvimento detalhado para cada narrativa, havia muita expectativa 

e curiosidade por parte dos alunos, e claro, eu estava ansiosa para oferecer o 

melhor e mais mágico possível para eles, o olhinhos das crianças brilhavam, a cada 

organização de espaço e material, pois, por trás de cada conto, cada diversidade 

cultural, cada reflexão, estava o segredo desta magia, um trabalho feito com muito 

amor e carinho, me perguntava, será que eles vão gostar? Será que vou suprir as 

expectativas deles? E foi assim, que aprimorei, incrementei as histórias, estimulando 

os questionamentos, disparando boas conversas, trocas.  

Segundo Bettelheim (2004, p. 19): 

“Só partindo para o mundo é que o herói dos contos de fada (a criança) 
pode se encontrar; e fazendo-o, encontrará também o outro com quem será 
capaz de viver feliz para sempre; isto é, sem nunca mais ter de 
experimentar a ansiedade de separação. O conto de fadas é orientado para 
o futuro e guia a criança – em termos que ela pode entender tnto na sua 
mente inconsciente quanto consciente – a ao abandonar seus desejos de 



 
dependência infantil e conseguir uma existência mais satisfatoriamente 
independente”. 

 Percebemos que, os contos de fada além de aproximar a visão das crianças 

quanto à forma de ver o mundo, facilita a sua compreensão no espaço vivido, já que 

os conteúdos trazidos pelos contos de fada de uma forma fantasiada fazem a 

criança ter a compreensão dos valores, da condição humana, como na diferenciação 

do bem e do mal, do certo e do errado. 

Adaptei espaços aconchegantes e acolhedores, optei por ambientes 

dinâmicos, abrilhantando a oralidade e a dramatização, foi transportando eles para o 

mais imaginário e fantástico possível que obtive os resultados mais fofos, positivos e 

construtivos que eu poderia receber. 

Procurei abranger algumas histórias que fizessem parte do nosso cotidiano, 

assuntos presentes na nossa sociedade: educação alimentar, cuidado com os 

animais, bruxas e lobos vistos de outro ponto de vista, bem estar e saúde, 

diversidade cultural, bullyng, medo, integração família na escola através da sacola 

literária, musicalidade, cores, brincadeiras lúdicas, busquei parceria com a dentista 

do município sobre a importância dos cuidados com os dentes e escovação bucal, 

ela adaptou a história da Chapeuzinho Vermelho, para Chapeuzinho Vermelho o e 

bafo do lobo, onde realizamos um teatro muito bacana para todas as turmas da 

escola. 

  A boneca articulada foi outra atividade usada para fazer reflexões sobre 

situações do dia a dia, como: mordida, mentiras, desfralde, uso da chupeta, entre 

outros, conforme a necessidade que a turma apresenta para entender as 

características e compreender a própria existência e as várias fases da vida. 

O recurso do cinema é uma fonte de cultura e agente transmissor de 

conhecimento, oportunizando a interação e o desenvolvimento social, além de 

oferecer momentos de lazer acompanhado de uma deliciosa pipoca e um bom 

chimarrão. A biblioteca da escola tem um pequeno e variado acervo, sendo uma 

extensão da sala de aula, onde a curiosidade dos alunos é despertada e a vontade 

pela leitura começa a ser descoberta. 



 
De acordo com os PCNs, 1997, p.58, “para tornar os alunos bons leitores – 

para desenvolver muito mais do que a capacidade de ler, o gosto e o compromisso 

com a leitura – a escola terá de mobilizá-los internamente, pois aprender a ler (e 

também ler para aprender) requer esforço”. 

Nesse esforço para cativar os alunos é que está a figura do professor como 

peça fundamental para um bom desenvolvimento das atividades voltadas para o 

imaginário infantil através da contação de história, com ambientes próprios, num 

clima encantador e inspirador para as crianças. 

  A preocupação com o meio ambiente é atual e envolve toda a sociedade, 

sendo assim, fomos até nosso Polo Regional de Educação a Distância plantar 

sementes de girassol e mudas de árvores frutíferas, firmando parceria com o Projeto 

Revitalizando Espaços, estando em andamento com todas os cursos da instituição e 

também com as EMEIS e EMEBs do Município de Sobradinho, acredito muito que 

pequenos exemplos em relação à preservação da natureza, possa soar grandes 

resultados, algo marcante, mudando o modo de vida, valores e conscientização 

entre as pessoas, “nenhum de nós é tão bom, quanto todos nós juntos’’. 

  O espaço literatura e as mini histórias foram realizadas através da assessoria 

do Programa União Faz a Vida, entre os nove espaços disponibilizados na sala de 

aula, o de Literatura foi o mais idolatrado pelas crianças. A noite do pijama contou 

com uma história muito interessante sobre o segredo da onça pintada.  

Procuro disponibilizar fantoches duas ou três vezes por semana para ajudar a 

criança a construir a sua identidade, pois nestas dramatizações, ela poderá 

desempenhar diversos papéis sociais entre os personagens, assim como 

experimentar diferentes sensações e emoções. 

 A BNCC está inserida diariamente como ferramenta que visa uma educação 

moderna e suas múltiplas dimensões, o campo de experiência da BNCC: Eu, o outro 

e o nós, está relacionado ao autoconhecimento e à construção de relações, com 

todas as especificidades que acarretam, busca também desenvolver a consciência 

cidadã, incentivando a criação de vínculos sociais fortes baseados no respeito.  



 
Todas as histórias foram incrementadas com muitas canções, registros, 

vídeos, realização de trabalhos pedagógicos, grande parte delas estão publicadas 

no meu canal do Youtube e também na página educacional Rede Pedagógica.  

Alguns registros da aplicação das práticas realizadas: 

Música da Sementinha e 

Projeto Revitalizando 

Espaços

 

Chapeuzinho Vermelho e o 

bafo do lobo

Link da história Era uma Vez:

https://www.youtube.com/watch?v=tLHTlJ

M8YIc

Canal no Youtube

Catiusa Dallanora

https://www.youtube.com/channel/UCOLRL5mcoJ3N7v

8d-hUG_NA

 
 

“É exatamente a mensagem que os contos de fadas transmitem à criança 

de forma múltipla: que uma luta contra dificuldades graves na vida é 

inevitável é parte intrínseca da existência humana - mas que se a pessoa 

não se intimida mas se defronta de modo firme com as opressões 

inesperadas e muitas vezes injustas, ela dominará todos os obstáculos, e 

ao fim emergirá vitoriosa.”( BETTELHEIM,2004). 

 

 

CONCLUSÃO  

 

É com imensa gratidão e alegria que concluo essa experiência desafiadora e 

prazerosa, a importância dessas histórias para o imaginário infantil e os benefícios 

trazidos à criança que tem problemas comuns como: ansiedades, rejeição, medos, 

rivalidades, entre outros conflitos, a partir de um suporte imaginário e simbólico, pois 

os contos de fadas possibilitam à criança a aventura e a solução de dúvidas e 

angústias. 

Podemos dividir os contos de fadas em quatro etapas, segundo Cashadan 

(2000), sendo cada etapa da jornada uma estação no caminho da autodescoberta. 

Cada travessia contém uma mensagem implícita para os jovens leitores; para 

crescer, a pessoa precisa explorar examinar, correr riscos. 



 
  A infância é um período de apreensão em relação ao desconhecido; medo do 

escuro, preocupações com a escola, ansiedade por fazer novos amigos, e pelo 

corpo em mudanças. A bruxa é o obstáculo que a criança precisa ultrapassar, para 

que a jornada tenha sucesso. Ela personifica aspectos pouco saudáveis do eu, 

contra os quais todas as crianças lutam. Ela é a figura que dimensiona a luta entre o 

bem e o mal. O encontro com a bruxa envolve perigo, como a realização de “tarefas” 

impossíveis. Impossíveis devido a um limite de tempo para serem concluídas.  

A terceira etapa é a conquista. O herói ou heroína mergulha numa luta de vida 

ou morte com a bruxa, que leva à destruição dessa última. Se as crianças esperam 

superar pensamentos que incomodam e impulsos pouco saudáveis, com a 

destruição da bruxa a pessoa consegue garantir a erradicação das partes más do 

próprio eu e a superioridade das partes boas. 

A viagem se encerra com a última etapa que é a da celebração. Um 

casamento ou uma reunião da família, em que a vitória sobre a bruxa é enaltecida e 

todos vivem felizes para sempre. Um final feliz em que as forças positivas do eu 

assumiram o comando. Essas etapas descritas fazem parte das histórias dos contos.  

  Os contos de fadas instigam nossa prática pedagógica, nos fazem repensar 

entre tantas opiniões formadas e pré estabelecidas, quebrando o tabu de termos que 

aceitar tudo e engolir os sapos da vida. 

 Esta mediação é convidativa para que buscamos diariamente qualificação, 

comprometimento com a educação, experiência esta que abre um leque de 

diversidades, que torna a aula um livro aberto de fonte de prazer, enriquecendo 

todos os momentos que a criança esteja em sala de aula.  

Acredito muito na forma como o professor conduz sua aula, no seu potencial, 

na magia que nós utilizamos na varinha de condão para contornar todos os desafios 

da realidade diária de uma sala de aula. Pois muitas vezes somos os super heróis 

das crianças, o ponto de referência afetiva e cognitiva, onde a multiplicidade de 

fatores internos e externos irão se destacar pela aprendizagem como um indicador 

do processo de qualidade de ensino das escolas. “A imaginação costuma ser 



 
retratada como uma atividade exclusivamente interna, que depende das condições 

externas” (VIGOTSKI, 2009, p.39). 
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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo apresentar uma das ações desenvolvida como parte das atividades 

que constituem a dissertação de mestrado, intitulada Formação Inicial De Professores Do Curso 

Normal E Recursos Educacionais Abertos: Possibilidades E Desafios Para A Prática Profissional 
vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Tecnologias Educacionais em Rede, na linha de 
pesquisa Gestão de Tecnologias Educacionais em Rede. Nesse sentido, o mote inicial é apresentar 
os Recursos Educacionais Abertos (REA) como uma possibilidade de ensino-aprendizagem para 
formação inicial de professores do Curso Normal. Com isso pretendemos colaborar com o percurso 
formativo desses sujeitos, proporcionado reflexões e ações efetivas para o incremento de suas 
atividades de trabalho docente.  

Palavras-chave: Percurso Formativo, Recursos Educacionais Abertos, Formação Inicial de 

Professores. 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Partimos da assertiva de que a sociedade está, de modo amplo, tecnologicamente 

avançada, pois os fluxos de informação e de comunicação, em certa medida, têm 

modificado inúmeros aspectos, como por exemplo, nas áreas econômica, social, 

tecnológica, cultural e política. Essas transformações acabam por gerar um olhar 

diferenciado às questões que perpassam os processos de ensino-aprendizagem.  

Atrelado a tal contexto, os sujeitos envolvidos no processo educacional estão 

imbricados em uma cultura digital e nesse sentido, concordamos com Alarcão (2011) 

quando declara que “o grande desafio para os professores vai ser ajudar a 

desenvolver nos alunos, futuros cidadãos, a capacidades de trabalho autônomo e 
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colaborativo, mas também o espirito crítico” (ALARCÃO, 2011 p. 34). Nesse sentido, 

a prática educativa deve estar em processo permanente de análise para que seja 

possível atender às necessidades e às experiências da sociedade e dos sujeitos 

envolvidos no processo de ensino-aprendizagem. Diante disso, a formação inicial de 

professores exige a construção de conhecimentos com base em atividades práticas 

que abrangem a formação humana.  

Assim, considerando a formação inicial de professores, como uma prática que 

precisa ser norteada para uma prática educativa adaptada à realidade dos 

envolvidos no processo ensino-aprendizagem, bem como por meio das tecnologias, 

é possível incentivar a democratização dos saberes e, para tanto, entendemos que o 

conhecimento sobre Recursos educacionais Abertos (REA) pode auxiliar nessas 

demandas, pois traz consigo um olhar para a democratização da educação. Suas 

múltiplas finalidades possibilitam que o professor se volte à produção ou à 

adaptação do material utilizado em sala de aula de acordo com a realidade 

vivenciada e os objetivos a serem alcançados. 

Diante disso, é importante refletir sobre o novo modo de pensar a educação no 

Brasil delimita a Base Nacional Curricular Comum (BNCC) do ensino fundamental e 

aponta para a necessidade da introdução das tecnologias em contextos escolares. 

Nesse sentido, ao propor atividades mediadas pelas tecnologias digitais da 

informação e comunicação (TDIC), é significativo que os professores, ao prepararem 

as aulas, saibam como e onde selecionar e buscar materiais que utilizará na sua 

prática pedagógica. 

Assim, constituímos momentos em que seja possível contemplar materiais 

necessários para um breve estudo acerca dos REA, abordando seus principais 

aspectos, a fim de impulsionar a prática da pesquisa e a busca de recursos 

apropriados para o trabalho de docentes em formação inicial. 

A pertinência deste estudo justifica-se pela relevância que as tecnologias passaram 

a ter na sociedade pós-moderna, influenciando mudanças em todos os âmbitos 

sociais e, principalmente, na relação ensino-aprendizagem de modo amplo.  

 

 

 



 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

Os resultados, frutos de abordagem qualitativa e ancorados na perspectiva da 

pesquisa-ação, apontam para a necessidade do uso das tecnologias além da 

ressignificação da prática educativa. Neste sentido a pesquisa-ação torna-se uma 

importante metodologia de investigação, uma vez que o conhecimento associado à 

ação em busca da ressignificação da realidade faz parte de nosso estudo. A 

pesquisa não se limita apenas à ação, mas também à ampliação do conhecimento 

científico do pesquisador e dos atores a “nível de consciência”. De acordo com 

Thiollent (2000): 

Com a orientação metodológica da pesquisa-ação, os pesquisadores em 

educação estariam em condições de produzir informações e conhecimentos 

de uso mais efetivo, inclusive a nível pedagógico. Tal orientação contribuiria 

para o esclarecimento das microsituações escolares e para definição dos 

objetivos de ação pedagógica e das transformações mais abrangentes 

(THIOLLENT, 2000, p. 75). 

 

Nesse sentido, ao acompanhar o percurso formativo dos participantes, optamos por 

organizar nossa ação em sete momentos distintos, os quais totalizaram doze 

encontros tendo em vista os objetivos específicos de: i) conhecer o conceito de REA 

e as principais licenças abertas; ii) compreender a necessidade e utilidade dos REA 

no processo educacional; iii) identificar os 5Rs de abertura; iv) pesquisar os 

materiais disponíveis na rede que apresentem as licenças a fim de otimizar os 

planejamentos de aulas. 

Os conteúdos são desenvolvidos a partir das necessidades apresentadas na 

entrevista diagnóstica, e são os seguintes: REA - a necessidade da produção 

colaborativa na educação; Licenças Abertas; Professores em sintonia com a 

sociedade atual; breve discussão sobre questões de autoria e coautoria. 

Assim, ao propor o estudo sobre os Recursos Educacionais Abertos, verificamos que 

os professores em formação precisam compreender a importância do uso das 

tecnologias integradas às atividades escolares como fundamental para o 

desenvolvimento dos processos ensino-aprendizagem. 

Dessa forma, intentamos por meio do estudo em torno dos REA conscientizar a 

importância das ações que perpassam o fazer docente na atualidade, para que 



 

possamos desenvolver ações efetivas na prática educativa por meio de diferentes 

materiais. Para isso, utilizamos os infográficos I e II, que foram impressos e 

distribuídos aos professores em formação inicial, a fim de fomentarmos a discussão 

acerca do papel do professor e as possibilidades de aprendizagem a partir da 

utilização dos REA. 

 

Infográfico I – O papel dos REA na prática pedagógica. 

 

 Fonte: Disponível: https://reaeduca.wixsite.com/reaeduca/prof 

 

https://reaeduca.wixsite.com/reaeduca/prof


 

 

Infográfico II – Os estudantes e os REA 

 

Fonte: Disponível: https://reaeduca.wixsite.com/reaeduca/aluno 

 

 

O segundo momento foi promover uma explicação detalhada sobre Recursos 

Educacionais Abertos, de forma expositiva e com recursos visuais do site 

http://educacaoaberta.org/cadernorea/encontrar no qual tivemos a possibilidade de 

pesquisar sobre o conceito de REA e assistir ao vídeo explicativo para complemento 

da informação debatendo as dúvidas e trocando ideias em pequenos grupos. 



 

Por meio da figura I, conversamos sobre como podemos utilizar os REA, que Wiley 

(2014) chamou de 5Rs de abertura. Em seguida fizemos a dobradura abre-fecha 

para de forma lúdica fixarmos os 5Rs de abertura. 

 

  

Figura I – Abertura dos REA. 

 

Figura 3: Sabina Bagetti 

 



 

Além disso, identificamos e conhecemos as principais licenças abertas em breve 

explicação. Na sequência confeccionamos um jogo da memória com as licenças e 

suas atribuições (figura II) a fim de tornar mais lúdico o processo de aprendizagem.  

 

 

Figura II – Licenças e atribuições dos REA 

 

Fonte: Wagner Soares Rossi. 

 

Por fim, a partir de uma lista prévia de repositórios, pesquisamos os Recursos 

Educacionais Abertos e socializamos os materiais encontrados com os demais 

integrantes do grupo. 

 

CONCLUSÃO  

 

Para o percurso formativo pretendido, foi importante observar que além dos 

conteúdos abordados, em toda a estrutura que seria organizada para a realização 

dessa atividade, levando-se em conta que os professores em formação inicial 

estavam em turmas diferentes, organizar a logística sem que houvesse necessidade 

do comparecimento no contra turno foi um dos maiores desafios.  



 

O uso das tecnologias se fez presente na maioria do tempo, utilizando-se celulares e 

computadores para a efetiva aprendizagem. Para a realização dessa formação 

foram mobilizados 35 professores em formação inicial, 16 professores, três salas 

para a realização das atividades e 12 horas/aula contínuas. 

A partir dessa atividade, constatamos que as problemáticas educacionais na pós-

modernidade desafiam os pesquisadores a (re)pensarem as práticas pedagógicas e 

a forma como os Recursos Educacionais Abertos podem contribuir para 

conhecimento e novas práticas educativa.  

É essencial atentar para que o professor não use apenas as tecnologias numa 

tentativa de substituir sua ação didática enquanto mediador do processo de ensino-

aprendizagem, mas que as agregue como ferramenta de auxílio para o 

desenvolvimento de materiais e aulas inovadores.  
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RESUMO 

É necessário elaborar um padrão de formação que tenha como alicerce, a formação com e pela 

pesquisa, bem como considere a relevância das críticas a determinados modelos de preparo de 

professores. Assim, este relato de experiência tem por objetivo apresentar a importância da vivência 

de acadêmicos em um grupo de pesquisa interdisciplinar, salientando a relevância da ação/ práxis 

para a formação profissional de professor. O relato é escrito por duas acadêmicas do curso de 

Educação Física, que descrevem suas experiências como docentes estagiárias em duas escolas de 

um Município da região central do estado do Rio Grande Sul. Observa-se então, o quanto a 

construção didática pedagógica aplicada na escola advém de experiências enriquecidas pelos 

diversos relatos e estudos comtemplados dentro do Grupo de Pesquisa que influenciam no processo 

de construção acadêmica e formação de professores, perante as práticas pedagógicas inclusivas. 

Desta forma, evidenciou-se que as experiências de ensino e aprendizagem na perspectiva dos 

grupos indicam que esse tipo de formação favorece mudanças no perfil dos profissionais, tornando-os 

competentes carregados de conhecimentos e experiências que enriquecem o planejamento e 

execução de projetos e atividades no seu contexto de trabalho.  

. 
Palavras-chave: Pesquisa Científica, Formação, Práxis.  

 

 

INTRODUÇÃO 

  

Organizar um planejamento pedagógico a partir de aspectos globalizados 

representa optar por metodologias de trabalho que visam a superação de métodos 

segmentados na percepção do conhecimento, compreendendo o estudante como 

um ser sistêmico (ROZA, 2005). Neste sentido, a pesquisa torna-se um subsídio 

                                                           
1
 Acadêmica de Educação Física, UFSM, thaliaferrari29@gmail.com.  

2
 Acadêmica de Educação Física, UFSM, ristgabi@yahoo.com.br.  

3
 Fisioterapeuta, Docente UFN, fisiomorganac@gmail.com.  

4
 Mestre em Educação Física, UFSM, aline.geralda@gmail.com. 

5 
Educadora Especial, Docente UFSM, silviamariapvao@gmail.com. 

 

mailto:thaliaferrari29@gmail.com
mailto:ristgabi@yahoo.com.br
mailto:fisiomorganac@gmail.com
mailto:aline.geralda@gmail.com
mailto:silviamariapvao@gmail.com


 
valioso, onde são atreladas a teoria e prática na vida profissional, desenvolvendo e 

aprimorando conexões acerca das práticas pedagógicas. 

Essa abordagem sobre a relação teoria e prática, perpassa o compromisso 

existente dos sujeitos na construção de saberes e com a transformação da 

sociedade. Dentro do processo pedagógico, teoria e prática precisam dialogar 

permanentemente, fugindo da ideia tradicional de que o saber está somente na 

teoria, construído distante ou separado da ação/prática.  

Na concepção de Freire (1987), teoria e prática são inseparáveis tornando-se, 

por meio de sua relação, práxis autêntica, que possibilita aos sujeitos reflexão sobre 

a ação, proporcionando educação para a liberdade a qual significa que, ao mesmo 

tempo, entende-se que o sujeito age/reflete e ao refletir age, ou se desejar, o sujeito 

da teoria vai para a prática e da sua prática chega à nova teoria, sendo assim, não 

se pode excluir a teoria da prática, pois elas perpetuam-se na práxis. 

Assim, o educador/a e educando/a devem estar abertos e socializarem com 

seus pares os saberes e anseios obtidos em suas caminhadas e formações 

epistemológicas. A participação em grupos de pesquisa possibilita uma vasta 

ampliação de conhecimentos, de cunho teórico metodológico e práticas pedagógicas 

diversificadas, sejam elas na pesquisa, ensino ou na extensão. 

Neste contexto, Pio (2016) menciona que é preciso produzir um padrão de 

formação que tenha como base, a formação com e pela pesquisa, bem como 

pondere a importância das críticas a estipulados modelos de preparo de 

professores. Desta forma, este relato de experiência tem por objetivo apresentar a 

importância da vivência de acadêmicos em um grupo de pesquisa interdisciplinar, 

salientando a relevância da ação/ práxis para a formação profissional de professor. 

 

DESENVOLVIMENTO (RESULTADOS E DISCUSSÃO)  

 

Este estudo trata de um relato de experiência de acadêmicas vinculadas ao 

Grupo de Pesquisa em Educação, Saúde e Inclusão- GEPEDUSI, do Centro de 

Educação. A discussão, parte das leituras e aprofundamentos, desenvolvidos 

durante o período de curso de graduação, a participação nos encontros semanais do 



 
Grupo, dando enfoque a pesquisa científica nas diferentes interfaces da inclusão 

educacional. 

O grupo desenvolve estudos e instiga a prática da pesquisa científica, que 

possibilita a aproximação com as suas diferentes abordagens. Estes estudos são 

fortalecidos pela característica interdisciplinar do grupo, composto por estudantes de 

graduação e pós-graduação, profissionais da educação e professores de diferentes 

áreas do conhecimento que se interessam pela temática.  

O conjunto de atividades desenvolvidas junto ao GEPEDUSI especialmente o 

desenvolvimento de pesquisas e estudos em grupo, possibilita a articulação de 

conteúdos e áreas do conhecimento, através de diferentes situações de 

aprendizagem dinâmicas, com exercício permanente de questionamento e reflexão 

individual e coletiva. 

Engajar no estudo de teorias resulta no encorajamento para o 

desenvolvimento de novas formas e métodos de aplicação de conteúdos e, de como 

isso deve impactar na formação de novos professores. Trata, portanto de um 

trabalho do seu próprio aprender, como sujeito, assumindo atitudes de protagonista 

no processo educativo inclusivo. 

Perante a vulnerabilidade da formação inicial dos professores para o 

atendimento de alunos com deficiência, a formação continuada do professor torna-

se imprescindível para a busca de subsídios pedagógicos, para a consolidação de 

práticas inclusivas. 

Conforme Baraúna e Santos (2010) uma quantidade significativa dos 

profissionais da área da educação que desenvolvem um trabalho a partir da 

proposta inclusiva não dispõe de uma formação inicial apropriada, capaz de 

propiciar um aporte teórico-prático para consolidação do seu trabalho. Portanto, é 

essencial investir na formação de professores para que estejam cientes da 

abrangência de sua prática. 

Atribuir um significado a formação continuada é compreender de que modo 

ocorre à base da formação profissional. A relevância do aprofundamento acerca do 

que norteia esse debate advém da necessidade de docentes buscarem 

conhecimento na área da inclusão, visto que o tema não foi profundamente 

abordado em sua formação inicial (ALMEIDA, 2010). Este fato vem sendo 



 
apresentado por diversos pesquisadores da inclusão (CHRISTMANN, 2015; 2019; 

CIANTELLI; LEITE, 2017), mas também se observa uma tendência positiva nas 

práticas e concepções voltadas para atender ao público de pessoas com deficiência 

(PLETSCH; LEITE, 2017). 

Neste sentido, a educação inclusiva pressupõe paradigmas pedagógicos 

diversos, capazes de favorecer a estruturação de uma educação plural e 

democrática, rompendo o sistema escolar normativo, excludente e elitista. Diante o 

processo educativo inclusivo o estudante é considerado como sujeito protagonista, 

visto de maneira integral, e não possuindo uma identidade deliberada por padrões 

permanentes ou ideais (MARTINS; ANDRADE, 2016). 

Existe uma gama de publicações de teses, dissertações e artigos (CASTRO; 

ALMEIDA, 2014; DANTAS, 2018; CHRISTMANN, 2019) sobre temáticas que 

favorecem o conhecimento acerca dos temas que envolvem a prática docente com 

estudantes com deficiência dentro do contexto inclusivo, seja na escola ou na 

Educação Superior. Estes trabalhos corroboram na prática do professor como um 

todo, aprimorando o aperfeiçoamento de novos saberes e práticas dentro e fora da 

sala de aula. Estas publicações realizadas por diferentes profissionais têm como 

base a pesquisa científica realizada em prática, fato que aproxima a pesquisa da 

realidade de sala de aula e favorece a compreensão dos processos envolvidos com 

a inclusão. Tais aproximações são possibilitadas pela participação em grupos de 

pesquisa interdisciplinares.  

Dentro deste aspecto, ressaltamos os relatos de experiências, dentro de uma 

disciplina de estágio l (ensino médio) e uma disciplina de estágio III (Ensino 

Fundamental - anos iniciais), do curso de Educação Física Licenciatura, de duas 

acadêmicas vinculadas ao Grupo de pesquisa GEPEDUSI. Tais atividades 

possibilitam demonstrar em prática, o conhecimento acerca dos processos de 

ensino-aprendizagem e a relação com a práxis, desenvolvendo o conceito de teoria 

resultante em suas práticas docentes em escolas da rede estadual e municipal de 

um Município da região central do estado do Rio Grande do Sul. 

A disciplina de Estágio Supervisionado l, ministrada no quinto semestre do 

curso de Educação Física Licenciatura, e a disciplina de Estágio Supervisionado III, 

ministrada no sétimo semestre do curso, possui carga horária de 120 horas, dividida 



 
em 60 horas de prática curricular na escola e as outras 60 horas para aula 

teórico/prática na Instituição de Ensino; o estágio é uma disciplina obrigatória do 

currículo do curso e, portanto pré-requisito para a diplomação do estudante. 

O processo de inclusão de alunos com deficiência nas aulas de Educação 

Física parte de amplas leituras e metodologias ativas de escritas e pesquisas sobre 

o referido tema. Tais aprimoramentos foram importantes para o encorajamento de 

práticas inclusivas com os jovens/adolescentes com deficiência no ensino médio, já 

que os mesmos eram dispensados da disciplina em função do seu CID 

(Classificação Internacional de Doenças). Perante tal afirmação, a escola não 

possuía o laudo médico ou ficha de avaliação desses alunos, visto que esses 

documentos não são obrigatórios na matrícula dos mesmos, de acordo com a 

Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva de 

2008 e a Nota Técnica n°4 de 2014, que trata do Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) para pessoas com deficiência (CHRISTMANN; PAVÃO, 2018).  

Christmann e Pavão (2018) reconhecem a educação, como direito das 

pessoas com deficiência no Brasil, tratando de sua história que foi marcada pela 

exclusão e segregação, cujos reflexos ainda influenciam distintas contestações, as 

quais se fazem necessárias na medida em que esses modelos necessitam ser 

repensados. Neste contexto, as autoras afirmam que a presença do Diagnóstico 

Clínico (DC) na escola pode tanto instigar a exclusão, rotulando estes alunos como 

incapazes quanto favorecer o processo de inclusão, dependendo é claro, de como o 

DC será compreendido e coordenado pela escola e seus educadores.  

Assim, as aulas eram ministradas para duas turmas dos segundos anos, o 

qual possuíam 32 alunos matriculados na disciplina de Educação Física. Os alunos 

com Deficiência Visual (DV) e deficiência Intelectual não eram matriculados na 

disciplina, mas passaram a frequentar as aulas com incentivo da professora 

estagiária e da equipe diretiva. Foi utilizado como estratégia, materiais adaptados 

para percepção tátil e também recursos midiáticos. Além disso, as aulas foram 

teórico prática e foram trabalhados jogos desportivos coletivos e paraolímpicos, 

tendo como base a Abordagem Crítico-emancipatória da Educação Física. 

A Abordagem Crítico-Emancipatória descrita e desenvolvida em Kunz (2004) 

visa à emancipação dos sujeitos por meio da transcendência de limites, sendo elas 



 
da experimentação, da aprendizagem e da criação. A partir dessa perspectiva 

encontramos a autonomia como um fator potencializador para que ocorra a reflexão 

e tomada de decisão das diferentes situações encontradas. Kunz (2004) ainda 

destaca a importância de considerarmos as experiências trazidas pelos indivíduos e 

o quanto a estimulação da aprendizagem pode ampliar o campo existencial do 

aluno. 

 Desta forma, a aluna com DV, não tinha autonomia para caminhar sozinha, 

pois não desenvolveu durante a sua infância as habilidades motoras básicas de 

locomoção, diminuindo consequentemente sua percepção de espaço, tempo, 

equilíbrio, lateralidade e coordenação motora. Portanto, a aluna era dependente dos 

pais, professores e colegas para locomoção dentro e fora da escola e no momento 

do intervalo. 

A literatura tem afirmado a importância da estimulação precoce de pessoas 

com deficiência, segundo Ferrari; Christmann; Pavão (2017), o professor de 

educação física deve trabalhar e planejar suas aulas através da diversidade, sendo 

a  educação física uma área do conhecimento que tem características 

interdisciplinares, que pode contribuir substancialmente com a qualidade de vida e o 

processo de inclusão das pessoas com deficiência, uma vez que oferecem 

diferentes recursos que favorecem a funcionalidade, a cooperação, a participação, e 

principalmente a aquisição de autonomia e independência. 

Deste modo, a estagiária procurou desenvolver atividades e brincadeiras 

inclusivas, como o próprio esporte paraolímpico, goalball, vôlei sentado, futebol de 5 

e diversas brincadeiras adaptadas que contemplassem a inclusão de todos os 

estudantes. Dentro deste contexto, foi trabalhado lateralidade, locomoção, o 

fundamento de rolar e atividades de expressão corporal, onde os dois alunos com 

deficiência participaram das aulas sem restrição ou exclusão.  

Esta prática inclusiva resultou na volta destes estudantes para a aula de 

Educação Física, tanto em nas práticas como teóricas, onde a professora utilizou 

mídia audiovisual para explicação de conteúdos para toda a turma, conseguindo 

incluir a todos sem qualquer tipo de exclusão ou discriminação. O tempo do estágio 

acabou sendo curto para realização de todas as atividades principalmente quando 

se refere ao desenvolvimento motor, cognitivo, afetivo e social dos alunos com 



 
deficiência. Entende-se, portanto a necessidade de uma formação dos professores 

de educação física para práticas inclusivas, que possibilitem ofertar a estimulação 

para que os estudantes possam desenvolver habilidades motoras. 

A educação inclusiva é aquela acessível para todas as crianças, com e sem 

deficiência, sendo então, a  Educação Física quando referenciada no princípio da 

diversidade, possibilita ao professor trabalhar as diferenças de todos os alunos no 

sentido de re-significá-las e respeitá-las, possibilitando elaborar um planejamento 

adequado ao conceito de inclusão, e permiti olhar com equidade para o aluno com 

deficiência; compreendendo que a inclusão se refere a uma Educação Física com o 

significado de educar para a diferença, para a familiaridade e a aceitação das 

diferentes estruturas possíveis da corporeidade humana (SOUZA; PICH, 2013).  

O segundo relato advém de experiências realizadas a partir da disciplina de 

estágio III (Ensino Fundamental - anos iniciais), do curso de Educação Física 

Licenciatura, onde a estagiária teve a oportunidade de trabalhar com duas turmas de 

segundo ano, no qual três alunos possuem CID (Síndrome de Joubert, deficiência 

física e intelectual).  

A estagiária em questão desenvolveu sua prática pedagógica a partir da 

supervisão de duas professoras unidocentes. Conforme Caixeta (2017), um (a) 

professor (a) unidocente é caracterizado por ensinar as diversas matérias de ensino 

(língua portuguesa, artes, ciências, educação física). Nos anos iniciais do ensino 

fundamental, os (as) professor (as) unidocentes são aqueles (as) que passam mais 

tempo com os alunos. Assim, sendo responsáveis por seu processo de ensino-

aprendizagem.  

A prerrogativa deste módulo de ensino baseia-se na relação professor-aluno, 

visto que é importante para a criança a vinculação afetiva, esta que demora certo 

tempo para ser consolidada. Nesta lógica, mudanças demasiadas de professores 

podem causar fragmentações no processo de ensino-aprendizagem, desconforto, 

bloqueios e ansiedade para as crianças, ocasionando em adversidades nas relações 

educativas (AYOUB, 2001). 

A formação inicial dos (as) professores (as) unidocentes é em Pedagogia e/ou 

Magistério, podendo ter graduação nos demais núcleos do conhecimento em 

educação ou não. Desta forma, a Educação Física nos anos iniciais do ensino 



 
fundamental é relacionada muitas vezes por esses professores com atividades 

recreativas, aulas livres, jogos desportivos e brincadeiras fragmentadas. Por 

conseguinte deixando de lado o objetivo principal da Educação Física de educar, 

socializar, formar e possibilitar vivências a partir da gama de conhecimentos acerca 

da cultura corporal (RODRIGUES; SILVA; COPETTI, 2018). 

Os conhecimentos amplos sobre os assuntos que dizem respeito às 

manifestações da corporeidade na perspectiva do (a) professor (a) de Educação 

Física são importantes, principalmente, na identificação das necessidades de cada 

turma (aspectos gerais) e de cada aluno (aspectos específicos).  

Por conseguinte, a realidade de ambas as turmas em que a estagiária 

realizou sua prática pedagógica não possuíam professor de Educação Física como 

professor regente e/ou especialista na turma. Assim as aulas eram voltadas a um 

momento de recreação, pois não havia planejamento na utilização deste tempo.  

O aluno com Síndrome de Joubert possui atraso no desenvolvimento motor, 

caracterizando dificuldades nas habilidades motoras finas e grossas, dificuldade na 

fala e elaboração de frases. Dessa forma, a estagiária buscou percorrer o ensino do 

movimento de modo simples e linear. Para tanto, atribuiu os conteúdos dos aspectos 

motores como habilidades de deslocamento (andar, correr, saltar, contornar, entre 

outros), habilidades de manipulação (segurar, lançar, equilibrar, rebater, entre 

outros), e habilidades de estabilização (equilibrar-se, agachar-se, apoiar-se, entre 

outros), capacidades motoras (força, resistência, flexibilidade, agilidade e 

velocidade), sociais como habilidades sociais (cooperar, socializar-se, construir 

regras, discutir temas, entre outros), capacidades afetivas (amor, altruísmo, 

confiança, entre outros). 

A aluna com deficiência física (usuária de cadeira de rodas), demonstrou 

muita independência e autonomia. Desenvolve todas as atividades com muita 

facilidade e perspicácia. A deficiência física jamais foi uma barreira para a prática 

durante as aulas. Portanto, o desenvolvimento da prática pedagógica da estagiária 

se deu a partir de adaptações das atividades e do material pedagógico, como por 

exemplo a construção de bambolês de jornal, para que ela pudesse se posicionar 

dentro do mesmo, utilização de giz para desenhar linhas no chão, para trabalhar as 

habilidades de estabilização. Além disso, foram elaboradas oficinas de 



 
sensibilização corporal, expressão e linguagem através do corpo, além de todos os 

conteúdos da cultura de movimento. 

Contraposto aos demais relatos, a aluna com deficiência intelectual participou 

de apenas duas aulas, pois no dia da aula de Educação Física recebia atendimento 

com terapeutas ocupacionais fora do ambiente escolar. A aluna apresentou 

limitações na aprendizagem, possui certa dependência cognitiva, pois a monitora 

acompanhava a todo tempo durante as atividades (teórico-práticas) e dificuldade de 

interação e comunicação. Nas duas aulas que a aluna participou os conteúdos 

desenvolvidos foram referentes às atividades de sensibilização corporal, durante as 

atividades a aluna  tinha um relacionamento restrito à alguns colegas. Entretanto, 

mesmo este fato sobressair aos olhos, todos os colegas a incentivaram a realizar as 

atividades e participar de forma conjunta. 

Refletir sobre a prática da educação inclusiva, significa oportunizar na prática 

a igualdade de participação, desenvolvendo atividades que façam razão às 

especificidades de todos os alunos, com e sem deficiência, possibilitando a 

aquisição de diversas habilidades, evidenciando as diferenças corporais 

ressignificando o corpo, possibilitando formas de diálogo com a comunidade escolar 

para assim alcançar uma escola inclusiva e estabelecendo estratégias didáticas e 

múltiplas possibilidades de acessibilidade (FERREIRA; CATALDI, 2014). 

Observa-se em ambos os relatos que, a presença da práxis autêntica 

relaciona-se diretamente com as experiências advindas de estudos e pesquisas, no 

qual, a bagagem de conhecimentos adquiridas através do Grupo de Pesquisa 

(GEPEDUSI) tem grande influência no processo de construção acadêmica e 

formação de professores, perante as práticas pedagógicas inclusivas, sendo essa 

participação de construção e (re) construção de saberes e experiências que tornam 

o processo pedagógico autêntico e enriquecedor.  

 

CONCLUSÃO 

  

    A oportunidade da convivência em grupos de pesquisa, deriva da união, em 

um mesmo espaço físico ou virtual, com diferentes pessoas com interesses comuns, 

de estar junto, aprender junto e de fazer junto, da aprendizagem compartilhada no 



 
coletivo, do conhecimento de uns com os outros, das interações e das intenções de 

cada integrante do grupo. Tais pressupostos se fortalecem quando liderada com 

princípios norteadores e ancorada em conhecimento científico sólido, tem o 

potencial de se transformar em um espaço de desenvolvimento pessoal e 

profissional.  

Perante os relatos, considera-se que o desenvolvimento de competências 

colaborativas e ao pensamento crítico e reflexivo, envolvendo os integrantes em 

movimento permanente de ação-reflexão-ação. O grupo de pesquisa como 

incubadora caracteriza-se como lócus privilegiado para o compartilhamento de 

saberes, produção de conhecimentos e construção de aprendizagens, ancorando-se 

na Inter profissionalidade como disparadora de modos de funcionamento 

colaborativos, relações horizontais e autorias em rede. 

Sendo esta vivência, possibilitada pela participação em grupos de 

pesquisa/extensão/ensino e estudo, que favorece o aperfeiçoamento e maior 

preparo dos acadêmicos para a atuação profissional, possibilitando que desenvolva 

um raciocínio crítico sobre a realidade, pautado em princípios como o diálogo e o 

conhecimento, indispensáveis para uma prática pedagógica coerente.   

Desta forma, as experiências de ensino e aprendizagem na perspectiva dos 

grupos indicam que esse tipo de formação favorece mudanças no perfil dos 

profissionais e possibilitam o preparo de profissionais de saúde e educação, de 

forma que se tornem críticos, reflexivos, proativos e prontos para atuar em equipe e 

no mundo do trabalho, formando então, profissionais competentes carregados de 

conhecimentos e experiências que enriquecem o planejamento e execução de 

projetos e atividades no seu contexto de trabalho 

. 
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RESUMO 

Cantar é uma forma de expressão e de comunicação presente em diversas culturas no mundo inteiro, 
ocupando um importante papel social na constituição dos seres humanos. Por esse motivo, ao longo 
dos anos, a prática coral vem sendo incentivada especialmente em espaços educativos. Nesse 
sentido, o projeto de ensino “Coral do Politécnico” foi criado em 2018 e iniciou, em 2019, com o 
objetivo geral de construir e desenvolver um grupo coral no/do Colégio Politécnico da Universidade 
Federal de Santa Maria (UFSM). Para tanto, o projeto desenvolve-se na forma de oficina de música 
com a realização de ensaios semanais de uma hora, com estudantes e servidores oriundos do 
Colégio Politécnico, de outros centros da UFSM e da comunidade de Santa Maria/RS e região. 
Metodologicamente, organiza suas ações através do planejamento das práticas corais, com a seleção 
de repertório, a realização dos ensaios e dos recitais, e da avaliação do trabalho desenvolvido. As 
atividades do coral envolvem exercícios de respiração, relaxamento, técnica vocal, e o 
desenvolvimento de repertório formado por canções e arranjos. De modo geral, foi possível 
desenvolver um trabalho significativo no ano de 2019, sendo observado o crescimento vocal e 
musical dos integrantes, bem como realizar algumas apresentações musicais. Por fim, destaca-se o 
sentimento de pertencimento construído pelo grupo e a relevância da continuidade do projeto. 
 

Palavras-chave: Canto Coral. Formação musical. Colégio Politécnico.   

 

 

INTRODUÇÃO 

  

Cantar é uma forma de expressão e de comunicação presente em diversas 

culturas no mundo inteiro, ocupando um importante papel social na constituição dos 

seres humanos.  

 
Cantar é uma expressão humana genuína, que alcança as diferentes 
dimensões geográficas e temporais da existência, apresentando-se em 
inúmeras práticas que aproximam e vinculam os homens à vida em 
comunidade, para além das necessidades físicas. (CUERVO; 
MAFFIOLETTI, 2017, p. 24).  

 

                                                           
1
 Licencianda em Música, Universidade Federal de Santa Maria, maryanna_freitas@hotmail.com. 

2
 Doutorado em Educação, Universidade Federal de Santa Maria, zelmielen@hotmail.com. 

3
 Mestrado em Engenharia de Produção, Universidade Federal de Santa Maria, edklug@gmail.com. 

4
 Doutorado em Educação, Universidade Federal de Santa Maria, dedavc@hotmail.com. 



 
Assim, cantar em grupo promove, ao mesmo tempo, a socialização e a 

formação artística dos envolvidos. Por esse motivo, ao longo dos anos, a prática 

coral vem sendo incentivada especialmente em espaços educativos, demarcando 

sua relevância em instituições de ensino enquanto “um direito (não um privilégio) e 

uma necessidade (não um ornamento)” (CAMPOS; CAIADO, 2007, p. 60). 

Nesse sentido, o projeto de ensino “Coral do Politécnico” foi criado em 2018 e 

iniciou suas atividades práticas em 2019, com o objetivo geral de construir e 

desenvolver um grupo coral no/do Colégio Politécnico da Universidade Federal de 

Santa Maria (UFSM). Especificamente, o projeto busca: explorar as potencialidades 

da voz falada e cantada; proporcionar orientações e técnicas envolvendo o cuidado 

com a voz; oportunizar a formação musical através da prática coral; preparar 

apresentações musicais; desenvolver a escuta atenta e crítica, assim como o senso 

estético-musical; e promover o sentimento de pertencimento ao grupo, através da 

socialização e da interação com diferentes segmentos da comunidade escolar do 

Colégio Politécnico. 

O projeto desenvolve-se na forma de uma oficina de música com a realização 

de ensaios semanais de uma hora, com estudantes e servidores oriundos do 

Colégio Politécnico, de outros centros da UFSM e da comunidade de Santa 

Maria/RS e região. Metodologicamente, organiza suas ações através do 

planejamento das práticas corais, com a seleção de repertório, a realização dos 

ensaios e dos recitais, e da avaliação do trabalho desenvolvido. Neste artigo, 

apresentaremos um relato das atividades realizadas ao longo do ano de 2019, bem 

como reflexões a partir do trabalho desenvolvido.  

 

 

RELATO DAS PRÁTICAS CORAIS 

 

Os ensaios do coral ocorrem às segundas-feiras na sala A17 do Bloco A do 

Colégio Politécnico da UFSM. Em princípio, tínhamos uma proposta de sermos um 

coral que envolvesse apenas a comunidade do Colégio, ou seja, servidores, alunos 

do ensino médio, dos cursos técnicos, dos cursos tecnológicos (graduação) e da 

pós-graduação. Porém, como apareceram interessados de outros centros da 



 
universidade, foi aberta a participação a toda a comunidade da UFSM. 

Posteriormente, também se inseriram pessoas da comunidade de Santa Maria/RS e 

região. Desse modo, iniciamos os ensaios com cada grupo assim representado. 

Participaram do coral professores e técnico-administrativos em Educação do Colégio 

Politécnico, estudantes do Colégio e de outros centros da UFSM. Também 

contamos com a participação de três integrantes externos. 

Os participantes, em grande maioria, não tinham ainda entendimentos sobre a 

técnica vocal e, aos poucos, fomos ensinando-os as técnicas básicas do canto. As 

atividades do coral envolveram exercícios de respiração, relaxamento, técnica vocal, 

e o desenvolvimento de repertório musical formado por canções e arranjos. 

Entendendo que a “escolha do repertório determina grande parte do sucesso 

da aprendizagem do grupo” (FIGUEIREDO, 1989, p. 75), selecionamos um 

repertório inicial que contemplasse tanto canções específicas para coral, quanto 

canções populares de modo a despertar o interesse dos participantes. Ao mesmo 

tempo, buscamos por um repertório mais simples, onde todos puderam cantar e 

sentir um pouco da prática de canto coletivo. Assim, no primeiro semestre de 2019, 

trabalhamos com as músicas: Fruit Canon (anônimo); Solfejar e Cantar (Newton W. 

Macedo); Canto do povo de um lugar (Caetano Veloso); Amor I love you (Marisa 

Monte); Duas Cirandas (folclore do Nordeste); Cantador – Bambalalão (Alda 

Oliveira); e Além do Arco-íris (Harold Arlen – Arr. Costa Junior). No segundo 

semestre, ampliamos o repertório, incluindo as músicas: Querência Amada 

(Teixerinha); Pézinho (folclore brasileiro); Dança da Paz (anônimo); Baião (folclore 

brasileiro); Hallelujah (Leonardo Cohen/ Vc. Felipe Trieli – Arr. Marcos Lucatelli); A 

Paz (Roupa Nova); e Dia Especial (Cidadão Quem). 

Começamos os ensaios do primeiro semestre de 2019 com todos os 

participantes empolgados. Inicialmente, o coral teve um número considerável de 

interessados, os quais quiseram participar da oficina. Porém, com o passar das 

semanas, fomos perdendo os alunos do ensino médio. Entendemos que esses 

alunos estão em uma fase complexa, na qual se torna um pouco difícil de atender às 

suas necessidades em um grupo com faixas etárias diversas. Assim, como tivemos 

que focar em um repertório mais específico de canto coral nos primeiros ensaios, 

talvez isso não tenha agradado alguns alunos do ensino médio. Os demais alunos 



 
do ensino médio, que estavam gostando das músicas e da experiência de cantar em 

grupo, acabaram saindo porque seus colegas e amigos não estavam mais 

participando. Já os estudantes dos cursos técnicos e tecnológicos (graduação), 

embora jovens, estão em outra fase da vida e entenderam a proposta do coral. 

Ficamos um pouco pensativas sobre o que fazer para atrair os estudantes do ensino 

médio novamente, porém seguimos com os que se mantiveram. Aos poucos foram 

chegando novos integrantes que se somaram ao grupo. Esse aspecto ligado à 

rotatividade de pessoas é algo comum em corais. 

 
Uma vez instituídos, os coros podem ter uma longevidade que ultrapassa o 
tempo de permanência das pessoas que deles fazem parte. Assim, verifica-
se certa rotatividade de pessoas, ao longo da história dos coros, na medida 
em que elas entram, permanecem por mais ou menos tempo, e saem. Os 
coros, de maneira geral, vão renovando constantemente o rol dos seus 
membros. (DIAS, 2012, p. 133). 

 

Durante os ensaios pudemos notar uma melhora na sonoridade do grupo. 

Eles estavam empolgados e isso fez toda a diferença no processo de aprendizagem. 

Os integrantes que permaneceram junto com os novos criaram uma relação de 

pertencimento ao grupo, escolhendo um nome para o coral – PoliVozes – e 

investindo na confecção de uma camiseta com uma arte para identificar o coro.  

 

Figura 1 - Identidade Visual do Coral  
 

 
 
Fonte: Acervo do projeto. 

 

Em maio, mês em que se comemora o Dia das mães, uma integrante sugeriu 

que fizéssemos uma apresentação especial para esse dia. Todos concordaram e 



 
começamos a nos preparar. Escolhemos a música “Amor I love you”, que falava de 

amor, e adaptamos a sua letra para as mães. A apresentação foi realizada no dia 13 

de maio, na entrada do Bloco F do Colégio, e foi um momento muito especial para 

os integrantes. Tínhamos um pequeno repertório estudado e, na apresentação, 

tivemos um público significativo nos assistindo. Ao final, recebemos muitos elogios.  

 
Figura 2 – Apresentação em comemoração ao Dia das Mães 
 

 

 
Fonte: Acervo do projeto (13/05/2019). 

 

Logo após a apresentação, fomos tendo uma redução na presença dos 

participantes. Cremos que isso tenha se dado pela aproximação do fim do semestre, 

aonde muitos vão acumulando provas e trabalhos, o que torna pouco viável estar 

presente em atividades extras. Apesar disso, tivemos integrantes que nunca faltaram 

aos ensaios e que faziam questão de abrir mão de algo para estarem ali. Mesmo 

com a ausência de alguns, tentamos desafiar o grupo com um repertório mais 

complexo. No entanto, eles se basearam muito no nível anterior e tiveram um pouco 

de dificuldade em cantar. A canção escolhida – “Além do arco-íris” - era realmente 

um pouco mais difícil e encerramos o semestre sem finalizá-la.  



 
Ao final do último ensaio do primeiro semestre, tivemos uma confraternização 

onde abrimos para os integrantes falarem um pouco sobre sua experiência no coral, 

se gostaram e se tinham alguma sugestão. Todos nos deram um feedback positivo. 

Eles relataram como a experiência de cantar em grupo estava sendo relevante pelas 

trocas de conhecimentos e vivências. Destacaram também que o coral representava 

um espaço que reservaram para si. Alguns disseram que, estar ali, era uma forma 

de esquecer os problemas, da correria do dia a dia, etc. Outros tinham problemas de 

socialização com as pessoas, depressão, e o coral estava sendo de grande ajuda no 

processo de transformação deles.  

A estudante do Técnico em Enfermagem do Colégio Politécnico relatou que: 

“participar do coral é abrir um guarda-roupa e ir pra um mundo meu… onde os 

problemas ficam pra depois, depois, depois”! A participante que cursa Técnico em 

Agropecuária comentou que: “As palavras, no geral, sobre o que está sendo o coral 

são: Superação e Terapia”! De modo semelhante, uma técnica-administrativa em 

educação do Colégio conta que começou “a participar do coral como um grande 

desafio. Está sendo uma experiência de superação e alegria a cada semana. Nunca 

é tarde pra nada”! Para uma docente do Colégio, o coral significa “um compromisso 

sem compromisso que vira alegria”!  E para a participante que cursa mestrado em 

Engenharia Civil na UFSM, o coral “representa acolhimento, amor, paz... Pra mim, é, 

com certeza, um dos melhores momentos da semana. Encontrei amor e uma família 

num só lugar”!   

Esses relatos mostram como “a música e o canto/canto coral são capazes de 

envolver pessoas e desenvolver habilidades musicais e sociais no coletivo” 

(MATEIRO; VECHI; EGG, 2014, p. 65). 

Além desses relatos, alguns integrantes falaram de suas expectativas com 

relação ao segundo semestre e sugeriram que ensinássemos um pouco mais de 

teoria musical junto com os ensaios. Anotamos todas as sugestões, e comentamos 

que o objetivo do projeto era tornar o coral um lugar prazeroso para eles, no qual 

aprendessem a cantar sem medo de errar e de se expressar, desenvolvendo as 

potencialidades de suas vozes. Além disso, enfatizamos que a música tem esse 

poder transformador e que realmente é um projeto que só acontece se for construído 

coletivamente.  



 
Todos esses depoimentos foram muito importantes para refletirmos sobre a 

nossa prática, ao passo que nos deixou muito felizes saber que, de alguma forma, o 

trabalho que está sendo feito, em conjunto, está impactando vidas. Foi um semestre 

especial, de aprendizados.  

Com esse sentimento e pensando sobre as sugestões dos integrantes, 

iniciamos o segundo semestre. Nesse semestre, a maior parte dos integrantes 

continuou participando do coral e alguns, que não puderam seguir, comentaram que 

pretendem voltar no próximo ano. Além desses, outros participantes vieram compor 

o grupo. Estes, nos relataram o desejo de se juntar ao grupo há algum tempo, que 

nos ouviam cantar pelos corredores e achavam muito lindo, mas assim não o 

fizeram por não poderem estar nos ensaios. Ao serem bem recebidos pelo grupo e 

sentirem esse mesmo sentimento que os participantes sentiam e transmitiam, foram 

chamando quem conheciam para cantar conosco. O resultado foi que a perda que 

tivemos, em quantidade, foi suprida e, atualmente, temos um grupo considerável de 

pessoas. O mais interessante disso tudo, além da quantidade, que sim é importante, 

é a felicidade que eles demostraram em estar ali.  

 

A estabilidade do coro é um processo em constante desenvolvimento. 
Como visto acima, ela se dá a partir da condição de permanência de um 
número considerável de membros, ou seja, os que passam maior tempo e 
que asseguram assiduidade regular à dinâmica do coro ao longo do ano, ou 
de vários anos. Assim, embora a estabilidade seja relativamente fluida, a 
existência dela é uma precondição essencial para a sobrevivência do coro. 
Como a organização dele é, ao mesmo tempo, um processo de formação 
grupal, os seus membros desenvolvem gradualmente características 
comunitárias, tais como a proximidade geográfica, a afinidade cultural e o 
sentimento de pertença (MacQueen et al., 2001). (DIAS, 2012, p. 134). 

 

Algumas das novas músicas introduzidas ao repertório foram definidas junto 

aos integrantes. Duas delas tiveram como foco uma apresentação musical em 

comemoração à Semana Farroupilha, a qual foi realizada no dia 23 de setembro, na 

entrada do Bloco F do Colégio Politécnico. Essa apresentação contou com a 

participação do acordeonista Luiz Cassanego e teve uma repercussão significativa 

no Colégio, constituindo-se em um momento marcante para os integrantes do coral.  

 

 



 
 
Figura 3 – Apresentação em alusão à Semana Farroupilha 
 

 

 
Fonte: Acervo do projeto (23/09/2019). 

 

Nesse mesmo semestre, realizamos outra apresentação musical, para a qual 

fomos convidados por docentes do curso de Gestão de Cooperativas do Colégio. 

Fizemos a apresentação no IX Simpósio Nacional de Gestão de Cooperativas 

(SINGESCOOP), no dia 06 de novembro, no salão da Associação dos Professores 

Universitários de Santa Maria (APUSM), local que sediou o evento. Para essa 

apresentação, ampliamos o repertório, o qual envolveu vários instrumentos musicais 

em seu acompanhamento. Por iniciativa dos participantes, realizamos ensaios extras 

nas quintas-feiras que antecederam o evento.  

No dia da apresentação no IX SINGESCOOP, o salão estava com um público 

significativamente maior do que para o qual estávamos acostumados a nos 

apresentar. Um pouco antes da apresentação, alguns integrantes do grupo 

começaram a chegar até nós relatando estarem muito nervosos, tendo em vista que 

nunca haviam cantado para tanta gente. Tentamos acalmá-los, dizendo-lhes que 

tudo iria dar certo, mas, ao iniciarmos a apresentação, observamos que alguns 

literalmente estavam tremendo e, ao final, uma das participantes relatou: “eu estava 

tremendo toda”. Entendemos que essa situação é absolutamente normal. A maior 



 
parte dos artistas, ao se apresentar, geralmente sente esse nervosismo, por mais 

que já faça a mesma atividade há anos e, para nós, pode ser considerada como 

uma “adrenalina” saudável e essencial para uma boa apresentação, claro, se 

controlada. Apesar do nervosismo, eles estavam seguros e fizemos uma bela 

apresentação. Foi a primeira apresentação que fizemos fora da instituição e, como 

resultado de toda a dedicação do grupo, foi muito bem recebida e aplaudida.  

 

Figura 4 – Apresentação no IX SINGESCOOP 
 

 

 
Fonte: Acervo do projeto (06/11/2019). 

 

Ao retornarmos aos ensaios, com novas peças, surgiram mais integrantes 

interessados em participar do coral, motivados pelos os veteranos do grupo. Por ser 

um repertório novo, não vimos problemas em acolhê-los nesses últimos dias de 

ensaio. Em um dos ensaios, destacamos também a presença da Professora Doutora 

Cláudia Ribeiro Bellochio, professora do Departamento de Metodologia do Ensino do 

Centro de Educação da UFSM, que já trabalha com coral há anos, a qual 

convidamos para ministrar uma masterclass em canto coral para o grupo. Foi um 

momento de grande aprendizado. Ainda no segundo semestre de 2019, temos mais 

duas apresentações previstas, uma a qual fomos convidados para fazermos uma 

participação especial, com quatro canções, e outra, encerrando nossas atividades 



 
do ano com uma apresentação no próprio Colégio. Ambas as apresentações têm 

como tema as comemorações de final de ano.   

 

 

CONCLUSÃO  

 

Ao longo do ano de 2019, entendemos que o objetivo geral do projeto “Coral 

do Politécnico” foi atingindo, tendo em vista a construção do coral e a criação de um 

sentimento de pertença ao grupo. Os ensaios se constituíram em espaços 

formativos ricos de trocas entre os participantes e de aprendizagem de 

conhecimentos musicais ligados ao canto. As apresentações musicais mostraram o 

resultado do trabalho desenvolvido e foram momentos marcantes para os 

integrantes do grupo. Desse modo, o coral contribuiu significativamente para a 

formação musical, em específico, e humana, de modo geral, dos envolvidos.  

Por fim, destacamos que as experiências vivenciadas no primeiro ano do 

PoliVozes – Coral reforçam a relevância da continuidade do projeto, tanto para os 

integrantes quanto para o Colégio Politécnico e a UFSM como um todo. 
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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo relatar as práticas pedagógicas em Educação Especial, 

desenvolvidas na Unidade de Educação Infantil Ipê Amarelo/UFSM, por meio do projeto de ensino 

intitulado Redes de Aprendizagem. As ações são realizadas a partir do Atendimento Educacional 

Especializado - AEE em turmas de berçário e multi-idades, primando pela qualificação dos processos 

interacionais e de inclusão. A Unidade de Educação Infantil Ipê Amarelo/UFSM tem sua proposta 

alicerçada no modelo pedagógico da escola Reggio Emilia, compreendendo a criança como 

protagonista na construção da sua aprendizagem. Partindo do pressuposto de que as práticas 

pedagógicas devem ter como centro o desenvolvimento intelectual, emocional, social e moral das 

crianças, as ações desenvolvidas contemplam a promoção de diversos espaços em sala de aula para 

que as crianças possam explorar de forma livre e autônoma. Nesta perspectiva, as práticas 

pedagógicas direcionadas ao público - alvo da Educação Especial articula-se ao planejamento 

proposto para a turma, elaborado em conjunto com os professores, buscando atender às suas 

especificidades na naturalidade das relações entre as crianças e das crianças com os professores. 

Neste viés, as práticas desenvolvidas corroboram para a inclusão educacional e social dos alunos, 

promovendo a autonomia e independência quanto ao desenvolvimento e aprendizagem.  

 
Palavras-chave: Educação Especial; Educação Infantil; Educação Inclusiva. 
 

 

INTRODUÇÃO 
 

A Unidade de Educação Infantil Ipê Amarelo (UEIIA) nos seus 30 anos de 

existência sempre se mostrou sensível e comprometida com os processos de 
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desenvolvimento e aprendizagem das crianças, buscando a promoção de espaços e 

práticas pedagógicas que visam favorecer o protagonismo infantil. 

A UEIIA é uma unidade vinculada à Universidade Federal de Santa Maria e, 

para além do trabalho pedagógico realizado com as crianças, busca a articulação 

entre Ensino, Pesquisa e Extensão, promovendo a formação docente inicial e 

continuada, aliando aspectos teóricos e práticos. Nessa perspectiva, abriga estágios 

e atividades práticas de inserção de cursos de licenciatura, especialmente da 

Pedagogia e Educação Especial, qualificando as possibilidades formativas por meio 

das experiências práticas no cenário educacional e compartilhamentos de saberes 

com a equipe profissional da UEIIA.  

Buscando o fortalecimento da articulação entre o tripé ensino, pesquisa e 

extensão, bem como a qualificação das possibilidades formativas no âmbito das 

licenciaturas e das práticas e vivências oferecidas às crianças, a UEIIA conta com 

parcerias com as áreas da Psicologia, Nutrição, Educação Física, Enfermagem e 

Terapia Ocupacional. 

 Ao longo dos seus 30 anos de existência, a UEIIA acolheu inúmeras 

crianças, buscando ofertar-lhes espaços e vivências qualificadores de suas 

aprendizagens. As turmas são organizadas em grupos de berçários ou de multi - 

idades, organização pensada a partir da abordagem sociointeracionista de Vygotsky 

(1991, 2007), que assume a criança com centralidade na importância das interações 

para os processos de aprendizagem e desenvolvimento, bem como na abordagem 

de Loris Malaguzzi, fundador dos princípios da educação de crianças na região de 

Reggio Emilia, norte da Itália (EDWARDS; GANDINI; FORMAN, 1999), na 

perspectiva de um trabalho pedagógico centrado nas relações, nas diferenças e na 

escuta das cem linguagens da criança.  

 Desde o início de suas práticas a Unidade recebeu crianças consideradas 

público- alvo da Educação Especial, mesmo antes da emergência da perspectiva 

inclusiva, com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva - PNEEPEI (BRASIL, 2008). Assim, a instituição tem se 

consolidado como um espaço inclusivo, ofertando dos recursos materiais e humanos 

necessários ao desenvolvimento integral de todas as crianças. 



 

 

 

Atualmente a Unidade conta com uma equipe da Educação Especial, 

composta por uma professora parcialmente cedida do Departamento de Educação 

Especial- EDE do Centro de Educação/UFSM, duas bolsistas de pós - graduação e 

duas bolsistas de graduação, vinculadas ao projeto Redes de Aprendizagem, da 

Coordenadoria de Ações Educacionais- CAED/UFSM. Esta equipe atua de forma 

articulada aos demais setores e desenvolve práticas pedagógicas em dois âmbitos: 

inserção nas turmas, aproximando-se da proposta de ensino colaborativo e 

Atendimento Educacional Especializado na sala de recursos multifuncionais, sendo 

prioridade a articulação com as turmas.  

Em relação ao número de alunos, há matriculadas na UEIIA 113 crianças, 

distribuídas em sete turmas, destas, vinte e oito são atendidas ou acompanhadas 

pela Equipe de Educação Especial. As turmas são identificadas por uma cor e a 

Sala de Recursos Multifuncionais representa todas as cores, denominada pelos 

alunos como a arco-íris. A seguir, o quadro demonstrativo do nº de crianças em 

atendimento e acompanhamento pela equipe de Educação Especial do ano letivo de 

2019 (MACHADO et. al, 2019). 

Quadro 1: Demonstrativo do quantitativo de crianças acompanhadas pela 

equipe da Educação Especial. 

Tabela de crianças atendidas/acompanhadas pela equipe da Educação Especial 

Atendimento/ 

Acompanhamento 

Nº de crianças 

Diagnóstico 9 

Avaliação 5 

Observação 10 

Identificação 4 

Total 28 

Fonte: elaboração própria das autoras com base nos registros de matrículas referentes ao ano de 
2019. 



 

 

 

As crianças com diagnóstico são aquelas que passaram por uma equipe 

clínica externa – multidisciplinar ou não, contando com profissionais como psicólogo, 

fonoaudiólogo, pediatra e neuropediatra, e cujo diagnóstico foi documentado e 

encaminhado para UEIIA, entre eles Síndrome de Down, Autismo e Osteogênese 

Imperfeita. As crianças em avaliação são aquelas que estão em processo de 

acompanhamento por equipe clínica, à espera de conclusão de diagnóstico. 

Considera-se o diagnóstico importante, mas a sua ausência não exclui ou exime o 

acompanhamento pedagógico da equipe da Educação Especial. As crianças em 

observação são aquelas em que, a partir de relatos vivenciados na unidade ou no 

meio familiar há o alerta para possíveis indicadores. As crianças em identificação 

são aquelas vinculadas à área de Altas Habilidades/Superdotação que, a partir das 

respostas nas mais diversas situações, podem apresentar habilidades acima da 

média em determinadas áreas de interesse (MACHADO et. al, 2019). 

Considerando este histórico da UEIIA no cenário da educação inclusiva, este 

trabalho tem por objetivo relatar as práticas pedagógicas em Educação Especial, 

desenvolvidas no Unidade de Educação Infantil Ipê Amarelo/UFSM, por meio do 

projeto de ensino intitulado Redes de Aprendizagem4. As ações da equipe da 

Educação Especial contemplam duas principais dimensões: articulação com as 

turmas, aproximando-se à proposta do Ensino Colaborativo e Atendimento 

Educacional Especializado, realizado na Sala de Recursos Multifuncionais, 

individualmente ou em pequenos grupos.  

Em consonância com a filosofia da UEIIA, as práticas pedagógicas em 

Educação Especial priorizam a articulação com os professores e turmas de crianças, 

primando pelos processos interacionais e desenvolvimento integral a partir das 

situações lúdicas e espontâneas experienciadas no brincar infantil. Nesta 

perspectiva, este trabalho se configura como um recorte das ações desenvolvidas 

pela equipe da Educação Especial da UEIIA, direcionando-se mais enfaticamente às 

ações articuladas, buscando promover o relato das práticas desenvolvidas pela 
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Projeto contemplam acadêmicos do ensino básico, técnico, tecnológico e ensino superior, 
desenvolvidas por acadêmicos de pós-graduação, sob supervisão das coordenadoras. 



 

 

 

equipe da Educação Especial nas turmas, em constante diálogo com os 

planejamentos e espaços propostos pelas professoras. 

  
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS EM EDUCAÇÃO ESPECIAL NA UEIIA: 
PROTAGONISMO INFANTIL E APROXIMAÇÕES COM O ENSINO 
COLABORATIVO 
 
  A UEIIA tem sua filosofia alicerçada no protagonismo infantil, aproximando-se 

da proposta educacional de Loris Malaguzzi e primando pela interação entre as 

crianças, em consonância com os pressupostos Vygotskianos. Nesse viés, o brincar 

se constitui como o elemento fundamental das práticas pedagógicas, 

proporcionando às crianças espaços lúdicos, com elementos capazes de 

desencadear processos criativos e imaginativos, na interação com entre elas, com 

especial atenção aos seus interesses.  

 Com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil- 

DCNEI (2010), a proposta pedagógica da UEIIA tem como eixos norteadores as 

interações e as brincadeiras infantis. Sendo assim, as ações pedagógicas são 

propostas com o objetivo de promover o conhecimento de si e do mundo, ampliando 

as experiências sensoriais, expressivas e corporais na naturalidade do brincar, com 

espaços propostos a partir das manifestações e interesses das crianças.  

 Nessa perspectiva, as práticas pedagógicas em Educação Especial assumem 

uma organização consonante com a filosofia da Unidade: priorizam-se os espaços 

comuns às crianças, as brincadeiras e possibilidades de interação, com participação 

das bolsistas de pós-graduação no cotidiano das turmas. Esta articulação com as 

turmas busca uma aproximação com a proposta de ensino colaborativo, que prevê a 

articulação entre o professor da Educação Especial e o professor do ensino comum 

no planejamento, desenvolvimento e avaliação das práticas pedagógicas, buscando 

a qualificação das possibilidades de aprendizagem das crianças consideradas 

público-alvo e de todo o grupo.  O ensino colaborativo é fundamentado de acordo 

com Mendes (et al, 2014) na abordagem social, pressupondo a qualificação do 

ensino comum. Sendo definido por Mendes (et al, 2014) como: 

 

Uma parceria entre professores do ensino regular e especial, desde que os 
dois professores se responsabilizem e compartilhem o planejamento, a 



 

 

 

execução e a avaliação de um grupo heterogêneo de estudantes dos quais 
alguns possuem necessidades educacionais especiais (p.46). 
 

 Em consonância com essa proposta e com os documentos legais, em âmbito 

nacional, que preveem como atribuição do professor da Educação Especial com o 

ensino comum, a ação da equipe da Educação Especial consiste em adentrar aos 

espaços propostos nas turmas e construir possibilidades de mediação e 

intervenções no cenário das brincadeiras e situações que emergem do imaginário 

infantil. Kishimoto (1997) discorre sobre o brincar, constituindo-se como o principal 

elemento pedagógico, permitindo à criança a socialização com seus pares, 

integração nos diferentes espaços da escola, bem como a exploração e 

compreensão do meio, no qual estão inseridas.  

      Neste sentido, Kishimoto (1997, p.1) complementa sobre a proposta pedagógica 

da educação infantil, no qual “privilegia-se uma proposta de educação que valorize a 

ação da criança, historicamente situada em ambiente intencionalmente organizado 

para elevá-la à categoria de ator e mentor de suas ações”. Desta forma, os objetivos 

propostos no Plano de Desenvolvimento Individual de cada criança são mobilizados 

no cotidiano das turmas, de maneira flexível e sensível, para que estejam em 

consonância com os interesses infantis e recebam significado. Nesta proposta, são 

dispensados roteiros pré - definidos, tendo em vista que a ação pedagógica emerge 

das relações entre as crianças e delas com os adultos. 

 O brincar livre das crianças, seja em espaços externos ou em atividades de 

exploração de materiais possibilita à equipe da Educação Especial adentrar ao 

mundo imaginário infantil, de modo que a ação pedagógica torna-se permeada de 

vínculo afetivo e constrói-se de maneira significativa para as crianças. 

       

 

 

 

 

 



 

 

 

Abaixo, imagem de alguns dos momentos em que o brincar torna-se significativo na 

vida da criança, enriquecendo-os de possibilidades de desenvolvimento e de 

aprendizagem. 

 

 

Fonte: registros realizados pelas professoras. 

 

 O Manual de Orientações Pedagógica do MEC define brincadeiras como 

práticas pedagógicas, sendo a “brincadeira é sempre considerada com o sentido de 

um brincar de qualidade”, integrando educação e o cuidado, ou seja, “tal tarefa 

depende do projeto curricular, um documento orientador das práticas cotidianas, das 

programações diárias que acompanham a vida das crianças e suas vivências na 

educação infantil” (BRASIL, 2012, p. 12). O brincar é indispensável na vida de 

qualquer criança e, nesse faz de conta infantil, através da interação com o meio, o 

outro e com os objetos do conhecimento ela a constrói sua identidade. 

Nessa perspectiva, o brincar como prática pedagógica aproxima e integra as 

crianças nas diversas situações de aprendizagem, beneficiando significativamente 

seu processo de desenvolvimento na primeira infância. 

 Os livros e histórias infantis também se tornam grandes aliados nas 

intervenções. Disponíveis em todas as turmas, com acesso universal, os livros 

fazem parte do cotidiano das crianças na UEIIA e, frequentemente, as professoras 

são solicitadas a realizarem a leitura, momento permeado de imaginação e afeto. Na 

fala das crianças, “Profª, lê esse livro pra mim?”, sendo esta solicitação recorrente, e 

atendida com muito gosto. As histórias são lidas e relidas inúmeras vezes, e cada 



 

 

 

leitura, ela se configura como se fosse à primeira vez, cheia de encanto e 

imaginação, transportando o aluno a um mundo mágico e encantado. Bettelheim, 

(2015, p. 11) discorre sobre a importância dos contos na vida da criança “para que 

uma história realmente prenda a atenção da criança deve entretê-la e despertar sua 

curiosidade”.  

      Nas rodinhas de contação de história vários elementos pertinentes aos 

processos de aprendizagem e desenvolvimento infantil podem ser mobilizados e 

mediados pelos adultos. Entre eles a linguagem, expressão corporal, regras de 

convívio social, aspectos atencionais e de memória são trabalhados no universo 

imaginário das histórias e dos livros, qualificados pelas conversas e hipóteses 

criadas e ressignificadas no grupo.  Bettelheim (2015, p. 11) complementa dizendo,   

 
Contudo, para enriquecer sua vida, deve estimular-lhe a imaginação: 
ajudá-la a desenvolver seu intelecto e a tornar claras suas emoções; 
estar em harmonia com suas ansiedades e aspirações; reconhecer 
plenamente suas dificuldades e, ao mesmo tempo, sugerir soluções 
para os problemas que a perturbam. 
 

  

Esse enriquecimento acontece quando se tem a liberdade de expressar no 

corpo ou por meio dele, no grafismo, na cantoria, no brincar, na relação com os 

outros aspectos subjacentes ao desenvolvimento cognitivo, na socialização, no 

reconhecimento de si como parte do mundo. 

Abaixo, imagens de alguns momentos de contação de história. 

 

 
Fonte: registros realizados pelas professoras. 

 



 

 

 

 Desta forma, a equipe da Educação Especial articula-se às propostas e 

espaços organizados nas turmas de crianças, buscando contemplar os objetivos 

almejados a cada criança em acompanhamento sem a necessidade de retirá-las do 

espaço de interação com as demais crianças. A intervenção pedagógica é 

construída em conjunto com as crianças, dando-lhes voz e protagonismo, e 

priorizando as interações entre elas, nas múltiplas formas de linguagem. 

 Ao interagirem, as crianças encontram na linguagem a possibilidade de entrar 

em contato com novas concepções, são mobilizadas a criarem estratégias de 

resolução de conflitos, criam e recriam conhecimentos e aprendizagem, 

ressignificando seus conhecimentos de maneira coletiva. Nesse cenário, o papel do 

professor consiste em favorecer e qualificar o surgimento desses momentos de 

interação e diálogo entre diferentes hipóteses e compreensões infantis e, a partir 

deles, mediar às situações de aprendizagem com base nos objetivos propostos. 

 Não se trata, contudo, de um distanciamento do professor de seu papel, mas 

sim de uma ressignificação das práticas pedagógicas, colocando a criança no centro 

da construção dos processos de aprendizagem.  

 

CONCLUSÃO  
 

Em uma perspectiva inclusiva, as práticas pedagógicas em Educação 

Especial recebem distintas configurações, em consonância com o contexto em que 

são empregadas e com as características dos alunos a que buscam contemplar. Na 

UEIIA, as propostas direcionadas às crianças que compõem o público-alvo da 

Educação Especial são compreendidas em um viés humanista e interacionista, com 

ênfase no protagonismo infantil, contemplando a filosofia da escola, ainda 

relativamente inovadora no cenário educacional nacional.  Nesse viés, a Educação 

Especial passa a compor a proposta da escola, deixando de atribuir ênfase às 

práticas diferenciadas desenvolvidas de maneira individualizada nas Salas de 

Recursos Multifuncionais.  

As práticas pedagógicas no âmbito da Educação Especial desenvolvidas na 

UEIIA alcançaram os objetivos propostos de fornecerem subsídios necessários ao 

processo de desenvolvimento e aprendizagem, mostram-se enriquecedoras, seja em 



 

 

 

atividades em sala de aula, ou no AEE individualmente ou em pequenos grupos, 

priorizando pelo brincar da criança nos diferentes momentos e espaços da escola. 

  A aproximação com o ensino colaborativo, enfatizando o trabalho nas 

turmas de crianças, constitui um elemento crucial ao trabalho da equipe da 

Educação Especial na UEIIA, uma vez que possibilita a qualificação das 

possibilidades de interação entre as crianças e, desta forma, potencializa os 

processos de aprendizagem construídos pelas/entre as crianças. 

Considerando o histórico da constituição do campo da Educação Especial, 

que por muitos anos esteve pautada nos espaços especializados com a oferta de 

um ensino paralelo, e a assunção ainda recente da perspectiva inclusiva, o 

desenvolvimento de práticas pedagógicas em consonância com a filosofia da UEIIA 

exige um rompimento de paradigmas e a constante ressignificação das concepções 

sobre aprendizagem, práticas pedagógicas e sobre a própria educação inclusiva. 

Diante do exposto, percebe-se a importância da formação continuada de 

professores em relação ao processo de desenvolvimento e aprendizagem de alunos, 

público-alvo da Educação Especial, oferecendo práticas pedagógicas que favoreçam 

as especificidades dos alunos, corroborando para o processo de inclusão 

educacional e o desenvolvimento integral de todas as crianças. 
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PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS EM ESPAÇOS EDUCATIVOS NÃO FORMAIS: 

 UM DESPERTAR PARA A CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL 

 

Ações de pesquisa, ensino e extensão voltadas para sociedade 
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RESUMO 

As questões ambientais estão cada vez mais presentes na sociedade brasileira, sendo discutidas 
principalmente nos ambientes de ensino formal ou não formal, através de projetos, oficinas e 
palestras. Considerando a necessidade de ações participativas que buscam a prática socioambiental, 
este trabalho teve como objetivo desenvolver o hábito de conscientização ambiental junto aos alunos 
da instituição de ensino não formal “Casa de Apoio Dona Odete”, localizada na cidade de Santa 
Maria, RS. Por meio de um estudo de caso, a intervenção foi aplicada de acordo com os três 
momentos pedagógicos, sendo eles: Verificação do conhecimento prévio dos alunos, Organização do 
Conhecimento e Sistematização dos conceitos. Durante sua aplicação, foi possível abordar temas 
como: tipos de resíduos existentes no meio ambiente, os impactos que provocam no planeta caso 
sejam descartados de forma inadequada e a importância da separação correta do lixo. Com base 
nessa intervenção, os estudantes começaram a desenvolver o hábito de separação e descarte 
correto do lixo, assim como, exercer a cidadania ambiental acerca da sustentabilidade e saúde 
humana. 

 
Palavras-chave: Educação Ambiental. Ensino Socioambiental. Transversalidade. 

 

INTRODUÇÃO 

 

  O tema Educação Ambiental (EA) tem sido amplamente discutido e 

problematizado nos espaços de ensino, sendo incluído nos currículos escolares de 

modo a aprimorar a prática pedagógica e o processo de ensino e aprendizagem. 

Segundo a Política Nacional de Educação Ambiental (Lei nº 9795/1999, Art 1º), 

entende-se por EA os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade 

constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 

voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 

essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 
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  Além disso, o tema EA é considerado transversal por buscar a transformação 

dos conceitos, a explicitação de valores e a inclusão de procedimentos, sempre 

vinculados à realidade cotidiana da sociedade, de modo que obtenha cidadãos mais 

participantes e que cada professor trabalhe dentro se sua própria área de 

conhecimento, criando uma visão global e abrangente da questão ambiental. É 

preciso visualizar os aspectos físicos e histórico-sociais, destacando o ambiente 

como parte do contexto geral das relações ser humano/ser humano e ser 

humano/natureza. 

  Entretanto, são grandes os desafios em relação à mudança de atitudes da 

população para o desenvolvimento de ações sustentáveis, como: não poluir o 

ambiente; fazer a separação correta dos resíduos; não desperdiçar os recursos 

naturais e não desmatar florestas. Em busca da superação desses desafios, torna-

se necessária a criação de diálogos para debater e refletir questões sobre a EA, e 

isto pode ocorrer em diferentes espaços educativos, como espaços formais, não 

formais e informais, através de palestras, projetos de extensão, jogos, oficinas, 

filmes, músicas, entre outros.  

  Segundo o Ministério da Educação (2007), a educação formal é aquela que 

ocorre nos sistemas de ensino tradicionais; a não formal corresponde às iniciativas 

organizadas de aprendizagem que acontecem fora dos sistemas de ensino; 

enquanto a informal é aquela que ocorre ao longo da vida, através de situações 

vivenciadas em contexto familiar.  A partir disso, entendemos que é fundamental a 

diversificação dos ambientes de ensino, a fim de amplificar as possibilidades para a 

construção dos conhecimentos. 

  Nesta perspectiva, o presente trabalho foi desenvolvido em um ambiente 

educativo não formal denominado Casa de Apoio Dona Odete, o qual oferece apoio 

à 26 crianças e adolescentes, que diariamente após a aula, no período vespertino 

em suas escolas, vão diretamente para a Casa realizar desde as principais refeições 

até suas tarefas do colégio. O espaço conta com o auxílio de um apoio pedagógico 

composto por uma pedagoga e uma professora de Língua Portuguesa. As crianças 

são de famílias de baixa renda e não teriam onde ficar se não fosse pelo 

acolhimento da Casa de Apoio.  



 
  Portanto, ressalta-se a necessidade de ações participativas na casa de apoio 

que buscam a responsabilidade socioambiental (caracterizada como uma postura 

em que as pessoas adotem individualmente ou coletivamente práticas em benefício 

da sociedade e do meio ambiente), melhorando a qualidade de vida. Assim, este 

trabalho teve como objetivo desenvolver o hábito de conscientização ambiental junto 

aos alunos da Casa de Apoio Dona Odete, através da aplicação de uma oficina 

sobre a separação do lixo, visto que, os alunos careciam de informações sobre esse 

assunto e é um tema relevante a ser discutido, já que, o destino incorreto dos 

resíduos secos e orgânicos pode acarretar em um grande impacto ambiental à 

população. 

 

METODOLOGIA 

 

  O presente estudo foi realizado com nove alunos (seis homens e quatro 

mulheres), com idade entre 9 a 13 anos, na Casa de Apoio Dona Odete, situada na 

cidade de Santa Maria. A pesquisa, de caráter qualitativa, consiste em um estudo de 

caso entendido por Ventura (2007) p. 384, como, 

  

uma metodologia ou como a escolha de um objeto de estudo definido pelo 

interesse em casos individuais, visando à investigação de um caso 

específico, bem delimitado, contextualizado em tempo e lugar para que se 

possa realizar uma busca circunstanciada de informações, sendo que haja 

criticidade e ausência de generalizações do senso comum. 

  

  A aplicação do trabalho ocorreu por meio de uma oficina didática denominada 

“Práticas sustentáveis: um despertar para a educação ambiental”, com duração de 4 

horas. Sua elaboração ocorreu de acordo com Muenchen & Delizoicov (2014), nos 

três momentos pedagógicos: Problematização Inicial (verificação do conhecimento 

prévio dos alunos acerca do tema, com finalidade de propiciar um distanciamento 

crítico do aluno ao se defrontar com novas situações, e fazer com que ele sinta a 

necessidade da aquisição de outros conhecimentos que ainda não detém), 

Organização do Conhecimento (abordagem dos conceitos sob orientação do 

mediador) e Aplicação do Conhecimento (sistematização dos conceitos 

compreendidos pelo aluno). 



 
  O primeiro momento teve como finalidade verificar os conceitos prévios 

apresentados pelos educandos acerca das temáticas: tipos de resíduos existentes 

no meio ambiente, os impactos que provocam no planeta caso sejam descartados 

de forma inadequada e a importância da separação correta do lixo. Dessa forma, foi 

elaborada uma sequência de dez questões para subsidiar o diálogo e incentivar a 

participação dos estudantes, às quais: 

1. A sacolinha plástica é a grande vilã da sustentabilidade? 

2. É necessário lavar as embalagens que vão para a coleta seletiva? 

3. Quais técnicas diferentes poderiam substituir os lixões? 

4. O que acontece com o lixo que fica debaixo da terra? 

5. Para onde vai o lixo hospitalar? 

6. Reciclar é sempre a melhor opção? 

7. Que doenças podem ser transmitidas pelo lixo ao ser humano, caso ele entra 

em contato com esse material? 

8. O que é erosão do solo? O lixo nas encostas provoca a erosão? 

9. O lixo prejudica a camada de ozônio? 

10. Qual é a diferença entre lixo, resíduo e rejeito? 

  O segundo momento correspondeu na retomada das respostas apresentadas 

pelos alunos, a fim de esclarecer conceitos e discuti-los em grupo. Para isso, os 

participantes assistiram ao vídeo chamado “Lugar de Lixo é no Lixo”, com posterior 

diálogo sobre o uso dos 3R’S (Reduzir, Reciclar e Reutilizar); decomposição do lixo 

e doenças advindas do descarte indevido do lixo. Em sequência, houve aplicação de 

uma dinâmica com uso de imagens, em que os estudantes deveriam classificar os 

tipos de lixo, conforme tipo e cor.  

  Já, o terceiro momento objetivou a sistematização de conceitos em grupo. 

Assim, foram disponibilizados cartolinas e materiais para escrita e desenho, com o 

propósito de incentivar a confecção de cartazes pelos educandos, o que possibilita 

aos alunos apresentarem os saberes compreendidos durante a atividade, assim 

como, envolverem-se e colaborarem coletivamente em sua construção (ZÓBOLI, 

2002). 

 



 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

  A Casa de Apoio Dona Odete, fundada no mês de março do ano de 2018, 

está localizada na região centro-leste da cidade de Santa Maria no RS, ocupando 

um terreno cedido pela Paróquia Dores. A Casa é uma entidade sem fins lucrativos 

e funciona com a ajuda da comunidade. Na Figura 1, pode-se contemplar a lateral 

da Casa de Apoio Dona Odete, bem como na Figura 2, o espaço de recreação e 

esportes da Casa. 

  
Figura 1 - Lateral da Casa de Apoio Dona Odete. 

Fonte: Arquivo próprio. 
 

 
Figura 2 - Área de recreação e esportes. 

Fonte: Arquivo próprio. 
 

  A oficina contou com a participação de dez estudantes, pois nem todos 

estavam presentes no dia da oficina, dos quais 60% são meninos e 40% meninas, 

com idade entre 9 a 14 anos. A escolha do tema envolvendo o Ensino 



 
Socioambiental correspondeu ao grande desafio encontrado pela EA na atualidade: 

formar cidadãos que se sensibilizem às visões comportamentais, atitudinais e 

ambientais da comunidade em que estão inseridos. É necessário, assim, incentivar a 

adoção de práticas socioculturais que se desenvolvam em um processo significativo 

e contextualizado para formação de novos saberes pelos sujeitos (CARVALHO, 

2012).  

  Durante o primeiro momento da atividade foi possível problematizar situações 

cotidianas sobre tipos de resíduos existentes no meio ambiente, seus impactos 

(caso sejam descartados de forma inadequada) e a importância da separação 

correta do lixo. As percepções iniciais dos alunos corresponderam à importância da 

sustentabilidade, compostagem e reciclagem. No entanto, desconheciam técnicas 

que podem substituir os lixões (como reduzir a produção de lixos e consumo 

individual/coletivo), descarte do lixo hospitalar, doenças transmitidas pelo lixo (por 

exemplo, a leptospirose), erosão provocada pelo lixo nas encostas de rios e seu 

impacto na camada de ozônio (emissão de gases poluentes, como metano e 

chorume. 

  Segundo Freire (1987), a bagagem de conhecimento oriunda da vida 

cotidiana precisa ser respeitada, de modo que a organização e a prática dos 

currículos devem promover processos educativos que envolvam palavras e temas 

das experiências existenciais. É preciso que os currículos se organizem de forma 

interdisciplinar, aproximando teoria e prática, a fim de contextualizar e buscar 

significação e flexibilidade (CNE, 06/2012). 

  No segundo momento pedagógico, fez-se o uso de um vídeo como recurso 

tecnológico para aprendizagem, visto que, para Kellner e Share (2008) incorporar a 

produção da mídia na educação é oferecer potencial para tornar o aprendizado mais 

criativo, expressivo e diversificado, tornando o ensino mais relevante aos alunos. As 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) permitem ao professor e 

ao aluno desempenharem um processo de aprendizagem colaborativo e dinâmico, 

abrindo novas possibilidades, a fim de atuarem como apoio educacional e incentivo 

à colaboração e à participação entre os sujeitos envolvidos no processo de ensino e 

aprendizagem, em que o aluno passa a ser responsável pela construção de seu 

conhecimento, desenvolvendo sua autonomia (PRADO , 2016). 



 
  Sendo assim, o grupo assistiu ao vídeo “Lugar de Lixo é no lixo” (Figura 3), o 

qual é considerado um filme de animação com viés ambiental, possibilitando iniciar 

uma discussão com os alunos sobre o descarte correto do lixo, os danos que pode 

causar à saúde provenientes do destino inadequado dos resíduos, e doenças 

transmitidas pelos animais atraídos pelo odor do lixo. Os estudantes ressaltaram a 

importância de não descartar o lixo nas ruas e córregos, porque com a chuva este 

pode ser levado para os lençóis freáticos, e, consequentemente contaminar os seres 

vivos. Além disso, salientaram que quando não conseguem uma lixeira para destinar 

o lixo, procuram guarda-lo na mochila para evitar jogar nas ruas.  

 

 
Figura 3- Apresentação do filme: “Lugar de Lixo é no lixo”.  

          Fonte: Arquivo próprio. 

 

  No terceiro momento, o grupo sistematizou os temas trabalhados durante a 

oficina, com formação de dois grupos (Figuras 4 e 5). Fazendo uso de materiais de 

escrita e cor, os alunos descreveram palavras-chave acerca da sustentabilidade 

(reduzir, reutilizar e reciclar), assim como, desenhar os tipos de lixo de acordo com a 

cor e exemplares. Pode-se citar: lixeira azul (papel); vermelha (plástico de uma 

caneta); verde (vidro de um copo); amarela (metal encontrado na mesa escolar); 

laranja (resíduos perigosos); roxa (símbolo para resíduos radioativos); marrom 

(resíduos orgânicos, como alimentos) e cinza (resíduo geral não reciclável ou 

misturado, ou contaminado não passível de separação). 

 



 
 

 
Figura 4- Elaboração de cartazes pelo grupo 1 

sobre o tema “Separação do Lixo”. 

Fonte: Arquivo próprio. 

 

 
Figura 5- Elaboração de cartazes pelo grupo 2 sobre o 

tema “Separação do lixo”. 
Fonte: Arquivo próprio. 

 
  Para Novak (1984), a aprendizagem significante resulta da sensibilização ao 

sujeito promovida pelo mediador e aliada ao contexto da aula, de maneira que o 

mesmo sinta que os conhecimentos teóricos estão diretamente relacionados com as 

práticas do seu dia-a-dia (conhecimento que já se encontra em sua estrutura 

cognitiva) e do local em que está inserido (contexto). A sensibilização ainda é um 

desafio para todos, sugerindo-se assim, que esse tipo de atividade de torne mais 

frequente junto à comunidade de inserção, já que contribui para facilitar e enriquecer 

a compreensão de conceitos ligados ao ensino socioambiental pelos estudantes. 



 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

  Diante do desenvolvimento deste trabalho, percebemos que o uso de um 

espaço não formal de ensino possibilita proporcionar à criança e ao adolescente, 

situações interativas, construídas coletivamente, em um caráter complementar, com 

a finalidade de exercer a participação, o aprendizado e a troca de saberes. É 

considerada uma complementação da educação formal, mas de maneira 

diferenciada, sem estar interligada com a obrigatoriedade do ensino. 

  Embora haja políticas educacionais e consciência em trabalhar o tema 

Educação Ambiental como assunto emergente, foi possível verificar que na maioria 

das vezes há resistência das escolas e dos educadores em permanecer com a 

prática tradicional e conservadora, que se baseia na transmissão de conteúdos. 

Segundo Teixeira e Alves (2015), a EA não deve ser abordada apenas como 

transmissão de um conhecimento, devemos trabalhá-la com uma Educação 

Ambiental Crítica que vise a transformação da sociedade.  

  Sobre esse viés, o trabalho desenvolvido na Casa de Apoio Dona Odete, 

através da oficina “Práticas sustentáveis: um despertar para a educação ambiental” 

possibilitou o início do desenvolvimento de hábitos sustentáveis nos educandos, que 

passaram a refletir sobre suas atitudes e responsabilidade socioambiental com o 

meio ambiente. Além disso, notou-se que os educandos transformaram seu 

conhecimento em relação a separação e destino adequado do lixo, pois 

demonstraram na construção dos cartazes saberes novos, que foram somamos aos 

saberes prévios, constituindo assim um novo conhecimento.  
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RESUMO 

 
Desde 2013, o kairós – Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação, Trabalho e Políticas Públicas, 

produz pesquisas e análises sobre os sentidos e possiblidades do trabalho pedagógico de 

professores(as) na história das escolas gaúchas, especialmente na historicidade do Curso Normal no 

Rio Grande do Sul. Em Santa Maria a centralidade das pesquisas se dá no Instituto Estadual de 

Educação Olavo Bilac (IEEOB), que, em razão de ofertar o Curso Normal, denota sua importância 

como espaço significativo para a produção dos estudos desenvolvidos pelo Grupo. Este trabalho tem 

por objetivo relatar a experiência produzida no projeto de extensão: “Historicidade da educação a 

partir do Curso Normal: sentidos, descrições e possibilidades do trabalho pedagógico”. O Projeto 

conta com o apoio de dois bolsistas, estudantes do Curso Normal em concomitância com Ensino 

Médio. Nesse sentido, a intencionalidade deste é relatar o que vem sendo produzido, desde a 

seleção dos bolsistas, destacando a aproximação destes estudantes do Ensino Médio com a 

Pesquisa em Educação que se mostra como importante elemento para fortalecer esta área de 

pesquisa. Nesta perspectiva, o Projeto de Extensão, aliado à Iniciação Cientifica e as pesquisas, 

contribui para o fortalecimento tanto do Curso Normal ofertado pelo IEEOB, quanto para os estudos 

desenvolvidos em torno do trabalho pedagógico na área da Educação. 
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INTRODUÇÃO 

  

Desde 2013, o Kairós – Grupo de Estudos e Pesquisas em Educação, 

Trabalho e Políticas Públicas, produz pesquisas e análises sobre os sentidos e 

possibilidades do trabalho pedagógico de professoras e professores na história da 

escola gaúcha, especialmente na historicidade do Curso Normal. Parte do trabalho 

desenvolvido até então resultou em vasta produção de dados. Estes dados, já 

catalogados, representam significativo material sobre o tema abordado na pesquisa. 

Por compreender que estudos e pesquisas produzidos na universidade precisam ser 

pautados pela ética e compromisso social, o Kairós, por meio do projeto quem vem 

sendo desenvolvido, socializa seu trabalho com a comunidade de Santa Maria, 

ressaltando também o protagonismo e importância que a comunidade e instituições 

escolares da cidade representam nesse processo.  

Como instituição parceira mais próxima do Grupo, destaca-se a importância 

do Instituto Estadual de Educação Olavo Bilac (IEEOB), localizado em Santa 

Maria/RS. Seja por seus 117 anos de história, preservados no Museu da Escola ou 

no empenho e dedicação das professoras e professores que lá trabalham, o Instituto 

é um espaço singular e fundamental na preservação da historicidade da educação 

escolar no Rio Grande do Sul. Como ressalta sua Vice Diretora, Profª. Iria Bolzan7, 

entre as escolas do Estado, esta “é a única em que existe museu, que é muito 

visitado e procurado para a realização de pesquisas”, como as que o Kairós tem 

produzido seus trabalhos. Contudo, mesmo com essa atenção a preservação de sua 

história e importância reconhecidas, inclusive, por ser tombado como Patrimônio 

Histórico Cultural do Estado e de Santa Maria, a comunidade lamenta a situação de 

descaso pelo qual a Instituição vem passando e reforça, por meio da mídia da 

cidade, nas palavras do Profª. Iria, que a “escola é nossa e ela pede socorro!”. Tais 

elementos provocam no Grupo a necessidade de melhor articular pesquisa, 

extensão e ensino a partir do já produzido na Escola.  

                                                           
7
 BOLZAN, Iria. Comunidade escolar chora situação do prédio do Olavo Bilac, patrimônio histórico 

cultural. Claudemir Pereira. Santa Maria, 29 set. 2014. Disponível em: 
https://claudemirpereira.com.br/2018/09/educacao-instituto-olavo-bilac-chega-a-117-anos-e-
comunidade-escolar-chora-situacao-do-predio-historico/ 



 
No relato do trabalho desenvolvido até então e aqui apresentado, pretende-se 

destacar as ações entre UFSM, por meio do Kairós, e IEEOB. Essas ações, com 

base na extensão universitária, vem contribuindo na maior visibilidade da Escola, 

ressaltando sua importância não apenas para Santa Maria,  também para a região. 

Assim, articulando as pesquisas do Grupo, centradas na categoria de análises do 

trabalho pedagógico às ações desenvolvidas na Escola, sobretudo no âmbito da 

formação de professores no Curso Normal, o presente trabalho tem por objetivo 

relatar as ações que vem sendo construídas entre Escola a UFSM. Assim, por meio 

de duas Bolsas de Iniciação Científica, destinadas a dois bolsistas do Ensino Médio 

– Curso Normal se tem fomentado relações mais dialógicas, voltadas à produção e à 

socialização de conhecimento entre universidade e a comunidade de Santa Maria. 

Nesse sentido, ao conservar e evidenciar a historicidade do IEEOB, primeiro Instituto 

Estadual no interior do Estado do RS, objetiva-se, também, potencializar a criação 

de espaços e tempos para o trabalho coletivo entre os sujeitos envolvidos com o 

projeto. 

Finalmente, destaca-se que este projeto surgiu de anseios dos membros do 

Grupo Kairós, na tentativa de fortalecer a reconstituição da historicidade da 

educação, em especial, do Curso Normal; intensificar a discussão sobre a 

importância de preservar um patrimônio local e regional; fortalecer e evidenciar a 

importância de uma escola como o IEEOB, passa por tornar efetiva a divulgação das 

pesquisas produzidas a partir dela, apresentado à comunidade da cidade 

discussões, dados e estudos que não podem ficar limitados ao âmbito acadêmico. 

Tais ações precisam também servir com uma espécie de alerta sobre a então 

centenária Escola. Denunciando o descaso do Governo Estadual que inviabiliza a 

manutenção arquitetônica do prédio, cabe salientar o quão necessária se faz a 

participação da Universidade para reforçar, produzir conhecimento e visibilizar, em 

parceria com a comunidade escolar, a importância do IEEOB.  

 

 

 

 

 



 
DESENVOLVIMENTO (RESULTADOS E DISCUSSÃO)  

 

Pesquisadores (sobretudo ligados ao Kairós – Grupo de Estudos e Pesquisas 

sobre Trabalho, Políticas Públicas e Educação) têm descrito as políticas públicas a 

partir do conhecimento sobre a história da educação e afirma que esta vem 

conhecendo um período de transformações teóricas e metodológicas, as quais, por 

sua vez, contribuem para que se produzam conhecimentos necessários à 

compreensão e à crítica da escola contemporânea. Em nosso país, a história da 

educação é um campo nem sempre privilegiado para explicação dos fenômenos 

educacionais, constituindo-se, muitas vezes, em área menor dentro dos programas 

de estudos das licenciaturas. Sobretudo a história das instituições escolares precisa 

ser recuperada para que, com base no que foi produzido, se possa projetar uma 

escola atualizada com o social e suas demandas sempre reconfiguradas. Isso 

somente é possível se for recuperada a história de como se constituíram as 

instituições e seus processos e, então, se possa conhecer como evoluíram as 

características do trabalho pedagógico, o que contribuirá para se entender o que 

vem se denominando, cada vez com maior impacto, de “crise” da escola. 

Acerca do trabalho dos professores, entendidos como sujeitos e gestores do 

pedagógico na escola, este pode ser entendido como a produção da aula e do 

conhecimento, além da participação nos contextos de gestão mais ampliados. Tal 

trabalho possibilita que os professores sejam sujeitos da gestão do pedagógico e, 

para tanto, necessitam estudar o universo epistemológico que fundamenta o agir 

pedagógico, ou seja, entender e dar novos sentidos a um atrelamento excessivo à 

prática, que se observa em muitas escolas, em detrimento de um contínuo estudo, 

um revistar os teóricos da educação como fontes para comparar a proposta de aula, 

redimensioná-la, e, até mesmo, entendê-la. Estes sentidos novos seriam basilares 

na superação dos elementos fundantes de uma razão eminentemente prática que 

parece estruturar o trabalho pedagógico nas escolas. Significaria, finalmente, revelar 

aos próprios professores as bases de suas decisões, pondo em evidência 

dimensões relacionadas à sua formação para o trabalho pedagógico.  

Entretanto, uma nova questão se produziu: o que é trabalho pedagógico e o 

que não é trabalho pedagógico? Para responder a tal indagação, resolveu-se iniciar 



 
um amplo estudo com o intuito de apresentar mais claramente uma concepção de 

trabalho pedagógico que substancie a afirmação de que os professores são gestores 

do pedagógico, tendo como recorte o viés histórico.  

Na tentativa de avançar na produção de argumentos para responder às 

questões acima, e além das pesquisas já produzidas pelo grupo, no final de 2018, foi 

proposto a produção de um projeto de extensão junto ao IEEOB, com recorte 

específico no Curso Normal. Deste projeto, em 2019, surge a oportunidade de 

aproximar dois estudantes do Ensino Médio – Curso Normal, por meio de Bolsas de 

Iniciação Científica. A vinculação dos estudantes ao projeto do grupo se deu por 

mediação de uma professora do PPGEPT – Programa da Pós-Graduação em 

Educação Profissional e Tecnológicas da UFSM, que respondeu ao Edital PIBIC – 

EM proposto pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação. Neste sentido, por meio dessa 

relação, também se aproximou ações entre o PPGEPT e o PPGE – Programa de 

Pós-Graduação em Educação, na qual o Kairós faz parte. 

Após uma seleção realizada na Escola, os dois estudantes passaram a 

participar de atividades na UFSM. Tais atividades, organizadas em formato de 

oficinais e rodas e conversa, tiveram, inicialmente o objetivo de serem uma 

introdução à pesquisa em educação a partir dos seguintes temas: (1) Historicidade 

do Curso Normal do IEEOB;  (2) Categoria – Trabalho Pedagógico; (3) Produção do 

Estado do Conhecimento na Pesquisa em Educação; (4) Oficina sobre didática e (5) 

Trabalho e Educação na contemporaneidade. Todas as atividades foram conduzidas 

por estudantes e ex-estudantes da pós-graduação, tanto do PPGEPT, quanto do 

PPGE. 

Além destas atividades, foram também produzidas oficinas e rodas de 

conversa no IEEOB. Nas ocasiões em que o projeto esteve na escola os temas 

abordados tinham como público os estudantes do Curso Normal. E meio aos 

encontros, foi sendo possível aproximar relações entre a Escola e o projeto, de 

modo a estarem sendo socializados com o Curso Normal, com professores e 

estudantes, as pesquisas produzidas nos últimos anos no grupo. 

Ainda no mês de setembro foram produzidas oficinas pontuais sobre escritas, 

sendo a partir deles que surgiu a proposta de relato aqui apresentada. Nesta 

perspectiva, os estudantes bolsistas tiveram a oportunidade de participar da 34ª JAI, 



 
também apresentando trabalho na JAI – Jovem. Portanto, em meio às oficinas 

propostas como forma de introduzir elementos sobre a pesquisa em educação, eles 

tiveram a oportunidade de participar de um evento acadêmico, produzindo assim 

suas primeiras experiências no contexto universitário. 

Ainda, referente à importância das relações possíveis que a Extensão 

propícia, é preciso destacar que uma instituição educacional é um espaço e um 

tempo de socialização de saberes e produção de conhecimentos, por sujeitos 

caracterizados por uma historicidade, subjetividade e individualidade. Portanto, é o 

lugar onde se produzem interações e, como tal, não é neutro, denota características 

políticas. Para tanto, entende-se que estas características são potencializadas no 

desenvolvimento do projeto, de modo que se pode reforçar o trabalho pedagógico 

como produção da aula e, nesta, a produção do conhecimento. Portanto, não há 

compreensão do trabalho dos professores senão entendido como pedagógico. E o 

pedagógico está relacionado a como o grupo que compõe a escola se organiza, 

como entende e produz a educação. Transita entre o individual e o coletivo, de modo 

dialético, elaborando-se e acontecendo cotidianamente na escola.  

Com base no projeto desenvolvido, tem se reforçado aquilo que é destacado 

por Liliana Soares Ferreira (2017) como trabalho pedagógico, o trabalho, cujas 

bases estejam, de alguma forma, relacionadas à Pedagogia, evidenciando, portanto, 

métodos, técnicas, avaliação intencionalmente planejadas e tendo em vista o 

alcance de objetivos relativos à produção de conhecimentos. Normalmente atribuído 

aos professores, o trabalho pedagógico pode ser realizado também por sujeitos que 

não são licenciados ou não estão na condição de professores (FERREIRA, 2017). 

Quando o trabalho acontece em uma instituição educacional, faz-se necessário, de 

algum modo, ser representativo do projeto pedagógico institucional. Por esses 

motivos, não é um trabalho simples, pois, mais do que saberes, exige interação com 

outros sujeitos, possibilidade de linguagens em interlocução e conciliação entre a 

proposta e um referencial teórico-metodológico. E esta tem sido a grande questão 

quando se aborda o tema.  

Todos os trabalhos que vem sendo produzidos pelo Kairós sobre Trabalho 

Pedagógico têm sido debatidos e aprofundados em conjunto ao projeto de extensão, 

assim como junto aos bolsistas. A impotência da temática é relevante, pois desde 



 
Comenius, no século XVII, há a tentativa de elaborar uma prescrição de um trabalho 

pedagógico universal. Comenius (1592-1670), em sua Didática Magna, inaugura 

uma série de descrições de uma metodologia que possibilitaria ensinar tudo a todos. 

Quase dois séculos depois, Rousseau (1712-1778) contrapôs-se a tal perspectiva, 

suprimindo as escolas, mas mantendo uma concepção de trabalho pedagógico com 

vistas à produção natural do conhecimento e relacionando educação e natureza, em 

uma época, a iluminista, na qual o Estado passa a ser, paulatinamente, 

responsabilizado pela educação pública. Outros autores dedicaram-se a esse 

objetivo: Kant (1724-1804), em “Da Pedagogia” (2002), atribuindo ao trabalho 

pedagógico também uma função moralizante; mais tarde, em uma perspectiva 

pragmática, John Dewey (1859 - 1952) reafirmou a função social da escola, 

propondo que o trabalho pedagógico dos professores era um modo de propiciar uma 

vivência democrática para os estudantes; e assim, sucessivamente, a intenção dos 

autores tem sido encontrar um modo de caracterizar o trabalho pedagógico com 

base em uma perspectiva teórica explicitada. Na contemporaneidade, há autores 

que abordam temas relativos ao trabalho pedagógico em relação a um contexto 

social marcado pelas características atuais da sociedade capitalista, considerando-o 

como trabalho dos professores, portanto, afetado por diversos processos, tais como: 

precarização, fragmentação, intensificação e performatividade. 

É sobre estes aspectos, e muitos mais suscitados pela pesquisa, que se tem 

produzido processos e ações que potencializem não apenas aquilo que foi 

pesquisado em âmbito acadêmico, mas sobretudo, reforce a centralidade do IEEOB 

como personagem central das pesquisas. Os sujeitos que fazem parte do Instituto, 

assim como sua historicidade, marcada até mesmo na estrutura física degradada 

pelo passar dos anos, representam a centralidade que move a ações até então 

desenvolvidas. Sendo assim, acredita-se que é com vistas à análise crítica do 

trabalho pedagógico por parte dos professores, nestes tempos cada vez mais 

redutores dos sentidos do que fazem os professores, reconstituindo-os, também 

para a aula, a produção do conhecimento e a educação, na escola.  

 

 

 



 
CONCLUSÃO  

 

Com base nas produções e pesquisas realizadas pelo Kairós, o presente 

relato foi proposto para destacar a importância de articular pesquisa e extensão, 

com ênfase, na Iniciação Científica. Entende-se, portanto, que a articulação entre 

estas diferentes instâncias é potente em contribuir com a formação dos estudantes 

envolvidos, bem como, é capaz de potencializar maior visibilidade para a produção 

de conhecimento produzido em meio à pesquisa acadêmica. 

Neste período de trabalho, tem sido possível perceber o avanço teórico por 

parte dos estudantes bolsistas, o que reforça a importância o PIBIC – Ensino Médio 

tanto para quem dele participa como bolsista, quanto para produzir relações mais 

interessantes entre escolas e universidade. 

Como trata-se de um projeto em andamento, ainda há ações para serem 

desenvolvidas. A produção de um documentário é uma ação central a ser produzida 

até o final do primeiro semestre de 2020. Neste sentido, tem sido produzidas 

reuniões, inclusive com parceiros externos ao projeto, com conhecimento técnico 

sobre produção audiovisual, para a construção do documentário. 

Por fim, destaca-se a relevância social do tema abordado no projeto: trabalho 

pedagógico e historicidade do curso normal. Por se tratar de um trabalho produzido 

junto ao IEEOB, o caráter fundamental de sua história na formação de professores 

no Rio Grande do Sul, precisa ser evidenciado com maior força na Cidade de Santa 

Maria e este aspecto se fortalece com a participação ativa de dois estudantes do 

Curso Normal. 
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RESUMO 
O descarte incorreto de resíduos pode resultar em graves problemas ambientais, além de prejudicar a               
saúde humana e dos demais seres vivos. Uma vez que o assunto é pouco abordado dentro dos                 
currículos escolares, buscou-se, por meio de oficinas pedagógicas, retratar os tipos de resíduos, a              
importância da correta separação desses, bem como a possível reutilização e reciclagem dos             
materiais e os impactos dessas ações. A oficina visou sensibilizar estudantes do ensino médio da               
rede pública estadual de escolas sediadas em Santa Maria, RS, acerca da relação entre os resíduos                
e o impacto desses à saúde, a fim de que eles possam refletir sobre o tema, repensar seus hábitos e                    
também contribuir para uma aprendizagem mais contextualizada para o cotidiano. A atividade foi             
executada por meio de aplicação de questionários (antes e depois da oficina), uma breve exposição               
do assunto, resolução de uma situação-problema, e por fim, um diálogo com os estudantes sobre o                
que foi apresentado. Percebeu-se que os estudantes não detinham informações adequadas ao que             
foi exposto e nem sobre o descarte apropriado dos resíduos e rejeitos. Contudo, por meio da análise                 
dos questionários e das resoluções da situação-problema, constatou-se que os estudantes alteraram            
suas concepções em relação ao tema trabalhado pela oficina, e demonstraram estar aptos a refletir               
de forma significativa sobre o impacto das nossas atitudes para a saúde e o meio ambiente. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A saúde e o meio ambiente são bens essenciais à humanidade, que se             

inter-relacionam na forma e condições de vida. Problemas ambientais de          

intervenção negativa à saúde humana são diversos, como no ambiente rural, em que             

há contaminação de alimentos via inserção de agrotóxicos e usos de pesticidas, por             

exemplo. No ambiente urbano tem-se a degradação do meio ambiente, a poluição            

com implicações no sistema respiratório, problemas cardíacos, problemas sanitários         

entre outros. Assim, “[...] problemas ambientais são problemas de saúde, pois           

afetam os seres humanos e as sociedades em todas as suas dimensões, ficando             

evidentes suas consequências no espaço construído” (SIQUEIRA; MORAES, 2008,         

p. 2116). 

Considerando os problemas ambientais e seus impactos, a intervenção do          

Poder Público e da sociedade se faz necessário, de forma compartilhada, com a             

participação, promoção, estímulo às práticas educativas no conhecimento, revisão         

de hábitos e valores do modelo de consumo no “espaço construído” à saúde             

humana. Neste contexto, é necessário observar a produção de resíduos ainda que            

vinculada com a capacidade produtiva do país, indiretamente associa-se a          

problemas à saúde humana com a proliferação de insetos, roedores dos resíduos            

sólidos, contaminação por metais pesados e fármacos descartados incorretamente.  

A geração de resíduos, segundo Mendonça (1998), é inerente à condição           

humana, e é agravada pelos aspectos sociais, culturais, econômicos e tecnológicos.           

Cerca de 50% dos resíduos sólidos são descartados de forma incorreta no Brasil.             

Silva aponta para: 
[...] uma geração de resíduos sólidos urbanos no país em torno de 160 mil              
toneladas diárias, em que cerca de 30% a 40% são considerados passíveis            
de reaproveitamento e reciclagem (não considerando nesse caso a         
possibilidade de compostagem dos resíduos orgânicos) (SILVA, 2017, p. 9) 
 
 

Além disso, o índice de reciclagem no país é de 3,7% (GALILEU, 2018).             

Dentre os diversos problemas causados pelo descarte incorreto de resíduos, podem  

 



 

 

ser citados os seguintes: poluição ambiental, obstrução da passagem de pessoas,           

poluição visual, contaminação do solo e do lençol freático, alagamentos e           

inundações em períodos de chuvas, proliferação de endemias, entre outros          

(COELHO, 2013). 

Neste sentido, torna-se um desafio o gerenciamento de resíduos sólidos, já           

que os impactos são sentidos no ambiente e na sociedade. Tais circunstâncias            

remetem à busca de alternativas, processos de construção coletiva, difusão e           

articulação dos saberes científicos, populares e outros, por intermédio de vários           

canais de comunicação, instituições e atores. 

Tem-se na escola o espaço propício para o debate e discussão de temas              

ambientais, os quais podem provocar mudanças na sociedade. Pelos Parâmetros          

Curriculares Nacionais (PCNs), o meio ambiente é um tema transversal definido e            

“traz a discussão a respeito da relação entre os problemas ambientais e fatores             

sociais, políticos e históricos” (SOUZA, 2016). Colaborando com essa diretriz, o           

desenvolvimento de projetos auxilia na formação de alunos conscientes e atuantes           

na sociedade (CRISOSTIMO, 2012).  

Desta forma, foi pensada a oficina pedagógica. Um projeto de extensão           

desenvolvido no Curso Técnico do Meio Ambiente do Colégio Politécnico da UFSM,            

tendo por objetivo apresentar aos alunos o tema: resíduos e os impactos deles à              

saúde humana e ao meio ambiente. Além disso, a proposta foi unir as temáticas              

meio ambiente e saúde no contexto do resíduos sólidos, sensibilizar os alunos sobre             

a importância da correta separação e descarte de resíduos. 

As oficinas foram aplicadas no Colégio Estadual Coronel Pilar e o IEE Olavo              

Bilac (Instituto Estadual de Educação Olavo Bilac), ambos instituições públicas da           

rede estadual de ensino, sediadas na cidade de Santa Maria, RS, com a participação              

dos alunos do primeiro ano do ensino médio regular do Colégio Coronel Pilar e os               

alunos das três turmas de ensino médio da modalidade EJA do IEE Olavo Bilac. 

 

 



 

 

Nessa direção apresenta-se este texto, organizado em três seções, a contar           

desta introdução. Na seção 2 apresenta-se o desenvolvimento, com noções          

conceituais sobre o tema proposto, o método de implementação das oficinas e            

percepções e resultados da atividade. Na seção 3, a conclusão.  

 

 
2 DESENVOLVIMENTO (RESULTADOS E DISCUSSÃO)  
 
2.1 Os resíduos à proteção do meio ambiente e à saúde humana 

 

O crescimento populacional, problemas de urbanismo, poluição da água, a          

disseminação de doenças entre outros problemas ambientais, envolve ter políticas          

integradas para ações de sensibilização junto à sociedade. Pois, há problemas que            

são visíveis e emergentes para serem tratados no meio ambiente, como por            

exemplo, os resíduos sólidos. 

A visibilidade e a emergência dos problemas podem ser debatidos: primeiro           

pela perspectiva de que acarretam degradação do meio ambiente, como supressão           

da vegetação e morte de animais e plantas, descaracterização das paisagens, além            

de causar doenças em seres humanos e segundo, do ponto de vista econômico, de              

ser e é uma fonte de renda de muitos indivíduos, os quais retiram dos resíduos, o                

seu sustento e da sua família, por intermédio da separação de materiais recicláveis             

para serem comercializados, posteriormente.  

Assim, a preocupação do Estado, organizações privadas e pessoas físicas,          

com o descarte de materiais de forma inadequada culminaram os seus objetivos e             

interesses na Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional                

de Resíduos Sólidos (PNRS), define resíduo sólido como: 

[...] material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades          
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe           
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou           
semissólido,  

 



 
 

bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades          
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos  
d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis          
em face da melhor tecnologia disponível; (BRASIL, 2010, art. 3º, XVI). 

A definição legal equipara-se a doutrinária. O legislador prescreve no mesmo            

artigo, os incisos XIV e XV, com as definições das formas de aproveitamento e              

quando torna-se inaproveitável o resíduo: 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que          
envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou         
biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos,          
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos         
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; XV - rejeitos:              
resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de          
tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e        
economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a         
disposição final ambientalmente adequada; [...] XVIII - reutilização: processo         
de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica,         
física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos          
pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa;             
(BRASIL, 2010, art. 3º, XIV e XV). 

 
O legislador preocupou-se em normatizar a política dos 3Rs (reduzir, reutilizar           

e reciclar), além da reflexão da sociedade sobre o consumo, ainda há o incentivo ao               

tratamento e a adequada disposição final dos rejeitos.  

Cabe ressaltar que os resíduos sólidos são classificados quanto à origem e a             

periculosidade, estes, em razão das suas características inflamável, corrosivo, tóxico          

entre outras, apresentam significativo risco à saúde pública. Em relação à origem,            

são resíduos provindos das atividades domésticas, limpeza urbana, de         

estabelecimentos comerciais, dos serviços públicos entre outros.  

Logo, ratifica-se ter iniciativas e viabilização de atividades de sensibilização à           

proteção do meio ambiente e da saúde humana, com práticas didáticas, no campo             

da educação ambiental voltados a compartilhar saberes. 

 

 

 



 

2.2 As oficinas pedagógicas como instrumento de informação e conhecimento 

Oficinas pedagógicas são formas de construção coletiva de conhecimento         

baseadas na ação e que inter-relacionam a teoria, prática e as vivências dos             

envolvidos na atividade. Segundo Paviani e Fontana (2009), é uma oportunidade de            

vivenciar situações concretas e significativas. Além disso, as oficinas mudam o foco            

da aprendizagem e apresentam duas finalidades: articular conceitos, pressupostos e          

noções com ações concretas, e vivenciar e executar tarefas em equipe. 

Neste sentido, as oficinas realizadas pelo grupo uniu as temáticas do meio            

ambiente, mais especificamente, o tema resíduos e suas consequências à saúde           

humana, no propósito de sensibilizar os alunos sobre a importância da correta            

separação e descarte de resíduos e propor a reeducação de hábitos presentes na             

vida cotidiana.  

 

2.3 Método de implementação das oficinas pedagógicas 

 

As oficinas foram realizadas da seguinte forma e ordem: 1) aplicação de um             

questionário sobre o tema; 2) breve exposição em forma de ​slides sobre os tipos de               

resíduos, a diferenciação entre resíduos e rejeitos, suas implicações para a saúde            

humana e o meio ambiente e como realizar seu descarte correto; 3) proposta de              

uma situação-problema e 4) reaplicação do mesmo questionário, a fim de comparar            

as percepções dos alunos sobre o tema antes e após a apresentação da oficina.  

O questionário baseado nas “escalas de Likert, ou escalas Somadas,          

requerem que os entrevistados indiquem seu grau de concordância ou discordância           

com declarações relativas à atitude que está sendo medida.” (BRANDALISE;          

BERTOLINI, 2014, p. 12). Ele foi composto por 20 questões afirmativas de múltipla             

escolha e quatro opções de respostas eram possíveis: Discordo totalmente (DT),           

Discordo parcialmente (DP), Concordo parcialmente (CP) e Concordo totalmente         

(CT). As legendas DT, DP, CP e CT presentes nos gráficos, na próxima seção,  

 



 

 

significam as quatro respostas escolhidas pelos estudantes. Após a realização das           

duas oficinas, 35 estudantes entre o Colégio Estadual Coronel Pilar e IEE Olavo             

Bilac participaram delas, e a média de idade dos alunos foi de 20 anos. 

 

2.4 Entre percepções e constatações nas oficinas: eis os resultados 

 

As percepções e constatações nas oficinas pautou-se pelas respostas dadas,          

antes e depois das explicações sobre os resíduos e suas consequências. Nota-se a             

importância da informação e, esta, transformar-se em conhecimento, o qual reeduca,           

educa e oportuniza novos hábitos.  

Assim, apresenta-se aqui as questões que tiveram os resultados mais           

significativos. A fim de facilitar o entendimento, dividiu-se os gráficos em “pré-oficina”            

e “pós-oficina”. 

  

Q1- Há coleta seletiva na cidade de Santa Maria. 

Gráfico 1- Pré e pós-oficina Bilac   Gráfico 2 - Pré e pós-oficina Pilar

 

Fonte: Autores, 2019.  Fonte: Autores, 2019. 
 

 

Na questão de número 1, na aplicação do questionário antes da oficina, a             

maioria dos alunos das duas escolas concordaram que há coleta seletiva na cidade             

de Santa Maria. A resposta correta seria que não há coleta seletiva na cidade, então  

 



 

 

os alunos deveriam ter marcado “discordo totalmente”. Em uma segunda aplicação           

do questionário, a maioria dos alunos de ambas as escolas marcou a resposta             

correta. Não houve grande discrepância entre as respostas dos alunos do IEE Olavo             

Bilac e Colégio Estadual Coronel Pilar. 

Q8- As pilhas possuem substâncias tóxicas e por isso devem ser           

queimadas. 

Gráfico 3-Pré e pós-oficina Bilac    Gráfico 4- Pré e pós-oficina Pilar 

 

Fonte: Autores, 2019.       Fonte: Autores, 2019. 
 

Nesta questão, houve empate nas respostas da primeira aplicação do          

questionário entre as opções “discordo totalmente” e “concordo parcialmente" dos          

alunos do IEE Olavo Bilac, sendo que a alternativa correta seria discordar            

totalmente. Após a oficina, a maioria dos alunos marcou a resposta correta. Os             

alunos do Colégio Coronel Pilar marcaram, no primeiro momento, tanto discordo           

quanto concordo, mas depois da oficina marcaram a resposta correta. 

Q12- Adesivos, durex e papel metalizado são resíduos recicláveis. 

Os elementos propostos na questão de número 12 são produtos utilizados           

tanto no âmbito acadêmico como no âmbito doméstico, vejamos como responderam           

os alunos:  

 



 

 Gráfico 5- Pré e pós-oficina Bilac     Gráfico 6- Pré e pós-oficina Pilar 

  

 

 
 

 

 

 

Fonte: Autores, 2019. Fonte: Autores, 2019.  

 

Os alunos do IEE Olavo Bilac responderam principalmente concordo, mas          

após a oficina, responderam majoritariamente discordo totalmente, a resposta         

correta. Os alunos do Colégio Coronel Pilar não marcaram a resposta correta em um              

primeiro momento, mas após a oficina, marcaram discordo totalmente,         

principalmente. 

Q13- Erva mate, cascas de frutas e resto de alimentos são rejeitos. 

Gráfico 7- Pré e pós-oficina Bilac   Gráfico 8- Pré e pós-oficina Pilar: 

 

      Fonte: Autores, 2019.  Fonte: Autores, 2019. 
 

 

 

 



 

 

Na questão de número 13, inicialmente, os alunos do IEE Olavo Bilac            

marcaram em sua maioria concordo totalmente, mas depois da oficina, marcaram           

mais discordo totalmente, a resposta correta. Os alunos do Colégio Estadual Coronel            

Pilar marcaram primeiro “concordo parcialmente”, mas no segundo momento,         

optaram por “discordo totalmente”. 

Q20- De nada adianta eu fazer a correta separação e descarte de            

resíduos se outras pessoas não fizerem também. 

Gráfico 9- Pré e pós-oficina Bilac Gráfico 10- Pré e pós-oficina Pilar 

 
Fonte: Autores, 2019. Fonte: Autores, 2019. 

 
 
Na questão de número 20, os alunos do IEE Olavo Bilac assinalaram tanto             

“concordo totalmente” quanto “discordo totalmente”. Pós-oficina, marcaram       

principalmente “discordo totalmente”, a alternativa correta. Os alunos do Pilar          

concordaram no primeiro momento com a frase, mas pós-oficina, marcaram          

“discordo totalmente”. 

E por fim, apresenta-se o registro fotográfico das duas oficinas realizadas            

nas escolas já mencionadas, com os alunos do ensino médio e EJA.  

 

 

 

 

 



 

 

Figura 1: Oficina - IEE Olavo Bilac        Figura 2: Oficina - Colégio Coronel Pilar 

    Fonte: Autores, 2019. Fonte: Autores, 2019. 
 

CONCLUSÃO  

 

As oficinas dentro do contexto proposto foram promissoras ao instigar os           

alunos a repensarem as suas atitudes quanto ao descarte de resíduos e rejeitos,             

além de trazer informações desconhecidas aos estudantes. 

Percebemos que os estudantes não detinham informações adequadas ao que          

foi exposto e nem sobre o descarte apropriado dos resíduos e rejeitos. Contudo, por              

meio da análise dos questionários e das resoluções da situação-problema,          

constatou-se que os estudantes alteraram suas concepções em relação ao tema           

trabalhado pela oficina, e demonstraram estar aptos a refletir de forma significativa            

sobre o impacto das nossas atitudes para a saúde e o meio ambiente. 

Com isso, concluímos que foi possível unir a teoria e o dia a dia dos alunos,                

ao discutir resíduos e os impactos deles na saúde humana e no meio ambiente,              

além de abrir um espaço de reflexão das práticas ambientais de forma coletiva.  

Assim, “resíduos e saúde: trabalhando oficinas pedagógicas com o ensino          

médio” foi uma atividade que uniu o ensino e a extensão voltadas à sociedade, por               

intermédio do compartilhamento dos saberes entre os alunos. 
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RESUMO 

 
O presente trabalho pretende relatar sobre o projeto Retratos do que vejo: causos, mitos e lendas de 

Santa Maria - RS, um estímulo à escrita no PROEJA, este projeto almeja dar continuidade ao projeto 

de ensino “Eu, Tu, nós: vozes que merecem ser ouvidas”, desenvolvido no ano de 2017. Essa 

atividade visou à redação de um livro, intitulado “Retratos do que vejo”, lançado no mês de dezembro 

do referido ano, reunindo textos produzidos pelos alunos dos três anos do Curso Técnico em 

Eletromecânica do Programa Nacional de Integração da Educação Básica com a Educação 

Profissional na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), do Colégio Técnico 

Industrial da Universidade Federal de Santa Maria (CTISM). A continuidade desse projeto se dará 

através da redação do segundo volume desse livro. Essa produção oportuniza aos estudantes do 

curso Técnico em Eletromecânica – PROEJA a superação de suas expectativas ao produzir um texto 

utilizando os recursos aulas. Espera-se ainda que a publicação dessa obra represente um ir além do 

acesso e permanência na escola, e que consiga ressignificar a produção do conhecimento por meio 

da leitura, da escrita e da cultura, contribuindo assim para que os alunos do Proeja se afirmem como 

sujeitos e autores da própria história.  
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INTRODUÇÃO 

  

   O Colégio Técnico Industrial de Santa Maria (CTISM) é uma escola técnica 

da Universidade Federal de Santa Maria, que oferta educação profissional e 

tecnológica nos diferentes níveis e nas distintas modalidades de ensino e surgiu com 

a missão de “Promover a educação profissional, desenvolvendo conhecimento 

humano e tecnológico”, o atual projeto faz parte do “Programa Piloto de 

acompanhamento Pedagógico da escola: ações de inclusão e sucesso escolar”, que 

é um projeto desenvolvido desde 2015 e nasceu com a parceria do Laboratório de 

Ações Afirmativas da UFSM (AFIRME), com o objetivo de ser o acompanhamento 

pedagógico das ações afirmativas da UFSM, mais especificamente no CTISM. 

Nesse sentido, o projeto vem congregando professores do CTISM e bolsistas dos 

diferentes cursos de graduação da UFSM que buscam, coletivamente, ações para a 

permanência e o sucesso dos estudantes nos diferentes cursos ofertados no CTISM.  

O Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA) foi 

criado pelo Decreto Federal 5.478/2005. Este programa foi instituído em um contexto 

político de promoção de políticas envolvendo o Ensino Médio Integrado e Expansão 

da Educação Profissional e Tecnológica, junto a revogação do Decreto 2.208/97 e 

criação do Decreto 5.154/2004 (MARASCHIN, 2015). 

O PROEJA busca oportunizar a inserção de jovens e adultos no sistema a 

partir de uma educação profissional “que tem como fundamento a integração entre 

trabalho, ciência, técnica e tecnologia, humanismo e cultura geral” (BRASIL, 2006 

p.09). Nesse sentido, esse projeto educacional se configura com a seguinte 

descrição: 

O PROEJA é um desafio pedagógico que pretende uma formação humana 
na qual se torna possível o acesso ao universo de saberes e conhecimentos 
científicos e tecnológicos produzidos historicamente pela humanidade, 
integrada a uma formação profissional que permita compreender o mundo, 
compreender-se no mundo e nele atuar na busca de melhoria das próprias 
condições de vida e da construção de uma sociedade socialmente justa. ( 
BRASIL, 2007, p.06). 
 

Esta modalidade de ensino foi implantada no Colégio Técnico Industrial de 

Santa Maria no ano de 2007. O PROEJA no CTISM ocorreu em 2006/2007 com o 



 
corpo docente e técnicos administrativos, para poder associar a sua nova proposta 

político pedagógica. Conforme o PPP do CTISM: 

 

O curso técnico objetiva a inclusão social de jovens e adultos a partir dos 18 
anos, através da profissionalização e escolarização. Faz parte do Programa 
Nacional de Integração da Educação da Educação Profissional com a 
Educação Básica na modalidade Educação de Jovens e Adultos. (2014, 
p.112). 

 

O PROEJA trouxe mudanças para este cenário, uma forma diferenciada de 

promover o ingresso dos futuros alunos, a qual passou a incluir critérios 

socioeconômicos (ROHDE, 2019). Passaram a ser considerados ainda fatores 

associados ao tempo e percurso educativo do candidato, havendo um resgate dos 

trabalhadores para trazê-los novamente para a escola, promovendo a inclusão social 

(RORATO, 2012). 

Entende-se que o sujeito se insere no mundo pela linguagem, seja ela escrita 

ou falada, materna ou estrangeria. Por isso, também compreende-se que, ao 

escrever, o sujeito está agindo socialmente para modificar o mundo e, dessa forma, 

tem um objetivo ao redigir. Assim, o objetivo desse texto é relatar sobre o projeto 

Retratos do que vejo: causos, mitos e lendas de Santa Maria - RS, um estímulo à 

escrita no PROEJA, este projeto almeja dar continuidade ao projeto de ensino “Eu, 

Tu, nós: vozes que merecem ser ouvidas”, desenvolvido no ano de 2017. Essa 

atividade visou à redação de um livro, intitulado “Retratos do que vejo”, lançado no 

mês de dezembro do referido ano, reunindo textos produzidos pelos alunos dos três 

anos do Curso Técnico em Eletromecânica do Programa Nacional de Integração da 

Educação Básica com a Educação Profissional na Modalidade de Educação de 

Jovens e Adultos (PROEJA), do Colégio Técnico Industrial da Universidade Federal 

de Santa Maria (CTISM) 

Através da redação dos textos que irão compor o livro, espera-se desenvolver 

conteúdos de gramática, literatura, história, sociologia, filosofia por meio da pesquisa 

e da produção textual, oportunizando, a partir de um viés transdisciplinar, o exercício 

da expressão escrita e oral aos alunos, na língua materna, em língua espanhola e 

língua inglesa, sem restringir o texto à sala de aula e ao professor, a fim de que os 

alunos possam perceber o seu papel ativo no círculo social no qual se inserem.  



 
Sá (2006) traz a transversalidade da língua portuguesa através do 

desenvolvimento, nos alunos, de competências importantes para o seu sucesso 

escolar e a sua integração socioprofissional através do processo de 

ensino/aprendizagem associado à área curricular disciplinar de Língua Portuguesa 

e, por outro lado, através do contributo que o ensino/aprendizagem nas outras áreas 

curriculares disciplinares e não disciplinares poderá dar para o melhor domínio da 

língua portuguesa, uma vez que esta é a língua veicular em que todo trabalho 

escolar se processa. 

Esta experiência pretende tornar a UFSM referência no apoio pedagógico aos 

estudantes jovens e adultos para que estes tornem-se incluídos no processo com 

sucesso acadêmico, desenvolvimento da escrita e integração entre as áreas de 

Linguagens e Humanas. 

 

 

DESENVOLVIMENTO (RESULTADOS E DISCUSSÃO)  

 

O presente projeto está sendo desenvolvido a partir de diversas ações com os 

estudantes do PROEJA do CTISM, com a finalidade de instigar o gosto pela escrita 

e pela leitura. De acordo com Martins e Sá (2008) A capacidade de procurar 

informação em vários contextos e suportes, a capacidade de comunicação, o 

recurso a estratégias cognitivas, o desenvolvimento de um pensamento autônomo a 

par da capacidade para cooperar com outros constituem exemplos de aspectos 

centrais da aprendizagem e devem ser considerados como elementos fundamentais 

do currículo. Para Valadares (2003): 

 

Uma escolarização significativa, por um lado, abre espaço para a inclusão 
de saberes extra-escolares, possibilitando a referência a sistemas de 
significado construídos na realidade em que os alunos se inserem. Por outro 
lado, requer o desenvolvimento de processos que contribuam para que os 
alunos sejam progressivamente mais activos e mais autónomos na sua 
própria aprendizagem. No âmbito da transversalidade, assume um papel de 
incondicional relevância a área curricular disciplinar de Língua Portuguesa, 
como promotora de saberes instrumentais indispensáveis à aquisição de 
outros saberes relacionados com a formação global do aluno (2003, p.13).   

 



 
De início, foram estudados os conceitos de mito e lenda, e foi realizada uma 

oficina de escrita criativa com o Professor Dr. Enéias Tavares, da Universidade 

Federal de Santa Maria – UFSM. A partir de então, os alunos iniciaram a coleta de 

dados para a produção de seus textos. Essa coleta estava baseada no resgate de 

narrativas mitológicas e lendárias do município de Santa Maria – RS. Em princípio 

ficou acordado que os estudantes, na medida do possível, restringiriam a coleta ao 

bairro onde residiam e às histórias contadas por seus familiares e vizinhos. Durante 

o período destinado à coleta, nas aula de Língua Portuguesa e Literatura Brasileira, 

na disciplina de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, foram estudados, 

também, os gêneros narrativos conto e crônica e os alunos demonstraram um gosto 

especial pelo conto.  

Inicialmente, o projeto almejava fazer uma reescrita dos mitos e lendas de 

Santa Maria – RS. Entretanto, a partir dos exercícios de escrita, observou-se que 

80% dos alunos produziram contos, nos quais estavam inseridos alguns 

personagens lendários. Constatou-se, também, que as narrativas não se 

restringiram à cidade de Santa Maria. Algumas histórias ficaram vinculadas à região 

da qual alguns alunos eram naturais, como Cruz Alta, São Sepé, Arroio Grande 

(região da Quarta Colônia de Imigração Italiana). 

A partir das análises dos textos produzidos, a proposta do livro foi revista e, 

ao invés de se apresentar uma reescrita de mitos e lendas de Santa Maria, optou-se 

por produzir um livro de contos com temáticas variadas, com abordagens 

fantasmagóricas, históricas, sociológicas. 

Os alunos produziram seus textos e foram orientados por um dos professores 

colaboradores do projeto. Após as orientações, os textos foram encaminhados para 

a professora de Língua Portuguesa e Literatura para receberem uma segunda 

avaliação e serem encaminhados ao processo de reescrita. Durante esse processo, 

os alunos do primeiro ano, receberam a intervenção de três alunos do Curso de 

Letras, que os auxiliaram na reescrita dos textos a partir de bilhetes orientadores. 

No decorrer das atividades do projeto, os alunos exercitaram a escrita e a 

leitura, revisaram conteúdos de gramática a fim de aprimorar a escrita e estudaram 

Literatura Brasileira através dos contos lidos em aula. A partir da proximidade com a 

leitura e a escrita, conseguiram inserir em seus textos conteúdos das disciplinas de 



 
História, Filosofia, Sociologia, Biologia, Língua Estrangeira e de outras ciências 

como a Ufologia. Diante da riqueza do que foi produzido e do envolvimento dos 

discentes, optou-se por prorrogar o lançamento do livro para o próximo ano, 

estimulando que os alunos continuassem exercendo a leitura e a escrita no período 

de férias, a fim de oportunizar ao estudante um amadurecimento da própria escrita.  

Ao considerar-se os estudos contemporâneos acerca do letramento, que o 

caracterizam como o domínio do ler e do escrever. Entende-se que os estudantes do 

Curso Técnico em Eletromecânica, modalidade PROEJA, do CTISM, de posse 

dessas habilidades, produzem efeitos sociais, cognitivos, econômicos e políticos, de 

fato se inserindo na sociedade, como alunos cidadãos, agentes de transformação da 

própria história e partícipes da construção de um ensino de qualidade. 

 

CONCLUSÃO  

 

O projeto de ensino “Programa Piloto de acompanhamento Pedagógico da 

escola: ações de inclusão e sucesso escolar com a ação intitulada, Retratos do que 

vejo: causos, mitos e lendas de Santa Maria – RS, revelou, em princípio, a falta do 

hábito de leitura e certo desconforto em relação à escrita, principalmente por parte 

dos alunos que estavam no primeiro ano do Curso. Os exercícios de leitura e escrita 

em sala de aula, aproximaram os alunos desse universo e despertaram o gosto pelo 

gênero narrativo conto e o interesse por incluir um pouco de sua história nos textos 

produzidos.  

Alguns trouxeram à tona narrativas contadas por seus avós, outros, histórias 

marcantes da região de onde eram naturais, alguns refletiam em seus textos 

temáticas de cunho sociológico e histórico, como a questão do negro na sociedade. 

Independente da abordagem do conto, todos os estudantes tornaram-se ativos 

nesse processo de construção do conhecimento, percebendo a leitura e a escrita 

como ferramentas de transformação da sociedade e registro de histórias que 

merecem ser lidas e ouvidas. Nesse âmbito, tem-se a certeza de que os textos 

produzidos irão ultrapassarar as barreiras da sala de aula, levando uma pouco da 

vida e da cultura de cada aluno para a comunidade. 



 
 Assim percebeu-se que a proposta de produção de um livro motivou os jovens 

e adultos a escreverem e isso se mostrou como algo importante para o ensino no 

PROEJA. Pretende-se ainda fazer um lançamento do livro promovendo o 

protagonismo dos estudantes. Verifica-se que estratégias como esta auxiliam o 

estímulo, a permanência e o sucesso dos estudantes em políticas como o PROEJA. 
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RESUMO 
Esta pesquisa objetivou demonstrar a relevância do contexto na produção de textos no 
âmbito escolar, salientando a importância da construção da identidade e imaginário 
coletivo. Para atingir esse propósito, utilizaram-se fotografias que foram narradas 
como objeto de estudo para reconstruir a memória da Escola Estadual de Educação 
Básica Professora Lelia Ribeiro, localizada no município de São Martinho da Serra, no 
estado do Rio Grande do Sul, a partir de uma abordagem experiencial sob a 
perspectiva da observação e da análise das aulas por parte de alguns alunos 
integrantes do Projeto Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) – Língua 
Portuguesa. As fotografias foram levadas pelos alunos de São Martinho da Serra à 
escola e são de suas próprias famílias, com o propósito de relembrar e registrar a 
história da escola (escola rural em que a maioria dos membros das famílias estudou) 
que foi perdida em função de um incêndio. Durante as atividades pedagógicas 
desenvolvidas, foi de extrema importância habituarmo-nos ao que os alunos se 
propunham a produzir, tendo em vista para quem eles iriam relatar: seus colegas e 
professores todos, obviamente, pertencentes ao mesmo contexto.Com a orientação de 
pibidianos, os alunos moldaram a ideia daquilo que desejavam descrever, trouxeram-
nos suas histórias e dificuldades, com o intento de não apenas corresponder nossas 
expectativas da pesquisa, mas constituir da melhor forma o próprio imaginário da 
escola. Quando os educandos produzem um texto, é natural que eles escrevam algo 
correspondente a sua pertença social, mesmo com a orientação constante de um 
educador, a tendência é sempre reproduzir aquilo que se vive para as pessoas com 
quem se convive e, ao auxiliarmos e orientarmos as narrativas, construímos um texto 
produzido a partir de atividades sociointeracionais, entre nós e os discentes e entre os 
discentes e seus contextos. Ao final das atividades propostas, os pibidianos, 
juntamente aos alunos, contemplaram a escola com um evento onde aconteceu a 
exposição das fotografias narradas,denominado “História e Memória da E.E.E.B Lelia 
Ribeiro”,e oficinas para a comunidade escolar. Consideramos, assim, atingida a 
proposta inicial de recomposição da história e imaginário escolar. 

Palavras-chave: Texto; Contexto; Narrativa; Fotografias. 
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INTRODUÇÃO 

Neste artigo estão presentes as noções de texto e contexto, a partir da 

elaboração de narrativas escolares com base no projeto que foi desenvolvido 

pelo Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (PIBID) - Língua 

portuguesa (Universidade Federal de Santa Maria). A atividade consistiu em 

instruir produções de fotografias narradas com os alunos do sétimo ano do 

ensino fundamental na Escola Estadual de Educação Básica Professora Lélia 

Ribeiro, localizada no município de São Martinho da Serra (RS). 

O projeto foi realizado com o intento de aproximar a comunidade escolar 

do seu próprio imaginário histórico, visto que as questões históricas foram 

perdidas por causa de um incêndio no museu da cidade que abrigava os 

documentos da instituição. O que motivou a temática foi notar que a escola 

completara 80 anos, em 2018, e não havia registros para mostrar. Ainda, 

inúmeras influências contextuais foram demonstradas pelos alunos que são 

pertencentes de uma região rural do estado e com idades em cerca de 

quatorze a quinze anos, momento da pré-adolescência que se caracteriza 

pelas dificuldades que existem em lidar com a construção de identidade e 

imaginário pessoais. 

 Ademais, constatamos que os discentes não tinham um contato sólido 

com a produção textual, principalmente com esse gênero/tipo em específico: 

narração de fotografias. Unindo a construção da memória e da própria 

identidade dos alunos, trabalhando produção, coesão textual e gênero foi o 

meio encontrado para atender essas demandas.  

 

TEXTO E CONTEXTO E NOÇÕES QUE A ELES SE AGREGAM 

Para contemplar esse estudo, foi basilar a leitura de Ingedore Koch 

(2003), Luiz Antônio Marcuschi (2008) e Mikhail Bakhtin (1969), bem como de 

artigos dos últimos dez anos que tivessem como palavras-chave “texto” e 

“contexto”. 



 
 
 

O sujeito da linguagem varia de acordo com a concepção de língua 

adotada. Então, decidimos compreender o sujeito como social, interativo e 

histórico [...] na medida em que se constrói em sociedade [...] 

corresponderemos à concepção de um sujeito psicológico, individual e dono de 

suas ações (KOCH, 2003:13).  

Ainda buscamos analisar a língua e o sujeito também, da perspectiva de 

Bakhtin em Estética da Criação Verbal (1979): 

A língua se deduz da necessidade do homem de expressar-se, de 
exteriorizar-se. A essência da língua, de uma forma ou de outra, 
resume-se à criatividade espiritual do indivíduo.(BAKHTIN, 1979:289) 
 

A língua, então, é vista como um auxílio para facilitar a expressividade 

e criatividade do sujeito, os discentes se apropriam dessa ferramenta como 

uma forma de manifestar suas individualidades, e aqui é colocada a língua em 

sua totalidade, ou seja, oral e escrita. Claro que na língua falada há muito mais 

elementos característicos da personalidade e traços sociolinguísticos, mas a 

produção textual não deixa de conter muito do contexto e da vivência de cada 

indivíduo.  

 
[...] óbvio que a coletividade lingüística, a multiplicidade dos locutores 
são fatos que não podem ser ignorados quando se trata da língua, 
mas esse aspecto não é necessário ou determinante quando se trata 
de definir a natureza da língua em sua essência. (BAKHTIN, 
1979:290) 
 

Considerando o ambiente em que trabalhamos, é imprescindível abarcar 

o todo coletivo de uma turma escolar que é, consequentemente, analisada 

nesse conjunto, porém a individualidade não deve ser deixada de lado, isto é, a 

análise de um elemento não exclui a existência e importância do outro.  

Para compreender como a linguagem é expressada nesses contextos 

específicos, buscou-se analisar as concepções de linguagem apresentadas por 

Koch (2003). Para este trabalho, abordaremos a língua como lugar de 

interação. De acordo com essa percepção, o sujeito possui um caráter ativo na 

reprodução da sociedade em que está inserido, em outras palavras, o sujeito 



 
 
 

“encena” no texto aquilo que está estabelecido em seu contexto situacional e 

que acontece na interação com o outro. 

É a partir dessa teoria que será considerada a bagagem social e 

histórica que os alunos carregam consigo. Devemos nos preocupar em manter, 

o que conforme Koch, seria um equilíbrio entre o sujeito e o sistema, ou seja, 

manter-se atento às especificidades sociais, políticas e culturais que abarcam o 

contexto dos alunos (KOCH, 2003:16). 

Outrossim, definimos as três teorias sobre contexto que foram relevantes 

para este estudo, foram as concepções de co-texto, contexto situacional e 

contexto sociocognitivo. Malinowski (1923) foi quem deu origem às concepções 

denominadas “contexto de cultura” e “contexto de situação”, ambas mais tarde 

foram explanadas e tidas como base de diversas teorias. O contexto de cultura 

compreende os aspectos gerais de um determinado grupo social, ou seja, o 

imaginário coletivo, tabus, crenças e estereótipos; atua no que dizemos em 

situações específicas e o valor que atribuímos a esses acontecimentos. O 

contexto situacional abarca as condições pragmáticas vigentes que atuam em 

qualquer interação social ou verbal, é de caráter individual do sujeito afetado 

pelas circunstâncias sociais; é o contexto imediato no qual o texto funciona, 

segundo Barbisan (1995:55). 

O contexto sociocognitivo parte da premissa de que há necessidade de 

compreensão de que o contexto abrange: o co-texto ou contexto linguístico – 

materialidade linguística, presente na superfície do texto; “a situação de 

interação mediata e também o contexto sociocognitivo dos interlocutores que, 

na verdade, subsume os demais (...)" (KOCH, 2003:24). Cada um possui a sua 

própria bagagem cognitiva, ou seja, têm consigo diversos fragmentos dos 

contextos em que viveu e isso afeta o modo de interpretar o enunciador, por 

isso o contexto sociocognitivo se atenta ao fato de que, para que haja mútuo 

entendimento, é necessário ser ao menos parcialmente semelhante a outra 

pessoa do processo comunicativo (KOCH, 2003:23). 



 
 
 

Isso nos leva a compreender porque os interlocutores, o objetivo e a 

situação comunicativa sob a qual acontece a enunciação são primordiais para 

entender o processo de interação. Tendo definidas as concepções de co-texto, 

contexto e sujeito, sabemos que todos se tornam agentes da produção 

dialógica da significação para os enunciados. 

Quando falamos em texto, podemos adotar concepções diferentes para 

definir esse conceito. Dentre elas, a concepção dialógica da língua que 

apresenta o sujeito como um construtor social. Isto é, o texto se torna lugar de 

interação onde o sujeito constrói e é também construído (KOCH, 2003:17). 

Sendo assim, precisamos considerar que há um contexto por trás dessa 

interação que engloba muito mais do que apenas palavras; mas que envolve 

linguagem, raciocínio, pensamento, percepção e outras partes do 

desenvolvimento intelectual que estão relacionadas ao processo de aquisição 

de conhecimento, ou seja, aconcepção dialógica considera implícitos no texto 

que só podem ser compreendidos a partir do contexto sociocognitivo.  

Ademais, é imprescindível compreender o texto enquanto um fenômeno 

linguístico de caráter enunciativo que constitui uma unidade de sentido 

(MARCUSCHI, 2008:71), ou seja, necessita fazer-se entendível entre os 

falantes. Essas noções aplicam-se ao texto oral ou escrito, pois ambos 

possuem uma dinâmica entre si.  No momento em que o texto se solidifica, 

espontaneamente encaixa-se em um contexto, a língua é dinâmica e mesmo 

nas produções textuais escolares, condiciona-se a noção do espaço comum 

que os alunos ocupam e compartilham seus conhecimentos.  

O texto é construído de modo que não se limita a reflexão ou refração de 

um campo em específico, mas, sim, a ideia de reconstruir o mundo onde a 

unidade de sentido se insere. Quando os educandos produzem um texto, é 

natural que eles escrevam algo correspondente a sua pertença social, mesmo 

com a orientação constante de um educador, a tendência é sempre reproduzir 

aquilo que se vive para as pessoas com quem se convive, segundo Marcuschi 

(2008:72): “De certo modo, pode-se afirmar que o texto é uma (re)construção 



 
 
 

do mundo e não uma simples refração ou reflexo”. Em São Martinho da Serra, 

durante as atividades pedagógicas desenvolvidas, foi de extrema importância 

habituarmo-nos ao que os alunos se propunham a produzir, tendo em vista 

para quem eles iriam relatar: seus colegas e professores; todos, obviamente, 

pertencentes ao mesmo contexto.  

Seguindo o pensamento da linguística textual, a língua não existe 

apenas em unidades isoladas (fonemas, morfemas, frases, palavras e etc.), 

mas sim em unidades de sentido: textos orais ou escritos.  

Hoje não se fala mais em gramática de texto. Essa noção supunha que 

seria possível identificar um conjunto de regras de “boa formação textual”, o 

que se sabe ser impossível, pois o texto não é uma unidade formal que pode 

ser definida e determinada por um conjunto de propriedades puramente 

componenciais e intrínsecas. Também não é possível dar um conjunto de 

regras formais que possam gerar textos adequados. (MARCUSCHI, 2008:73) 

Ora, o que seria um texto “adequado” no âmbito escolar? Dificilmente 

será possível definir uma “boa formação textual” sendo que os alunos vêm de 

distintos meios sociais e culturais. Sabemos que as diferenças regionais e 

subjetivas alteram e modelam muito da escrita individual. A linguística textual 

prioriza o estudo do funcionamento da língua em uso, o que seriam os dados 

autênticos de um texto, também os processos sociocognitivos, isto é, aquilo 

que é construído mentalmente no momento da enunciação.  

Entre a fala e a língua, define-se uma relação estreita e dinâmica 

segundo essa teoria, assim como entre teoria e prática, processamento e uso, 

não com a intenção de causar dicotomias entre elas, mas sim de aproximá-las 

de alguma maneira. Existe a necessidade mútua de uma para a existência de 

outra: “O sentido é um efeito do funcionamento da língua quando os falantes 

estão situados em contextos sócio-históricos e produzem textos em condições 

específicas” (MARCUSCHI, 2008:74).   

 

AS FOTOGRAFIAS NARRADAS 



 
 
 

 

Com essas consideraçõesa partir da linguística textual, é importante 

destacar o desempenho real dos alunos ao narrarem as fotografias, seus 

domínios empíricos. O autor ainda aponta que as unidades de sentido são 

construídas mutuamente, ao criar memória ou reconstruir uma história em 

palavras, é necessária uma lembrança coletiva, que engloba um ambiente, 

pessoas, condições específicas para que se solidifique, ou seja, não é uma 

atividade unilateral. É importante a delimitação de um contexto para que o 

rumo que o texto irá tomar seja facilitado para os educandos, ao definir para 

quem estão escrevendo – geralmente, é tido como leitor o próprio professor –

 haverá facilidade para que os alunos em outra estância tenham um bom 

desempenho na escrita de textos (MARCUSCHI, 2008:78). Com a orientação 

dos pibidianos, os alunos da escola Lelia Ribeiro construíram a narração das 

fotografias, expuseram suas histórias e dificuldades, com o intento de não 

apenas produzir um texto final, mas abordar da melhor forma o próprio 

imaginário da escola. Ao auxiliarmos e orientarmos as narrativas, construímos 

um texto produzido a partir de atividades sociointeracionais, entre nós e os 

discentes e entre os discentes e o contexto em que estão inseridos. 

. 

As pessoas usam e partilham a língua tão bem precisamente porque 
ela é um sistema em constante interação com seus conhecimentos 
partilhados sobre o seu mundo e sua sociedade. (MARCUSCHI, 
2008:81) 
 

Todos nós temos competência textual (individual) e discursiva (coletivo), 

relativamente bem desenvolvida. Resta-nos entender como é seu 

funcionamento e quais artifícios estão a nossa disposição para obter o melhor 

desempenho possível enquanto educandos e futuros educadores.  

Neste viés, cabe ao professor discernir as relações texto/contexto e 

como estes influenciam o sujeito que está no processo de construção de sua 

narrativa. O aluno expressa suas dificuldades, cultura e costumes ao cumprir 

tarefas em sala de aula e, a partir disso, entendemos que desenvolver essa 



 
 
 

consciência facilitaria seus planejamentos de aulas, avaliações e, até mesmo, a 

visão construída sobre os educandos: “O processamento textual, quer em 

termos de produção, quer de compreensão, depende, assim, essencialmente, 

de uma interação - ainda que latente - entre produtor e interpretador.” (KOCH, 

2003:19). 

A partir dessa concepção de texto e considerando o conceito de sujeito 

adotado, observa-se de um modo melhor a importância da compreensão e 

análise do contexto situacional, tanto das escolas como dos alunos e até 

mesmo dos professores, para que possamos entender de que modo essas 

diferentes realidades são apresentadas durante o processo de escrita. 

Nesse sentido, para elaborarmos essa pesquisa, a partir de uma 

abordagem experiencial, sob a perspectiva da observação e da análise das 

aulas ministradas pelos alunos bolsistas do PIBID – Língua Portuguesa 

(UFSM), a focalização esteve direcionada à produção textual. Partindo dessa 

permissa, a discussão a ser realizada parte de um âmbito qualitativo de 

interpretação acerca da prática de redigir textos de alunos matriculados nas 

turmas de 7º ano da Escola Estadual de Educação Básica Professora Lelia 

Ribeiro, instalada no município de São Martinho da Serra, no estado do Rio 

Grande do Sul. 

O gênero escolhido foi fotografia narrada, optamos por esse porque a 

escola não possuía um inventário ou qualquer registro sobre a sua história, 

pois o local em que ficavam esses arquivos (o museu da cidade) sofreu um 

incêndio.  

A produção textual partiu de fotografias levadas pelos próprios 

estudantes, que solicitaram às suas famílias fotos e as histórias das mesmas 

envolvendo a escola e a comunidade do município de São Martinho da Serra. A 

partir disso, começou o processo de escrita e reescrita com o auxílio dos 

pibidianos. Isso revelava aos poucos o empenho de todos no processo de 

produção textual, visando contemplar à comunidade escolar com um evento 



 
 
 

(exposição) de encerramento denominado: “História e Memória da E.E.E.B 

Lélia Ribeiro”. 

Já vinha sendo trabalhada a produção textual com os discentes, pois era 

uma dificuldade da turma em questão, então achamos conveniente unir essa 

necessidade social para disponibilizar aos estudantes uma experiência além de 

apenas produzir textos, mas produzir sobre o imaginário da escola, de suas 

famílias e deles mesmos enquanto participantes dessa comunidade. 

Para atingir o resultado esperado, iniciamos uma produção com os 

alunos em sala de aula, primeiramente explicando para a turma em sua 

totalidade, e depois ajudando-os individualmente. Solicitamos que eles nos 

contassem a história da fotografia trazida e o que eles pretendiam escrever 

sobre. Após termos conhecimento do conteúdo, conversamos sobre como eles 

desejavam inserir isso no texto e auxiliamos com a escrita, passando em suas 

classes no desenvolver do processo, fazendo observações do que poderia ser 

melhorado ou se estavam no caminho certo. Após duas reescritas, tivemos o 

resultado esperado e o material necessário para o objetivo final do projeto. A 

fotografia registrada a seguiré um exemplo do que foi narrado por uma aluna 

no decorrer desse projeto e exibido na exposição“História e Memória da 

E.E.E.B ProfªLelia Ribeiro”: 



 
 
 

Figura 1: Fotografia Narrada 

 

Fonte: Adriane Arruda Schieffelbein (2003) 

 

Essa fotografia e as demais narradas pelos alunos foram o resultado que 

esperamos alcançar, há um imenso valor no contexto dessas fotos e o resgate 

dessa memória possibilitou aos estudantes conhecerem um pouco mais sobre 

o que estava lá antes deles frequentarem a escola. Conversar com seus 

familiares sobre isso e ainda ter as suas produções valorizadas e expostas 



 
 
 

para toda a escola marcou um reinício da história da escola construído pelos 

próprios alunos. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Após compreendermos a relevância do contexto para produção textual, 

a experiência vivida nessa escola com os alunos foi reveladora de elementos 

que na prática docente são de extrema importância. O envolvimento dos alunos 

com suas famílias e com o que a escola fora na época em que seus irmãos 

mais velhos e seus pais lá estudaram, mobilizou diversos saberes para os 

alunos que lá estavam a elaborar seus textos: narrativas que retratavam as 

histórias vivenciadas pelos seus parentes. 

Aconteceu a exposição das fotografias narradas, bem como oficinas 

ministradas por membros da Universidade Federal de Santa Maria, atingindo o 

objetivo inicial de todo esse processo: a recuperação e levantamento da 

importância do imaginário coletivo dos alunos e da escola e a importância do 

contexto para que o texto seja produzido com maior empenho e tenha no 

compartilhar a noção de interação muito mais ampla do que apenas produzir 

um texto para o professor. 
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Eixo: Ações de pesquisa, ensino e extensão voltadas para sociedade 
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RESUMO 

Este trabalho é baseado em relatório elaborado para a disciplina de Princípios de Agroecologia do 
curso de Licenciatura em Educação do Campo da UFSM e apresenta informações sobre uma família 
que está realizando processo de transição agroecológica ao buscar substituir elementos dos 
agroecossistemas convencionais para a formação de um agroecossistema sustentável. O 
agroecossistema pesquisado se encontra na localidade de Vila Carraro, pertencente ao distrito da 
Cordilheira no município de Cachoeira do Sul. Entre as atividades agrícolas desenvolvidas está a 
criação de porcos e galinhas, também cultivos diversos como tomate, alface, repolho, beterraba, 
almeirão, couve, cebola, cebolinha e pimenta, além de frutíferas como laranjeira, bergamoteira, 
pessegueiro e parreira. A família utilizava insumos químicos frequentemente até alguns anos atrás, 
tanto como fertilizante e também para o controle de pragas nas culturas existentes. Entre as 
motivações para este processo estão os conhecimentos e vivências proporcionadas pela EMEF 
Nossa Senhora de Fátima a qual coloca em prática os fundamentos da Educação do Campo em suas 
ações. Nesta análise foi possível conhecer um exemplo prático de transição agroecológica, capaz de 
reduzir o impacto gerado pelo ser humano nos ecossistemas devido a suas práticas produtivas, 
preservando as diversidades animal e vegetal, os solos, as águas e o ar. 
 

Palavras-chave: Agroecologia; Transição agroecológica; Educação do Campo; distrito da Cordilheira 

de Cachoeira do Sul (RS). 

 

 

INTRODUÇÃO 

  

Este artigo consiste em adaptação de relatório elaborado para a disciplina 

Princípios de Agroecologia do curso em Licenciatura em Educação do Campo da 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e apresenta informações sobre uma 

família que realiza processo para a transição agroecológica ao buscar substituir 

elementos dos agroecossistemas convencionais para a formação de um 

agroecossistema sustentável. O levantamento de dados junto à família para análise 

do agroecossistema ocorreu durante a segunda metade do mês de julho até a 

primeira semana de agosto, enquanto a visita à propriedade se deu em 17 de julho. 
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Sobre o contexto do campo brasileiro, e em particular, refletido na localidade 

a qual foi realizada esta pesquisa, pontua-se que o êxodo rural é um fenômeno 

iniciado no Brasil provocado pelo processo de industrialização desde a primeira 

metade do século XX, o qual persiste até os dias atuais. Com raízes na Revolução 

Verde iniciada na década de 1950, os moldes do agronegócio brasileiro impulsionam 

cada vez mais o esvaziamento do campo a partir dos latifúndios, mecanização da 

produção e monocultura extensiva (LAZZARI; SOUZA, 2017). 

Em Cachoeira do Sul a população do campo foi reduzida de 9.873 pessoas 

para 7.821 entre 2006 e 2017 segundo os Censos Agropecuários realizados pelo 

IBGE nos respectivos anos, bem como caiu a quantidade de propriedades de 3.341 

para 2.780 e o tamanho médio de cada propriedade aumentou de 80,53 ha para 

115,27 ha no mesmo período. Segundo os mesmos levantamentos, a área cultivada 

de soja triplicou, bem como atividades não-agrícolas, como extração de eucalipto, 

pinus e resina registraram aumento em suas atuações. Os dados demonstram um 

quadro alarmante em Cachoeira do Sul: o campo está cada vez mais vazio de gente 

e cada vez mais tomado pelas grandes propriedades (IBGE, 2006; 2017). 

O reflexo produzido por essas ações nas populações do campo é uma 

diminuição da identidade do sujeito com a terra, parte dessas pessoas 

(principalmente os jovens) não se percebem como integrantes do campo. Isso 

ocorre pois essa população surge como prestadora de serviços sazonais ou 

temporários e não mais criam laços com a terra na qual trabalham, já que a mesma 

foi alienada por uma classe da sociedade que apenas lucra, mas não trabalha na 

terra. Anualmente a Escola Municipal de Ensino Fundamental Nossa Senhora de 

Fátima, escola localizada no distrito da Cordilheira, realiza visitas às residências dos 

educandos e seus familiares, nas quais são realizadas questionários sobre 

condições de moradia, renda, entre outras informações. A condição de morador 

temporário em casas cedidas corresponde à maioria da comunidade escolar 

atendida. 

O conceito fundiário proposto desde a constituição do Brasil por iniciativas 

como as capitanias hereditárias e a Lei de Terras de 1850, foi a legalização da 

concentração das terras nas mãos de uma classe oligárquica específica, 

simultaneamente à negação e a retirada do direito à terra da maior parte da 



 
população (OLIVEIRA; FARIAS, 2009). O abismo social constituído através do 

tempo está cada vez maior com a dinâmica do agronegócio. Socialmente, esta 

prática nefasta separa o povo da terra e destrói qualquer sentimento de 

pertencimento à mesma, no âmbito cultural temos a negação de saberes e fazeres 

de várias gerações dos povos do campo, enquanto economicamente a adoção de 

uma monocultura representa um risco enorme a toda cadeia, dada a dependência 

do valor de uma commodity no mercado internacional, bem como a carestia dos 

alimentos em geral pelo abandono da policultura. Para o meio ambiente, a cultura da 

soja (atualmente a principal em Cachoeira do Sul) representa a degradação dos 

solos e do ecossistema como um todo se consideradas as altas dependências dos 

insumos químicos e dos agrotóxicos demandados. Essas diferentes dimensões 

colaterais do sistema agrícola atual, como a expansão do agronegócio, expulsão das 

populações do campo devido à mecanização da produção e ao modelo latifundiário 

de propriedade, sua faceta redutora da agrobiodiversidade pelas práticas nocivas ao 

solo e as diversidades vegetais e animais são alguns dos objetos de estudos da 

Agroecologia “(...) entendida como um enfoque científico destinado a apoiar a 

transição dos atuais modelos de desenvolvimento rural e de agricultura 

convencionais para estilos de desenvolvimento rural e de agriculturas sustentáveis 

(CAPORAL; COSTABEBER, 2004, p. 11). 

A Agroecologia se coloca não apenas como uma alternativa para a 

agricultura, mas ela apresenta um conjunto de práticas voltadas para a melhoria do 

meio ambiente e para a sustentabilidade, promovendo a participação de toda a 

população campesina (como as mulheres e a juventude), defendendo o uso racional 

dos recursos naturais e a proteção da biodiversidade. Segundo Kaufmann e 

Wizniewsky (2020a, p. 1), enquanto campo de conhecimento, a Agroecologia busca 

a integração com outras ciências e disciplinas: 

 

A Agroecologia vai além da simples aproximação entre Agronomia e 
Ecologia. Este novo campo de estudo busca a integração e a articulação de 
conhecimentos e saberes relativos a diferentes disciplinas e a distintas 
ciências, com contribuições vindas da “Física”, da “Economia Ecológica e 
Ecologia Política”, da “Ecologia e Agronomia”, da “Biologia”, da “Educação e 
da Comunicação”, da “Geografia”, da “História, da Antropologia e da 
Sociologia”, entre tantas outras (apud CAPORAL, 2002). 

 



 
A experiência apresentada neste relatório é a transição agroecológica 

praticada pela família pesquisada em seu agroecossistema. Como alternativa ao 

modelo de agroecossistema convencional, cada vez mais colapsado e vulnerável, a 

Agroecologia propõe a transição agroecológica, percurso para conceber um 

agroecossistema de bases sustentáveis: 

 
Dessa forma, a sustentabilidade é considerada o elemento que irá atestar o 
processo de conversão. (...) a transição se daria com a conversão dos 
agroecossistemas convencionais em sistemas sustentáveis, tendo sempre 
com a referência os ecossistemas naturais. os agroecossistemas 
sustentáveis se assemelham muito aos naturais. Por isso, os 
agroecossistemas sustentáveis buscam inspirações nas práticas 
tradicionais dos agricultores familiares, dos indígenas, quilombolas, entre 
outras. (KAUFMANN; WISNIEWSKY, 2020, p. 1-3). 

 

O agroecossistema pesquisado se encontra em uma propriedade familiar na 

localidade de Vila Carraro, pertencente ao distrito da Cordilheira no município de 

Cachoeira do Sul a 57 km do núcleo urbano. As condições de acesso entre o centro 

de Cachoeira do Sul e a localidade de Vila Carraro se dão a partir da BR-153 (que 

corta o município), asfaltada, sentido sul por 28 km até o entroncamento com a BR-

290, próximo ao entroncamento há o acesso para a Estrada Geral da Mineração, via 

não pavimentada, de chão batido mal conservado, percorre-se 29 km também ao sul 

para alcançar a Vila Carraro.  

Os residentes na propriedade são Regina, 46 anos de idade; Miguel, 55 anos; 

e Fernando, 15 anos (os nomes reais dos integrantes da pesquisa foram 

preservados). Próximo à propriedade da família residem duas tias e um tio e suas 

respectivas unidades familiares, cada um tem o seu terreno e suas atividades 

produtivas separadamente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
Figura 1 – Entrada da propriedade 

 

Fonte – Acervo da família 

 

A propriedade analisada possui um quarto de hectare (2500 m²), pois o 

terreno original foi dividido em quatro partes em processo de herança. O 

levantamento das informações ocorreu complementarmente em um período 

posterior à visita à propriedade, pois Regina e Fernando são educandos da EMEF 

Nossa Senhora de Fátima na localidade da Mineração, a 11 km da propriedade, 

escola na qual sou educador, contexto que possibilitou o questionamento de alguns 

assuntos os quais não foram abordados no dia da visita. Sobre a escolaridade dos 

entrevistados, Fernando cursa o sétimo ano do Ensino Fundamental, enquanto sua 

mãe Regina está no oitavo ano, e seu pai Miguel parou de estudar quando estava no 

terceiro ano do Ensino Fundamental. 

 

 

OS MOVIMENTOS DA TRANSIÇÃO 

 

Entre as atividades agrícolas desenvolvidas pela família está a criação de 

porcos e galinhas, também cultivos diversos como tomate, alface, repolho, 

beterraba, almeirão, couve, cebola, cebolinha e pimenta, além das árvores frutíferas 

como laranjeira, bergamoteira, pessegueiro e parreira. As atividades agrícolas são 



 
realizadas principalmente por Regina e Fernando, enquanto Miguel desenvolve a 

única atividade não-agrícola presente no cotidiano da família: realiza o ofício de 

pedreiro nas redondezas de modo autônomo, contribuindo na renda familiar. As 

atividades agrícolas são realizadas pela força de trabalho humana, não havendo 

maquinários. No início do ano a família construiu uma estufa para o plantio de 

hortaliças, a estrutura foi construída pelo pai, Miguel e pelo fllho, Fernando, com a 

ajuda de um tio. 

 

Figura 2 – Estufa do agroecossistema pesquisado 

 

Fonte – Acervo da família 

 

Segundo informações da entrevista realizada, a família utilizava produtos 

químicos frequentemente até alguns anos atrás, tanto como fertilizante e também 

para o controle de pragas nas culturas existentes. Quando a família foi questionada 

sobre os motivos das mudanças, a resposta obtida foi que a escola provocou a 

substituição das práticas convencionais neste sistema produtivo familiar. Regina e 

Fernando estudam na EMEF Nossa Senhora de Fátima desde 2015. 

A partir de 2014, a EMEF Nossa Senhora de Fátima desenvolve o projeto 

Identidade Rural que, em linhas gerais, propõe práticas ligadas à criação e 

manutenção da identidade do campo em educandos e familiares, iniciativa que 

contextualiza o currículo da escola à realidade do campo. Desde então, algumas 



 
práticas do campo são trabalhadas nas aulas que ocorrem nas salas, no pátio (que 

conta com ambientes de estudos), na horta, no galinheiro, na composteira da escola, 

em trilhas pelo campo. Há palestras e oficinas ministradas por entidades ligadas ao 

campo e também por agricultores familiares, bem como visitas de campo nas quais 

são estimuladas atividades de levantamento de informações acerca de época de 

plantio, técnicas de criação e outras atividades relacionadas. 

 

Figura 3 – EMEF Nossa Senhora de Fátima 

 

Fonte – Acervo da escola 

 

Segundo Kaufmann e Wizniewsky (2020b, p. 1 e 2, apud GLIESSMAN, 2000), 

o processo de transição agroecológica se dá em três níveis. Para comparar com as 

práticas realizadas pela família, analisemos os dois primeiros: 

 
O primeiro nível refere-se ao aumento da eficiência dos agroecossistemas 
em práticas convencionais, com o objetivo de reduzir o uso de recursos 
escassos ou de valor econômico elevado, ou também dos que impactam o 
meio ambiente. Neste nível ainda estaríamos praticando dos referidos 
sistemas agrícolas, uma agricultura convencional, porém, buscando reduzir 
o uso abusivo da água e a degradação dos solos, e fundamentalmente 
buscando a redução no uso de agroquímicos sintéticos, como os adubos 
solúveis, e principalmente os agrotóxicos. O segundo nível prevê a 
substituição de insumos e práticas convencionais por práticas alternativas. 
A meta, neste nível de conversão, é substituir os produtos e práticas 
baseados no uso intensivo de recursos e degradadores do ambiente por 
outros mais benignos. 

 



 
Na propriedade pesquisada, a ciclagem de nutrientes ocorre pela entrada de 

nutrientes pela fertilização industrial, como citado, concomitantemente ao orgânico, 

através da compostagem praticada pela família. Esta é uma das atividades citadas 

cujo início foi estimulado pela escola. A grande diversidade encontrada nos 

ecossistemas foi substituída por um agroecossistema que pode ser considerado 

sustentável, com boa diversidade vegetal para o consumo humano, conforme 

exposto anteriormente. O agroecossistema convencional reduz a diversidade animal, 

vegetal e de microrganismos diminuindo os níveis tróficos anteriores pertencentes 

ao ecossistema. A presença de um agroecossistema em um espaço anteriormente 

ocupado por um ecossistema provoca a seleção artificial consciente dos 

organismos, realizada pelos sujeitos responsáveis pelo agroecossistema ao 

privilegiar os organismos cultivados. 

O manejo das pragas ocorre através de técnicas pesquisadas pela internet, 

como os inseticidas botânicos, dependendo do objetivo desejado ou através do uso 

de defensivos ecológicos com a presença de compostos químicos, como a calda 

bordalesa, cuja preparação foi apresentada em formato de oficina na escola. Se 

analisarmos os dois primeiros níveis da transição agroecológica, podemos perceber 

que a família se encontra praticamente no segundo nível, ressalva ao uso pontual de 

adubo químico nas frutíferas. 

Sobre o terceiro nível, segundo também Kaufmann e Wizniewsky (2020b, p. 

2, apud GLIESSMAN, 2000), “(...) pela sua complexidade ainda os estudos estão em 

um estágio não tão desenvolvido. Este é um desafio para complementar a transição 

nos três estágios inicialmente descritos. O conhecimento agroecológico para a 

transição para o terceiro nível ainda está em construção (...)”. Porém, o mesmo 

material aponta o quarto nível da transição agroecológica: os consumidores se 

voltarem aos produtores locais. “Neste ponto, os consumidores apoiam e consomem 

os alimentos produzidos no local, o que auxilia os agricultores a evoluírem entre os 

níveis de conversão” (p. 2). 

Entre os cultivos existentes no agroecossistema há a comercialização direta 

de alguns deles, principalmente as hortaliças como repolho e alface. Duas tias 

vizinhas à propriedade adquirem os produtos, pois vendem refeições prontas para 

os prestadores de serviços das redondezas. Na entrevista foi citado que esta 



 
comercialização é potencializada devido à distância e o difícil acesso dos 

compradores ao núcleo urbano de Cachoeira do Sul. Portanto, ao analisarmos o 

direcionamento dos produtos comercializados, podemos apontar a integração da 

família ao quarto nível da transição, pois a mesma comercializa diretamente seus 

produtos com o mercado local, sem atravessadores. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Elaborar a entrevista e o relatório para a disciplina Princípios da Agroecologia, 

posteriormente este artigo, proporcionou um contato direto junto a uma família que 

pratica os fundamentos da transição agroecológica em seu agroecossistema. Entre 

as motivações para este processo estão as próprias experiências pessoais 

negativas com o uso de insumos químicos e os conhecimentos e vivências 

proporcionadas pela EMEF Nossa Senhora de Fátima a qual coloca em prática os 

fundamentos da Educação do Campo em suas ações. Esta atividade proporcionou 

momentos importantes para o autor desta pesquisa, este sendo graduando da 

Licenciatura em Educação do Campo e como educador neste espaço ao ampliar 

saberes a serem trabalhados academicamente e em sala de aula escolar. 

As leituras e exemplos sobre a Agroecologia, bem como os movimentos 

existentes de transição agroecológica puderam ser vistos in loco, e os resultados 

desta experiência analisada até o momento bem sucedida puderam ser 

apresentados e discutidos neste trabalho. Durante a disciplina, através de leituras, 

atividades, além da proposta desta entrevista e sua análise, e posteriormente na 

elaboração deste artigo, foi possível conhecer as características e o impacto 

negativo gerado pelos agroecossistemas convencionais no meio ambiente. Da 

mesma forma percebemos, na teoria e na prática, que os agroecossistemas 

sustentáveis são capazes de reduzir o impacto gerado pelo ser humano nos 

ecossistemas devido a suas práticas produtivas, conservando a biodiversidade, os 

solos, as águas e o ar.  

As práticas das agriculturas tradicionais se colocam como agroecossistemas 

sustentáveis. Economicamente não é viável a reprodução das práticas 

convencionais pelo pequeno agricultor, pois se torna impossível a competição com 



 
os indivíduos e empresas latifundiárias, em clara vantagem em reação ao acesso à 

terra e ao crédito. Neste contexto, a prática de uma agricultura sustentável permite a 

resistência no campo, ao adotar insumos orgânicos (independência de elementos 

químicos externos ao agroecossistema), se melhorar a qualidade de vida e do 

alimento produzido e/ou oferecido ao consumidor (livre de agrotóxicos), aproximar 

os indivíduos, entre outras práticas discutidas neste trabalho, para se utilizar os 

recursos naturais de maneira sustentável e responsável para a agricultura. 
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